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RESUMO 
 
 
 
 

A irmandade de Santa Cruz do deserto foi uma comunidade liderada pelo Beato 
José Lourenço, que surgiu em 1926, formada inicialmente por sertanejos 
nordestinos, devotos do Padre Cícero Romão Batista que, desde 1889, haviam 
seguido para Juazeiro do Norte em romaria, após o Milagre Eucarístico, 
protagonizado pela Beata Maria de Araújo. Ao longo desses 37 anos, retirantes de 
diversas regiões do Nordeste foram aglutinando-se na região do Cariri, mas esse 
contingente aumentou significativamente com a chegada gradativa de vitimados pela 
seca de 1932, a qual maximizou a atávica exploração dos oligarcas rurais, 
denominados coronéis. No Sítio Caldeirão, situado no munícipio do Crato, no Estado 
do Ceará, terras do Padre Cícero, José Lourenço e os membros de sua 
comunidade, calcados em experiências fraternas herdadas do Padre Ibiapina e 
práticas religiosas comuns aos sertanejos, organizaram-se a partir dos pilares que 
lhes garantiam a sobrevivência material e preenchiam suas necessidades 
espirituais: trabalho, oração e partilha dos bens produzidos. Tal estrutura 
comunitária foi considerada pelos segmentos dominantes cearenses uma ameaça à 
ordem social estabelecida. A Igreja Católica Romana, por meio de sua hierarquia, 
comprometida com o projeto de romanização e com as oligarquias agrárias, 
desprezou suas práticas religiosas, considerando-as expressão de fanatismo. A isso 
se somou uma intensa disseminação de acusações de práticas comunistas e 
agrupamento periculoso, o que ajudou a formar uma opinião pública favorável à sua 
repressão. A campanha militar, formada por policiais civis e militares, do município, 
do Estado e com a ajuda de forças federais, desencadeada em 11 de setembro de 
1936, resultou na dispersão dos membros da comunidade e na desocupação das 
terras do Caldeirão, tendo como desfecho a campanha ocorrida em maio de 1937, 
com ataque dessas forças aos remanescentes, que se haviam refugiado na Mata 
dos Cavalos, na Serra do Araripe. O Sítio do Caldeirão, juntamente com o 
movimento de Canudos e Pau de Colher, expressa a violência do Estado para com 
essas formas organizacionais que emergem naquela sociedade, cujo único pecado 
foi o de lutar contra a miséria, respeitando, conforme sua cultura, as normas e regras 
estabelecidas pelo próprio Estado e pela Igreja Católica. A análise dessa temática 
pautou-se em documentos diversos, tais como: periódicos, cartas, relatório da 
invasão policial, testamento do Padre Cícero, discurso do deputado Dr. Floro 
Bartholomeu na Câmara Federal, em 1923, e depoimentos (de remanescentes e 
contemporâneos do Beato José Lourenço). 
 
 

Palavras-Chave: Beatos. Sertanejo nordestino. Religião. Trabalho. Anticomunismo. 
Violência do Estado. Retirantes. Ciclos das secas.  

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The brotherhood of Santa Cruz do Deserto was a community ceated in 1926 led by 
Beato José Lourenço, and initially composed of northeastern sertanejos who were 
devotees of Father Cícero Romão Batista. They went on a pilgrimage to Juazeiro do 
Norte in 1889, after the Eucharistic Miracle performed by Beata Maria de Araújo and 
along the course of 37 years, migrants from diferent Northeastern regions gathered 
in Cariri. This number increased substantially with the gradual arrival of the victims of 
the 1932 drought, which maximized the atavistic exploitation by the rural oligarchs, or 
so called colonels. At the Sítio Caldeirão, located in the municipality of Crato, in the 
State of Ceará, land of Father Cícero, José Lourenço and  members of his 
community, grounded upon the inherited fraternal experiences of Father Ibiapina and 
common religious practices of the indigenous sertanejos, organized themselves 
according to the pillars which guaranteed their material survival and spiritual 
fulfilment: work, prayer and common sharing of all goods produced. This community 
structure was considered by the dominant social segments of Ceará, a threat to the 
established social order. By means of its hierarchy, committed to the romanization 
project and to the local agrarian oligarchy, the Roman Catholic Church dismissed 
such religious practices as fanaticism. Added to this, there was an intense 
dissemination of accusations of communist practices and dangerous grouping which 
helped form a public opinion favorable to its repression. A military campaign 
unleashed on September 11, 1936, formed by the military and the civilian police from 
the municipality, from the state of Ceará and with the help of federal forces, resulted 
in the dispersion of community members and the evacuation of the lands of the 
Caldeirão, finalizing, in May 1937, with a raid of these forces against the remaining 
members, who had taken refuge in the Mata dos Cavalos, in the Serra do Araripe. 
The Sítio Caldeirão, along with the movements of Canudos and Pau de Colher, 
expresses the violence of the State towards the organizational forms arising from that 
society. Their only sin was to fight poverty abiding by the norms and rules of their 
own culture as established by the State and the Catholic Church. The analysis of the 
present theme was based on several documents, such as periodicals, letters, police 
raid reports, the testament of Father Cícero, Dr. Floro Bartholomeu’s speech in the 
Federal Chamber in 1923 and testimonials (from remnants and contemporaries of 
Beato José Lourenço). 
 
 

Keywords: Beato. Sertanejo. Northeastern people. Religion. Work. Anticommunism. 
State violence. Retirees. Drought cycle. 
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 APRESENTAÇÃO 

  

A presente pesquisa recupera as referências constitutivas da comunidade do 

Sítio Caldeirão, ou, como ficou conhecida por seus membros, “Irmandade da Santa 

Cruz do Deserto”. Buscou-se compreender como a sociabilidade estabelecida entre 

os sertanejos retirantes, fundamentada no trabalho e na oração, na região do Cariri, 

ao Sul do Ceará, na cidade do Crato, próxima à cidade de Juazeiro do Norte, se 

tornou tão ameaçadora aos olhos da ordem estabelecida, culminando em seu 

extermínio. 

 

 O quotidiano dessa comunidade, calcada em referências de fé e em práticas 

de trabalho que a seus membros garantissem a sobrevivência, em um contexto de 

agressividades advindas tanto da natureza inerente ao agreste, quanto da dinâmica 

de poder socioeconômico e político instituída secularmente na região, é a expressão 

de uma resistência que se impõe pela vida.  

 

Por terem sido capazes de promover condições que supriam basicamente 

suas necessidades materiais e espirituais, os membros da comunidade construíram 

uma sociabilidade que resultou em certa autonomia em face á opressão a que se 

viam submetidos. Mas tal experiência e práticas sociais, por sua própria existência e 

sem que disso tivessem ciência, afrontou a ordem vigente, colocando em pânico os 

poderosos – tanto a Igreja Católica, quanto os demais segmentos dominantes – os 

quais, direta ou indiretamente, engendraram a extinção de suas atividades e o 

projeto de fraternidade. 

 

Ante a omissão desses dois pilares da ordem espiritual e terrena e em face à 

miserabilidade absoluta a que se viam reduzidos, impôs-se-aos constituintes da 

comunidade a contingência de tomar em suas próprias mãos as iniciativas de 

solucionar tal situação, como agentes ativos na história. Tais práticas, calcadas nos 

costumes que tinham em comum, tiveram suas potencialidades humanas – ou seja, 

a capacidade de gerar soluções para os problemas que os afligiam – reconhecidas 

por religiosos, considerados subversivos pela Igreja Católica,1 para os quais os 

                                                             
1
 Padre Ibiapina e Padre Cícero. 



11 

 

preceitos divinos não eram letra morta a serviço da institucionalidade. Não por 

radicalidade, mas pela existência assim dinamizada, espelhavam a incompetência 

do Estado, a omissão das autoridades, a alienação do clero obsequioso a uma 

romanização que ignorava tal categoria de fiéis que provocava, nas oligarquias 

rurais, o pânico por sua presença nas cercanias de suas propriedades.   

Estigmatizados como contraventores, bandidos perigosos, fanáticos, hereges 

reincidentes, tornou-se senso comum, para tais autoridades e para os moradores da 

cidade que se sentiam incomodados com a presença daquelas pessoas andrajosas 

e maltrapilhas, a necessidade de seu extermínio.  

 

Suas vidas eram o espelho da incompetência do Estado e da omissão da 

Igreja, tornando insuportável a esses “donos do poder”2 conviver com tal afronta; daí 

a necessidade de transformar a experiência fraterna em cinzas.  Uma afronta que 

não se punha ideologicamente ou expressa em qualquer intenção, por mais simples 

que fosse.    

 

Pois, com tal prática social, contraditaram,3 por um lado, a Igreja Católica 

Romana, representada por sua hierarquia e seus propósitos definidos, calcada em 

cânones romanos e preceitos que expressavam as preocupações vigentes na 

Europa e as disputas teológicas entre os doutos da Instituição. Por outro, o Estado 

que se fundava na regulamentação da propriedade privada e na manutenção da 

segurança aos que detinham o poder, para o que, transforma os órgãos voltados 

para o controle da ordem em órgãos repressivos.  

 

Diversos fatores contribuíram ativa ou passivamente para a organização da 

comunidade sertaneja liderada por José Lourenço Gomes da Silva - popularmente o 

Beato José Lourenço - conhecida como o Sítio Caldeirão, entre os anos de 1926 e 

1936, ao sul do Estado do Ceará. 

 

                                                             
2
 Expressão cunhada por Raimundo Faoro, no livro intitulado Os donos do poder – Formação do 

Patronato Político Brasileiro.3. ed. São Paulo: Globo, 2001. 
3
 O reconhecimento da prática social como expressão de lutas de classes e resistência, que traz, 

inerente a ação a ideologia, entendida como consciência em si, conforme expresso ao longo da 
presente pesquisa respalda-se no texto de E. Thompson. A Formação da Classe Operária Inglesa. 
(3 vols.) Trad. Denise Bottmann (vols. I e III); Renato Busatto Neto e Cláudia Rocha de Almeida (vol. 
II). São Paulo: Paz e Terra, 1987. 
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A dinâmica das relações que se desenvolveram no Sítio Caldeirão integra os 

diferentes eventos históricos que ocorreram entre os anos de 1889 e 1937 naquela 

região. As secas acirravam a exploração e o abandono do Estado, a que os 

sertanejos eram permanentemente submetidos, e os transformavam em retirantes 

que caminhavam isolados ou com seu núcleo familiar mais próximo pelo sertão. No 

caso específico da formação do Sítio do Caldeirão, em muito contribuiu um 

acontecimento religioso ocorrido no ano de 1889, em Juazeiro do Norte, conhecido 

como “o Milagre Eucarístico”.4 Esse fez eclodir questões sociais que colaboraram 

para o início das atividades da comunidade Caldeirão, composta por migrantes 

fugindo das regiões mais devastadas pela seca e por sertanejos que se fizeram 

romeiros, motivados pela fé.   

 

A fé como fator aglutinador desses retirantes sertanejos era capaz de 

articular pequenos núcleos com práticas de orações e múltiplas manifestações 

religiosas comuns. Desde aí, se fortaleciam as relações pelo reconhecimento de 

costumes em comum, superando-se assim o isolamento vivenciado nos sertões e 

nas longas migrações.  

 

O “Milagre Eucarístico”, concomitante ao transcurso do processo canônico 

contra o padre Cícero, instaurado em 1891, portanto, 35 anos antes da instalação do 

Sítio do Caldeirão, foi o fator condicionante da coesão desses milhares de pessoas, 

conforme apontam os documentos. Os acontecimentos que daí decorrem, 

acrescidos de outras circunstâncias históricas que radicalizaram os antagonismos 

inerentes àquela realidade, culminaram na formação da comunidade liderada por 

José Lourenço.   

 

Desde o início do citado processo canônico contra o Padre Cícero, com 

repercussões políticas e sociais, muitos romeiros se deslocavam para Juazeiro do 

                                                             
4
 Maria Magdalena do Espírito Santo de Araújo, foi uma das beatas entronizadas pelo padre Cícero 

em 1885, aos 22 anos e protagonizou o milagre que consistiu em ser agente da transformação da 
hóstia em sangue a cada vez que comungava. Tal fenômeno teria acontecido ao longo de 2 anos e 
atraiu um número cada vez maior de crentes, céticos, pedintes e toda ordem de aflitos e 
desesperados em busca de seus milagres. NOBRE, Eliane dos Santos.  O teatro de Deus: a 
construção do espaço sagrado em Juazeiro a partir de narrativas femininas (Ceará, 1889-1898). 
[Dissertação de Mestrado]. Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 2010.   
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Norte, atraídos pelo “Milagre Eucarístico”, transformando essa cidade em um 

importante centro de peregrinação.   

 

Ou seja, desde aí, a ação repressiva que visava controlar e acabar com tais 

“ajuntamentos de pessoas” resultou no seu oposto, pois ampliou em muito o 

fenômeno conhecido como romarias, milhares de pessoas querendo integrar o 

milagre anunciado, transformar-se em um bem aventurado, um eleito de Deus e, 

para que, nessa condição, os sofrimentos terrenos fossem atenuados.  

 

No calor desse evento, ainda no final do século XIX, José Lourenço seguiu 

para Juazeiro do Norte visando encontrar sua família que se havia unido aos grupos 

de romeiros refugiados na terra da Mãe de Deus, os quais buscavam conforto 

espiritual nas palavras do Padre Cícero, além da fuga da miséria, da exploração e 

de mais um ciclo de estiagem provocado pela seca que assolava periodicamente 

todo o nordeste. Como postula Alves: 

 

[...] situamos o Juazeiro do Norte na época do Padre Cicero Romão 
Batista, como centro mais importante da religiosidade popular do 
Nordeste e desaguadouro de milhares de sertanejos pobres. Será do 
meio dessa exacerbação religiosa que se verificou no início do 
século XX, na cidade santa de Juazeiro, que se propagarão os 
beatos e as beatas. Entre eles, destacou-se a figura do Beato José 
Lourenço Gomes da Silva, que organizou uma Comunidade 
Camponesa Igualitária no Sítio Caldeirão.5  

 

Após longo período como penitente, entre os anos de 1894 e 1895, José 

Lourenço foi orientado pelo Padre Cícero para constituir-se em um beato que 

soubesse acomodar, nas mãos, o rosário e a enxada.  

 

Acompanhado de seus familiares e alguns romeiros, já na condição de beato, 

José Lourenço arrendou, do Coronel João de Brito, terras no sítio Baixa Dantas, na 

cidade do Crato, sempre sob a orientação do Padrinho, que constantemente lhe 

enviava devotos, romeiros advindos de diversas partes do Nordeste e de locais mais 

distantes. Os que desejavam fixar residência e não dispunham de recursos 

financeiros, eram enviados para trabalhar ao lado de José Lourenço.  

                                                             
5
 ALVES, Tarcísio Marcos. A Santa Cruz do Deserto. [Dissertação de Mestrado em História]. Recife: 

Universidade Federal do Pernambuco, 1994, p. 8. 
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Tal prática passou a ser criticada pela imprensa e pelos adversários do Padre 

Cícero, que a consideraram aliciamento de trabalho escravo, interpretação criticada 

pela historiografia, particularmente a produzida a partir da década de sessenta.6  

 

Compreende-se esse movimento de romeiros como manifestação de fé, mas 

também uma possibilidade de trabalho que garantisse o sustento e a manutenção da 

vida, numa sociedade segregacionista e exploradora. Segundo os remanescentes, 

todos os que desejassem trabalhar e rezar tinham lugar na irmandade, e, ao 

contrário do que se dizia, eram livres para partir. O trabalho realizado nessas terras 

foi a primeira experiência de vida comunitária do Beato, como postula Cordeiro:  

 

Entre os anos de 1894 e 1895, José Lourenço foi morar com sua 
família e alguns romeiros no sítio Baixa Dantas, arrendado por Pe. 
Cícero ao Coronel João de Brito, no Município de Crato... foi o Padre 
Cícero quem aconselhou o Beato a arrendar as terras do Baixa 
Dantas e seguir para lá com sua família, onde receberia, 
continuamente, trabalhadores rurais, enviados pelo padre, que 
chegavam em grande número ao povoado de Juazeiro do Norte.7 

 

José Lourenço permaneceu nessa localidade até o ano de 1926, quando o 

Coronel Brito reclamou a propriedade, alegando intenção de venda, e exigiu que o 

Beato e sua gente deixassem as terras. Novamente, seguindo os conselhos do 

Padrinho, José Lourenço mudou-se para as terras do Caldeirão, propriedade do 

Padre Cícero.  

 

 Ali foi vivenciada a maior experiência de vida comunitária realizada pelo 

Beato. Trabalhando em regime comunitário, gerou um cooperativismo que 

comprovava a eficiência de uma organização socioeconômica diferente dos 

latifúndios existentes no Nordeste. Armazéns foram construídos para guardar o 

excedente; a produção era dividida entre todos os membros da comunidade e cada 

qual recebia o necessário para viver com dignidade. Não havia comércio interno 

                                                             
6
 Nessa corrente historiográfica podemos citar: Rui Facó, Luitgarde Barros e Ralph Della Cava. 

7
 CORDEIRO, Domingos Sávio de Almeida. Um beato líder – Narrativas memoráveis do Caldeirão. 

Fortaleza: Imprensa Universitária da Universidade Federal do Ceará, 2004, p. 38. O livro de Cordeiro 
tem como fontes principais, entrevistas realizadas com remanescentes do Sítio do Caldeirão e com 
moradores da região que foram contemporâneos àqueles episódios, das quais nos valemos na 
presente dissertação como fontes primárias. 
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nem circulação de moeda, conforme se observará na retomada do tema no decorrer 

da dissertação. A experiência de organização do trabalho instituída por José 

Lourenço também se diferenciava do regime imposto pelos coronéis.8 Não havia 

exploração da força de trabalho e todos repartiam, conforme a necessidade, o 

resultado do trabalho, num sistema de produção e apropriação coletiva. O que era 

de um era de todos: o trabalho diário não era tido como uma forma individual de 

sobrevivência, mas visto pelo prisma do bem comum. Mutirões internos e externos 

eram realizados. Sem qualquer preceito teórico, ou mesmo conhecimento de 

práticas semelhantes em qualquer lugar, guiados pelos ensinamentos bíblicos e 

movidos pela necessidade premente da sobrevivência, estes sertanejos instituíram 

uma comuna, no verdadeiro sentido da palavra, ou seja, uma organização social em 

que a produção é comum de todos.  

 

Nesse sentido, conforme já foi teorizado por vários autores, gestaram a “coisa 

pública” de forma coletiva e comprovavam que, sem o controle de um poder político 

externo à sua vivência, os seres humanos são capazes de organizar-se e construir 

relações societárias organicamente articuladas e solidárias. Assim, na prática, 

questionaram a necessidade da existência de um poder estatal, que se pusesse 

como uma força equalizadora das diferenças e que, para manter a ordem, 

necessitava de forças repressivas.9 

 

Os sertanejos, antes castigados pelas intempéries, partilhavam do fruto do 

trabalho numa comunidade solidária; comiam, trabalhavam, rezavam e faziam 

caridade através de uma organização fraterna e valorização da vida.   

 

                                                             
8
 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, Enxada e Voto. O Munícipio e o Regime Representativo no 

Brasil. 7. ed. São Paulo: Companhia das Leras, 2012. 
9
 A expressão desta prática foi teorizada por Marx, ante a experiência dos eventos que ficaram 

conhecidos como a comuna de Paris. Ver: MARX, Karl. A comuna de Paris. (várias edições). Na 
América Latina existiram comunidades que, mais radicalmente que os integrantes da Comuna de 
Paris, organizaram-se coletivamente nos mesmos moldes dos sertanejos e, da mesma forma, pela 
prática social, sem qualquer referencial teórico ou ideológico, afrontaram o estado que se punha nos 
termos do capitalismo, inaugurando relações comunistas, ou seja, comum de todos. Ver: ILLADES, 
Carlos Y LIDA, Clara E. El anarquismo europeo y sus primeras influencias en México después 
de la Comuna de París: 1871-1881. El Colegio de México Universidad Autónoma Metropolitana-
Iztapalapa, 2001. REINA, Leticia. Las rebeliones campesinas en México (1819-1906). México: 
Siglo Veintiuno Editores, América Nuestra, 28, 1980. ANAYA PÉREZ, Marco Antonio. Rebelión y 
revolución en Chalco-Amecameca, Estado de México, 1821-1921. México: Instituto Nacional de 

Estudios Históricos de la Revolución Mexicana-Universidad Autónoma de Chapingo, 2 vols, 1997.   
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Durante a grande seca do ano de 1932, o Sítio Caldeirão teve o seu maior 

contingente, cerca de duas mil pessoas. Famílias expulsas das fazendas, ou, então, 

fugindo da miséria e da fome, encontravam acolhimento, trabalho, alimento e 

dignidade, enquanto muitos morriam de fome e doenças nos “currais” 

assistencialistas, criados pelo governo federal como ação paliativa e propaganda 

política,10 sem o intuito de minimizar as calamidades provocadas pela estiagem ao 

povo do sertão, transformando a seca numa indústria rentável.  

 

Isso, apesar das propostas getulistas de atuar sobre a “questão social”, 

expressão utilizada pelos dirigentes do Estado, para se referir aos problemas 

decorrentes da desigualdade e da concentração de renda que se punham 

atavicamente na particular forma de desenvolvimento do capitalismo no país. No 

entanto, esse mesmo desenvolvimento, que garantira no poder oligarquias rurais por 

décadas, nos idos de 1930, passava por mudanças significativas que envolviam a 

modernização do país, incluindo-se aí a das formas produtivas, o que as ameaçava 

diretamente.  

 

Iniciava-se, nesse contexto, um novo ciclo hegemônico que rompia com a 

tradicional política liderada por São Paulo e Minas Gerais, desencadeado quando 

esse último abandona a antiga coligação e une-se à Paraíba e ao Rio Grande do Sul 

e impõe Getúlio Vargas como interventor. Daí decorreu a reação do Estado que já 

despontava como o mais poderoso da federação, São Paulo, através do movimento 

Constitucionalista de 1932, que será também a expressão da disputa entre estados 

e federação em todo o país. No nordeste, esse embate pela autonomia ou 

centralização do poder político, envolverá as oligarquias tradicionais, já assustadas 

com o movimento tenentista,11 irrompido em 1922. Afinal, não fora daí que surgira a 

Coluna Prestes que chegara até o Ceará em 1926?12 Assim, conforme Neves:  

 

As mudanças institucionais decorrentes do movimento que chegou 
ao poder em outubro de 1930 se efetivaram de maneira desigual nos 

                                                             
10

 NEVES, Frederico de Castro. Getúlio e a seca: políticas emergenciais na era Vargas. São Paulo: 
Revista Brasileira de História, v. 21, nº 40, p. 107-131, 2001. 
11

 PEREGRINO, Umberto. Tenentismo em debate e outros assuntos. 1. ed. RJ: Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, 1993. PRESTES. Anita L. A Coluna Prestes. São Paulo: Brasiliense, 1991. 
12

 OLIVEIRA, Alex Alves de. Representações da passagem da coluna prestes no sertão cearense 
Fortaleza, [Dissertação de Mestrado]. Universidade Estadual do Ceará, 2011.  
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Estados que compunham a Federação. Pode-se afirmar que a 
‘Revolução de 30’ no Ceará, tal como ocorreu em outros Estados do 
Brasil, desalojou do poder as oligarquias mais tradicionais, sendo o 
espaço político temporariamente ocupado pelos tenentes 
revolucionários e pelas oligarquias dissidentes que assimilaram o 
ideário político da aliança liberal.13 

 
 

Tal conjuntura abala ainda mais a confiança dos segmentos dominantes em 

sua capacidade de controlar a situação, ao que se acresce o fato de que, no 

nordeste brasileiro, a “questão social” já era pauta dos governos de longa data e foi 

exatamente em 1932 que “pela primeira vez a intervenção do Estado brasileiro em 

período de seca no semiárido cearense ocorreu de forma coordenada e 

centralizada”.14  

 

Situada a região no complexo das secas, o Nordeste seco possui uma área 

total da ordem de 700 mil km2, onde vivem 23 milhões de brasileiros – entre os 

quais, quatro milhões de camponeses sem terra – marcados por uma relação 

telúrica com a rusticidade física e ecológica dos sertões, sob uma estrutura agrária 

particularmente perversa. É uma das regiões semiáridas mais povoadas entre todas 

as terras secas existentes nos trópicos ou entre os trópicos, segundo uma 

apreciação de Jean Dresch.15 

 

No interior dos ciclos das secas, a de 1932, por seu grande prolongamento, 

mostrou que os fenômenos naturais são apenas os sintomas da miséria, pois a 

doença, de fato, está na forma de tratar a miséria. Conforme a historiografia,16 esse 

longo período de estiagem foi de grande importância na constituição do Sítio 

Caldeirão; a demografia do Sítio foi consideravelmente alterada após o término da 

seca, pois os desvalidos, que para lá correram durante o período crítico, desejavam 

ficar e fazer parte da comunidade devido à fartura existente e à dignidade humana 

promovida.  

 

                                                             
13

 NEVES. Op. cit., p. 109.  
14

 Idem, p. 108. 
15

 AB’SÁBER, Aziz Nacib. Sertões e sertanejos: uma geografia humana sofrida. Dossiê Nordeste 
Seco. São Paulo, Estudos Avançados- USP, v.  13, nº 36, 1999, p. 7. Disponível em: 

www.scielo.br/pdf/ea/v13n36/v13n36a02.pdf. Acesso em: 22 mar. 2014. 
16

 GOMES, Antônio Máspoli de Araújo. A destruição da terra sem males: o conflito religioso do 
Caldeirão de Santa Cruz do Deserto. Revista USP, São Paulo, n. 82 jun/agosto, 2009, p. 54 – 67.  
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A necessidade de união nessa luta contra a miséria e na busca de 

alternativas para a sobrevivência, foi agregada com a profunda religiosidade da 

população e seus referenciais de fé. Pode-se mesmo aventar que o fator que 

proporcionou o primeiro agrupamento de pessoas ao redor do Beato foi a fé, 

catalisada pela confiança que depositavam no Padre Cícero e, por referência, no 

seu discípulo, José Lourenço.  

 

As pessoas trabalhavam, rezavam e construíam uma comunidade fraterna, 

fundamentadas por um sistema de crença próprio do sertanejo do Nordeste, 

composto por rezas, cantos, confiança nas intercessões dos santos, romarias e 

práticas devocionais. O período da grande seca de 1932 trouxe ao Caldeirão um 

elemento alheio à questão religiosa: não apenas os devotos do Padre Cícero, mas 

os levados pela necessidade de pão e trabalho começam a compor a comunidade e 

a ser catequizado por ela. 

 

Em princípio, a irmandade se dedicou ao trabalho agrícola, porém, com o 

passar do tempo, houve uma diversificação das atividades de produção e seus 

membros começaram a desempenhar funções específicas de trabalho, conforme 

apresenta Ramos: 

 

Em virtude da crescente chegada de sertanejos atraídos pelo modo 
de vida praticado ali, a comunidade vai ganhando novas atividades 
produtivas. Entre os sertanejos agricultores chegam pedreiros, 
carpinteiros, ferreiros, pessoas entendidas na fabricação de objetos 
de flandres (copos, panelas, baldes, etc...).  
[...] também fabricavam estas roupas, sacos, redes, lençóis, toalhas 
e sacolas. Tudo isso feito com tecidos produzidos em teares, 
manuais... a comunidade chegou a produzir quase tudo o que era 
necessário para o sustento material do sertanejo.17 
 

Após o abastecimento dos armazéns internos, o excedente da produção do 

algodão e os artesanatos eram vendidos nas cidades para aquisição daquilo que 

não era cultivado no Sítio, necessidades extras, ações de caridade e a manutenção 

do serviço religioso.  

                                                             
17

 RAMOS, Francisco Régis Lopes. Caldeirão: um estudo histórico sobre o beato José Lourenço e 
suas comunidades. Fortaleza: EDUECE, 1991, p. 63, 65. O livro de Ramos tem como fontes 
principais, entrevistas realizadas com remanescentes do Sítio do Caldeirão e com moradores da 
região que foram contemporâneos àqueles episódios, das quais nos valemos na presente dissertação 
como fontes primárias.  
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Sendo a vida religiosa forte pilar na constituição da comunidade, havia grande 

investimento financeiro no serviço religioso. Uma capela foi construída sob a 

orientação do Padre Cícero para que fosse entregue aos cuidados pastorais do clero 

da Diocese do Crato. Contudo, a prática religiosa experimentada pelos membros da 

comunidade foi tida como “marginal” e herética pela Igreja Oficial, que se negou a 

enviar um Sacerdote para realizar os Sacramentos e servir ao povo. 

 

Diversos grupos sociais se colocaram como opositores da experiência de 

trabalho e oração iniciada nas terras do Caldeirão. A imprensa, representando os 

interesses desses grupos, ajudou a formar a opinião pública de maneira 

depreciativa, categorizando os seguidores do Beato como grupo de fanáticos que 

vivia um catolicismo marginal, senão herético e profano, além de fomentar o estigma 

do grande inimigo comum ao Estado e à Igreja, o comunismo. Ambos os poderes, 

respaldados pela imprensa, promoveram severas críticas à Irmandade, 

considerando-a um perigoso antro de fanatismo, o que, na concepção de Ramos,18 

era uma preparação para justificar a destruição da comunidade. As acusações de 

comunismo e fanatismo despertavam dois temores na opinião pública: a implantação 

de práticas comunistas contra a propriedade, a família e religião, e o desvio da 

ortodoxia apregoada pela Igreja.  

 

Após a morte do Padre Cícero, em 1934, a perseguição às atividades do 

Caldeirão se intensificou, resultando, em 1936, numa ação policial, que culminou 

com a dispersão dos moradores do Sítio, que tiveram seus lares destruídos, suas 

lavouras queimadas e todos os bens materiais saqueados.  Os dispersos se 

refugiaram na Mata dos Cavalos, na Serra do Araripe, porém, foram atacados de 

forma violenta pelas forças policiais em 11 de maio de 1937, com a soma oficial de 

200 mortos. Os sobreviventes continuaram a ser estigmatizados por parte da 

imprensa e pela sociedade urbana, principalmente, tidos como bandidos, fanáticos e 

subversivos à ordem. 
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O Sítio Caldeirão e suas experiências de trabalho coletivo surgiram como 

resgate do modo primitivo de vida, mas, naquela sociedade que se queria moderna 

na primeira metade do século XX no Brasil, tais formações passaram a ser 

associadas a comunismo, no sentido pejorativo  e ameaçador que lhe foi conferido 

pelos poderes vigentes. O suposto perigo que as práticas do Caldeirão 

representavam pode ser visto nas palavras do Presidente Getúlio Vargas, em um de 

seus discursos anticomunista, nos primeiros minutos do ano de 1936, no qual essa 

associação transparece claramente: 

 
Como aniquilamento absoluto de todas as conquistas da cultura, sob 
o império dos baixos apetites e das ínfimas paixões da humanidade – 
espécie de regresso ao primitivismo, às formas elementares da 
organização social, caracterizadas pelo predomínio do instinto 
gregário e cujos exemplos típicos são as antigas tribos do interior da 
Ásia.19 

 

As acusações e as difamações foram as formas de legitimação da objeção 

contra uma proposta de vida solidária. Em 1938, José Lourenço recebeu anistia e 

retornou com um pequeno grupo para o Sítio Caldeirão, sendo, no entanto, 

desapropriado, em 1939, pelos padres Salesianos, os beneficiados pelo testamento 

do Padre Cícero como herdeiros da terra do Sítio. O Beato seguiu, acompanhado de 

alguns remanescentes, para a cidade de Exu, Pernambuco, onde formou a 

comunidade União, falecendo em 1946. Seus restos mortais foram levados por seus 

seguidores para a cidade de Juazeiro do Norte. Seguindo a tradição sertaneja, foi 

solicitada ao Vigário de Juazeiro (Mons. Joviniano Barreto) uma missa em favor da 

alma do Beato. A recusa se deu com a alegação de que não seria rezada missa 

para bandido, conforme expõe Ramos.20 Não obstante, um pequeno oratório foi 

construído no cemitério ao lado da Capela de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro 

que serve de jazigo para ao Beato. O Padre Cícero, o “santo do povo”, sem 

canonização eclesiástica, está sepultado próximo ao altar, no interior da Capela, 

local onde os romeiros passam, ano após ano, para pedir a bênção do Padrinho. 

 

Na comunidade Caldeirão, tornou-se realidade a utopia da vida em sociedade 

onde os bens de consumo e de produção eram comuns e onde podiam livremente 

professar sua fé conforme seus costumes. O grande temor da tríade Estado-
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Latifúndio-Igreja estava não no que o Caldeirão era, mas no que poderia vir a ser, 

uma “nova Canudos”. Apesar da existência de diferenças particularidades entre 

ambos os movimentos, conforme será percebido no decorrer dessa dissertação, o 

ocorrido no arraial de Belo Monte foi o argumento usado pelos opositores do Beato 

José Lourenço, para legitimar a violência, perseguição e destruição de seu projeto 

comunitário. O evento Canudos ainda estava presente na memória dos poderosos 

que ostentavam sua vitória sobre os sertanejos, mas que temiam uma nova 

sublevação na mesma magnitude. A formação da irmandade, tal como propunha o 

Beato, foi considerada como um resgate da experiência vivida pelo povo de Antônio 

Conselheiro, logo, uma ameaça à ordem. 

 

Analisamos a comunidade a partir de seus referenciais: Padre Ibiapina, Padre 

Cícero e Beato José Lourenço. Todavia, tais personagens são compreendidos como 

elementos importantes, mas não únicas para a agregação do grupo. O sistema de 

crença do sertanejo, isto é, sua forma de pensar e viver a fé católica, nem sempre 

de maneira institucional, construído a partir de referenciais religiosos africanos, 

indígenas e medievais portugueses, será o terreno fértil para práticas consideradas 

subversivas pela Igreja Católica e símbolo de fanatismo. A sabedoria própria da 

religiosidade africana e indígena, transmitida oralmente, somada aos devocionais 

piedosos estimulados pelo catolicismo português, modelou a forma de crer e a 

prática religiosa do sertanejo no Nordeste até a primeira metade do século XX. 

Porém, as questões de fé, as “imagens de Deus”, a relação com os santos e as 

práticas duma religião rustica, como aponta Alexandre Otten,21 acabam por 

influenciar a forma de organização da família, da moral e do trabalho no sertão.     

 

A produção analítica sobre tais acontecimentos tem uma longa trajetória, 

embora isso não signifique que tenha esgotado o tema, pelo contrário. Mas ressalta-

se que começou a ser produzida no momento mesmo em que os acontecimentos se 

desenrolavam, sendo, portanto, contemporânea aos acontecimentos do Caldeirão. 

Paulatinamente vai-se conformando uma historiografia que chega a nossos dias, e 

optou-se, para o desenvolvimento do presente estudo, por utilizar tal produção da 

seguinte forma.  
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As obras produzidas no período de 1889 a 1950 (década de cinquenta) foram 

tomadas como fontes documentais, até porque não possuem um caráter 

historiográfico, refletindo opiniões empíricas de jornalistas, políticos e literatos sobre 

os acontecimentos da época, expressas por protagonistas contemporâneos 

daqueles acontecimentos, sem a preocupação com posturas analíticas acadêmicas 

e/ou científicas; pelo contrário, convictamente tendenciosos. 

 

Já a produção que surge a partir da década de 1960, até os dias atuais, tem 

outra conotação, pondo-se com o objetivo de contribuições à historiografia e ao 

conhecimento da história do Brasil, a partir da análise do Sitio do Caldeirão.  Essa 

historiografia, produzida por antropólogos, sociólogos, politólogos e historiadores, 

conforme se verificará nos capítulos, apresenta características que nos permitiram 

dividi-la em dois blocos: a produção que se estende de 1960 a 1980 e a produção 

que vai da década de 1990 às mais recentes obras. Em que pese a diversidade 

interpretativa dessas obras, a produção empírica as tem embasado com frequência, 

seja por anuência ou por crítica, estabelecendo-se constante diálogo na 

reconstrução do objeto de pesquisa. 

 

O material produzido nos anos contemporâneos aos eventos e suas 

circunstâncias, tende a ser crítico à organização estabelecida pela comunidade do 

Caldeirão, ao Beato, ao Padre Cícero e a todo o movimento religioso que se formou 

em Juazeiro. Até a década de cinquenta, a memória dos sertanejos que atuaram e 

compuseram o Sítio Caldeirão permaneceu esquecida e rememorada apenas sob a 

pecha de subversão; ou seja, as forças sociais que eliminaram a comunidade 

fisicamente, também buscaram sua aniquilação histórica.   

 

A partir da década de 1960, surgem as produções que se tornarão, 

posteriormente, clássicas, dado o reconhecimento dos autores que retornam á 

temática. Os livros intitulados Cangaceiros e Fanáticos, de Facó (primeira edição em 

1963);22 O Messianismo - no Brasil e no mundo, de Queiroz;23 o Milagre em Joazeiro 
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de Della Cava24 e o Juazeiro do Padre Cícero, a terra da Mãe de Deus, de Barros 

(primeira edição em 1988),25 foram produzidos às vésperas ou vivenciaram os 

resultados da II Conferência Geral do Episcopado Latino-americano em Medellin 

(1968).  Antes da aprovação pontifícia, o Episcopado latino-americano apontou 

novas diretrizes para a Igreja Católica na América Latina, conforme comprova a 

matriz do documento publicado pelo Jornal Folha de S. Paulo nos primeiros dias do 

mês de setembro de 1968, evocando “a vocação própria dos povos latinos 

americanos para a libertação que se dará, mesmo à custa de qualquer sacrifício”.26 

Foram aprofundados temas como consciência histórica, liberdade personificante, o 

valor real da propriedade privada, a vocação revolucionária, a educação no 

continente, o compromisso da Igreja com o homem e a pobreza como sinal de 

vivência do Evangelho. Aos religiosos foi lançado o desafio da participação ativa no 

desenvolvimento da reforma agrária em suas terras.  

 

De certo o “espírito” de Medellin apresentou como proposta uma Igreja 

solidária com os sofredores, principalmente os empobrecidos, vitimas históricas da 

espoliação e marginalização. A mensagem do Episcopado latino-americano foi um 

convite a todos os seguimentos sociais para que ocorresse a mudança de uma 

mentalidade individualista para uma sensibilidade social,27 a busca por compreender 

as condições de pobreza existente entre os povos latino-americanos e a superação 

dessas realidades.   

 

No texto final da conferência, com anuência pontifícia, ainda não se faz notar 

total inclinação para a aceitação das diferentes experiências religiosas vividas na 

diversidade de catolicismos presentes na América Latina, porém esse contém uma 

proposta de estudo e de criação de uma possibilidade de diálogo entre a religião 

oficial e as manifestações populares de fé.28  
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Nenhum dos documentos produzidos na Conferência tratou direta e 

exclusivamente do povo sertanejo, mas todos apontaram agentes que contribuíram 

para a valorização de experiências comunitárias, calcadas na fraternidade, que 

desafiam o poder econômico e religioso.  

 

Mas, na produção historiográfica, evidencia-se a busca por uma 

categorização do que foi a experiência vivida no Sítio Caldeirão. Nesse sentido, o 

que prevalece é a argumentação de que o Caldeirão é um “Movimento Messiânico”, 

a partir da análise dos qualitativos religiosos característicos do movimento, da 

liderança de José Lourenço, do seguimento e da fidelidade do povo ao Beato e ao 

Padre Cícero, e da esperança do advento de uma “terra sem males”. Essa 

conceituação pode ser claramente percebida na exposição de Queiroz: 

 

[...] Padre Cícero, no Nordeste e João Maria, no sul – polarizaram em 
torno de si a espera messiânica, e as lendas correntes gravitaram-
lhes em redor. Daí por diante, passaram a ser os heróis messiânicos, 
e se reencarnaram em várias figuras, dando lugar ora a embriões de 
movimentos... deles o primeiro foi o do Beato do Caldeirão ou Beato 
José Lourenço, afilhado do Padre Cícero, em quem, após a morte do 
Padrinho, se pretendeu reconhecer uma reencarnação deste, ou pelo 

menos um enviado que o substituiria.
29

 

 

Contrapondo-se a essa conceituação de Queiroz, Oliveira,30 fundamentado na 

pesquisa de Teixeira Monteiro,31 afirma que os membros das comunidades que se 

projetaram como movimentos sociais religiosos não se compreendiam como 

messiânicos. Na análise do movimento de Canudos, os habitantes do arraial não se 

consideravam moradores de uma cidade santa, mas pessoas privilegiadas que se 

preparavam para alcançar as recompensas eternas prometidas a quem levasse uma 

vida justa e piedosa, seguindo a religião. Tanto Antônio Conselheiro quanto José 

Lourenço consideravam-se beatos, e não messias. A função religiosa dessas 

personagens não era a fundação de uma terra sem males, mas de apelo evangélico 

                                                                                                                                                                                              
de investigação sócio religiosa.” Documento oficial da II Conferência Geral do Episcopado Latino-
americano em Medellín (1968), Cap. VI, seção III, parágrafo 1. 
29

 QUEIROZ, op. cit., 1965, p. 282. 
30

 OLIVEIRA, Pedro A. Ribeiro de. Religião e Dominação de Classe. Gênese, estrutura e função do 

catolicismo Romanizado no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1985, p. 112. 
31

 MONTEIRO, Douglas Teixeira. Os errantes do novo século: um estudo sobre o surto milenarista 

do Contestado. São Paulo: Duas Cidades 1974. 
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para a vivência da caridade. José Lourenço não proclamava o surgimento 

escatológico de uma nova terra. Tendo a vida regrada pela oração, pelo trabalho e 

pela solidariedade na partilha dos bens, junto com o povo, formava uma comunidade 

fraterna. A partir dessas considerações feitas por Oliveira,32 é impreciso conceituar a 

experiência vivida pelos movimentos sociais de cunho religioso como movimento de 

messianismo. 

 

Quase todos os demais autores, a partir da década de 1990, seguiram a 

mesma premissa, considerando a experiência conduzida pelo Beato José Lourenço 

e o povo do Caldeirão similar a Canudos, Pau de Colher, Contestado, entre outros 

com forte apelo religioso de menor repercussão, mas com paralelo com outras 

culturas e tempos históricos.  

 

Podemos postular que essa historiografia mais recente é um reencontro com 

a história e a memória da comunidade do Caldeirão. O documentário do cineasta 

Rosemberg Cariry, lançado em 1986, intitulado Caldeirão de “Santa Cruz do 

Deserto”,33 foi o impulsionador desse reencontro,34 incentivando pesquisas e as 

produções acadêmicas sobre o tema. Em sua obra, o cineasta compreende as 

romarias como um congresso de dor e alegria, mas, sobretudo de rebeldia popular. 

O documentário, com aproximadamente uma hora e vinte minutos de duração, 

apresenta entrevistas com remanescentes e contemporâneos  do Sítio Caldeirão e 

traz também o depoimento do Tenente José Goes de Campos Barros, delegado da 

Ordem Política e Social (DOPS), responsável pela primeira investida do Estado 

contra a comunidade. Artistas e pesquisadores também narram suas impressões 

sobre a história do Beato José Lourenço e de sua comunidade. Nesse 

documentário, Rosemberg Cariry compreende o movimento do Caldeirão como um 

experiência agrária, referência para os movimentos sociais que lutam pelo direito à 

terra para o cultivo e moradia.  

 

Na produção desse último período, a comunidade está no centro do discurso 

historiográfico e intensifica-se a busca por uma categorização do movimento 
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 OLIVEIRA, op. cit., 1985. 
33

 CARIRY, Rosemberg. O Caldeirão de Santa Cruz do Deserto. Fortaleza: Cariri Filmes, 1986.  
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diferente de “messianismo”. Sem excluir os elementos religiosos constituintes da 

comunidade, aventa-se a possibilidade de considerar a experiência vivida no 

Caldeirão como um movimento de sublevação sertaneja. A contribuição de Maia35 e 

Alves36 sugere, sobremaneira, essa possibilidade. Todavia, são autores como 

Ramos, com a obra Caldeirão37 e Cordeiro, com a obra Um Beato Líder – narrativas 

memoráveis do Caldeirão38 que avançam no campo da pesquisa sobre o Sítio 

Caldeirão. Ambos fazem uso da história oral para a reconstrução histórica da vida da 

comunidade, um caminho que havia sido apontado pela Antropóloga Barros39 na 

década de oitenta. Os autores não têm a preocupação formal de definir a natureza 

da comunidade. Ramos
40

 se atém a reconstruir o cotidiano e as práticas dos 

membros da comunidade por meio de entrevistas realizadas na década de oitenta. 

Seu largo conhecimento das práticas religiosas e do universo simbólico em Juazeiro  

possibilita-nos compreender a formação e o sistema de crença do sertanejo que 

migrou para o Sítio Caldeirão. A preocupação do autor é, sobretudo, inserir a 

experiência do Caldeirão entre os movimentos sociais, evidenciando os conflitos 

vigentes entre os sublevados e as instituições oficiais do poder (Estado, Igreja e 

Latifúndio); no entanto, não compreende a experiência feita no Sítio Caldeirão como 

um movimento messiânico, mas um movimento social de contestação pacífica. Para 

Ramos, o que atraiu os nordestinos para a comunidade foi a rara oportunidade de se 

viver dignamente do cultivo da terra.  

 

A pesquisa do sociólogo Cordeiro41 tem caráter etnográfico. Por meio de 

entrevistas, literatura de cordel e imprensa escrita, o autor reconstrói a trajetória do 

Beato e de suas comunidades, evidenciando, porém, não os eventos históricos, mas 

as interpretações construídas por pessoas que vivenciaram ou testemunharam os 

acontecimentos contemporâneos do personagem José Lourenço. Sua preocupação 

é com a memória reconstruída a partir dos depoimentos de remanescentes e 

contemporâneos. Esse autor toma o grupo dos remanescentes como as pessoas 

que fizeram parte efetivamente da experiência de vida religiosa e trabalho nas terras 
                                                             
35

 MAIA, Veralúcia G. de Matos. José Lourenço: o beato camponês da comunidade. São Paulo: 
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 RAMOS, op. cit., 1991. 
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 CORDEIRO, op. cit., 2004. 
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do Caldeirão, ao lado do Beato José Lourenço e os contemporâneos como os que 

conheceram o Beato, sem, necessariamente, participação ativa na vida da 

comunidade. Suas considerações finais não têm por finalidade justificar, absolver ou 

condenar o Beato e suas experiências, mas analisar como os diversos discursos 

sobre seu objeto foram construídos. 

 

Para o desenvolvimento do presente estudo, foram usadas fontes 

documentais de diversos tipos, quais sejam, documentos oficiais, como o discurso 

do Deputado Federal, Dr. Floro Bartholomeu; o relatório policial narrando a invasão 

da comunidade por ordem do Estado; o processo canônico instaurado pela Igreja 

contra o Padre Cícero, que teve, como finalidade, analisar a autenticidade do 

“Milagre Eucarístico”; o Testamento do Padre Cícero; cartas, periódicos e 

depoimentos dos remanescentes e contemporâneos, pari passu à produção 

empírica e á análise historiográfica.  

 

Dentre esses, se destaca o discurso do Dr. Floro Bartholomeu, Deputado 

Federal da cidade de Juazeiro do Norte, na Câmara Federal, no Distrito do Rio de 

Janeiro, então capital da República, em 1923; o relatório policial da invasão do Sítio 

Caldeirão, elaborado pelo Tenente José Goes de Campos Barros, delegado da 

Ordem Política e Social e o Testamento do Padre Cícero, devidamente selado e 

aprovado na forma da Lei, em 04 de outubro de 1923.  

 

O discurso do Dr. Floro Bartholomeu foi elaborado com a intenção de retirar o 

estigma que a cidade de Juazeiro do Norte adquirira por conta do Milagre 

Eucarístico e da afluência de romeiros que para lá se deslocara. Sua fala foi dirigida 

aos deputados federais, mas também a todos os que eles representavam. Nesse 

documento, podemos conhecer duas realidades sobre Juazeiro do Norte. A primeira  

refere-se à forma como a cidade era vista pela população de outras regiões do Brasil 

e também pelo Governo Federal, um antro de “fanáticos”. A segunda realidade que 

podemos vislumbrar na alocução de Floro refere-se à compreensão que ele possuía 

de Juazeiro, uma cidade em via do progresso, com asfalto para o tráfego de veículos 

e desenvolvimento do comércio.  
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Todavia, o desenvolvimento econômico da cidade  deu-se, de fato, por conta 

das romarias, do deslocamento de devotos do Padre Cícero. Logo, as expressões 

religiosas, que o Deputado tanto buscou sufocar, foram o motor propulsor da 

economia em Juazeiro.   

 

Esse documento apresenta-se importante ao narrar o conflito existente entre 

o Deputado e as práticas religiosas realizadas na cidade e em suas imediações. 

José Lourenço e o evento do “Boi Mansinho” foram exemplos citados como 

repressão às atividades religiosas consideradas ilícitas. Em sua narrativa, o 

Deputado também defendeu a figura do Padre Cícero, contrapondo-se, portanto, a 

diversos setores sociais que o consideravam “fanatizador” dos sertões.  

 

O relatório policial da invasão do Sítio Caldeirão, elaborado pelo Tenente 

José Goes de Campos Barros, delegado da Ordem Política e Social, teve como 

destinatário o Governador do Estado do Ceará, Francisco de Meneses Pimentel. A 

intenção desse documento não foi apenas narrar a ação policial nas terras do 

Caldeirão, mas legitimar, diante da população, a barbárie cometida, com a 

autorização do Estado e o confisco dos bens da comunidade. Logo, a finalidade é a 

de acusar, como sugere Grinberg, em seu estudo sobre a teoria e metodologia de 

análise dos processos criminais: “O objetivo primeiro da produção do documento 

não é reconstituir um acontecimento – o que, de resto, jamais poderia ser – mas 

buscar produzir uma verdade, acusando e punindo alguém”. 42 

 

O documento descreve os membros do Sítio Caldeirão como fanáticos e o 

Beato, como um explorador de romeiros. Sendo um documento oficial da Polícia, as 

exposições anteriores e posteriores à ação policial devem ser lidas cuidadosamente, 

pois, para a promoção da invasão, há a justificava de que, no Caldeirão, se 

desenvolvia o protótipo de “uma nova Canudos”. A forte liderança do Beato José 

Lourenço e sua capacidade de reunir homens e mulheres sob sua autoridade 

lembravam aos donos do poder a saga de Antônio Conselheiro.  
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Após a intervenção da Polícia, os soldados são tidos como heróis por terem 

colocado fim ao cerco de possíveis sublevados. Exalta-se a postura das polícias por 

sua ação, bem como a do governo, de oferecer passagens de trem para que os 

membros da comunidade, oriundos de outras cidades, retornassem aos seus 

lugares de origem. Quase não aparece a fala dos membros da comunidade, e, 

quando um ou outro se manifesta, seus atos são tidos como débeis e 

desarticulados, conforme expôs o Tenente Barros.  

 

Levou-se em conta a importância desse documento em sua narrativa sobre as 

relações de trabalho e produção estabelecidas entre os membros da comunidade. O 

que, na presente análise, pode ser traduzido como “trabalho solidário”, o Tenente 

Barros rotulou de comunismo; todavia, não teve como negar os resultados frutíferos 

dos trabalhos realizados nas terras do Caldeirão e a eficiência da organização 

comunitária liderada pelo Beato.  

 

Por meio desse documento, foi possível analisar a ação repressiva do Estado 

com o uso da força policial, respaldada na justificativa de sua periculosidade e seu 

potencial subversivo, o que justificou também o confisco de seus bens, a queima de 

suas casas e celeiros e sua retirada, como criminosos, da terra em que produziam.  

 

O Testamento do Padre Cícero é um documento elaborado pelo Reverendo, 

possivelmente com suas próprias palavras, em 1923, três anos antes do início das 

atividades de José Lourenço nas terras do Caldeirão. Em seu testamento, o Padre 

Cícero não apenas nomeia os beneficiados com a sua herança ou indica o destino 

dos bens adquiridos por meio de doações de romeiros e investimentos, mas 

pastoralmente exorta os fieis para que continuem seguindo em romaria à terra da 

Mãe de Deus, mesmo após a sua morte.  

 

A importância desse documento na presente dissertação está no fato de 

trazer a comprovação de que os Padres Salesianos foram declarados herdeiros das 

terras do Sítio Caldeirão, com o propósito de que continuassem com a obra de 

caridade e de acolhimento dos romeiros em Juazeiro do Norte.  Porém, na condição 

de proprietários das terras do sítio, os Salesianos reduziram José Lourenço à 

condição de arrendatário e, por fim,  expulsaram-no da comunidade do Caldeirão. 
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Sendo um documento público e de lei, expressa os desejos do Padre Cícero após 

sua morte; serve também como inventário das posses do Reverendo de Juazeiro. 

Como expõem Samara e Tupy,43 os testamentos, além de registrarem as 

disposições das últimas vontades em relação ao patrimônio e à família, descrevem 

momentos de fragilidades, lembram fatos vividos e exortações para o futuro.   

 

O processo canônico instaurado é um documento de produção eclesiástica e 

teve como finalidade analisar a autenticidade do “Milagre Eucarístico”, ocorrido em 

Juazeiro do Norte, no ano de 1889.44 Nesse processo, diversas testemunhas foram 

ouvidas; algumas atestaram a autenticidade dos fatos ocorridos com a Beata Maria 

de Araújo, e outras testemunhas consideraram o ocorrido como falácia e 

desqualificaram a vida piedosa da Beata.  

 

Também pudemos constatar como a Igreja Católica Romana, no final de 

século XIX e início do século XX, fez uso de dispositivos canônicos para impor seus 

preceitos. Utilizamo-nos de alguns depoimentos prestados em busca de 

compreender a intencionalidade dos grupos divergentes. Antes mesmo do término 

do processo, o milagre foi desconsiderado pela Igreja Católica e o Padre Cícero, 

destituído de suas atividades pastorais; no entanto, apesar das resoluções e 

procedimentos da Igreja, o povo continuou a considerar Juazeiro como a terra da 

Mãe de Deus e o Padre Cícero, como o padrinho de todos. Esse material foi útil para 

a compreensão da configuração do universo religioso existente em Juazeiro do 

Norte e Crato e para verificação de como esse universo influenciou as práticas 

religiosas no Caldeirão. O processo evidenciou também a religião como um campo 

de conflito social, em que as normas eclesiásticas, mesmo numa sociedade laica, 

possuíam o poder de lei e os que não observavam essas premissas eram 

considerados marginais e excluídos.  

 

Desde o período colonial, antes da separação entre Igreja e Estado, ser 

cristão católico era condição indispensável para usufruir o direito de cidadania e 
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mesmo para receber o beneficio de sesmaria, conforme Oliveira.45 O autor postula 

que a hegemonia da Igreja Católica no Brasil, mesmo após o período colonial, se 

deu por conta da influência exercida sobre a burguesia agrária.  

 

[...] sistematizando e veiculando essas representações religiosas e 
éticas para o conjunto da população, desempenha assim uma função 
social de hegemonia para a burguesia agrária dominante, o que lhe 
dá uma posição de primeiro plano na sociedade civil. Daí o seu poder 
social e moral.46 

 
 
 Sendo a religião um campo de conflito social, o aparelho religioso vai além de 

suas obrigações pastorais e catequéticas e põe-se como normatizador da moral, da 

ética e da ordem, com o poder de julgar e promulgar duas condenações - histórica e 

escatológica - sobre os que não seguem os preceitos estabelecidos pelos cânones. 

 

 A utilização das cartas ganhou relevância na pesquisa. As correspondências 

analisadas fazem parte do corpus epistolar do Padre Cícero e de Dom Joaquim 

Vieira, que circulou entre os anos de 1870 a 1929, e dessas foram elencadas oito 

correspondências conforme seguem: duas cartas do Padre Cícero ao Bispo Dom 

Joaquim Viera, em 04 de junho de 1889 e 18 de junho de 1891; cinco cartas do 

Bispo Dom Joaquim Vieira, sendo três destinadas ao Padre Cícero, em 11 de maio 

de 1889, 04 de junho de 1890, 28 de novembro de 1894, além de duas cartas 

pastorais emitidas a toda a diocese, datadas de 25 de julho de 1894 e 30 de julho de 

1897. Além dessas, também foi utilizada correspondência do Padre Francisco 

Rodrigues Monteiro, enviada a Dom Luís Antônio dos Santos, o primeiro Bispo da 

Diocese de Fortaleza, datada de 01 de outubro de 1877.   

 

 O século XIX pode ser considerado como o século das correspondências; 

como expõe Malatian,47 as cartas são fontes de pesquisa e investigação. O uso das 

correspondências como fonte se mostrou necessário para a compreensão do 

desenvolvimento da relação do Padre Cícero com a hierarquia da Igreja e do 

“ambiente” gerado em Juazeiro após o “Milagre Eucarístico” e início das romarias. 
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Na primeira dessas missivas, enviada pelo Sacerdote a seu Bispo, o Padre descreve 

seus sentimentos diante de um eminente período de estiagem que castigaria 

sobremaneira o povo simples e solicita auxílio, manifestando, todavia, sua profissão 

de fé numa ação divina.  

 

 As correspondências emitidas por Dom Joaquim Vieira ao Padre têm teor 

exortativo. São redigidas durante o processo canônico instaurado para averiguação 

do milagre. Além de denunciarem as tensões existentes entre o Diocesano e o 

Padre Cícero, as correspondências emitidas por Dom Joaquim Vieira mostravam 

que as práticas religiosas em Juazeiro tinham ganhado cunho social. Diante dessa 

realidade, Dom Joaquim, em correspondência oficial, deslegitima o Sacerdote de 

Juazeiro e seus devotos, condenando suas práticas religiosas. Não possuem 

respostas eminentes por se tratar de decretos, ou seja, são cartas exortativas que 

reafirmavam o poder hierárquico e desqualificavam qualquer manifestação de fé não 

instituída pela Igreja, como superstição.  

 

 No entanto, esse poder é questionado de diversas formas pelo laicato, que, 

longe da Igreja clerical, acabava por viver sua fé ao redor das capelas e oratórios, 

criando espaço de resistência, autonomia e poder de decisão, conforme Castillo.48 

Conferir ao corpus epistolar “valor documental”, na concepção de Davis,49 que 

pesquisou cartas de remissão na França, no século XVI, constitui uma fonte 

preciosa, possibilitando ao historiador o conhecimento de diferentes realidades 

culturais e sociais. Por meio das cartas pode-se ter acesso aos costumes, atos de 

violência, vinganças e práticas de diferentes meios sociais e grupos etários.  

 

 As cartas de Dom Joaquim Vieira desnudam o ambiente religioso e social que 

se formou em Juazeiro a partir do “Milagre Eucarístico” e início das romarias e 

descrevem como a Igreja, representada por seu prelado, desempenhou força 

coerciva, é claro, nem sempre obtendo os resultados esperados por parte de seu 

rebanho.     
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Na presente pesquisa, foram também utilizados extratos de jornais que circularam 

no Estado do Ceará entre os séculos XIX e XX, catalogados no acervo documental 

do Instituto do Ceará, com sede na cidade de Fortaleza. Compreendemos que essa 

fonte histórica, tão marginalizada pelos historiadores no passado,50 pôde contribuir 

para a análise das tensões que estavam postas na sociedade. Esse material foi 

tratado como revelador de um campo de conflitos, como sugere Peixoto e Cruz,51 

não sendo apenas um transmissor de informações. Foi possível reconhecer que 

nem sempre a neutralidade e a fidelidade aos fatos foram estampadas nas folhas 

dos periódicos, pois o jornal, além de assimilar interesses e projetos de diferentes 

forças vigentes na sociedade, é espaço privilegiado da articulação desses projetos.52 

 

 Ao descrever o processo histórico da imprensa no Ceará, Nobre53 afirma que 

o Estado do Ceará possui uma das mais ricas tradições jornalísticas do país, tendo 

seu primeiro periódico, o Diário do Governo, em 1824 e que, desde então, os jornais 

respondiam aos interesses de grupos políticos ou religiosos.  

 

O Correio do Ceará, com início de circulação em 1915, foi o primeiro a 

quebrar esse paradigma. Sua máxima  calca-se no fato de que, a partir desse 

periódico, o noticiário e a publicidade começaram a ganhar espaço jornalístico. 

Todavia, podemos postular que, com a publicação de anúncios e textos publicitários 

que respondiam a interesses econômicos do comércio, os jornais serviram como 

formadores de opinião pública, compromissados com setores da sociedade.  

 

Na análise de artigos publicados em diversos periódicos, percebemos que as 

narrativas incitavam a população letrada do Cariri contra a experiência de trabalho e 

oração realizada nas terras do Caldeirão. José Lourenço e sua comunidade são 

vistos aos olhos do poder como subversivos e fanatizadores: um perigo à sociedade. 

Maria Isabel Medeiros Almeida, em sua dissertação Memória e História: O Caldeirão 

                                                             
50

 LUCA, T. R. de. Fontes Impressas – História os, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, C. B. 
LUCA, T.R. de. (org.) Fontes Históricas. São Paulo: Contexto, 2005, p. 111.  
51

 CRUZ, Heloisa de Faria e PEIXOTO, Maria do Rosário da Cunha. Na Oficina do Historiador: 
conversas sobre História e Imprensa. São Paulo: Projeto História, n. 35, p. 253-270, dez. 2007. 
52

 Idem, p. 259 
53

 NOBRE. Geraldo da Silva. A Imprensa no Ceará. In: ALVES, Marinez (org.) Fortaleza: Catálogo da 

Hemeroteca do Instituto do Ceará (HGA). Inst. do Ceará, 2010, p. 6. 



34 

 

de Santa Cruz do Deserto na Narrativa Histórica,54 apresenta a imprensa jornalística 

representada por três jornais (O Povo, O Nordeste e O Estado), os quais 

comungavam dos mesmos interesses políticos, econômicos e sociais.  

 

Assim, coerentemente com tal postura, as páginas desses jornais 

apresentaram a comunidade do Sítio Caldeirão como um grupo de fanáticos e 

perigosos à ordem vigente. Como postulam Capelato e Prado: 

 
A escolha de um jornal como objeto de estudo justifica-se por 
entender-se a imprensa fundamentalmente como instrumento de 
manipulação de interesses e de intervenção na vida social; nega-se, 
pois, aqui, aquela perspectiva que a tomam como mero veículo de 
informações, transmissor imparcial e neutro dos acontecimentos, 
nível isolado da realidade político-social na qual se insere.55 

 

Para a presente pesquisa, foram elencados como fonte os seguintes 

periódicos: O Povo, O Nordeste, O Estado, A Gazeta de Notícias, O Crato, Voz da 

Religião no Cariry e o Jornal do Brasil. 

 

O jornal O Povo, fundado em 7 de janeiro de 1928, por Demócrito da Rocha, 

é atualmente o órgão de imprensa mais antigo em circulação no Estado do Ceará e 

com maior poder de alcance de leitores.56 Narrou a primeira invasão, realizada em 

setembro de 1936, e também estampou, em suas páginas, quase que diariamente, 

os fatos ocorridos na Mata dos Cavalos, desde maio de 1937. Em suas páginas, 

encontra-se importante artigo de José Alves Figueiredo sobre o Beato José 

Lourenço e sua ação no Cariri. Supõe-se que o relatório da invasão policial, 

conforme já observado, foi confeccionado a partir de acusações feitas por meio de 

um de seus artigos publicado em 11 de novembro de 1936, onde se denuncia a 

venda dos objetos da comunidade pela Polícia. 

 

O Jornal O Nordeste,57 de inclinação católica, órgão oficial de divulgação da 

Diocese de Fortaleza, teve sua primeira publicação datada de 29 de junho de 1922. 
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Porta-voz da Igreja Católica Romana, com forte apelo anticomunista, em suas 

páginas, exortava o povo católico a respeito do grande inimigo da Igreja e da fé, o 

comunismo, afirmando que a cruz não temia a foice e o machado. Após a campanha 

militar de maio de 1937, os artigos publicados justificavam a ação policial 

classificando o Beato e seus seguidores de fanáticos e comunistas. Há um 

deslocamento do discurso com o intuito de defender, e até ovacionar, a execução 

feita pelo Estado que se pós como braço repressor a serviço da ordem eclesiástica.  

Nas páginas do jornal O Nordeste, a comunidade do Beato é tida não apenas como 

um perigo à instituição religiosa, mas ao Estado, a todo cidadão de bem, que é 

inimigo do “espírito” desagregador do comunismo, que tem como objetivo destruir a 

família e a propriedade privada. 

 

O Jornal O Estado, tendo surgido em 24 de setembro de 1936, não 

acompanhou os fatos antecedentes à invasão do Sítio pela Polícia. Fundado com o 

intuito de defender o Governador do Ceará, servindo como um braço do Estado, 

legitimou a ação policial contra a comunidade do Caldeirão. Após o ataque ocorrido 

em maio, manteve a mesma postura que O Nordeste, estigmatizando os 

remanescentes seguidores de José Lourenço.  

 

A Gazeta de Notícias, jornal de Fortaleza, iniciou atividade em 10 de julho de 

1927, em Fortaleza. Misteriosamente amanheceu com suas instalações depredadas, 

ou empasteladas, como se dizia na época, no dia 10 de agosto, cessando sua 

publicação até o dia 21 de agosto. Sofreu um incêndio em 16 de outubro, tudo no 

mesmo ano, culminando tal violência com o assassinato de seu principal redator e 

editor, Dr. Antônio Drummond, em 11 de junho de 1930.58 Em suas páginas, no ano 

de 1937, a Gazeta de Notícias cobrava providências das autoridades contra a 

comunidade do Sítio Caldeirão, seguindo o mesmo discurso que os demais 

periódicos cearenses, tendo em vista justificar a ação repressiva do Estado.59  

 

Os periódicos O Crato e A Voz da Religião no Cariri circulavam localmente na 

região do Cariri e não foram catalogados pelo Instituto do Ceará, o que dificulta a 
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identificação dos grupos de interesses que serviam. Fragmentos do Jornal O Crato, 

integram o acervo da Biblioteca Pública Estadual – Gov. Menezes Pimentel, em 

Fortaleza. Não existem exemplares completos para consulta em qualquer dos 

centros de pesquisa que trabalham com o tema e os extratos não permitem 

recuperar referências, além da data de publicação de cada texto. A leitura desse 

material permite afirmar que expressava o pensamento da elite conservadora local e 

os interesses da Igreja Católica Romana e de seu clero.  

 

A Voz da Religião no Cariri, produzido pelo Padre Ibiapina e pelo jornalista 

José Joaquim Tellis Marrocos, permitiu visualizar os conflitos existentes entre o 

Padre Ibiapina, missionário entre os sertanejos nordestinos, e a hierarquia da Igreja 

Católica, que não aprovava seus métodos evangelizadores, e sua instituição de 

beatas e beatos.  

 

Ao trabalhar com uma grande diversidade de periódicos, é possível 

compreender que a conceituação sobre Estado, ordem e religião, e seus 

desdobramentos, é posta de diferentes formas. Averiguamos que mesmo os 

periódicos O Nordeste e a Voz da Religião no Cariry, ambos defendendo um 

discurso católico, acabam por diferir em suas representações.  

 

Os periódicos não são aqui tomados como narradores de história e eventos, 

mas disseminadores de projetos, de ideias e legitimadores de ações. 

 

Ao pesquisar a história do Jornalismo no Brasil, Melo60 lembra que a imprensa 

se estabeleceu no Rio de Janeiro em 1808, mas que seu advento não favoreceu a 

independência política, ou mesmo ameaçou a estabilidade do Império, pois a mão 

que promoveu a instalação da imprensa no Brasil também regulamentou a aplicação 

da censura prévia; concluímos, porém, que a veiculação das informações e notícias 

se dá em conformidade com os grupos sociais e a necessidade de defesa de seus 

interesses. 
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Durante a contemporaneidade dos eventos, os periódicos serviram como 

mecanismos sociais para validar as ações do Governo, das polícias e da Igreja. 

Todavia, seu papel ideológico prolongou-se por algumas décadas, silenciando o 

evento histórico da invasão e o assassinato de diversos remanescentes da 

comunidade do Sítio Caldeirão. Apenas em primeiro de fevereiro de 1981, o Jornal 

do Brasil61 publicou o artigo “Chacina do Caldeirão” do pesquisador Tarcísio 

Holanda.  

 

A imprensa forma a opinião pública por meio de um campo de tensão, onde 

frases e imagens são manipuladas inaugurando uma “verdade” provisória e uma 

história “satisfatória”, a que se soma a diversidade dos documentos cada vez mais 

acessíveis, e tal constatação permite as historiadoras Samara e Tupy considerarem 

que: 

 

[...] os documentos que fundamentam os estudos históricos 
assumem, hoje, as formas mais diversas, abordam diferentes 
conteúdos e podem ser encontrados em lugares mais variados... 
cada vez mais acessíveis, as informações sobre um determinado 
tema provêm das mais diversas origens: jornais, revistas, livros, 
noticiários de rádio e televisão, filmes, documentários, internet, 
anedotário, linguagem e oralidade, entre tantas outras constituem 
apenas alguns exemplos.62 

 

 A partir desse pressuposto, cada material como mediação para a 

compreensão do objeto de pesquisa, teve uma abordagem e um cuidado 

diferenciado; buscamos analisar seus autores, suas intencionalidades, seu contexto, 

seus interlocutores e as tensões existentes através dos discursos expostos.  

 

 A maior parte dos membros da comunidade do Sítio Caldeirão era composta 

por analfabetos, pessoas que não dominavam a arte de ler e escrever. Ainda em 

1936, houve a iniciativa da construção de uma escola para as crianças, todavia esse 

projeto foi sufocado por conta da dispersão dos sertanejos pela polícia.  
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Não dispomos de nenhum documento oficial produzido pela comunidade. 

Para conseguir acesso à sua fala, pesquisadores, na década de oitenta, utilizando-

se da metodologia da história oral, recolheram depoimentos de dois grupos de 

pessoas: os remanescentes e contemporâneos do Beato e da comunidade do Sítio 

Caldeirão. 

 

Entre os pesquisadores e os diversos depoimentos, o material compilado por 

Ramos63 e Cordeiro,64 foram os que melhor subsidiaram a presente análise. O fator 

determinante para o uso desse material foi a diversidade de entrevistas e a 

pluralidade das narrativas e, como afirma Le Goff, citando Marc Bloch: “A 

diversidade dos testemunhos históricos é quase infinita; Tudo o que o homem diz ou 

escreve, tudo o que se fabrica, tudo o que toca pode e deve informar-nos sobre 

ele”.65
  

 

Fazendo uso das entrevistas, Ramos resgata a história de cada comunidade 

liderada pelo Beato.66 A perspectiva adotada por Cordeiro é diferente; no centro, não 

estão as comunidades ou os princípios ali erigidos, mas a liderança do Beato José 

Lourenço e as suas experiências acumuladas.   

 

A finalidade analítica ao fazer uso do rico material recolhido por esses autores 

e exposto em suas obras, foi a de, por meio das falas dos depoentes, não apenas 

perscrutar a liderança do Beato ou resgatar a memória das comunidades por ele 

lideradas, mas compreender a dinâmica existente nas relações comunitárias, as 

questões que corroboraram para a organização do grupo em torno do Beato, e os 

referenciais que serviram de paradigma para a formação da comunidade.  

 

A partir das narrativas dos contemporâneos e remanescentes, não existe um 

uníssono em suas falas; no entanto, é exatamente essa a beleza da história oral, 

que, conforme o Professor Alessandro Portelli,67 tende a representar a realidade não 

tanto como um tabuleiro em que todos os quadrados são iguais, mas como um 
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mosaico ou colcha de retalhos, em que os pedaços são diferentes, porém, formam 

um todo coerente depois de reunidos. Como explicitado pelos autores, para os 

contemporâneos da comunidade, falar sobre os fatos foi tarefa fácil; no entanto, para 

os remanescentes que sofreram perseguição e foram condenados ao silêncio, 

lembrar “era sofrer novamente”. 

 

O discurso dos contemporâneos é tal como a fala de quem viaja e tem muito 

para contar, os remanescentes são como os combatentes ao término da guerra, 

mudos, segundo Walter Benjamim, tudo que foi produzido dez anos após, em livros 

sobre a guerra não era o suficiente para narrar a experiência do combatente.
68

  

 

Os remanescentes relatam a memória de dias com fartura de alimento e 

muito trabalho. Os sertanejos que se estabeleceram no Caldeirão de Santa Cruz do 

deserto tinham conhecimento das realidades evocadas pelos substantivos que 

davam nome à irmandade: penúria, transição, solidariedade e redenção.  

 

A cruz e o deserto tidos como referenciais teológicos eram realidades 

presentes na vida do sertanejo. A cruz, símbolo de sofrimento, é também signo de 

redenção. Sem a cruz, sem o sofrimento não há redenção, não há paraíso, todos 

que desejam a salvação devem passar pela cruz. O deserto, cenário típico do sertão 

nordestino, onde a morte está sempre à espreita, é lugar de passagem, de transição, 

conforme a narrativa bíblica é o caminho para a terra prometida. 

 

Todavia podemos perceber que, em suas narrativas, os remanescentes do 

Caldeirão compreendem que a terra prometida e o deserto se traçam e se enlaçam. 

Com a enxada na mão, arando a terra, passam pelo deserto, mas, na partilha, fruto 

do trabalho e da solidariedade, desfrutam do paraíso. Logo, a idade mítica ou idade 

do ouro, construção narrativa presente em grande parte das religiões como propõe 

Le Goff,69 para os remanescentes da comunidade Caldeirão, era enxada e rosário 

em mãos e pão na mesa. 
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A partir dessas colocações, entende-se que toda fala é um exercício da 

memória e contém questões próprias da subjetividade de cada depoente. Ao 

analisar e selecionar as entrevistas coletadas, os autores Ramos e Cordeiro 

percebem os sentimentos presentes nas falas dos depoentes. O material 

disponibilizado pelos autores possibilitou o contato com os sonhos e a experiência 

dos sertanejos que compuseram a comunidade do Sítio Caldeirão, assim como a 

percepção de como a documentação oficial produzida sobre os eventos influenciou a 

opinião dos contemporâneos.  

 

Os caminhos para a aquisição de documentos e da bibliografia que trataram 

da comunidade do Sítio Caldeirão foram tortuosos. Em São Paulo constata-se uma 

grande escassez de material, o que não é de todo surpreendente, dada a falta de 

interesse por temas considerados regionais. Mas a pesquisa realizada na Região do 

Cariri, particularmente na cidade do Crato, apontou que a memória do Caldeirão 

ainda não foi completamente revificada. Há um silêncio histórico, porém, como 

postula Le Goff, fazendo uso do pensamento de Michel de Certeau: 

 

Falar dos silêncios da historiografia tradicional não basta; penso que 
é preciso ir mais longe: questionar a documentação histórica sobre 
as lacunas, interrogar-se sobre os esquecimentos, os hiatos, os 
espaços em branco da história. Devemos fazer o inventário dos 
arquivos do silêncio e fazer a história a partir dos documentos e da 
ausência de documentos.70 

 

Na análise do autor apenas falar em silêncio histórico não é suficiente para o 

historiador, é necessário o exercício de ouvir os discursos dos que se beneficiaram 

com o silêncio, perceber suas contradições e mediações, além de interpretar as 

narrativas dos oprimidos, que nem tudo revelam, por serem coagidos pelo poder.  

 

Na cidade do Crato, poucos conhecem a história dessa comunidade. 

Possivelmente, o discurso do vencedor calou os remanescentes através do terror. O 

local físico permanece abandonado, mesmo após ter sido tombado como patrimônio 

histórico do Estado do Ceará, em 2005.  
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No Departamento Histórico da Diocese do Crato, não há nenhum material 

disponível para pesquisa e nenhuma referência sobre os acontecimentos. A Diocese 

do Crato promove anualmente uma Romaria ao Sítio Caldeirão, no mês de 

setembro.  

 

A Universidade Regional do Cariri (URCA), através dos seus Departamentos 

de História e Sociologia, é a única voz que ainda sussurra a memória do Sítio 

Caldeirão. A consulta em seu acervo bibliográfico e o diálogo estabelecido com os 

professores Domingos Sávio Cordeiro, Sonia Menezes e Josenildo Barbosa 

possibilitaram o retorno deste pesquisador para São Paulo com material razoável 

para dar andamento à pesquisa.  

 

Dada a necessidade de mais fontes e bibliografia, uma nova estadia no 

Estado do Ceará possibilitou a busca de material nos centros de pesquisa da cidade 

de Fortaleza, nos seguintes locais: na Biblioteca Pública Estadual – Gov. Menezes 

Pimentel, no Seminário Arquidiocesano – São José, Arquivo Público do Estado do 

Ceará, na Universidade Federal do Ceará e no Instituto Histórico do Estado do 

Ceará. Após a pesquisa em Fortaleza, o retorno às cidades de Juazeiro do Norte e 

Crato possibilitou a busca de materiais no Memorial Padre Cícero e na Biblioteca 

Municipal. Na cidade do Crato, contatos com pesquisadores locais da Universidade 

Regional do Cariri possibilitaram a ampliação da reflexão e o reconhecimento local 

sobre o tema.  

 

Acompanhado do Professor Domingos Sávio Cordeiro, autor do livro Um 

Beato Líder, foram feitas visitas ao Sítio Caldeirão, patrimônio histórico do Ceará, 

porém abandonado pelo poder público (havia gado pastando ao lado da cruz, que 

indicava ser um local onde alguém foi sepultado). 

 

A partir do acervo bibliográfico e das fontes, foi possível desenvolver uma 

reflexão sobre os antecedentes que propiciaram o ajuntamento de pessoas no Sítio 

Caldeirão, terras do Padre Cícero, sob a liderança do Beato José Lourenço e 

identificar como práticas sociais, gestadas pela necessidade, mas pautadas nos 

preceitos de fé e de trabalho, afrontaram diferentes seguimentos sociais. Por tal 

atitude, os membros da comunidade sofreram diversos tipos de perseguição. 
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O diálogo estabelecido com a historiografia também foi permeado e iluminado 

por autores como Christopher Hill,71 E.P. Thompson,72 Carlo Ginzburg,73 Keith 

Thomas,74 Robert Mandrou,75 Roger Chartier,76 Martin-Barbero77 e George Rudé,78 

cujas referências se encontram ao longo do presente texto. Apesar das divergências 

de conceitos e teorias existentes entre os autores supracitados, as produções 

desses foram tomadas nas particularidades que auxiliaram na compreensão do 

objeto da presente dissertação.  

 

Os aspectos que emergiam da análise das fontes e da historiografia 

solicitaram suporte teórico especifico. Chartier, Mandrou, Ginzburg e Martin-Barbero 

foram importantes para a discussão sobre o conflito cultural que se traduziu na 

tensão entre a Igreja hierárquica e a religião do povo, bem como a inter-relação 

entre essas duas instâncias. A hierarquia eclesiástica e os beatos leigos, ou mesmo 

os devotos do Padre Cícero, partilhavam duma mesma tradição religiosa, o 

catolicismo romano, todavia as tensões existentes entre ambas as instâncias 

revelaram ao historiador o distanciamento existente entre a cultura letrada e a 

cultura oral e a superioridade imposta pelo clero.  

 

Para a reflexão sobre os movimentos sociais de caráter religioso na história, 

em muito nos ajudaram Hill, Thomas e Mandrou, autores que nos respaldaram na 

percepção de que se tratava de grupos que desafiaram o poder temporal, travestido 

de força religiosa, pois, na prática, dogmas foram questionados, heresias, 

elaboradas e os cânones, quebrados. Através da mediação desses autores, foi 
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possível perceber também que o gládio não é apenas no corpo, mas na alma e que 

o poder religioso, quando não convence por meio do discurso,  alia-se ao braço 

punitivo do Estado para impor suas verdades.  

 

O pensamento de Hill, exposto em sua obra O mundo de ponta-cabeça,79 foi 

relevante para evidenciar os episódios secundários, as práticas e as ideias dos 

diversos grupos que estiveram no interior do processo revolucionário. Para o autor, 

colocar em evidência esses grupos é fazer uma história sob o olhar da minhoca, 

uma história feita não através da elite, mas do povo.  

 

Para a análise da liderança dos beatos sobre o povo e compreensão do 

caráter vocacional que esses possuíam para a realização de uma missão que não 

referia legitimação do poder eclesial, mas assentimento do laicato, o pensamento de 

Hill foi imprescindível. Embora um autor de cunho marxista, ao analisar a liderança 

dos grupos religiosos independentes na Inglaterra do século XVII, esse situa que a 

base da reação contra a monarquia inglesa era social e religiosa, enfatizando a 

importância do papel do líder para tais seguimentos, cujas lutas e anseios se 

expressavam pela religião, o que nos remeteu a Max Weber, o maior teórico sobre a 

religião como representação da força social.   

 

O pensamento de Rudé e o de Thompson, que analisaram os movimentos 

presentes nos processos revolucionários da Inglaterra no século XVII e na França, 

no século XVIII, também tiveram a mesma instrumentalidade para a análise das 

sublevações camponesas em pauta nesta pesquisa. A obra de Thompson  fez-se 

novamente importante referencial para a compreensão das relações de trabalho, 

produção e consumo estabelecidas no Caldeirão. 

 

O resultado da análise está exposto nessa dissertação, distribuídos os 

assuntos nos seguintes capítulos. 

 

No primeiro capítulo, evidenciam-se o contexto histórico, as motivações e os 

personagens que influenciaram a opção de vida feita pela comunidade Caldeirão. 
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Destaca-se como o Padre Ibiapina influenciou as ações do Beato José Lourenço 

com suas práticas evangelizadoras e por sua atuação social. Esse personagem 

reconhecido como o grande evangelizador do sertão, o Padre dos pobres, que fez a 

síntese entre trabalho e oração, foi quem difundiu, no Nordeste brasileiro, as práticas 

que resultavam na formação de comunidades solidárias, norteadas pela vivência das 

virtudes teologais: fé, esperança e caridade. Analisa-se sua influência para o 

surgimento (ou ressurgimento) e o desenvolvimento da ação pastoral de um 

movimento laico de beatos e beatas e os conflitos que eclodiram entre Ibiapina e a 

Igreja Católica. Buscou-se conceituar o termo “fanatismo” com o uso de referenciais 

teóricos e desconstruir a imagem pejorativa que a religiosidade popular herdou da 

Igreja oficial. Reflete-se ainda sobre o “Milagre Eucarístico” de Juazeiro, o fenômeno 

das romarias e o sistema de crença do sertanejo como um catolicismo à margem, e 

destaca-se a perseguição instituída a José Lourenço. 

 

No segundo capítulo, considera-se a trajetória do Beato José Lourenço, 

contemplando sua formação religiosa e moral como heranças do Padre Ibiapina e da 

relação de apadrinhamento com o Prade Cícero. A partir desses “modelos”, são 

analisadas as experiências vividas pela comunidade Caldeirão, tendo como princípio 

norteador a vida social regida pelo trabalho e pela oração. Resgata-se 

historicamente, por meio da análise de artigos publicados no jornal O Povo, o flagelo 

provocado pela seca de 1932, as ações paliativas do governo federal em socorro 

dos desvalidos e os esforços da comunidade para acolher e alimentar os 

necessitados, calcados numa relação fraterna. 

 

No terceiro capítulo, analisa-se como o fantasma de um inimigo comum ao 

Estado e à Igreja, o comunismo, foi associado às práticas desenvolvidas naquelas 

comunidades. A imprensa e os púlpitos se encarregaram de disseminar tal 

associação, transmutando os costumes sertanejos de forma a permitir tais 

associações. Nesse sentido, desempenharam um importante papel na disseminação 

de um anticomunismo, justificando as ações repressivas do Estado contra costumes 

considerados subversivos à ordem, à família e à religião. A ação policial contra os 

membros da comunidade foi abordada, considerando-se três períodos: 1936, com a 

invasão do Sítio e a dispersão dos moradores; 1937, com o confronto armado na 

Serra do Araripe e, após, a “chacina” dos remanescentes pelas forças policiais. Os 
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remanescentes foram obrigados a um isolamento e a um emudecimento sobre suas 

práticas, ao que se somou um silenciamento social, como se o esquecimento fosse 

capaz de anular a história.  

 

Finaliza-se com referências a outros movimentos sociais, de mesmo destino 

da comunidade do Sítio Caldeirão, com o propósito de provocar uma reflexão sobre 

a ação coercitiva do Estado imputada à população através de seus agentes de 

segurança pública, aos quais é dada a incumbência de algozes. 
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CAPÍTULO I 
OS ANTECEDENTES DA COMUNIDADE DO SÍTIO CALDEIRÃO: 
COM QUANTOS EXEMPLOS SE FORMA UMA COMUNIDADE? 
 
 
 

A comunidade formada sob a liderança do Beato José Lourenço nas terras do 

Sítio Caldeirão, propriedade do Padre Cícero, não pode ser compreendida como um 

evento isolado, alheio às questões que permearam o nordeste nas últimas décadas 

do século XIX e primeira metade do século XX. A natureza e as particularidades da 

comunidade do Sítio Caldeirão, ou Irmandade da Santa Cruz do Deserto, o propósito 

de sua fundação, seus referenciais, sua organização interna, bem como a 

perseguição e a destruição da comunidade pelo Estado, justificados sempre em 

nome da preservação da ordem e da segurança nacional, com o apoio da Igreja 

Católica, expressam os problemas sociais presentes no sertão e, nessa teia, 

despontaram particularmente as cidades de Juazeiro do Norte e Crato.  

 

José Lourenço, o Beato do Caldeirão, formou seus referencias de fé, 

diretamente vinculados às práticas de vida, a partir de preceitos presentes na 

tradição do sertanejo; assim sendo, sua trajetória converge de experiências 

herdadas e expressa, antes de quaisquer outros referenciais, costumes em 

comum80. Foi fruto de um contexto histórico em que os milagres e o desejo de arar a 

terra e desfrutar dos benefícios do produzido se trançavam. Na vida do homem do 

sertão, junto com o trabalho, como ação humana, permeava-se a fé na providência 

do sagrado. A soma da providência divina com a ação humana era fonte de 

esperança para o sertanejo castigado pela seca, explorado pelo capital e 

abandonado pelo Estado.  

 

Tal realidade exigiu a criação de instrumentos que promovessem a vida e, 

nesse sentido, resultaram na convergência de práticas e representações sociais 

expressas nas virtudes teologais: fé, esperança e caridade. A confiança na 

providência divina, a busca do trabalho como realização humana e a partilha dos 
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bens produzidos: parâmetros de vida propostos a todos os que se confessam 

cristãos, germinam nesse ambiente hostil, eivado de carestias e precariedades, 

homens deixados ao abandono da própria sorte e ameaçados pelos poderes 

institucionais. Nesse contexto, diante de condições naturais, ou provocadas pela 

espoliação e descaso dos poderosos, a solidariedade desponta como a grande 

virtude do sertanejo, conforme afirma Otten.81   

 

 

1.1 Padre Ibiapina: fonte de inspiração no sertão 

 

O principal líder da comunidade organizada no Sítio Caldeirão foi José 

Loureço Gomes da Silva, conhecido como o Beato José Lourenço. O local e a data 

de seu nascimento são incertos. Tanto a biografia de José Lourenço recuperada por 

Figueiredo82, quanto o pesquisador Domingos Savio Cordeiro83 afirmam que o mais 

provável é que o Beato tenha nascido no ano de 1870, no Estado da Paraíba, no 

Município de Pilões, brejo paraibano.  

 

Figura 1 - Localização de Pilões na Paraíba84 

 
 

 
 
 

Toda a região, desde o início do século XIX, fora fortemente influenciada por 

um líder católico cearense, o Padre José Antônio Pereira Ibiapina, reconhecido 
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como o “apóstolo do nordeste”,85 o qual missionou pelos sertões da Paraíba, 

Pernambuco, Ceará, Rio Grande do Norte e Piauí, durante mais de 30 anos. 

“Segundo Cândido da Costa e Silva, ‘a formação cristã da gente sertaneja deve-se 

basicamente às missões itinerantes”,86 semelhantes às que Ibiapina desenvolveu. 

No entanto, todos concordam que o Padre Ibiapina destacou-se não só por sua 

vasta e longa itinerância, como pela ação político-social que imprimiu à sua missão, 

postura que pode ter marcado profundamente a experiência religiosa de José 

Lourenço, o Beato. Daí a necessidade de recuperarmos, em linhas gerais, alguns 

aspectos da trajetória do Padre Ibiapina.  

 

Natural do Estado do Ceará, do Munícipio de Sobral, José Antônio Pereira 

Ibiapina nasceu em 1806. Após ter seguido carreira secular, tendo exercido o ofício 

de advogado, foi chefe de polícia e juiz de direito na cidade de Quixeramobim, 

também no Ceará, e, posteriormente, ocupou a cadeira de deputado nacional no Rio 

de Janeiro, até decidir abraçar o sacerdócio. Foi após a sua consagração a Nossa 

Senhora que José Antônio deixou de fazer uso do sobrenome Pereira, adotando o 

nome de José Antônio de Maria Ibiapina.  

 

A biografia do Padre Ibiapina foi escrita de forma poética por Paulino 

Nogueira, em artigo editado no ano de 1888, na Revista do Instituto do Ceará.87  

Nesse artigo, Nogueira narra a carreira na magistratura e os embates políticos 

vivenciados por Ibiapina. Destaca também sua grande inclinação em defesa dos 

pobres e seu senso de justiça. Em 1853, com 47 anos de idade, deixou a carreira 

secular iniciando “peregrinação” rumo ao sacerdócio.88 Após sua ordenação 
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presbiteral, tornou-se o “padre dos pobres”; sendo filho do nordeste, foi tido como 

um missionário de “casa”: 

 

O povo dos sertões é assas intelligente para compreender que este é 
o mestre que o tempo requer. Ama-o ardentemente, e esquece de 
todo o padre alienígena, que vem de longes terras exercitar a 
caridade, aliás pouco em voga no seu mesmo paiz, ou fazer colheitas 
d’almas para a gloria de suas communhões, de ouro, algumas vezes, 
para melhor proveito delas.89 

 
 

Diferentemente das congregações religiosas formadas por missionários 

estrangeiros, que pouco entendiam da vida e da cultura do povo no nordeste, 

Ibiapina era conhecedor do complexo sistema de crenças do sertanejo, composto 

por orações, cantos, devoções e práticas religiosas;  todavia,  não se limitou à tarefa 

de ensinar o catecismo oficial e as orações tradicionais da Igreja. Incitava-os à 

emancipação humana, pelo desenvolvimento de novas técnicas e novas formas de 

organização do trabalho. Com sua orientação, açudes foram construídos, poços 

foram perfurados, muros de cemitérios, reformados, capelas, erigidas. 

 

Sua atuação pastoral não permanecia apenas no campo da fé teórica, mas 

estendia-se à ação caritativa e à formação de comunidades solidárias. Em suas 

máximas, postulava que o trabalho era uma predisposição à oração. Apontava duas 

formas de oração: primeiro, a elevação do pensamento ou a voz a Deus, sendo que, 

nem sempre, essa primeira forma poderia ser tão eficaz por conta da fragilidade 

humana (distração, ou falta de amor sincero e verdadeiro a Deus); a segunda forma 

de oração era eficaz: dava-se por meio do trabalho, e, nesse sentido, a fadiga, as 

mortificações e as grandes provações expressavam o verdadeiro amor a Deus, de 

maneira sincera, pois se converteriam em gestos concretos de caridade, na partilha 

dos bens com a comunidade. Pode-se postular que, no pensamento de Ibiapina, 

está o axioma de que a ausência de cooperação privilegia o infortúnio de todos. 

Grupos de camponeses, cultivadores de pequenas lavouras, tinham como desafio a 

vivência da solidariedade, como atesta Oliveira: 

 

Uma família isolada não poderia sobreviver. Não somente a 
possibilidade de ataques..., mas as próprias condições de produção 
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impõem a necessidade de cooperação entre os camponeses. A 
queimada e o preparo do solo, a recuperação do atraso no trabalho 
agrícola, a construção de casas, pontes e caminhos, por mais 
rudimentares que sejam, são atividades que requerem 
necessariamente certo número de braços, e portanto a cooperação 
de várias famílias. Assim é que o mutirão – trabalho coletivo e 
gratuito, do qual participam várias unidades domésticas.90 

 
 

Nesse contexto, a fadiga e as dificuldades garantiam a permanência do 

grupo, que, mesmo esquecido pelo poder público, continuava a existir. Mas a 

sobrevivência de grupos desvalidos e espoliados se põe, para os agentes do poder, 

como sublevação. Compreendendo o trabalho como uma forma de oração, o 

humano, em suas atividades diárias, na ação de arar a terra, cuidar do gado, ou em 

outra atividade manual que garantisse o sustento e a manutenção da família, 

mantinha uma relação com Deus; logo, o trabalho também era tido como uma 

experiência religiosa.   

 

Ibiapina, após abraçar a vida eclesiástica, deixou todas as regalias próprias 

da magistratura e da carreira política e, na condição de Padre, possuía apenas uma 

batina, algumas camisas e um bordão, mas seus feitos pelo sertão nordestino foram 

admiráveis. Seu trabalho pastoral diferenciava-o do clero colado à paróquia e à 

Diocese e, sendo itinerante, estava mais próximo do povo, de suas alegrias e de 

seus percalços rotineiros, em parceria com vários outros missionários, que 

granjeavam, naqueles sertões, nos idos de 1860, com a mesma perspectiva.  

 

Nessa década, Ibiapina por certo cruzou nos caminhos com outro 
pregador construtor de igrejas, cruzeiros e cemitérios: o Padre 
Hermenegildo Herculano Vieira da Cunha. Segundo informa Celso 
Mariz, anteriormente aos dois, nos sertões da Paraíba, houve outros 
missionários: Frei Caetano de Messina (1843), Padre Manuel José 
Fernandes (1848) e o capuchinho Frei Serafim da Catânia (entre 
1849 e 1853) (DE MENEZES, 1998, p. 5-6).91  

 
 

O trabalho missionário de Ibiapina no nordeste contou com a fundação de 

casas de caridade, hospitais e conventos, que se multiplicavam em busca de 
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atender os necessitados e acolher os órfãos. Nos estatutos das casas de caridade,  

dizia-se que o objetivo eram a educação e o trabalho, como explica Hauck.92 

Ensinava-se a costurar, bordar, tecer, fiar e confeccionar sapatos. Mesmo as 

meninas órfãs e desprovidas aprendiam a ler e escrever, o que representava, para a 

época, a valorização do gênero feminino, uma vez que os pais normalmente não 

queriam que suas filhas aprendessem a ler. No total, foram vinte e duas casas de 

caridade fundadas pelo mestre Ibiapina. Em sua “ambição” evangélica, instituiu, por 

conta própria, as irmandades de caridade, com o propósito de cuidar dos doentes.  

 

Eram os estatutos das casas de caridade que delineavam o caminho a 

percorrer, apontando duas condições de vida às moças: o matrimônio ou a 

consagração à vida religiosa. No entanto, a tônica era o trabalho. Nos hospitais, 

asilos e casas de caridade, as superioras eram orientadas para que não houvesse 

hierarquização do trabalho, mas repartição de forma solidária.  Muitas mulheres que 

ingressavam nessas irmandades, em sua grande maioria, pessoas simples do povo, 

chegaram a receber o título de beatas. Era exigido o uso do hábito e a profissão de 

votos, tal como numa congregação religiosa de freiras com aprovação canônica da 

Igreja Católica. Em todos os seus conventos, era observada a mesma regra que 

unia o trabalho físico e a oração.  

 

Otten sugere que a utilização do trabalho leigo dos beatos pode ter sido uma 

adaptação das Santas Missões encampadas pelos Padres Jesuítas, dentro do 

projeto colonial,93 os quais, com o intuito de catequizar os nativos, formaram entre os 

catecumenatos uma ordem de irmãos leigos, com limitações eclesiásticas, mas com 

autorização para propagar o cristianismo e oficiar certos sacramentos pelos 

sertões.94 Porém, Ibiapina potencializou a ação destes enviados que não tinham a 

função de propagar a expansão de um sistema institucional, mas de apregoar a 

mensagem evangélica e provocar, no povo, gestos caritativos.   
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  O lema do Padre era “nada faltará”, afirma Cordeiro,95. Esse importante 

preceito ele ensinou aos seus seguidores, beatos e beatas, como máxima de que, 

sempre que os frutos do trabalho fossem repartidos, a abundância seria garantida, 

princípios também pregados e praticados pelo Beato José Lourenço na comunidade 

do Sítio Caldeirão, o que conflui para as virtudes teologais: fé, esperança e caridade. 

Fé no cuidado constante de Deus; esperança, porque há trabalho; caridade, porque 

o fruto do trabalho será partilhado. É exatamente essa partilha que garantia a 

experiência comunitária e, por ela, “nada faltaria”. 

 

 As ações pastorais do Padre Ibiapina acalentavam os pobres e despertavam 

o furor do poder eclesiástico. Em 1863, no mês de janeiro, o bispo do Ceará, Dom 

Luís Antônio dos Santos, deslocou-se até Sobral, para condenar em público as 

práticas instituídas por Ibiapina, ordenando sua saída imediata da Diocese. Dom 

Luís Antônio dos Santos, natural da província do Rio de Janeiro, havia sido 

nomeado o primeiro bispo do Ceará e pode-se dizer que se enquadrava 

perfeitamente na categoria de “padre estranho”. Possuía, como principal desafio, 

promover a romanização do catolicismo brasileiro,96 resguardando, assim, a 

ortodoxia da fé, a sobriedade litúrgica e o prestigio do clero, questões que não se 

firmaram no processo catequético do sertanejo.  Qualquer desvio do plano 

estabelecido pela Santa Sé poderia condenar a Igreja no Brasil a continuar a viver 

um catolicismo diferente da proposta oficial, logo, não romanizada.  

 

Apesar das pressões, Ibiapina não cessou sua missão; seu ministério 

apostólico não possuía compromisso com o processo de romanização; sua tarefa 

era preencher o vazio institucional deixado pela Igreja Católica Romana, que 

marcava a vivência religiosa do sertanejo, um distanciamento herdado do período 

colonial, tanto pela ineficiência pastoral, quanto pela existência rarefeita de clérigos, 

e pela impropriedade de tais prédicas oficiais, em face á realidade do sertão 

brasileiro.  

 

O embate entre as forças eclesiásticas e o “Padre dos pobres” pode ser 

acompanhado por meio da imprensa da região do Cariri. Durante a segunda metade 
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do século XIX, a Igreja Católica fez abrangente uso de periódicos como veículos 

oficiais para propagar sua mensagem, mas, paralelamente, surgiram outros que 

refutavam tal romanização, a exemplo do Jornal A voz da religião no Cariry, que, 

como constata Veras,97 se constituiu em um campo de conflito cultural e ideológico.  

 

Enquanto o projeto de romanização era seguido por diversos setores da 

Igreja, o periódico A voz da religião no Cariry denunciava os conflitos e convidava 

seu leitor à reflexão. Importante ressaltar que este jornal, que circulou, entre os anos 

de 1868 e 1870, apenas aos domingos, foi dirigido por José Joaquim Telles 

Marrocos, primo do Padre Cícero.  

 

 Em suas páginas, encontram-se referências frequentes e elogiosas a 

Ibiapina, como se observa na edição nº 78, de 23 de outubro de 1870, em artigo 

intitulado Trapços Biographicos do Venerável Padre Ibiapina.  

 

Elle tinha entrado no amago da nossa sociedade: tinha visto, em toda 
a sua ediondez, as classes menos favorecidas da fortuna...”98 
“Marchando assim de prodígio em prodígio, de maravilha, em 
maravilha: apreciado, e adorado por todos, como Homem Divino: 
Desejado, e procurado de todas as partes, como o Anjo da Paz, o 
Ministro da Reconciliação, o Dedo da Providência, não tem uma hora 
para si: É todo de todos!99 

 
 

Constantemente, o próprio Padre Ibiapina escrevia nas páginas desse 

periódico, tal como uma extensão do conteúdo de suas correspondências.100 Ter 

trabalhado em diversos âmbitos judiciários tornara-o conhecedor das injustiças 

cometidas contra os desvalidos no interior do aparato do Estado e, posteriormente, 

na condição de Sacerdote, colocava-se em defesa dos que não possuíam 

defensores. Os escritos de próprio punho publicados sequencialmente de 31 de 

julho de 1870, edição nº 69, até 23 de outubro desse mesmo ano, edição nº 78,  

permitem-nos afirmar que sua missão pastoral tinha também um cunho de formação 
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política, no sentido de formação de uma opinião publica menos agressiva em 

relação àqueles sertanejos itinerantes. 

 

Diante da repreensão da Igreja às praticas pastorais do Padre Ibiapina e sua 

falta de compromisso com o processo de “romanização”, o Jornal A voz da religião 

no Cariry tornou-se um espaço de desdobramento de conflitos.  

 

Através das páginas desse periódico, fica claro que a ação pastoral de 

Ibiapina tinha compromisso com o povo pobre e contraditava os projetos da Igreja 

quando essa centrou sua atuação em preceitos pouco afetos às demandas da 

população miserável economicamente, excluída de quaisquer direitos de cidadania 

ou humanos, e cujas práticas de fé não eram reconhecidas pela cúpula da Igreja 

católica naquele nordeste. Sendo da região e conhecendo as alegrias e as tristezas 

do povo, que, além do já exposto, ainda se via frequentemente castigado por longos 

períodos de estiagem, o Padre transformou seu conhecimento em competência no 

trato com os sertanejos, exercendo sobre eles uma liderança na acepção mais 

precisa do conceito, conforme cunhado por Weber.  

 

Ou seja, aquele que, por proficiência (conhecimentos formalmente 

adquiridos), por vocação (opção) e por disciplina (atuação quotidiana e sistemática 

exercida com rigor),101 obteve o reconhecimento e a anuência ás propostas que 

visavam capacitar aqueles indivíduos a saírem de sua situação de miserabilidade. 

Apenas o trabalho e a cooperação comunitária tinham o poder de atenuar o flagelo. 

É plausível que a exaltação de suas realizações e o cuidado com os desvalidos 

alimentasse duas potências: o furor da Igreja e a esperança do sertanejo. Furor, 

porque o compromisso dessa não era lutar contra a pobreza, mas implantar um 

projeto de reforma, ou, como sugere Castillo, uma paroquialização: 

 

O movimento da Reforma, com a paroquialização da vida religiosa, a 
substituição dum mundo de crenças por outro, duns ritos por outros, 
criou nos meios populares uma fratura na identidade social, uma 

                                                             
101

 WEBER, M. A ética protestante e o espírito do capitalismo. São Paulo: Pioneira, 1998. 



55 

 

dicotomia entre sua consciência religiosa e sua cultura social e 
material, debilitando-os.102 
 

 

No cerne do projeto, não há a busca por assistir o povo sertanejo em suas 

necessidades básicas de sobrevivência ou mesmo prepará-lo para o enfrentamento 

das dificuldades da vida, mas afirmar o poderio eclesiástico por meio da figura do 

clero e da expansão paroquial. Não se contemplava a dimensão comunidade, 

fraterna e solidária, questões primordiais na catequese de Ibiapina, que influenciou a 

constituição das relações humanas firmadas entre o povo do sertão.  

 

O maior milagre de Ibiapina foi o de conseguir uma relativa e 
passageira organização do povo nordestino atomizado e 
desarticulado pelo cataclisma do colonialismo. Este milagre foi 
apenas passageiro por falta de compreensão por parte do clero, que 
não entendeu a organicidade da atuação de Ibiapina e se deixou 
seduzir por modelos pastorais importados da Europa, sem prestar 
atenção ao que era possível aqui, no Nordeste, concretamente 
(HOORNAERT, 1981, p. 11,103 Apud DE MENEZES, 1998, p. 1).  
 

 

 A dimensão comunitária era determinante no pensamento e na prática de 

Ibiapina, conforme afirma Comblin, ao analisar seu apostolado. Sua mensagem não 

era apenas verbal, mas seguida por ações concretas. Convidava para a superação 

do isolamento e do individualismo e para a abertura para a vida em comunidade, em 

que as alegrias eram partilhadas na busca pela superação das adversidades, de 

maneira comunitária. 

 

[...] Ele gera um povo numa terra sem estrutura. Ele organiza a 
solidariedade inata... muitas vezes a falta de leis e estruturas faz com 
que a arrogância dos mais fortes e o medo diante dos vizinhos 
desconhecidos, a indefinição dos direitos e obrigações aniquilem a 
solidariedade.... Ibiapina cria união onde havia dispersão, cria 
confiança, reconcilia os adversários que se temiam, oferece símbolos 
de vida comunitária.104  
 

A identificação de Ibiapina não estava na instituição, numa ordem ou 

congregação religiosa, tal como os missionários capuchinhos, franciscanos, 
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redentoristas, entre outros; seu objetivo era o de servir o povo sofrido, mostrar que 

era possível incentivar a formação de comunidades fraternas. A rejeição que ele 

sofreu, tanto pelos bispos como pelas elites do seu tempo, foi destacada, inclusive, 

por Gilberto Freyre, em Sobrados e Mucambos,105 o qual resgata também sua 

concepção de família (mesmo a família espiritual), que “não era hierárquica, mas 

democrática e inclusiva; era possível que mulheres participassem da direção da 

casa e o trabalho se fizesse sem o auxílio de braço escravo”, no âmago de sua 

preocupação de proporcionar uma vida digna para os menos favorecidos. (apud DE 

MENEZES, op. cit., p. 1). 

 

A partir do trabalho apostólico do Padre Ibiapina no sertão nordestino, tornar-se 

beato não era mais uma condição extraordinária, mas uma possibilidade para todo o 

laicato, conforme expõe Oliveira: 

 

Ibiapina fazia missões populares pelo interior, pregando, curando, 
fundando confrarias para cuidar de orfanatos e escolas, estimulando 
o povo a construir açudes e estradas, enfim, exercendo uma 
atividade religiosa e social junto à população do sertão tendo 
granjeado muita fama. Parece que depois do Padre Ibiapina muita 
gente decidiu-se a seguir seu exemplo, seja formando confrarias de 
beatos, seja tornando-se beato itinerante.106 
 

 

Podemos afirmar que, para Ibiapina, a força da Igreja  não estava na expansão 

dos poderes paroquiais ou diocesanos, nem mesmo no fortalecimento da hegemonia 

clerical, mas entre o povo, nos lábios dos beatos e beatas e na construção de gestos 

concretos de solidariedade expressos por meio do trabalho e da oração. 
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1.2 Em campo sem clero; florescem os beatos 

 

 

É num campo sem clérigos que florescem os beatos. Não havia critério de 

seleção para as “bem-aventuranças” e para o trabalho, pois a instituição de beatos e 

beatas era feita sem autorização e oficial reconhecimento das autoridades 

eclesiásticas, por vezes, considerada desobediência às prescrições canônicas, 

conforme afirma Barros.107 

 

O beato cumpre dupla função na busca da bem-aventurança do povo no sertão 

nordestino: dignificar seu hábito e praticar o que prega. Mas o reconhecimento de 

seu pertencimento àquela comunidade só ocorre quando tal prática potencializa os 

valores humanos, a partir dos costumes da própria comunidade. É nessa dinâmica 

que a bem-aventurança contida nos evangelhos espelha e reflete a vivência dos 

sertanejos.   

 

No centro da mensagem do evangelho, estão as bem-aventuranças, ou seja, 

todo ser humano é inerentemente “bendito”,108 e isso se revela em realidades 

concretas e na confiança na providência divina: 

 

Bem-aventurados vós, os pobres, vosso é o Reino de Deus. 
Bem-aventurados vós, que agora tendes fome, porque sereis 
saciados. 
Bem-aventurado vós, que agora chorais, porque haveis de rir. 
Bem-aventurados sereis quando os homens vos odiarem, quando 
vos rejeitarem, insultarem, e proscreverem vosso nome como infame, 
por causa do Filho do Homem. 
Alegrai-vos naquele dia e exultai, porque no céu será grande a vossa 
recompensa; pois do mesmo modo seus pais tratavam os profetas.109 

 
 

É munido da fé e da esperança de que as promessas feitas aos benditos e 

bem-aventurados se concretizarão, e que, realidades como pobreza, fome, choro, 
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insulto, rejeição e perseguição se tornam suportáveis, podendo até mesmo ser 

superadas pela caridade. Neste contexto, manifestam-se a solidariedade e as obras 

de misericórdia, em que cada sofredor é identificado como o próprio Cristo. 

 

Vinde benditos de meu Pai, recebei por herança o Reino preparado 
para vós desde a fundação do mundo. 
Pois tive fome e me destes de comer.  
Tive sede e me destes de beber. 
Era forasteiro e me recolhestes. 
Estive nu e me vestistes, doente e me visitastes, preso e vieste ver-
me... 
Em verdade vos digo: cada vez que o fizestes a um desses meus 
irmãos pequeninos, a mim o fizestes.110 

 
 

Por meio duma exegese feita no labor do dia-a-dia, posturas éticas e morais 

resultam em práticas evangélicas. É por meio dos atos de caridade que se vive 

plenamente a bem-aventurança. O bendito é o que sacia a fome e a sede, hospeda 

e acolhe o forasteiro, veste o nu, cuida do doente e visita o prisioneiro; em suma, o 

bem-aventurado é o que promove a dignidade humana e gesta caminhos para a 

superação dos reveses da vida e, se ele consegue superar, por seu trabalho, a 

condição de miserabilidade, transforma-se a si próprio em um bem-aventurado. 

Segundo a tradição bíblica, a negação da ação caritativa, ou seja, da solidariedade, 

é uma maldição. A partir desses referenciais, podemos aventar que uma nova 

experiência religiosa é feita pelo sertanejo, que busca no beato também um caminho 

para “bem-aventurar a vida” por meio de relações fraternas (e não hierárquicas), 

como sugere Hoornaert: 

 

A base da comunidade fraternal seria a solidariedade, a base 
puramente humana da luta em comum, pela qual se pretenderia ir ao 
encontro do humano já existente, e descobrir os laços de 
solidariedade nas mais diferentes formas de vida social.111 

 

Os beatos surgem do meio do povo para servir o povo. Não dispunham de 

formação teológica clássica, proveniente dos seminários e institutos teológicos, sua 

experiência religiosa nasce do convívio com os desprovidos da sociedade, em 

peregrinação pelo sertão. A instituição de beatos e beatas na região do Cariri, 

resgate feito pelo trabalho missionário do Padre Ibiapina, que recrutava homens das 
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camadas mais pobres e desclassificadas de trabalhadores do campo e moças órfãs 

e desprovidas, acabou por influenciar de forma mais contundente esta região, com o 

apoio do Padre Cícero, de Juazeiro. Conforme o já citado De Menezes, é possível 

ter-se uma dimensão do que eram tais missões, pelo resgate que esse fez das obras 

deixadas pelo Reverendo Ibiapina na região dos Estados da Paraíba, Ceará, Piauí, 

Rio Grande do Norte e Pernambuco, que sintetizamos no quadro a seguir: 

 

Tabela 1 – Casas de Caridade fundadas pelo Pe. Ibiapina 

Ano Região Edificação  

1863 Sant’Ana do Acaraú Casa de Caridade 15 janelas de frente 

1864 Sobral – (CE) Casa de Caridade Com salas de aulas e um pavimento para 
hospital 

1865 Acari Casa de Caridade  

1865 Missão Velha (CE) Casa de Caridade Amplo edifício com uma roda de expostos 
ou de enjeitados e pavilhões para hospital 

 Açu e Santa Luzia (RGN) Novas edificações  

 Flores Igreja matriz  

1866 Areia - Santa Fé 
(Paraíba) 

Casa de Caridade Terras doadas pelo Major  
Antônio José da Cunha e sua mulher, 
Dona Cândida 

 Pocinhos Casa de Caridade  

 Pombas (hoje Parari) 
Paraíba. 

Casa de Caridade  

 Campina Grande e São 
José do Cariri 

Casas de 
Caridade 

 

1868 Barbalha Cemitério e 
cacimba d’água 

 

 Crato Casa de Caridade  

1869 Barbalha Casa de Caridade 
e capela  

 

 Caldas Açude   

 Goianinha Capela  

 Porteiras Outras obras  

 Milagres (CE) Casa de Caridade  Com anexos para hospital e asilo de 
inválidos 

 São Bento Igreja  

 Brejo do Cuité;  Igreja  

 Serra da Mãozinha açude  

 Cajazeiras (Paraíba) Casa de Caridade Terreno cedido por outro grande apóstolo, 
o Padre Rolim 

 Souza Casa de Caridade Prédio doado pelo vigário Marques 
Guimarães 

1871 Carnaibinha - Piauí   

 Piauí (Pio IX) (Patrícínio) 
CE 

Capela  

 Picos Igreja e cemitério  

 Jacós Cemitério e igreja  

 Soledade Paraíba Açude  

 Cabaceiras (PB). Casa de Caridade  

1872 
1873 

Paraíba Várias fundações  

1875 Baixa-Verde (PE) Casa de Caridade  
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Tais obras foram realizadas em meio aos surtos de cólera na Paraíba  -  o 

primeiro inicia-se  em 1856, o  segundo aparece 6 anos depois (1862) -  e as 

terríveis secas, como a de 1877 a 1879 na mesma região. 

 
 

Tais construções eram feitas em curto espaço de tempo, em virtude 
da multidão de pessoas e dos recursos que sua palavra mobilizava: a 
Casa de Caridade de Barbalha levou um mês; e na povoação de 
Caldas (CE), iniciou e concluiu um açude numa semana; em 18 dias, 
com um mutirão de 12.000 pessoas ergueu uma capela em 
Goianinha.112  

 

No sertão nordestino, castigado pela seca, onde a maioria do povo sertanejo 

vivia sob o jugo da exploração econômica dos coronéis, os beatos convidavam para 

a vida em comunidade e pregavam a partilha.  

 

As práticas e os preceitos utilizados pelos beatos e beatas mostram-se 

similares aos utilizados pelas ordens mendicantes medievais, tais como o 

movimento iniciado por Francisco de Assis no século XIII, ainda que não  tivessem 

um referencial teórico ou conhecimento da história dessa ordem ou do que ocorrera 

naquele século no Continente europeu.  

 

Em sua essência, eram laicas, por meio de votos não canônicos, pois não eram 

reconhecidas eclesiasticamente e, por sua prática, afrontavam os poderes vigentes 

na sociedade. Enquanto a Igreja buscava fortalecer o poder clerical e hierárquico, os 

beatos e as beatas eram irmãos de todos.  

 

Seguindo tal modelo, três votos eram feitos pelos beatos: castidade, pobreza 

(sendo essa decorrência do cotidiano) e obediência. O terceiro voto, de fato, nem 

sempre foi praticado em sua plenitude pelos beatos no sertão nordestino, pois, em 

conformidade com sua opção de vida, acabavam por romper ideologicamente com a 

Igreja Católica. Deviam renunciar aos prazeres do mundo e dedicar-se ao serviço de 

Deus e dos pobres, amparando os órfãos, cuidando dos doentes e dos 

necessitados. Sendo do povo, o compromisso dos beatos era com o povo, assim 
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como nos primórdios do franciscanismo, em que os desejosos de viver o ideal de 

Francisco de Assis, assumiam uma nova ética, como expõe Le Goff: 

 

Os inimigos de São Francisco são aqueles cujas designações 
comportam prefixos que marcam a superioridade: magis - (magnus, 
magister, magnatus), prae – (prelus, prior), super – (superior). Em 
compensação, aqueles que devem ser exaltados são os depreciados 
pela sociedade: minoris, subditi.113  

 

O fundador do movimento franciscano concebia a sociedade de forma 

nivelada, o máximo de igualdade no nível mais humilde, entretanto essa concepção 

social só seria possível a partir da compreensão de que todos os homens são 

irmãos.114 Também os comissionados por Ibiapina se compreendiam como irmãos e 

servidores do povo e vistos como “subditi” pelos “magnatus” e ainda mais 

depreciados por suas práticas resultarem, embora sem tal intencionalidade, em 

resistências à romanização. Afinal, sequer tinham sido submetidos à disciplina dos 

seminários e conventos; eram homens e mulheres livres do poder institucional, sem 

almejar ao poder eclesial.  

 

Desde o período colonial português, houve tentativas de implantarem-se 

seminários de formação para o clero aos moldes do Concílio de Trento, seguindo o 

paradigma europeu, mas sem muito sucesso. No entanto, tal empreitada ganhou 

força e vigor no processo de romanização com a chegada dos padres lazaristas em 

1845 e o apoio dos bispos reformadores.115 Enquanto o seminário e o convento 

seguiam uma estrutura em que os candidatos ao sacerdócio eram retirados do 

convívio familiar para a dedicação integral às letras e ao sagrado, os beatos, sem a 

ambição de fazer parte do clero diocesano ou de Ordens regulares, seguiam pelos 

sertões com a missão de anunciar o Evangelho, e não o poder de Roma. Em sua 

maioria, não eram alfabetizados e, para cumprir a missão de “arautos”, faziam uso 

da tradição oral; evocavam orações e práticas peculiares às comunidades 

sertanejas. Podemos observar que, mesmo com uma religiosidade heterodoxa, 

esses homens não se consideravam rompidos com a tradição da Igreja de Roma, 

arrogando para si a pertença ao “Corpo de Cristo”, ou seja, a Igreja.    
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Além dos fatores atrás apontados, ajuda a explicar o surgimento desse grupo 

de missionários leigos à incapacidade da Igreja Católica Romana de manter um 

serviço religioso que conseguisse alcançar a todos. Tomando-se os dados do 

recenseamento realizado, em 1925, na Diocese do Crato, observa-se o quanto o 

número de padres ordenados era insuficiente para atender a todas as demandas da 

população, mesmo as mais básicas, como a prática de ouvir confissões, manter 

missas regulares, atender os desvalidos, entre outras atividades pastorais.  

 

O número de clérigos, seculares ou regulares, no Brasil, nunca foi o suficiente 

para o desenvolvimento de uma ampla pastoral. Como aponta Oliveira,116 não 

faltavam vocações, até porque pleitear uma carreira eclesiástica era uma 

possibilidade de ascensão social para os nascidos em famílias não abastadas. 

Todavia, as ordens religiosas e o Estado impunham restrições econômicas aos 

candidatos ao sacerdócio.  

 

Conforme esse censo de 1925, naquela diocese, existiam 350 mil habitantes 

católicos (sendo a Igreja Católica Romana a força hegemônica), distribuídos em 26 

paróquias. Crato contava com 29.774 habitantes, mas todo o serviço tinha que ser 

exercido por apenas 10 padres. Juazeiro do Norte possuía 32.060 habitantes e 

apenas 01 padre117.  

 

Esses números denunciam a qualidade do serviço religioso, na Diocese do 

Crato, na primeira década do século XX. Cada padre devia observar a “desobriga”, 

que consistia em visita pastoral às igrejas e capelas de sua paróquia, pelo menos 

uma vez ao ano, para a realização dos sacramentos, além do dever de estar 

presente no dia da festa do Santo Padroeiro. Essa prática clerical estabeleceu uma 

pastoral da visita, e não da convivência;118 o padre era o que visitava os fiéis e 

ministrava os sacramentos conforme preceitos eclesiásticos, mas não convivia com 

seus fieis, não estabelecia uma relação de fraternidade e sociabilidade. A 

“desobriga” tinha dimensão econômica, pois estava associada ao pagamento das 
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“conhecenças”,119 que consistia na cobrança de esportulas pelos Sacramentos 

ministrados ao povo (ato que o Padre Cicero não praticou, conforme seus 

biógrafos).120 Para o clero diocesano, sem o vínculo paroquial, não havia outra fonte 

de renda oficial. 

 

É nesse contexto que os beatos e beatas estão próximos do povo, rezam os 

ofícios, fazem novenas, rezam o terço, fazem encomendação das almas e até 

pregações, servem nas casas de caridade, saem em missão pelo sertão 

catequisando o povo simples. Em caso de penúria, eram autorizados a pedir 

esmolas para si e para os que estavam sob sua responsabilidade.  

 

Mas tal instituição não foi bem vista pela Igreja oficial e, desde o tempo do 

Padre Ibiapina, a ordem dos beatos e beatas não era oficialmente autorizada pelas 

autoridades eclesiásticas, as quais, sob a ótica do Concílio Vaticano I, 

compreendiam as atividades desses homens e mulheres como uma afronta às 

prescrições canônicas. Suas experiências religiosas geram um viver social marcado 

pela penitência que, na concepção de Otten,121 se constitui num protesto contra um 

mundo de luxo e vaidade, pois é justamente essa estrutura “pecaminosa” que gera a 

exclusão e o extermínio do mais fraco. Para os beatos, a radicalidade evangélica é 

vivida por meio duma religiosidade que se expressa em gestos concretos de 

caridade.  

 

A legitimidade dos beatos não está em uma “ordenação” oficial e 

reconhecimento da Igreja; sua autoridade nasce de uma conversão, que o faz ver a 

vida como uma missão, como aponta Hoornaert.122 Houve momentos em que a 
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Igreja no Brasil fez uso dos serviços dos beatos,123 mas geralmente eram 

considerados fanáticos e marginais e, estando mais próximos do povo, tinham a 

possibilidade de organizá-lo.   

 

Os beatos também sofriam críticas de outros setores da sociedade que os 

consideravam exploradores de crentes e confundiam suas atividades como a serviço 

do cangaço.  O termo “jagunço”, designado para se referir aos habitantes de 

Canudos, conforme Bartelt,124 anteriormente era utilizado para fazer referência aos 

guarda-costas e matadores dos coronéis. Porém, após 1897, acrescentou-se ao 

termo a ideia de fanático religioso e criminoso sanguinário, logo beato e bandido se 

tornaram uma única realidade ao se referir ao povo de Canudos. Pode-se supor que 

o mesmo se estendeu aos demais movimentos sertanejos de caráter religioso no 

nordeste, a considerar, por exemplo, a descrição que Xavier de Oliveira faz do povo 

do sertão e dos beatos, em 1920. Sendo parte da elite letrada, em sua obra, o autor 

enaltece o papel da Igreja Católica no Brasil, afirmando que, em todos os tempos, o 

intuito eclesial foi o de promover benefícios à população do país, e que o movimento 

laico dos beatos se punha como um desserviço aos propósitos da Igreja no 

nordeste: 

 

Que é um beato lá no meio religioso de Joazeiro do Padre Cícero? É 
um sujeito celibatário, que faz votos de castidade (real ou 
aparentemente), que não tem profissão, porque deixou de trabalhar, 
e que vive da caridade dos bons e das explorações aos crentes. 
Passa o dia a rezar nas egrejas, a visitar os enfermos, a enterrar os 
mortos, a ensinar orações aos crédulos, tudo de acordo com os 
preceitos do catecismo! Veste á maneira de um frade: uma batina de 
algodão tinto de preto, uma cruz ás costas, um cordão de São 
Francisco amarrado á cintura, uma dezena de rosários, uma centena 
de bentinhos de São Bento, uns saquinhos com breves religiosos e 
com orações poderosas, tudo pendurado do pescoço. São 
geralmente indivíduos vagabundos, hypocritas, delirantes religiosos 

ou bandidos!
125

 

 
 

Nessas descrições, observa-se a desconfiança que a elite no nordeste, fiel aos 

preceitos da Igreja Católica Romana, até pelo fato de ser bem assistida 
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pastoralmente pelo clero, tinha dos beatos. O autor reconhece que os beatos não 

ensinavam nada fora do catecismo, mas, por serem leigos iletrados, não podiam 

viver a religião junto ao povo. Pode-se supor que, entre os muitos beatos que 

percorreram o sertão nordestino, de fato houvesse um ou outro mal intencionado. 

Mas reduzir às práticas ilícitas de alguns as atividades de todos seria desconsiderar 

a missão evangelizadora desenvolvida por Ibiapina ou mesmo por outros clérigos, 

que fizeram opção por uma prática pastoral itinerante e apoio ao trabalho dos 

beatos, que supriam a carência de sacerdotes  nas regiões mais distantes.  

 

Apesar das evidências da influência do Padre Ibiapina sobre José Lourenço, a 

historiografia sobre o Sítio Caldeirão restringe-se a afirmar que as comunidades 

lideradas pelo Beato tinham, em sua composição, os romeiros que seguiam para 

Juazeiro do Padre Cícero.  

 

Baseiam-se na prática muito comum, observada pelo Reverendo Cícero, de 

instalar seus romeiros nas terras de amigos. O então deputado, Floro Bartolomeu126, 

em discurso pronunciado em 1923, atesta que não apenas na cidade de Juazeiro, 

mas em toda a região do Cariri, a agricultura se desenvolvera pouco a pouco por 

conta da mão-de-obra que o Padre Cícero fornecia. Pessoas desprovidas que 

seguiam em romaria até Juazeiro e desejavam fixar residência, primeiramente eram 

assistidas pela caridade do Padre. Como ele mesmo não possuía recursos, fazia 

uso das esmolas recebidas de romeiros abastados para proporcionar auxílio aos 

pobres para a primeira instalação e, em seguida, os enviava para trabalhar no cultivo 

das terras de amigos. Floro salienta ainda que, a partir desse costume, os 

proprietários da região que forneciam trabalho aos romeiros acabavam por obter 

melhores lucros por produzirem mais e pelas facilidades encontradas no 

fornecimento da mão-de-obra.  Por meio do trabalho dos romeiros é que teve início o 

plantio da mandioca na Serra do Araripe, por insistência do Padre nessa cultura, até 

mesmo financiando o início da plantação. 
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O que se constata é que o Padre Cícero constituiu-se em um novo referencial 

para o Beato, não apenas no campo da fé, mas também na forma de conduzir os 

romeiros que chegavam a Juazeiro com o rosário na mão e seguiam seus dias como 

trabalhadores ganhando o próprio pão com o suor do trabalho.    

 

Mas sua forma de ação revela também a influência do trabalho itinerante de 

catequese e do auxílio material ao sertanejo promovido por Ibiapina, pois o Beato 

José Lourenço, ao invés de permanecer ao lado do Padre Cícero em Juazeiro, 

aproveitando o prestígio que o patriarca possuía, ou seguir com a vida itinerante de 

beato como muitos faziam, lançou mão da enxada, conforme as orientações do seu 

mentor. Seguiu para o campo para exercer a função de agricultor, segundo a 

narrativa de Figueiredo.127        

 

Tornando-se afilhado do Padre Cicero após tomar o hábito de beato, obediente 

ao pedido do Padrinho, acolheu os romeiros desvalidos em seu convívio no Sítio 

Baixa Dantas, onde residiu até o ano de 1926, momento em que a propriedade foi 

solicitada por seu dono, o sr. João Brito. O Beato deixou as terras do Sítio Baixa 

Dantas sem exigir nenhuma indenização pelas benfeitorias ali realizadas. Com a 

bênção do Padrinho, acompanhado por diversas famílias de trabalhadores, seguiu 

para as terras do Caldeirão, propriedade do Padre Cícero.  

 

O envio do Beato para as terras do Caldeirão denuncia dois problemas 

existentes na região do Cariri, conforme Queiroz:128 a falta de terra para o livre 

cultivo e a intensificação das romarias. Sob o poder dos antigos latifundiários, o povo 

despossuído passa a viver um regime de trabalho semiescravo, trabalhando até 12 

horas por dia apenas pela alimentação.  

 

Nas terras do Caldeirão, a lógica era diferente. Quanto maior a necessidade, 

maior a providência, premissa regida pela vida de trabalho e oração, realidades 

consideradas pelos opositores do beato como fanatismo. 
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1.3 “Fanatismo”, termo estranho; condenação, prática conhecida 

 
 
 

A comunidade do Sítio Caldeirão foi considerada pelas forças repressoras 

como um reduto de fanáticos e tal desqualificação aparece, tanto na documentação 

gerada pelos agentes de segurança pública lotados nos órgãos que integravam, já 

na década de 1930, a Delegacia de Ordem Política e Social (DOPS),129 quanto nas 

falas e atitudes dos dirigentes da Igreja Católica.  

 

Assim, por exemplo, em 1937, o policial Tenente José Góes de Campos 

Barros, delegado da DOPS, enviou ao interventor nomeado por Getúlio Vargas, 

governador do Estado do Ceará, Francisco de Meneses Pimentel, relatório sobre a 

ação policial no Sítio Caldeirão, ocorrida em 11 de setembro de 1936.130 

 

Para o tenente Barros, o Caldeirão era um núcleo de fanatismo, que teve 

como antecedente a figura de um padre que atraiu cerca de seis milhões de pessoas 

de diversas regiões do Nordeste, transformando Juazeiro do Norte na Meca dos 

sertões. 

 

As fontes produzidas pelos narradores oficiais da história da comunidade do 

Sítio Caldeirão também identificam seus membros como fanáticos, estigma utilizado 

para legitimar, tanto a perseguição instalada pela Igreja Católica, quanto a repressão 

executada sumariamente pelas forças policiais.  

 

Ao longo da história, a Igreja fez uso do braço forte e impiedoso do Estado 

para promover a  aniquilação  de pessoas consideradas pecadoras, com o propósito 

de salvar as suas almas.  Os movimentos  que reagiram à Igreja Católica e à sua 

interpretação dos cânones e dos escritos bíblicos eram também de contestação 

política e o uso da   forca, da fogueira, dos grilhões, das decapitações, torturas e 

exílios, justificados em nome da lei dos homens e dos preceitos de Deus, 
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acompanhados sempre de um discurso desqualificador e desabonador, como que 

para aplacar as consciências.  

 

As denúncias do fanatismo, institucionalizado pela Igreja Católica Romana por 

meio dos tribunais da Santa inquisição e da caça às bruxas foi, no século XVIII, um 

dos aspectos da crítica social veiculada pelos filósofos iluministas. Segundo eles, 

arrolados aqui como exemplos, a fé, aliada à ortodoxia, legitimara derramamentos 

de sangue ao longo da história da humanidade e, conforme o filósofo iluminista - 

crente de Deus - Montesquieu, o reino de Cristo fora o que mais tivera guerras 

civis.
131

 Também Voltaire,
132

 autor do célebre Tratado sobre a Tolerância, escrito 

após a injusta condenação à fogueira de um pai de família, em 1763, tece críticas 

vorazes às atitudes da Igreja Católica, naquele momento da história ocidental em 

que se discutia sobre a separação entre o Estado e a religião no trato das coisas 

públicas. Embora para esse filósofo, radicalmente vinculado ás circunstâncias 

históricas de sua época, a intolerância em si fosse a maior das injustiças, esse 

atribuia à Igreja Católica ser a maior depositária de tal atributo. Conforme ele: "De 

todas as religiões, a cristã é, sem dúvida, a que deve inspirar mais tolerância, 

embora, até aqui, os cristãos tenham sido os mais intolerantes de todos os homens." 

Em que pesem as críticas pela generalização a todos os cristãos,133 interessa-nos 

destacar as distintas formas que assume a intolerância, mesmo no interior de 

instituições que têm como fundamento básico a fraternidade.  

 

A heresia, a apostasia e, mesmo, a incredulidade, segundo Voltaire, foram 

produções da rigidez dos dogmas e dos preceitos eclesiásticos, transformados em 

leis.  Não foram as vítimas das misérias humanas e calamidades sociais que 

promoveram o fanatismo, mas uma cultura clerical que criou compêndios para 

legitimar suas fogueiras  e assegurar seu poder temporal.  

 

De fato, observa-se que o gládio contra a vida em toda a sua manifestação é 

a caracterização do fanatismo. Em busca de uma definição etimológica, 
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Montenegro134 utiliza-se de Eliphas Levi, para afirmar que “fanatismo” é a 

superstição apaixonada. O termo deriva do substantivo “fanum”, templo. É o objeto 

que toma o lugar de Deus, adquirindo caráter de divindade, é a religião servindo de 

pretexto ao furor. Classifica-se de fanáticos os adeptos de uma seita, ou misto de 

seitas, que professam crenças diferentes e contrárias à religião dominante.  

 

A busca por ortodoxia e o medo de que a harmonia estabelecida seja 

desintegrada  gera a ausência do diálogo e da compreensão. O diferente, aquilo que 

é estranho, quer na prática, quer no discurso,  gera a desestabilidade, cria o medo e 

promove a crise. No entanto, se compreendido e assimilado pode provocar 

mudanças substanciais na sociedade e integração cultural entre os diferentes 

grupos humanos. O conflito e a repressão não possuem a capacidade de impedir o 

intercâmbio entre culturas, como afirma Martín-Barbero.135 Mesmo a não aceitação 

pelas classes dominantes, afirma ele,  de práticas comuns numa cultura tida como 

“subalterna” é incapaz de negar a veracidade de suas experiências e impedir que o 

costume dos camponeses alcance o hábito dos monges. Fazendo uso da obra de 

Umberto Eco, O Nome da Rosa, o autor  recupera por que o livro, que banalizava 

pelo riso a figura do diabo, tornou-se objeto de censura pela Igreja católica. 

 

A alegação justifica a censura da Igreja sobre um misterioso livro, o 
mais nefando de todos os livros, já que nele o riso é valorizado como 
modo de expressão que corresponde a um modo de verdade. E 
contra isso a Igreja tem duas razões de peso: que o riso libera o 
aldeão do medo do diabo, porque na festa dos parvos também o 
diabo aparece como pobre e tolo, e que aquele livro hava justificado 
a idéia de que a língua dos simples é portadora de algum saber.”136 

 
 

O riso, tido durante séculos como imoral e demoníaco,  por meio do 

franciscanismo no século XIII, acabou por ganhar adeptos em diversos setores 

eclesiásticos, passando a representar a presença de Deus na vida humana, por 

meio da alegria. Logo, o que antes o corpo clerical considerava como manifestação 

do demônio,  foi assimilado como prática comum da vida.    
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Para os filósofos do século XVIII, o clero era o grande promotor do fanatismo 

religioso, ao defender sua fé a ferro e fogo. Na construção do diálogo entre o inglês 

Freind e um Bacharel da Universidade de Salamanca, Voltaire137 (v/ed) relativizava 

diversas concepções religiosas tidas como absolutas pela Igreja de Roma. O 

celibato, a infalibilidade papal,138 a instituição de ordens religiosas, a teologia 

escolástica e os  Sacramentos da Igreja são tidos como matéria de menor grandeza. 

Portanto, a falta de adesão a esses princípios não poderia, segundo ele, justificar as 

perseguições, estimuladas pela Igreja, aos que acreditavam de forma diferente.  

 

A condenação imposta pelo Santo Ofício ao moleiro Menocchio, conforme 

expõe Ginzburg,139 evidencia que a fé, como legitimadora do poder temporal, tornou-

se um forte elemento de fanatização, pois exterminava a vida. Ao questionar os 

Sacramentos da Igreja, a hierarquia e as práticas religiosas, denunciava-se uma 

realidade desassociada da imposta pela Igreja e seus mecanismos sociais. O autor 

faz uso da figura do Menocchio para expor o brado dos camponeses pobres, que 

foram oprimidos nos tribunais, explorados no campo e obrigados a viver uma religião 

que lhes era estranha, pois falava de fraternidade, mas promovia a exclusão, 

quando não optava pela esterilização social. No discurso do Menocchio, há o desejo 

de uma religião que não fosse reduzida a conceitos formais e especulativos, aos 

moldes da teologia escolástica, mas que tivesse, como premissa maior, o amor a 

Deus e ao próximo. Uma religião prática, traduzida para o cotidiano, que 

respondesse a questões elementares da vida, que procurasse e promovesse o bem 

comum, que fizesse boas obras, em que todos fossem reconhecidos como filhos de 

Deus e destinados à salvação histórica e escatológica.  

 

Portanto, a desfanatização não é o processo de acusação, julgamento, 

condenação e execussão da pena, mas mormente a aceitação de práticas 

heterodoxas que contemplem realidades complexas que se postam no tecido social.   
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Podemos afirmar que as manifestações religiosas ou mesmo as ideias tidas 

como heréticas, resultantes de um sistema religioso de crença, são frutos de 

experiências que nascem das tramas da vida concreta de um determinado grupo e 

de suas construções históricas. Porém, quando tais manifestações e ideias geram 

temor, seja pela incompreensão, seja por afrontarem preceitos inculcados ou 

culturalmente considerados verdades absolutas ou dogmas, tornam-se catalizadores 

de agressões em  nome da manutenção da ordem.  

 

A construção do conceito de fanatismo deu-se, no Nordeste, a partir do 

evento Canudos, em que os seguidores do Bom Conselheiro foram tidos como 

inimigos da República e defensores da Monarquia. Com essas considerações, suas 

práticas religiosas, seu fervor evangélico e o conteúdo de suas prédicas passaram á 

categoria de “fanatismo”, que, conforme Otten,140 é um qualificativo sem um 

conteúdo preciso, que exprime apenas uma impressão, uma subjetividade, termo de 

valor genérico para indicar alguém que se comporta de forma incomum, alheio à 

suposta ordem. Para o autor, a utilização do termo “fanático” é uma questão de ótica 

do sujeito histórico. De maneira teleológica, serão os grupos e os processos 

históricos que se responsabilizarão pela escolha e a assimilação dos elementos 

constitutivos do qualificativo “fanático” e seus resultados.  

 

O autor expõe que o primeiro a estigmar Conselheiro como fanático foi o ex-

oficial da polícia baiana, Durval V. de Aguiar, no seu livro Descrições práticas da 

Província da Bahia.141 Nesse texto, Antônio Conselheiro é citado como um fanático, 

ignorante, pregador de imoralidades e banalidades, como um simulador da religião 

oficial. Postula-se que a construção do termo se deu a partir do eminente perigo que 

os sertanejos de Canudos representavam para as autoridades civis. No depoimento 

do oficial da polícia que acompanhou a deportação de Antônio para o Ceará, há a 

acusação de que Conselheiro se considerava um enviado de Cristo, mas que, de 

fato, era um pregador de superstições que conduzia gente ignorante ao fanatismo.  
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Na ótica dos grupos hegemônicos, o fanatismo no nordeste brasileiro possuía 

raízes profundas na história nacional, fruto da ignorância do povo simples que era 

guiado por astutos mal intencionados, conforme o tenente Barros.  

 

O problema do fanatismo no Nordeste tem raízes profundas na 
história nacional. Teve lances de um sabor épico e fases negras, 
trágicas – filhas de uma energia inquebrantável, de uma vontade 
férrea, a serviço da ignorância profunda e sincera, ou de uma 
inteligência inexcrupulosa e astuta. 142 

 
 

O termo “ignorante” foi utilizado para desqualificar as experiências religiosas e 

sociais vivenciadas nos movimentos sociais de caráter religioso. Em Canudos, 

Juazeiro do Norte, no Caldeirão e em outras experiências sertanejas, essa 

terminologia serviu como instrumento para legitimar perseguições e enaltecer ações 

repressivas por parte das forças públicas com prisões e extermínio e, pelo poder 

eclesial, com excomunhão aos considerados ignorantes que se desviavam da reta 

doutrina.  

 

Em carta pastoral emitida em 1897, o Bispo Diocesano, Dom Joaquim Vieira, 

classificou o povo que aderira ao movimento de Canudos e os que seguiam o Padre 

Cícero como “povo ignorante que aceitava qualquer novidade aparentemente 

maravilhosa”.143 Nessa narrativa, a experiência religiosa dos sertanejos foi 

considerada sem valor; suas rezas, ritos e crenças, como o balbuciar de uma criança 

que ainda não alcançou a idade da razão. Nesse contexto, o fanatismo é visto como 

o resultado da ignorância.  

 

Logo, admitir um agrupamento tal como o formado no Sítio Caldeirão seria 

anuir à falta de civilização, manutenção da ignorância e não contribuir com o 

progresso do país. A ideia de civilização e progresso, tão defendida pelo oficial 

Barros, em seu relatório ao Governador do Estado do Ceará, sobre a investida 

contra a Comunidade do Sítio Caldeirão, e a classificação do povo como ignorante, 

promulgada pelo prelado Dom Joaquim Vieira, na realidade, propagam a exclusão 

dos mais fracos sem contemplar a elevação das potencialidades humanas como 
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objetivo final. Esses discursos desconsideram toda ação do sertanejo que se faz 

migrante em busca de dias melhores.  

 

Os sertanejos, em seu processo migratório, têm dois grandes adversários: as 

forças da natureza e os que detêm o poder econômico. Todavia, mesmo acreditando 

que o sofrimento é vontade de Deus, não são passivos frente aos seus opositores: 

partem em romaria, caminham e sonham. Ao longo de sua trajetória, são agentes 

históricos ativos.  

 

O período de seca que atingiu o sertão nordestino na segunda metade do 

século XIX foi avassalador para os sertanejos. A devastação ocorrida no ano de 

1877 havia ficado na memória do povo. Segundo informes da época, cerca de 

quinhentas mil pessoas foram vitimadas144 pela seca. Em correspondência ao Bispo 

de Fortaleza, Dom Luís Antônio Santos, um padre da região do Cariri, lamentava a 

perda de grande parte da lavoura e do gado e descrevia a condição de miséria em 

que a região se encontrava.  

 

A população d’aqui retira-se quasi toda para o rio de S Francisco, 
nas Feiras já não aparecem viveres, as batatas silvestres 
desaparecerão, não temos agoa, se não pouca, e muito mim, morre 
gado, e o pobre povo, que, que já começa a morrer de fome, tbem 
mau infectado do mesmo mal; já vi dada aos meos pés morrerem de 
fome.145  

 
 

O Prelado, por sua vez, escreve a um Coronel do Cariri em busca de auxílio e 

com o intuito de denunciar a impotência do governo, que não promoveu ações 

concretas para prevenir a seca ou socorrer as vítimas, o que tornava a sobrevivência 

ainda mais difícil.146   

 

Os longos períodos de estiagens legaram ao sertão nordestino flagelos e 

calamidades que assolaram a vida do povo sertanejo. Cada período de seca trouxe 

a fome e a morte, forçando a migração. Abandonado pelo poder público, o sertanejo 

via na religião um instrumento para enfrentar as dores e angústias da vida no solo 
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seco. Desde o século XIX, relatos informam sobre tal relação, conforme se observa 

no exemplo abaixo. 

  

A sabedoria popular ditava que, se o sol brilhasse intensamente no dia de 

Santa Luzia,147 era o presságio de que, no próximo inverno, não haveria chuvas. 

Para o sertanejo, tudo podia ser sinal de chuva ou de seca. Em análise comparada, 

entre a religião do litoral e a religião do interior, Bastide afirma que a religião do 

litoral era a religião das igrejas místicas, das procissões alegres; no interior, 

castigado pela seca, fazia-se necessária a religião das adivinhações, dos rituais, das 

rezas para fazer chover: 

 

[...] no dia de Santa Luzia, desenham-se num pedaço de papel seis 
quadrados que representam  os seis primeiros meses, e sobre cada 
um põe-se uma pitada de sal; deixa-se o papel ao sereno durante a 
noite, e no dia seguinte verifica-se  se o mês correspondente será 
mais ou menos chuvoso, de acordo com o teor de liquefação 
apresentado pelo sal do quadradinho.148 
 

 
No ano de 1888, no dia de Santa Luzia, o sol brilhou fortemente, extirpando a 

esperança de um inverno com solo molhado e sementes brotando.  Logo, o ano 

seguinte seria de mais um período de seca e assolação.  

 

Com o intento de conseguir algum tipo de auxílio material ou mesmo consolo 

espiritual, em quatro de junho de 1889, o Padre Cícero escreveu ao Bispo da 

Diocese de Fortaleza, Dom Joaquim José Vieira, informando sobre a nefasta 

situação na região do Cariri, provocada pela seca. Afirmou que apenas um milagre 

poderia salvar a população que se encontrava num verdadeiro estado de flagelo. Em 

Juazeiro do Norte,149 o povo desvalido possuía três alternativas: morrer de fome, ser 

explorado pelos coronéis ou tornar-se retirante. O padre expunha ainda ao 

diocesano sua impotência diante dos fatos, pois ele era apenas o pároco dum 

vilarejo sem expressão política na região do Cariri. Compartilhando com o povo de 
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Juazeiro as calamidades provocadas pela seca, piedosamente, crê que seus 

pecados particulares haviam fechado os ouvidos de Deus, razão de as súplicas dos 

sofredores não serem ouvidas. Depositava sua confiança na Santa Virgem como 

intercessora para aplacar a ira de Deus sobre o povo nordestino 

 

[...] rasga-me o coração e quasi me mata não podendo dar remedio a 
tantos males. Temos pedido m.to a Nosso Senhor e os meos pecados 
empedem que ele ouça!... Eu sei q’ D.s vai castigar o mundo com 
tanto rigor como não se pensa. Si a SS. Virgem não alcançar 
misericórdia e perdão é como uma tempestade de males q’ vai 
envolvel-o e este anno m. pe um anno de lagrimas.150 

 

Em sua concepção de mundo, o Padre acreditava que seus pecados 

particulares e os cometidos pela humanidade impediam o advento das graças. A 

ausência de chuva e os flagelos que assolavam a população sertaneja, em última 

instância, teriam causas sobrenaturais, mas o auxílio do Estado poderia atenuar 

parte do sofrimento.  

 

No entanto, consciente de sua frágil figura frente aos poderes políticos, 

sugere que o diocesano solicite ao Governo Federal subsídios para a construção de 

poços artesianos, o que geraria trabalho e esperança para o povo pobre de 

Juazeiro. Mas, diante da inoperância do poder público em socorrer os necessitados, 

restava apenas confiar na providência divina. 

 

Desprovidos de qualquer auxílio humano, o povo recorreu à ação divina por 

meio de suas práticas religiosas. Vigílias de adoração ao Santíssimo Sacramento 

foram organizadas, benditos foram cantados e promessas feitas. A religião se põe 

como componente de resistência frente às forças da natureza e ineficácia dos 

poderosos, que nada faziam para minimizar os flagelos provocados pelos longos 

períodos de estiagem.  

 

Ao analisar a perseguição instituída pela Igreja e executada pelo Estado aos 

acusados de heresia, Mandrou evidencia a capacidade de aglutinação social que a 

religião tem ao unir os desprovidos em situação de miséria e calamidade: 
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[...] as calamidades que se abatiam, a intervalos irregulares sobre os 
rebanhos e as colheitas desempenharam certamente um papel muito 
mais importante; submergindo no desespero comunidades inteiras a 
quem nada pode socorrer, afligindo particularmente as mulheres que 
as preocupações domésticas cotidianas arrastam até à angustia 
[...]151 

 

Recorrer ao “Sagrado” punha-se como a única possibilidade de socorro. Na 

sexta-feira Santa de 1889, na pequena capela de Nossa Senhora das Dores, 

padroeira do vilarejo, Maria Magdalena do Espírito Santo de Araújo, beata do Padre 

Cícero, em companhia de outras senhoras, fazia vigília de adoração ao Santíssimo 

Sacramento. Ao término das orações, o Padre julgou conveniente entregar a Santa 

Comunhão às presentes. Após ter recebido a Santa Comunhão pelas mãos do 

Padre Cícero, a Beata Maria de Araújo caiu ao chão numa violenta crise nervosa, 

como descreve Lourenço Filho,152 contemporâneo do Padre Cícero. Socorrida pelos 

fiéis que observaram um fiozinho de sangue que lhe escorria da boca entreaberta, 

esses puderam então notar que a hóstia consagrada se havia transformado em 

sangue rubro palpitante, que caiu sobre os linhos do altar e sobre o chão. Ora, na 

tradição Católica Romana, a Celebração Eucarística é o ápice de toda a liturgia. 

Professa-se a fé de que o pão e o vinho, após oração consagratória feita pelo 

sacerdote, são transformados no Corpo e no Sangue de Jesus Cristo, realidade não 

explícita na matéria, mas plena na essência153.     

 

Durante toda a quaresma de 1889, o evento se repetiu, principalmente às 

quartas e sextas-feiras de cada semana, e, uma vez, no sábado da paixão do 

mesmo ano, passando a ocorrer diariamente até o domingo da Ascensão,154 

conforme depoimento prestado pelo Padre Cícero, sob juramento deferido, tendo a 
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mão direita sobre os Evangelhos, em dezessete de julho de 1891, anexado ao 

processo eclesiástico sobre o “Milagre Eucarístico”155. 

 

Romeiros de diversas partes do país foram atraídos pelo milagre. Conforme 

Della Cava,156 Juazeiro, a terra da Mãe de Deus, se havia transformado numa nova 

Jerusalém. Deus havia escolhido Juazeiro para ser o centro de onde converteria os 

pecadores penitentes e salvaria a humanidade. Constatou-se também que a Beata 

recebia em seu corpo as chagas de Cristo e que afirmava ter visões e conversas 

com o próprio Cristo. Em suas visões, Cristo prometia que uma multidão de pessoas, 

de diferentes lugares, seguiria para Juazeiro, dispostas a buscar a purificação no 

Sacramento da Penitência. Maria de Araújo também afirmava que a Santíssima 

Virgem lhe havia revelado as calamidades que os períodos de seca gerariam nos 

anos de 1877 e 1879 e que as orações feitas pelos fiéis poderiam resultar em dias 

chuvosos.157 Diversas espécies de práticas penitenciais para esse fim eram 

necessárias: novenas das almas, das dores, em honra das Cinco Chagas, vigílias de 

oração.  

 

Segundo a crença popular, Deus se havia lembrado do povo sofrido do 

nordeste e os eventos ocorridos com Maria de Araújo eram os sinais do favor divino. 

 

Sendo mulher, sofreu diversos tipos de injúrias. Mas, para os doutos e 

poderosos, por que e como Deus haveria de revelar-se naquela mulher negra e 

leiga?158 Lourenço Filho159 faz uso dos escritos do Padre Alencar Peixoto (1913) 

para descrever a Beata: 

 

Maria de Araújo é de estatura regular; triste, vagarosa, entanguida, 
essencialmente caquética, porque tem ela uma série de ascendentes 
caquéticos ou tuberculosos. A cabeça, que, para casa como por toda 
parte, traz sempre descoberta, tem a configuração de um ‘corredor’ 
de boi, escarnado. O cabelo é cortado à escovinha. Os olhos 
pequenos, e sem um raio sequer de expressão que lhe ilumine o 
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semblante, mexem-se histericamente nas faldas de uma testa 
estreita e protuberante. O nariz irrompe dentre os olhos, sem base, e 
levantando-se pouco a pouco, alarga-se de asas chatas, até os 
ossos malares. Eis como Maria de Araújo é descrita pelo pe. Alencar 
Peixoto, que foi, por muito tempo, vigário do Juazeiro160. 

 

 

Na sociedade do Cariri, uma mulher negra, pobre e sem instrução não 

poderia ser uma bem-aventurada por escolha divina, e sua situação foi-se 

agravando conforme o desenrolar dos acontecimentos.  

 

Por defensor, a Beata tinha o Padre Cícero que, de diversas formas, provara 

sua lealdade à Igreja e a sua sanidade mental. Em audiência com o Bispo 

Diocesano, Dom Joaquim José Vieira, em dezessete de julho de 1889, o Reverendo 

afirmou: 

 

[...] (Beata Maria de Araújo) é filha legitima de Antonio de Araujo, já 
falecido e de Anna de tal, natural da Povoação do Joazeio, da 
Freguesia do Crato, ter nascido no anno de mil oitocentos sessenta e 
trez, ou mil oitocentos e sessenta e quatro, ser ella solteira e 
occupar-se em trabalhos de costuras e mais serviços domésticos... 
passando a residir em casa dele em companhia de sua mãe e 
mana.161 

 

 Maria de Araújo era de fato uma mulher simples do povo, vivia de trabalhos 

manuais e se dedicava à religião. A primeira acusação foi a de que, sendo Beata do 

Padre Cícero, o suposto milagre era, de fato, uma simulação deste para ganhar 

evidência junto aos desvalidos e poder político ao lado dos coronéis, e, nesse 

sentido, Maria de Araújo seria apenas um instrumento para seus propósitos.  

 

Em meio a muitas versões sobre o milagre, para averiguação de sua 

autenticidade, em 1891, por ordem de Dom Joaquim José Vieira, foi instaurada uma 

comissão composta por clérigos e leigos. O Padre Cícero, a Beata Maria de Araújo e 

diversas pessoas que residiam no Cariri foram convocados para prestar depoimento. 

O intuito do Diocesano era investigar se houvera alguma forma de manipulação 

humana sobre os fatos ocorridos.  
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1.4 A questão religiosa: o milagre não é propriedade da Igreja, mas do povo 

 
 
  No centro da questão religiosa, estava o debate sobre a autenticidade do 

milagre eucarístico. Uma comissão foi instituída por Dom Joaquim José Vieira para 

averiguar os fatos. Porém, o povo que seguia para Juazeiro do Norte já considerava 

o ocorrido como milagre genuíno. Grande número de pessoas, de diversos Estados, 

seguiu em romaria para visitar a Capela do Juazeiro e testemunhar os fenômenos. 

Promoveu-se culto ao sangue derramado da hóstia, reconhecendo-o como 

verdadeiro sangue de Jesus Cristo.  

 

A reação da Igreja logo se fez sentir; como resolução episcopal, o Diocesano 

estabeleceu que o princípio firmado pelo Concílio de Trento162 na sessão vinte e 

cinco deveria ser seguido. Para tanto, proibiu expressamente qualquer culto aos 

linhos ensanguentados e orientou ao Padre Cícero que os guardasse 

cuidadosamente, até o fim do inquérito, evitando qualquer prática fetichista por parte 

dos romeiros.  Solicitou também que o Padre se desligasse do púlpito, impedindo a 

propagação do milagre eucarístico. À Beata Maria de Araújo foi determinado que 

deixasse a residência e a orientação espiritual do Padre Cícero, recolhendo-se à 

casa de Caridade do Crato pelo período inicial de seis meses. Tais resoluções não 

foram seguidas pelo Reverendo e tão pouco pela Beata. Em correspondência 

emitida em 04 de junho de 1890, o Diocesano expressou o propósito de suas 

resoluções e sua indignação pelo fato de não terem sido observadas: 

 

[...] Pois bem, Pe. Cícero, dous foram os fins que eu tive em mira, 
dando aquella ordem: primeiro, cercar de testemunhas qualquer 
prodígio que se repetisse com a beata e, ao mesmo tempo, provar ao 
publico que V.Rma.  em nada influía para aquelles efeitos, supostos 
maravilhosos; segundo fim, a este importante, era experimentar o 
espirito de humildade e de obediência da Maria de Araújo: dizia eu 
de mim para commigo – si Maria de Araújo for, realmente uma 
Sancta, como se pretende, será prompta em obedecer à legitima 
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auctoridade... era a prova real das suas virtudes: infelizmente, nada 
disso aconteceu, V.R. ma  resistiu de algum modo, e Maria de Araújo, 
desobedeceu-me! ... para mim está acabado, não ha 
sobrenaturalidade nos factos acontecidos... Está averiguada a 
verdade... Em conclusão, fica Maria de Araújo livre pa proceder como 
quiser... si .... recebe realme poderes do ceu, que vá gozando só, 
sem perturbar a boa ordem da Diocese.163 

 

 Como era de sua competência, Dom Joaquim, na condição de Bispo 

Diocesano, procurou certificar-se de que não havia nenhum tipo de influência 

humana sobre os fenômenos ocorridos com a Beata. Diversas hipóteses sobre o 

acontecido circularam pela região do Cariri, prevalecendo a de que o sangue tinha 

como proveniência as gengivas maltratadas da Beata ou mesmo uma ferida na 

língua ou na garganta que sangrava sob a intensa comoção do ato sacramental de 

receber o Sangue e o Corpo de Cristo. No entanto, tais rumores foram refutados 

pelo laudo dos médicos Ignacio de Sousa Dias e Marcos Rodrigues Madeira, que, 

após criterioso exame, afirmaram não haver nenhuma moléstia ou lesão que 

pudesse explicar a origem do sangue presente na língua da Beata após a recepção 

da hóstia164.  

 

Conforme consta nos autos do processo, foram realizadas três visitações 

médicas a Maria de Araújo para averiguação dos fatos que circundavam o milagre 

eucarístico. Na comissão nomeada por Dom Joaquim Vieira, entre clérigos e leigos, 

os dois médicos, formados pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 

examinando a Beata antes e depois de receber a hóstia, com o intuito de descobrir 

problemas físicos que pudessem provocar o fenômeno, deram o seguinte parecer:  

 

Não encontrando, pois pelos meios por nós empregados, uma 
explicação scientifica, satisfactoria, somos levados á crer que os 
factos que se tem reprodusido na beata Maria de Araújo são 
sobrenaturais, assim pensando passamos este no qual 
assignamos.165 
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Dom Joaquim Vieira, desde o início dos acontecimentos, buscou reunir o 

máximo de testemunhas e provas possíveis antes de pronunciar-se sobre a 

legitimidade, ou não, do milagre, seguindo os preceitos institucionais. Em carta 

endereçada ao Padre Cícero, o Bispo expõe seus receios e solicita cautela ao 

capelão de Juazeiro: 

 

Todo o cuidado é pouco na verificação de factos prodigiosos; é 
necessário mesmo haver alguma malicia no inquérito, de tal modo 
que não fique a mínima duvida sobre a sua realidade. Si pudesse 
conversar com V.R.ma ..., me parece prudente não se dar ainda 
expansão ao facto, porque é possível q’ mais tarde se verifique ser 
meram.e naturais; e então, grande ridículo recairá sobre a nossa 
Santa Religião.166 

 
 

A humildade e a fidelidade dos envolvidos poderiam se consideradas provas 

singulares, mas como nem a Beata nem o Padre Cícero seguiram as orientações 

oficiais, antes mesmo da conclusão do processo ou do apelo do Padre à Santa Sé, o 

caso do “Milagre Eucarístico em Juazeiro” foi dado por encerrado.  

 

O que agravou ainda mais a situação foram as denúncias de diversos atos 

religiosos contrários à ortodoxia católica: beatas que comungavam várias vezes ao 

dia para que o povo visse a transformação das hóstias em sangue e que, em transe, 

diziam palavras em latim afirmando visitar o purgatório; crucifixos e imagens que 

suavam sangue e diversos outros fatos considerados milagrosos pela população que 

se ia  configurando enquanto uma comunidade coesa em torno das necessidades 

materiais e da fé.  Diariamente pessoas de diferentes Estados e dioceses 

deslocavam-se para Juazeiro, para pagar promessas e fazer penitência, mesmo sob 

a proibição do Diocesano.  

 

O Padre Cícero foi novamente exortado de maneira severa, por meio de 

correspondência enviada em vinte e oito de novembro de 1894. A ordem do Bispo 

era muito clara para o seu clérigo: que acatasse a decisão da Santa Sé, observando 

total silêncio sobre o Milagre Eucarístico. Referia-se ao resultado do processo 

relativo ao Milagre Eucarístico e que chegara por meio do Internúncio Apostólico, 
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Frei Jerônimo. Conforme Santos Nobre, Dom Joaquim afirmara triunfante “não há 

mais lugar para evasivas; não há mais apelação” e, em seguida, reproduz a referida 

decisão:  

[…] Que os pretensos milagres e quejandas [sic] coisas 
sobrenaturais que se divulgam de Maria de Araújo são prodígios 
vãos e supersticiosos, e implicam gravíssima e detestável 
irreverência e ímpio abuso à Santíssima Eucaristia; por isso o juízo 
Apostólico os reprova e todos devem reprová-los, e como reprovados 
e condenados cumpre serem havidos.167  

 

 

Nessa mesma correspondência, o Padre foi acusado de promover as 

romarias e estimular a teimosia das beatas e de alguns moradores de Juazeiro que 

ainda sustentavam os pretensos milagres.168  

 

As oposições ao Padre Cícero se manifestam de diversas formas. Em carta, 

um remetente anônimo escreveu ao Bispo,169 incitando a que a Diocese se livrasse 

da ira dos fanáticos. O clero contrário ao Padre bradava dos púlpitos, acusando as 

práticas religiosas, promovidas em Juazeiro, de abusos e estímulo ao fanatismo, 

solicitando ao Bispo que tivesse prudência na condução da questão.  

 

Mesmo com toda a hostilidade da Igreja em relação ao “Milagre Eucarístico”, 

após o ocorrido e seus desdobramentos, a cidade de Juazeiro ganhou destaque 

extraordinário entre as populações rurais.  

 

Os padres do Vale (do Cariri) desempenharam um importante papel na 

divulgação dos milagres e na justificação de sua credibilidade, conforme atesta Della 

Cava,170 o qual afirma ainda que a disseminação da existência do milagre se deu, 

sobretudo, pela palavra espalhada de boca em boca. Também é certo que a 

popularidade do Padre Cícero contribuiu para a credibilidade do evento junto ao 

povo.  
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Romeiros do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Sergipe e Piauí se 

deslocaram para a terra do Padrinho, com o desejo de recomeçar a vida na terra dos 

milagres, conforme afirma Alves.171 Após o conselho do Padrinho, muitos 

ingressavam em organizações religiosas, que, por sua vez, faziam frente à Igreja 

oficial, promovendo a formação de uma religião paralela à oficial.  A convicção de 

que Deus se havia lembrado do povo sofrido fortalecia a fé do sertanejo, trazia 

esperança e elegia definitivamente Juazeiro do Norte como a “nova Jerusalém”, 

cidade restaurada onde haveria perdão para os pecadores penitentes e esperança 

para os pobres, resultando na formação de inúmeros grupos de penitentes ao redor 

da cidade de Juazeiro.  

 

O título de Jerusalém pode ser compreendido a partir de dois referenciais com 

qualitativos antagônicos, um bendito e outro maldito. O primeiro é referenciado em  

forma de lamentação sobre a cidade de Jerusalém: “Jerusalém, Jerusalém, que 

matas os profetas e apedrejas os que são enviados...”.172 

 

Esta é a Jerusalém maldita, sobre a qual Jesus lastima por sua falta de fé, 

cegueira e incapacidade de acolher os enviados por Deus. É a cidade dos 

equívocos, dos desvios, dos que assassinam os profetas que anunciam a verdadeira 

palavra de Deus. Tal desqualificação encontra-se também na utilização do termo 

“Meca do sertão”, em alusão à cidade sagrada de peregrinação dos povos 

mulçumanos, para se referir tanto às romarias a Juazeiro, quanto às posteriores ao 

Sítio Caldeirão. 

 

Em oposição à Jerusalém maldita, há a esperança do advento da “nova 

Jerusalém”, que expressa uma cidade restaurada, onde os remidos celebram a 

vitória sobre todas as forças opressoras. 

 

Vi então um céu novo e uma nova terra – pois o primeiro céu e a 
primeira terra se foram, e o mar não existe. Vi também descer do 
céu, junto de Deus, a cidade Santa, uma Jerusalém nova, pronta 
como uma esposa que se enfeitou para seu marido.173 
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 Nessa Jerusalém, há liberdade, alegria, fraternidade, vida. Estão como num 

banquete nupcial, há comida para todos. De teor apocalíptico, ela é formulada em 

um momento em que a comunidade cristã se encontrava acuada pelas perseguições 

romanas, por volta do século I,174 e expressou o ideal de uma sociedade fraterna, 

justa e de liberdade, onde as condições antigas de opressão, perseguição e morte 

serão superadas.175 

 

Conforme Vasconcellos,176 quando as forças repressoras denominaram o 

arraial de Canudos como uma Jerusalém, não se referiram ao lugar onde os 

“remidos” trabalhavam para a formação de uma sociedade justa e fraterna, ou seja, 

a “nova Jerusalém”. Pelo contrário, evocavam a Jerusalém antiga naquilo que essa 

possuía de pior, portanto, sua cegueira, seus erros e incapacidade de acolher os 

enviados de Deus (a Igreja e a República); por isso, devia ser destruída.  

 

O referencial do sertanejo é outro, é a “nova Jerusalém”, onde há alimento, 

trabalho e dignidade. Mas lá era só rezar e comer muito e trabalhar muito. Ninguém 

tinha tempo de estar desempregado aí, no mundo. Era para trabalhar, comer e 

rezar.177 Conforme a depoente, remanescente da Comunidade Caldeirão, na 

irmandade havia alimento, trabalho e reza; vivia-se a realidade duma “nova 

Jerusalém”, uma nova condição de vida. Na experiência desses sertanejos, os dias 

regidos pelo trabalho e pela oração resultavam numa convivência onde os ideais 

evangélicos de solidariedade se efetivavam. Seguindo para a “nova Jerusalém” os 

romeiros cantavam: 

 

Viva o Bom Jesus dos Passo, 
Viva Santo Antônio também. 
Viva o santo Juazeiro, 
Que é a nova Jerusalém. 
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Viva o Padrim Padre Ciço, 
Para todo o sempre, Amém!178 

 
 

Nessa ladainha, os devotos do Padre Cícero expressam a confiança no 

Padrinho e a fé de que Deus havia-se lembrado do povo sofrido do Nordeste; por 

isso, o Milagre Eucarístico havia acontecido. 

 

Além dessas associações pejorativas e desqualificadoras, para a Igreja 

Católica e sua hierarquia, os atos religiosos realizados em Juazeiro com a bênção 

do Padrinho eram considerados subversivos e, nesse sentido, tais representações 

coadunavam com as do governo, tanto o local quanto o federal. Dom Sebastião 

Leme, arcebispo do Rio de Janeiro, em carta pastoral, definia o movimento ao redor 

do Padre Cícero como fanatismo religioso.179 Com status de reduto de fanáticos e o 

Padre acusado de promover tal indício, a pecha de subversão contra a ordem 

estabelecida conflui com a dos governos e, assim, torna-se comum a justificativa 

para a repressão, até porque os assuntos religiosos se diluíam nas relações 

societárias quotidianas em  Juazeiro do Norte.  

 

A questão religiosa não trazia em seu bojo apenas elementos de contestação 

teológica ou dogmática, mas evidenciava questões sociais que ultrapassam os 

limites da fé. Engels, em seu estudo sobre a Guerra Camponesa na Alemanha,180 

averiguou a influência reciproca entre política e religião durante momentos de tensão 

social. Nas guerras religiosas dos séculos XVI e XVII, na Europa, bem como nos 

embates entre a Igreja Católica e as heresias, a realidade a ser pesquisada era o 

interesse material conflitante específico de cada grupo social, como expõe o autor: 

 

 

À violência, acrescentaram todas as sutilezas da religião; ao horror 
das torturas, o horror da excomunhão, valendo-se de todas as 
intrigas do confessionário para arrancar dos súditos até o último 
vintém e aumentar a participação da Igreja nas heranças.181   
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Nesse contexto de exploração, os embates religiosos ocultam a verdadeira 

causa dos conflitos. Conforme Engels, sob o manto da religião, escondem-se as 

reivindicações e necessidades particulares dos grupos antagônicos.  Cita o autor 

que os argumentos cristãos, nas pregações do Reformador alemão Thomas Münzer 

(século XVI), suas prédicas e escritos, se transformavam em argumentos para os 

camponeses promoverem uma revolução social. Para o Reformador, o reino de 

Deus seria uma sociedade sem diferença entre as pessoas, sem propriedade 

privada e sem poder estatal independente e alheio aos membros da sociedade.182 

Sua doutrina política emergia de seu pensamento teológico, que foi considerado 

heresia pela Igreja de Roma e refutado por reformadores moderados.   

 

Assim como naquela realidade distante, a rotulação de “fanáticos” denuncia 

uma drástica separação, um confronto entre os interesses das classes dominantes e 

as camadas médias urbanas e os anseios dos setores empobrecidos da população 

rural. Os adeptos de uma nova forma de culto e sua prática, que resultavam em 

reformulações de elementos dogmáticos, provocavam desarmonia na ordem social, 

como aponta Facó: “Juazeiro podia ser um foco de heresia; mas o perigo não estava 

nisso e sim na possibilidade de vir a ser uma ameaça à ordem estabelecida no 

terreno político, econômico e social”.183 

 

Para os segmentos dominantes, o povo que se reunia ao redor de um líder 

que lhe oferecia salvação escatológica e liberdade histórica era classificado como 

“fanático”, pois corrompia a ordem vigente. Contudo, as novas formas de expressão 

religiosa evidenciavam o início de um processo de luta e resistência contra os 

poderes vigentes. O termo “fanático”, na ótica de Facó (1963), é um conceito que 

veio de fora, dos meios cultos para estigmatizar a crença do sertanejo e 

desconsiderar sua experiência religiosa frente à sociedade e à religião oficial.  

 

Faz-se necessário recuperar a discussão historiográfica sobre a  questão, 

pois há divergência de interpretações entre Facó e Montenegro sobre o sentido que 

o fanatismo conota quando referente a essas comunidades de sertanejos do 

nordeste. Conforme Montenegro, tais comunidades são, realmente, fanáticas, mas 
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não no sentido pejorativo atribuído pelos poderes vigentes. O “fanatismo”, diz ele, é, 

de fato, uma estratégia das populações famintas e ignorantes que têm que assumir 

com radicalidade, sem titubear, a condução de sua sobrevivência e o apego a 

preceitos éticos, morais, de cunho religioso ou outro qualquer, que precisa ser 

assumido de forma absoluta, sem divergências, de forma a maximizar os esforços 

de luta para não fenecer. Em sua análise, o autor apresenta diversas causas para a 

existência do fanatismo: escravidão do homem ao quadro geográfico, ausência de 

técnica poderosa, secas e epidemias, pobreza, fome, analfabetismo, insegurança 

individual e santuários públicos.  Assim, para ele, apesar do atributo depreciativo 

contido nas falas dos segmentos dominantes, essa característica de fato existe, mas 

vinculada á premência da luta pela sobrevivência e pelo desejo de melhoria de suas 

condições de vida: o fanático não é mais o sertanejo desamparado diante das forças 

cósmicas. Sabe por que vive e por que trabalha.184    

 

Nesse sentido, a religiosidade torna-se uma estratégia, uma ferramenta que o 

sertanejo possui, uma forma de expressar os descontentamentos do cotidiano 

marcado por uma condição climática desfavorável e a ausência do cuidado público 

com a saúde, educação e manutenção de elementos básicos para a subsistência.  

Nesse sentido, o fanatismo é visto como fruto de uma sociedade rural atrasada, e 

apenas um processo de industrialização no Nordeste poderia exorcizar os milagres e 

extingui-lo.  

 

Apesar dessa positividade inerente ao fanatismo, para ele, os integrantes dos 

movimentos sociais marcados por tal caráter religioso não podem ser vistos como 

agentes ativos na construção histórica; são “massas” controladas e manipuladas, 

que dependem de mudanças estruturais alheias às suas possibilidades de 

resistência e conquista.  Mas o autor entende também que os santuários religiosos, 

nessas condições, são estimuladores do fanatismo e, nesse sentido, a Igreja 

Católica conteria parte da responsabilidade desse processo. Em sua visão, os 

sertanejos são inertes e passivos,  deixam-se facilmente manipular, estão sempre à 

espera de taumaturgos e chefes providenciais que venham solucionar- lhes os 

problemas. 
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Entende ainda Facó que o termo “fanático” possui uma positividade 

diretamente vinculada á reação em prol da sobrevivência, mas esse se distancia de 

Montenegro no entendimento da posição dos sertanejos que integram tais 

movimentos. Segundo ele, os considerados fanáticos são pobres do campo, que, 

como agentes ativos na história, saíam de uma apatia generalizada para as lutas, 

que começavam a adquirir caráter social. Diante das intempéries da vida, o 

sertanejo vitimado pelas questões climáticas e pela ordem social possuía dois 

caminhos de resistência: abraçar a vida religiosa, partindo em romaria, seguindo os 

beatos e conselheiros ou aderir aos grupos armados, tão presentes e atuantes no 

nordeste no final do século XIX e início do século XX.185 Ao escolher o caminho das 

romarias não autorizadas e a vida religiosa sem o reconhecimento da Igreja, esses 

homens e mulheres rompem com um sistema vigente de vassalagem eclesial. 

Mesmo sem pegar em armas, são considerados marginais; todavia, criam sentido de 

movimento, de construção histórica e subversão frente ao domínio cristalizado. Para 

Facó, tanto a luta armada, como a escolha por viver o Evangelho, de maneira 

subversiva aos olhos dos poderosos, são realidades de resistência.  

 

Não se deve compreender o sertanejo como um ser passivo diante das 

calamidades, pois mesmo a confiança em questões metafisicas, não aceitas pela 

Igreja Católica, é uma forma de quebra dos paradigmas. No entanto, o rompimento 

desses paradigmas possui conotação de  fanatismo. Facó consegue compreender 

de forma relevante a dialética existente entre vida religiosa e vida social no período 

histórico em análise. Não há como dissociar religião e sociedade. Mesmo sendo um 

país laico, após a proclamação da República, no século XX, a Igreja de Roma ainda 

é uma força política das mais atuantes, particularmente no norte e nordeste 

brasileiro. O autor compreende os movimentos sociais de cunho religioso como 

grupos de contestação à ordem vigente, formados por sujeitos históricos.  

 

Portanto, podemos postular que o milagre de Juazeiro, que foi contestado 

pela Igreja Católica e considerado anátema pelo Bispo Diocesano, de fato é um 
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evento sobrenatural para o povo, pois faz sentido em seu sistema religioso de 

crença e alimenta a busca por uma vida melhor.  

 

O romeiro que, durante longos dias, viajava rumo à terra da Mãe de Deus, 

não se compreendia como fanático, conforme podemos observar no diálogo abaixo: 

 

Você mora no Juazeiro? 
_ Moro do Juazeiro a cinco légua.  
_ Me diga uma coisa, aquele fanatismo de Juazeiro...  
_ O sr. me disse fanatismo? Ai me levantei. O que é que o sr. tá 
perguntando a eu? Eu não sei o que é fanatismo não!  
Ele disse: __ Aquele fanatismo de Juazeiro. __ Eu não seu não sei o 
que é fanatismo não, é preciso o sr. me expor o que é fanatismo, que 
eu não sei não. 
__ Aquele fanatismo do Pe. Cícero!  
__ Há! sim, agora eu respondo a, o Sr.... O fanatismo lá tá maior.  
__ Maior como? 
__ O fanatismo naquele tempo que ele (Pe. Cícero) vivia no Juazeiro 
era nos molambudo como eu. Adepois que o Pe. Cícero se mudou 
(morreu), até a filha do Presidente fez promessa e veio pagar no 
Juazeiro. O fanatismo agora tá nos grandes, num tá mais só nos 
molambudos.186 

 

  O conceito conforme aplicado pela academia, ou mesmo à linguagem 

pejorativa, é próprio de quem olha o fenômeno com distanciamento e estranheza. 

Para o depoente, o que ocorre em Juazeiro é a devoção ao Padre Cícero, questão 

que não era singular, própria apenas dos pobres e desprovidos, pois até a filha do 

presidente se deslocara até Juazeiro para pagar promessa. A religiosidade vivida em 

Juazeiro é expressão do catolicismo popular, do sistema de crença próprio do 

sertanejo, mas empresta significados para outras realidades sociais, isto é, atrai 

pessoas letradas e abastadas, e não apenas os maltrapilhos e andrajosos.  

 

 Ao cativar pessoas de distintos segmentos sociais, tais experiências religiosas 

populares vivenciadas em Juazeiro denunciam a fragilidade da Igreja Católica na 

catequese não apenas no sertão, mas também na área urbana.  

 

 Ao categorizar os romeiros como fanáticos, a Igreja reafirma a superioridade 

de sua Liturgia oficial e o não reconhecimento das práticas ritualísticas excedentes 

aos manuais. Na perspectiva da Igreja, fanatismo e idolatria eram sinônimos e 
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deveriam ser combatidos, tendo como propósito garantir a pureza da fé. Para tanto, 

os preceitos disciplinares e dogmáticos do Concílio de Trento são os seguidos. 

Orienta o Concílio que a invocação e veneração aos santos e imagens sagradas 

devem ser observadas pelos fiéis católicos. Porém, não se deve crer que as 

imagens são divinas, nem que possuam virtudes. Exorta o Concílio que não é 

salutar fazer petições ou mesmo depositar alguma esperança no poder do ícone 

sagrado; tais ações são consideradas pagãs.187 Exercendo o controle sobre o culto, 

a Igreja Católica também exerce controle social, classifica o que é permitido e 

estabelece os rótulos de fanáticos, pagãos, hereges e idólatras.     

 

O conceito até então restrito aos referenciais religiosos, ganha caráter de 

oposição ao domínio e pode ser compreendido como refutação social e cultural 

frente à opressão. Ao analisar a relação estabelecida entre os colonizadores e os 

nativos na América Latina, Vainfas188 faz uso do termo “idolatria” e reconhece que 

esse conceito, especialmente no seu sentido estrito, faz parte da linguagem do 

colonizador.  

 

Antigos ritos e crenças ganham conotações de luta social. Se a Igreja e o 

Estado se colocam contra experiências religiosas, classificando-as como fanatismo e 

idolatria, questões sociais e culturais são postas, saindo do campo metafisico da fé. 

Para o autor, há duas possibilidades de idolatria como signo de resistência: idolatria 

ajustada e insurgente. A idolatria ajustada é a simulação de resignação frente ao 

poder opressor, é a submissão ao sistema imposto, pelo menos na aparência, é a 

vênia diante da Igreja e de seus Sacramentos, não obstante a observação e 

preservação de experiências tidas como heréticas e contrárias à religião católica.  

 

Idolatria insurgente ganha caráter de luta armada ou cósmica, constituindo a 

negação de valores determinados como ortodoxos. A idolatria insurgente denuncia 

que implicitamente o gládio é no corpo, e não apenas na alma. É com rosário nas 

mãos, carregando a cruz em procissão, cantando benditos e invocando o nome do 

Padim Cíço que os membros da comunidade Caldeirão resistiam à religião 
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predominante, que não os reconhecia e os condenava à marginalidade social e 

religiosa.  

 

Conforme D. Joaquim Vieira não menos de cinco mil pessoas se dirigiram a 

Juazeiro, no final do século XIX, para presenciar o “Milagre Eucarístico” e visitar o 

Padre Cícero.189 Nos autos do processo sobre a questão religiosa em Juazeiro, 

muitos declararam o conhecimento de graças obtidas mediante votos feitos ao 

precioso sangue: 

 

Rosa Maria da Conceição, residente em Pajehú, bispado de 
Pernambuco, sofrendo grave enfermidade uterina, já desenganada 
dos medicos, fez voto ao Precioso Sangue de ir a pé em romaria ao 
Joaseiro, e dentro em poucos dias restabeleceo-se perfeitamente.190 

 

Importante ressaltar que o “Milagre Eucarístico”, sendo de caráter divino ou 

produção humana, não pertencia mais ao domínio de julgamento da diocese; era 

patrimônio espiritual do povo nordestino. A depoente citada afirma ter partido do 

Estado do Pernambuco a pé, em romaria ao Juazeiro. Seguiu com a fé de que 

nenhum recurso humano poderia lhe devolver a saúde. Após fazer voto ao precioso 

Sangue de Jesus, sentiu-se curada da enfermidade. O voto acabara por gerar uma 

lealdade entre o sujeito e o objeto de sua devoção, constituindo-se numa aliança, 

conforme Steil, própria das sociedades camponesas tradicionais.191 

 

Quando uma prece é atendida, o milagre deve ser divulgado e o poder da 

divindade, reconhecido. Segundo Otten, para o sertanejo, o milagre é uma coisa 

corriqueira; na oralidade do povo, não há quem não saiba contar um bom número 

deles. O milagre representa a ordem natural das coisas retornando ao seu lugar; a 

chuva, a saúde, terra produtiva, trabalho, fraternidade, tudo o que é comum à vida e, 

por um “acaso”, foi extinto; o seu retorno, mediante voto feito à divindade, é tido 

como uma “graça alcançada”.  
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Para a teologia clássica “graça” é um favor, um dom gratuito, como expõe 

Tomás de Aquino: toma-se (graça) por um dom concedido gratuitamente. Por isso, 

se diz: “Eu te concedo esta graça”.192 O sertanejo, em sua experiência religiosa, 

contraria o conceito clássico de “graça” como dom gratuito; a graça, como tudo em 

sua vida, deve ser alcançada, conquistada, barganhada; por isso, faz penitências e 

promessas, gerando uma relação de fidelidade com a divindade. Segundo Otten, os 

votos e as promessas surgem como um ato central no catolicismo popular.193   

 

Não foi possível identificar com precisão a qual grupo social pertencia a 

depoente, mas sua história  entrelaça-se com a de tantos outros nordestinos, que, 

sem auxílio médico, são guiados pela sabedoria popular, fazendo uso de remédios 

caseiros e recorrendo às benzedeiras.  

 

Pesquisa realizada na década de 80 do século XX constatou que os médicos 

no Brasil se concentravam, de forma particular, no sudeste (São Paulo e Rio de 

Janeiro, predominantemente). Em diversos municípios do Pará, Amazonas, Ceará e 

Pernambuco, havia grande escassez, ou até ausência, de profissionais da saúde. 

Ainda na década de 70 do século passado, para cada mil habitantes do nordeste 

havia 0,28 médicos;194 logo, era possível que pessoas vivessem sem nunca ter visto 

um médico. Também era comum que médicos nordestinos acabassem por optar 

pela carreira política, como foi o caso do Dr. Floro Bartolomeu (personagem 

analisado a seguir). 

 

Logo, a busca pelo milagre era uma ferramenta própria dos desprovidos, que, 

mesmo sem romper institucionalmente com a Igreja de Roma, trilhavam um caminho 

alternativo. Conforme Steil,195 a relação existente na romaria é de simpatia e 

devoção, e não canônica e hierárquica. Acrescenta o autor que a diversidade de 

experiências acumuladas pelos romeiros não permite o controle eclesial sobre seus 

símbolos e sentidos. 
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Com poucas bagagens, puxando as crianças pelas mãos, tangendo algum 

pouco gado, os romeiros seguiam para a terra do Padrinho. Um elemento importante 

é que, diferentemente das migrações para o Sudeste ou mesmo para o Norte do 

país, o sertanejo que seguia em romaria em direção a Juazeiro, movido por sua fé, 

não era um solitário: caminhava acompanhado da família, como descreve Lourenço 

Filho. Mesmo tecendo severas críticas ao sistema de crença do sertanejo e à 

pessoa do Padre Cicero, em sua obra Juazeiro do Padre Cícero, em 1926, esse 

autor fornece importantes subsídios para a compreensão das relações sociais 

estabelecidas na primeira metade do século XX, no nordeste:  

 

Famílias inteiras, às vezes. O chefe, à frente, monta triste e 
sonolento cavalo, com uma criança ao colo ou à garupa; a mulher, ao 
encalço, com um petiz escarranchado na ilharga; velhos caminhando 
penosamente, aferrados a um bordão; adolescentes de olhar vazio e 
cansado, conduzindo crianças pequeninas ou sobraçando picuás 
[...]196 

 

Os romeiros que se deslocavam até Juazeiro tinham propósito fugindo da 

seca, o devoto do Padre Cícero acreditava que os conselhos do Padrinho poderiam 

resgatar a esperança; afinal, Deus se havia  lembrado do povo sofrido, realizando o 

milagre em Juazeiro. Fora do controle eclesiástico, os fieis nutriam a fé de que os 

fatos de Juazeiro eram obra de Deus. Em seu sistema religioso de crença, o 

sertanejo professava a crença de que tanto o bem quanto o mal estavam nas mãos 

de Deus, e mesmo o “coisa ruim” (o diabo) só poderia agir com a permissão de 

Deus, que era o Senhor supremo.  

 

Ao confessar ser guiado por Deus, surge a problemática da livre ação, isto é, 

ação humana frente às realidades da vida. Compreendemos que o fatalismo ou o 

pré-determinismo é elemento intrínseco à religiosidade popular, que permeia toda a 

forma de crer, construindo o jeito de o homem do sertão assimilar o mundo. As 

calamidades eram vistas como um castigo pelos pecados cometidos pela 

humanidade; sendo assim, era necessário fazer penitência. No processo catequético 

dos sertanejos, está a máxima de que os males deveriam ser aceitos como vontade 
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e determinação de Deus, conforme expõe Alves.197 Abandonados pelo poder 

público, sem ninguém que lutasse por eles e defendesse suas causas, estavam 

entregues à própria sorte.  

 

Na religiosidade do sertanejo, observa-se uma cosmovisão que dá sentido à 

existência humana; desse modo, questões como a dor, as perdas e a morte eram 

vividas com serenidade e até certa resignação fatalista, principalmente quando não 

havia possíveis alternativas ou formas de evitá-las, aceitando-as como determinadas 

por Deus.198  

 

A compreensão escatológica do sertanejo acaba por fugir da lógica 

apresentada pelos escritos do Padre Manoel Couto na “missão abreviada”, em que o 

juízo final é descrito como o dia em que todas as criaturas se levantariam contra os 

pecadores, o sol deixaria de brilhar, a lua haveria de esconder seus raios, as 

estrelas cairiam do céu, o mar sairia do seu lugar com grandes bramidos, o ar iria 

arder em fogo e abrasar tudo com os seus incêndios, a terra haveria de se abrir em 

bocas até o inferno; tudo seria motivo de pavor e assombro, os homens prefeririam 

estar sepultados debaixo dos montes, ou mesmo na companhia dos demônios  a 

aparecer diante do Supremo Juiz para serem julgados.199 Nessa perspectiva 

escatológica, a cosmovisão se divide em três instâncias: terra, céu e inferno. 

Contrariando esse plano, o povo do sertão, já tão castigado na terra, acreditava não 

no inferno, mas em “nova terra”, lugar de misericórdia para as almas, e não 

sofrimento, como cita Otten: 

 

Enquanto nos “santos livros” o mínimo de pecado era razão de 
castigo divino, na religiosidade do povo o mínimo de uma boa obra 
abre o caminho à intercessão do santo e finalmente à misericórdia de 
Deus. Há os mesmos personagens, mas enquanto na primeira 
versão eclesiástica e oficial todos acusam a alma, e o demônio 
ganha causa e alma, há na segunda a vitória da misericórdia celeste 
sobre os maus intuitos de Satanás.200  
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A partir dessa perspectiva, a salvação não dependeria do cumprimento de 

normas e regras estabelecidas pelo poder eclesial, ou mesmo do recebimento dos 

Sacramentos ministrados pela Igreja. A salvação dependeria dos pequenos atos de 

bondade realizados no dia-a-dia de cada sujeito e, por fim, da misericórdia divina. 

Essa soteriologia, para o sertanejo, é fonte de esperança escatológica, porém os 

dramas históricos são tidos como consequências do viver.           

 

Uma remanescente da comunidade do Sítio Caldeirão, em seu depoimento, 

afirmou que quem segue Jesus, durante toda a vida, teria perturbação, seria 

caluniado e sofreria perseguição.
201

 Em sua compreensão, o seguimento de Jesus 

implicava a mesma realidade vivenciada por ele (perseguição, sofrimento e morte). 

Não por acaso, será nas camadas populares que a devoção ao Bom Jesus terá 

especial adesão, conforme Otten, pois os marginalizados e oprimidos 

desenvolveram a devoção ao Bom Jesus por sua tônica no sofrimento e na morte: 

 

[...] se divide em quatro momentos mais fortes: A flagelação no pretório de 
Pilatos, na devoção ao Bom Jesus da Cana Verde; o caminho do calvário, na 
devoção ao Senhor dos Passos; a crucificação, na devoção ao Senhor do 
Bonfim; e morte e sepultamento de Cristo, na devoção do Senhor Morto. A 
Semana Santa, com a meditação e o acompanhamento da paixão do Bom 
Jesus, é o ponto alto da liturgia popular202. 

 
 

  No ardor duma região assolada pela seca, que era vista, como uma 

“tragédia do destino”, e não como  resultado de má administração dos poderes 

públicos, explorados pelos senhores do poder e à margem da religião oficial, o povo 

do sertão  identificava-se com o Bom Jesus, o Cristo sofredor, ressuscitado por Deus 

Pai. Os dramas da Semana Santa possuem correlação com os dramas da vida 

concreta do sertanejo.  

 

É dessa forma que tais crenças integram um sistema simbólico coerente e 

autônomo, que dialoga com a religião institucionalizada. Faz apropriação de seus 

elementos, confere novos valores e empresta novos significados, porém, possui uma 

lógica própria.203 Mesmo confessando ser Católico Apostólico Romano, o sertanejo 
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rompe seus parâmetros e cânones nas tramas da vida. Os Sacramentos lhes são 

importantes; todos querem receber o Santo Batismo, Sacramento de iniciação cristã, 

querem a bênção da Igreja, creem no que a hierarquia da Igreja proclama, mas, 

longe da convivência cotidiana com o clero, acabam por viver de forma diferente, 

num outro dinamismo religioso. Longe dos dogmas que regem a fé e dos cânones 

que norteiam as práticas, apegam-se aos benditos e rezas “fortes” aprendidos em 

casa, como herança familiar ou por meio dos ensinamentos dos beatos.  

 

Apesar de sua crença no fatalismo, compreendido como determinismo divino, 

podemos aventar que as escolhas feitas são livres e possuem motivação e 

deliberação. O céu sem chuva, o solo seco e a constante mortandade dos animais 

no campo, por falta de água e comida, apresentam dilemas, propõem posturas:  

resignar-se diante da carestia ou buscar novos rumos? Como resposta, o sertanejo  

faz-se romeiro e retirante, seguindo em direção à terra da Mãe de Deus. 

 

O imenso fluxo de romeiros que partiram de diversos Estados do Nordeste 

deixou transformações profundas na sociedade de Juazeiro do Norte. Começaram a 

se multiplicar as casas, os casebres e ranchos de romeiros que vinham salvar-se, ao 

lado do Padre, a quem, por respeito, chamaram logo de Padim Ciço.204 Passou a ser 

uma obrigação dos habitantes daquela região e dos sertões mais distantes vir a 

Juazeiro anualmente para visitar o Padim, pedir conselhos e orientações. Caravanas 

se deslocavam de lugares distantes, conduzindo enfermos e desprovidos de toda a 

sorte. Muitos dos que chegavam por ali fixavam moradia. Juazeiro transformou-se na 

cidade santa dos sertões e o Padre Cícero, em seu grande patriarca. 

 

 Como postulado anteriormente, na cidade do Juazeiro do Padre Cícero, 

questões religiosas e sociais se emaranhavam. Para tanto, o patriarca da cidade 

necessitava de um braço forte para lidar com as questões políticas. O Dr. Floro 

Bartholomeu da Costa, médico baiano, formado em Salvador, que fez opção pela 

carreira política, chegou a Juazeiro em 1908, momento em que estabeleceu os 

primeiros contatos com o Padre Cícero. Tendo caído nas graças do Reverendo,  

destacou-se como forte aliado do Sacerdote e responsável pelas ações políticas. 
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Floro foi personagem de grande importância na guerra de sedição,205 vereador do 

novo Município (Juazeiro), conquistou uma cadeira no Congresso Federal, tornando-

se nome de enorme projeção por todo o vale do Cariri. Seu discurso proferido na 

Câmara Federal, na sessão do dia 23 de setembro de 1923, denunciava todos os 

seus esforços para que a cidade de Juazeiro deixasse de ser conhecida como 

reduto de fanáticos. Sua prédica era uma resposta ao Dr. Paulo de Moraes e Barros, 

membro da Comissão incumbida pelo Governo Federal de inspecionar as obras no 

Nordeste. No relatório do Dr. Barros, constam as seguintes afirmações sobre a 

cidade de Juazeiro, na década de vinte, do século passado:  

 

Em população, é Joazeiro a segunda cidade do Ceará, contando 
cerca de 30.000 habitantes. Sua periferia, só de casebres e 
mocambos de meia agua, é de ingrata apparencia, mas semelhando 
colossal e disforme acampamento de festa de Santa Cruz, em sulino 
arraial, com as roletas a menos, e a immundicie a mais... Se por fora 
o conjunto não attráe, advinha-se o que seja ele por dentro, pela 
massa de gente soêz que se apinha à porta das choupanas, 
superlotadas na maior promiscuidade.. além da população fixa, é 
calculada em 500 a adventícia, de romeiros, que se cambia cada 48 
horas. Esta faz cauda do interior do tabernáculo, até o meio do largo 
durante largas horas, à espera do momento em que possa beijar os 
pés do santo e entregar-lhe as offerendas... da gente e do logar é 
medíocre a impressão.206 

 

Este relatório elaborado pelo Dr. Barros critica a vida social em Juazeiro, 

desqualificando a prática religiosa dos romeiros e a devoção ao Padre Cícero, que, 

em crise com o clero local, era visto como estimulador do fanatismo. Apesar de a 

cidade ser a segunda em importância no Estado do Ceará, devido à sua demografia, 

era uma cidade “inchada”, sem estrutura física adequada.  

 

Os romeiros são apresentados como um problema social e suas atividades 

religiosas, contrárias às estabelecidas pela Igreja Católica. Tratam o Padrinho como 

um santo, beijam-lhes os pés e mesmo os que quase nada possuem fazem 

oblações do pouco que têm. Lourenço Filho, após visitar o Padre, descreveu o 

cenário encontrado junto à residência do Reverendo: 
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Todo o espaço da rua, naquele quarteirão, estava tomado de gente 
que se apinhava procurando lugar diante da porta do Padrinho, ou da 
janela gradeada, por onde ele costuma lançar a bênção. Porta e 
janela, porém, permaneciam fechadas... Não logramos perceber, no 
primeiro instante, senão a malta daqueles mesmos romeiros da 
estrada, sujos e abatidos, com os seus “cassacos”, os seus largos 
chapéus de couro ou de palha de carnaúba, os seus bordões e os 
seus bentinhos... À primeira vista, aquela massa apresentava 
unidade; expressões dos mais díspares caldeamentos de raça ali se 
confundiam, no entanto, e apenas um ou outro semblante mais puro 
ressaltava... Enquanto alguns se arrojavam ao solo, na prática das 
menos concebíveis mesuras, em penitência ou oração, outros, numa 
imperturbabilidade de estátuas, não desfitavam os olhos da janela 
gradeada, à espera da face veneranda do Padrinho, que ali se não 
mostrava já havia quinze dias. Sabia-se que estivera doente, mas 
que naquele dia devia aparecer e abençoar seu rebanho, tão 
numeroso. Estavam alguns, por isso, com as mãos postas e tinham 
nas faces uma expressão de suprema beatitude [...]207       

 

Os romeiros antes descritos, em sua grande maioria, são migrantes, pobres, 

que seguiram para Juazeiro em busca de reconstruir suas vidas. A diversidade das 

práticas e dos propósitos observados pelo autor denuncia sua perplexidade de 

homem urbano208 diante das realidades do sertanejo nordestino. Podemos presumir 

que, por meio dos estereótipos desenhados pelo autor, o povo que estava à porta do 

Padre Cícero, esperançoso por sua aparição e bênção, não foi tido como um grupo 

composto por homens e mulheres que romperam com a harmonia social e 

questionaram o poder eclesial. Tomaram a história nas mãos e assumiram a 

condição de sujeitos históricos. Não se amotinaram com espingardas e facões, 

porém confrontaram as ordens estabelecidas pela Igreja e sancionadas pelo Estado, 

impondo sua presença indesejável.  

 

Diferentemente dos camponeses observados por Thompson209 e dos 

desvalidos pela seca de 1932, que buscaram o direito de sobrevivência por meio de 

saques aos mercados e fazendas, promovendo motins armados, esses devotos 

assustam pela afluência de pessoas que se deslocaram para Juazeiro e o cerco de 

adesão formado ao redor do Padre Cícero. Mesmo após o pronunciamento oficial do 

Bispo Diocesano, desqualificando o milagre da hóstia e a proibição de o Vigário de 
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Juazeiro exercer o Ministério pastoral, o povo permaneceu ao lado do seu Padrinho, 

cultuando o seu milagre.   
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CAPÍTULO II 
SÍTIO CALDEIRÃO: COM QUANTAS EXPERIÊNCIAS SE FORMA 
UMA COMUNIDADE? 
 
 

Os grandes períodos de estiagem no sertão nordestino e a falta de 

assistência das autoridades responsáveis por amenizar os infortúnios provocados 

pela seca arrastaram muitos sertanejos pelas estradas, em busca de auxílio. 

Juazeiro do Norte, ainda no final do século XIX, tornara-se local de refúgio para 

muitos desses retirantes, que encontraram, nas palavras do Padre Cícero, conforto e 

esperança; entre esses muitos migrantes que se fizeram romeiros, estava a família 

de José Lourenço, que foi acolhida pela caridade do Padrinho.  

 

Durante a grande seca de 1932, o Beato teve a oportunidade de seguir o 

exemplo do Padre Cícero e acolher os devotos do Padrinho nas terras do Caldeirão, 

durante aquela nova estiagem, integrante do ciclo das secas, que abalavam 

periodicamente a região.  

 

Assim como diversas comunidades primitivas, a comunidade do Sítio 

Caldeirão não deixou registros escritos oficiais de suas atividades. Formada por 

devotos do Padre Cícero e pessoas vitimadas pela seca de 1932, poucos sabiam ler 

e escrever; mesmo seu idealizador, o Beato José Lourenço, foi descrito por seus 

biógrafos como analfabeto. As fontes que narram a história do Sítio Caldeirão e de 

seus protagonistas foram produzidas pela Imprensa cearense, pela Força policial e 

pela Igreja Católica e expressam sua posição ante os acontecimentos. As 

representações que produzem evidenciam tanto o menosprezo ante a pobreza e a 

miserabilidade, como a desqualificação das pessoas, os preconceitos étnico-raciais 

e cumpriram a função social de legitimar, para as forças oficiais, suas ações de 

barbárie e violência contra a comunidade.   

 

A recuperação da narrativa dessas fontes é de grande valor; todavia, 

compreendemos os riscos de interpretação que se postam nas falas destes 

documentos. Tupy e Samara210 colocam em evidência esse artifício das forças de 
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coação social, em que os indivíduos considerados perigosos e subversivos são 

apresentados nos relatórios policiais como suspeitos e, portanto, passiveis de 

repressão. Assim, o trabalho com as fontes produzidas pelos repressores deve ser 

cuidadoso. Ao historiador fica o encargo da análise crítica e a exegese dos discursos 

proferidos, reconhecendo que toda fala é intencional, possui propósitos e grupo 

social de referência, como apontam Cruz e Peixoto, em artigo sobre História e 

Imprensa;211 a fonte não é apenas registro de acontecimentos, mas uma força ativa 

e campo de lutas sociais.  

 

 A imprensa cearense, desde o início da década de trinta do século XX,  

mostrou-se ativa na perseguição a José Lourenço, compondo com o grupo 

hegemônico contrário à opção de vida eleita pelo Beato. Condenou suas práticas, 

considerando-as como fanatismo e fetichismo, além de fomentar acusação de 

atividade comunista,212 questões que foram centrais para justificar o consentimento 

do Governo na ação policial e na condenação eclesiástica.  

 

Ao influenciar a opinião pública contra o estilo de vida no Caldeirão, a 

Imprensa gerou espaço de articulação para volver o povo da região do Cariri contra 

os membros da comunidade. Mais do que informar, o jornal formatou um discurso 

em que o Beato e seus seguidores foram demonizados.  
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Figura 2 – Caminhos do Caldeirão213 

 
 

 

2.1 A trajetória de José Lourenço: trabalho e perseguição 

 

A trajetória do Beato José Lourenço, datando sua chegada em Juazeiro no ano 

de 1890, ainda muito jovem, com 20 anos de idade, encontra-se no já citado artigo 

publicado no jornal O Povo, de 07 de junho de 1934, de autoria do jornalista José 

Alves de Figueiredo,214 que recupera depoimentos de remanescentes da 

comunidade Caldeirão. Esses expressam, no interior da historia de José Lourenço, 

relações familiares muito duras, à semelhança da vida no agreste.  Conforme o 

depoimento, esse saíra de casa muito jovem: 

 

Porque o pai dele (José Lourenço) era muito grosseiro com ele. Era 
desses véi carrasco. Você sabe, tinha uns pai de família antigamente 
que era carrasco com os filhos, né?  
 Aí, um dia, ele chegou em casa. Só porque ele foi na casa de uma 
pessoa conhecida de lá. Aí, aconteceu que o irmão dele disse assim: 
__ Zé, teu pai vai te dar uma surra de matar, pois ele soube que você 
foi pra casa de fulano, e num é pra ninguém aqui andar na casa de 
ninguém, e tal. Porque meu pai num gosta que ande nas casas dos 
vizinhos”. Aí, ele saiu. Passou foi tempo fora de casa, trabalhando na 
casa daqueles senhor de engenho. Lutando sabe com que? Com 
cavalo de estribaria e com aquelas égua, com aquelas coisa e 
aquelas criação do pessoal, daquele fazendeiro.  Aí, ele já era rapaz. 
Aí, um bocado de tempo... Aí, ele lá mesmo por onde trabalhava, 
ganhou dinheiro. Comprou um cavalo muito bom, bem arreiado. Aí 
roupas boa, ternos bons... Aí, ele voltou pra casa. Quando ele 
chegou em casa, aí o pai dele não estava. Aí disse: __ “Cadê meu 
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pai?”_ “Seu pai foi pro Juazeiro do Padim Ciço.” _ “Foi pro Juazeiro 
do Padim Ciço?” _ “Foi.” _ “Onde é esse Juazeiro?”215 
E, ele foi procurar vê se falava com o pai dele. Aí, ele acertou com a 
casa do pai. 
Daí o pai dele foi morar em Baixa Danta. Ele foi também pra Baixa 
Danta. Aí, eles arrendaram um terreno em Baixa Danta. (...) 
Eu num me lembro mais. Ele (José Lourenço) dizia em que ano foi 
pra lá, mas num me lembro em que ano ele foi pra Baixa Danta. Aí, 
haja a trabalhar. Lá ele fez amizade com aquele pessoalzim por ali, 
tal.216 

 
 

Duras a ponto de afastar o filho do convívio com os pais, mas sem romper os 

laços familiares, pois ele volta assim que consegue comprovar que tinha condições 

de sobreviver, de cuidar de si e que, portanto, era adulto. Volta também para ajudar 

os pais, donde se deduz estar presente, naquelas relações, uma percepção inata da 

relação direta nas duras condições de vida, e a transmutação das relações de afeto 

em ações brutais. Conforme narrativa do depoente, após fugir de casa, José 

Lourenço foi trabalhar num engenho e, passados vários anos, quando volta, sua 

família havia-se transformado em retirantes, ou seja, fugindo da seca, juntara-se 

com romeiros em direção à Juazeiro do Padre Cícero.  

 

Conforme exposto antes, sua chegada em Juazeiro foi em 1890, dez anos 

após o início das secas que abalaram a região e um ano após o evento do “Milagre 

Eucarístico”, isto é, da transformação da hóstia em sangue na boca da Beata Maria 

de Araújo. Postula-se que os pais de José Lourenço partiram para a região do Cariri 

junto com os retirantes da região, transformados em romeiros para encontrar o 

Padre Cícero. Nada sabemos das condições de vida da família de José Lourenço 

em sua terra natal. Maia217 afirma que a família era composta por quatro filhos e os 

pais, que viviam do trabalho na lavoura e pecuária, alugando a sua força de 

trabalho. Os motivos da migração da família de Zé Lourenço para Juazeiro estão 

vinculados à grande seca que devastou os diversos Estados do nordeste em 1888, 

provocando numeroso êxodo, transformando a região do Cariri em refúgio de levas e 

levas de miseráveis sem terra e sem trabalho, em busca do mínimo possível de 

água para a subsistência.218 Nessa caminhada, é que se transmutam de retirantes 
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em romeiros. Em 07 de julho de 1889, o primeiro grupo chegara a Juazeiro para a 

adoração dos linhos utilizados durante o momento em que Maria de Araújo recebera 

a hóstia que se transformou no sangue de Cristo, em sua boca, na primeira sexta-

feira de março do mesmo ano. Cerca de três mil pessoas foram adorar “o Precioso 

Sangue de Nosso Senhor Jesus Cristo”, como expõe Dantas,219 em artigo intitulado: 

“Os romeiros e o Espaço Sagrado de Juazeiro em Busca da Autonomia Política”. 

Após o “Milagre Eucarístico”, Juazeiro havia-se transformado na “Terra da Mãe de 

Deus”. Sertanejos de todas as partes do nordeste deslocavam-se para a cidade do 

“padinho”, em busca de esperança para os dias futuros. Os pais de José Lourenço 

tinham-se juntado à orla de romeiros. 

 

A casa do Padre Cícero era local certo para encontro entre os romeiros. Além 

de ver o “padim” e ouvir seus ensinamentos, podia-se também certamente obter 

notícias de parentes e pessoas conhecidas que haviam seguido para Juazeiro em 

romaria. Com o propósito de encontrar sua família, José Lourenço tem o seu 

primeiro contato com o Padrinho. A historiografia sobre os eventos imediatos a esse 

primeiro contato é divergente.  

 

Dois acontecimentos são supostos. Para Barros,220 o Padrinho orientou seu 

novo afilhado a guardar um tempo de penitência e depois retornar à sua presença. 

Para Maia, segundo Facó, José Lourenço já fazia parte da ordem dos penitentes em 

sua terra e o Padrinho, cativado pela juventude, força e boa estatura do moço, 

reconhecendo que esse poderia ajudá-lo na organização de um novo espaço para 

as pessoas que se aglutinavam em Juazeiro, direcionou-o para o Sítio Baixa Dantas, 

onde o Beato iniciou suas atividades em companhia de sua família.  

 

O já citado doutor Floro Bartolomeu, em discurso na Câmara Federal, em 23 de 

setembro de 1923, na cidade do Rio de Janeiro, ao narrar a trajetória de José 

Lourenço, afirmou que esse, antes de chegar ao Juazeiro, já fazia parte de uma 

associação oficiosa de penitentes, grupo fundado pelos antigos missionários e ainda 

tolerado por um ou outro padre.  
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Seguindo o entendimento de Ramos,221 os acontecimentos posteriores ao 

encontro entre o Padre Cícero e José Lourenço são imprecisos. 

 

Certo é que o afilhado se sentiu atraído pela pessoa do Padrinho, e o 

sacerdote depositou confiança no potencial do novo afilhado, reconhecendo nele um 

“escolhido”, capaz de tomar parte na missão de conduzir o povo:  

 

Meu padim José Lourenço quando chegou (em Juazeiro), garotinho 
novo.... padim Ciço disse: __ Tu vieste José? _ Vim meu Padim 
Ciço... _  Tu tás escolhido há tempos José. Tu tás escolhido há 
tempo para me ajudar a carregar o peso da cruz, pra salvação do 
gênero humano. _ Qual, meu padim Ciço, quem sou eu? O Senhor 
procure outro de mais apresentação, de mais galanteria. _ “É tu 
mesmo José, é tu mesmo.222    
_Aí meu Padre Cícero disse: José, o lugar que eu achei para essa 
santa cruz, é seu ombro, em outro não tem não.223 

 
 

A vocação que o Padre Cícero reconheceu no novo afilhado remonta ao 

pensamento cristão de chamamento e eleição, em que todos os homens que 

realizaram grandes feitos foram chamados por Deus para tanto. Em sua própria 

história, o Reverendo afirma ter sido chamado por Deus para assumir a capelania de 

Juazeiro e cuidar dos pobres. Após sua ordenação presbiteral, no Seminário 

Diocesano de Fortaleza, em 1870, o Padre, ainda residente na cidade do Crato, 

nutria o desejo de retornar à sede diocesana como professor do Seminário São 

José. Porém, uma visita a Juazeiro alterou seus planos. Após um dia exaustivo, em 

que atendeu por horas o povo em confissão, cansado, adormeceu. Narra que, em 

sonho, viu vários sertanejos maltrapilhos, carregando poucos pertencesses em 

pequenas trouxas sobre os ombros; davam a impressão de virem de muito longe, de 

diversos locais do sertão nordestino. Então Cristo apontou para os pobres e 

incumbiu o jovem Sacerdote de cuidar desses.224  

 

Na condição de capelão em Juazeiro, como defensor implacável da 

autenticidade do “Milagre Eucarístico”, o Padre acreditava que sua missão era um 
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chamado divino e isso significava embater-se com regras oficiais, emanadas da 

Igreja. O enfrentamento que teria doravante adquire assim o significado de uma 

ruptura.  

 

Conforme apontou o historiador inglês Christopher Hill,225 analisando lideranças 

de movimentos sociais na Inglaterra do século XVII, ante tais rupturas ou reformas, é 

necessário que os homens que assumem tal preito possuam a certeza e a confiança 

interior de que há um propósito divino em suas ações e nos episódios. Ante um 

desenvolvimento histórico ou uma lógica dos acontecimentos, por vezes não 

favoráveis, a força interior se expressa no desenvolvimento da convicção de que 

fazem parte de um desígnio transcendente, ou seja, por vocação. No caso de José 

Lourenço, o chamado veio de outro predestinado, o Beato do Padrinho, aquele que 

recebera um chamado para continuar a obra de caridade, cuidando dos sertanejos 

pobres.  

 

A vocação já era considerada, desde a antiguidade, pelos cristãos, para 

designar o chamamento divino para uma vida de santidade. Mas será Martinho 

Lutero, no século XVI, o catalisador do movimento em curso naquele momento, na 

Europa, quem fixará, a partir das traduções da Bíblia, a transmutação do conceito de 

vocação, agregando-lhe um sentido secular. Ou seja, como uma tarefa de vida 

confiada por Deus. Tal preceito expressa a essência da Reforma, mas foi firmado e 

aprofundado por Calvino, esse, sim, associado à consolidação daquele movimento 

que se universalizou a partir daí. Esse preceito foi de tal forma apreendido por Max 

Weber, em seus estudos sobre o protestantismo ascético e a influência desse na 

racionalização, que possibilitou o desenvolvimento do conhecimento e das práticas 

que impulsionaram o capitalismo, que emergia na época, que, por vezes, ele é 

considerado o gerador do conceito de vocação.226 Ou seja, ao conceito divino de 

chamado para o cumprimento de um dever, a uma vida moralmente reta, acresceu-

se o preceito de que tais realizações se referiam a atividades profissionais seculares 

e a realização do preceito divino  manifestava-se no sucesso obtido pelo indivíduo. 

Expõe o autor que, na concepção teológica de Tomás de Aquino, o trabalho secular, 
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embora desejado por Deus para suas criaturas, não era algo essencial para a vida; 

de fato, o alto grau de realização humana era o serviço eclesiástico e a vida de 

ascese. O pensamento protestante confere ao trabalho secular um caráter religioso. 

Logo, todos os homens, em atribuições diárias, vivem sua vocação. O trabalho 

secular passa a ser tido como uma expressão de amor ao próximo.  

 

Antes de iniciar suas atividades no Sítio Baixa Dantas, José Lourenço já havia 

abraçado a vida e o ideal de beato, fator preponderante que lhe servirá de 

paradigma em todas as suas experiências comunitárias. O cativante Padre Cícero 

será sempre um mentor espiritual e temporal do Beato e dos membros de suas 

comunidades, que encontraram, nas palavras de seu líder, os ensinamentos do 

“Padim Ciço”.   

 

A relação de confiança e de admiração existente entre eles, somada às 

experiências comunitárias desenvolvidas na região pelo Padre Ibiapina, que se 

mesclam à cultura do sertanejo, serão importantes para a formação da natureza da 

Irmandade da Santa Cruz do Deserto, no Sítio do Caldeirão. Ser católico, para os 

membros da comunidade, antes de obedecer ao Papa, é seguir os ensinamentos do 

Padre Cícero. No já citado relatório policial sobre a invasão,  evidencia-se a grande 

devoção que os membros da comunidade tinham pelo Padre Cícero: 

 

[...] esquecem-se as fadigas das vaquejadas penosas, ante as 
narrativas coloridas pela imaginação sentimental dos crentes; 
homens, mulheres e crianças atestam, com a mesma veemência, a 
missão sagrada de um jovem padre, que veiu salvar o mundo 
chama-se Cícero Romão Batista. A sua palavra ressuscita os mortos, 
dá frescura aos campos e floresce as hervas dos caminhos; a sua 
presença dá maior serenidade ao coração dos justos, e os maus 
encontram nos seus conselhos os caminhos do arrependimento. Vir 
ao Ceará, para ver e ouví-lo, era um dever elementar dos que 
aspiravam ganhar o céu.227 

 

A devoção ao Padre Cícero será elemento constituinte das práticas religiosas 

de José Lourenço, conhecido como o Beato do Padrinho. Os passos do afilhado 

serão direcionados pelo Padrinho. É o Padre quem orienta Zé Lourenço a deixar a 

vida de penitente e seguir para o Sítio Baixa Dantas; é o Padre que intercede junto a 
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Floro Bartolomeu para que o Beato seja solto da prisão após o caso do Boi 

Mansinho; é também o Padre que envia seu afilhado às terras do Caldeirão, para 

formar uma comunidade, após sua saída de Baixa Dantas.  Assim sendo, os 

referenciais que moldam as práticas do Beato são: Ibiapina e Cícero; trabalho e 

oração.  

 

Na região do Cariri, o controle sobre o discurso religioso dos beatos e beatas  

deu-se sob os cuidados do Padre Cícero, e, para Oliveira,228 esse grupo 

representava as condições de vida dos sertanejos oprimidos que nutriam a 

esperança duma ação divina, restauradora da ordem social. Para o autor, são os 

beatos e beatas que estimulam a crença nos milagres, no advento da “Nova 

Jerusalém” e uma eminente parusia, sendo o Padre incapaz de produzir tais 

pensamentos, por seu teor não ortodoxo e, até mesmo considerado herege pela 

Igreja, faz apropriação desse material, até como forma de manter sob seu controle o 

uso social destes bens religiosos. Dessa forma, o Reverendo acaba por assumir 

uma figura ambígua: rebelde e conservador, padre suspenso de ordens, mas fiel ao 

aparelho eclesiástico, protetor dos sertanejos pobres e aliado das oligarquias 

agrárias, aceita a produção espiritual dos beatos, faz uso dessa, mas a mantém sob 

sua tutela.  

 

Ao Dr. Floro ficou o encargo de defender a imagem da cidade de Juazeiro 

diante do governo federal.  Em assembleia da Câmara Federal na cidade do Rio de 

Janeiro, em 23 de setembro de 1923, salienta que as práticas religiosas dos 

romeiros em Juazeiro são similares às realizadas em São Francisco do Canindé, no 

Ceará, a Nossa Senhora da Penha, no Pará, ao Senhor do Bonfim, a Nossa 

Senhora das Candeias, ao Bom Jesus da Lapa, na Bahia, a Nossa Senhora 

Aparecida, em São Paulo, e em qualquer outro santuário católico.  

 

O romeiro, diz ele, antes de ir ao encontro do Padre Cícero, primeiro se dirige 

ao Santuário de Nossa Senhora das Dores, onde faz oblação à Virgem, e então 

chega até o Padrinho. Também expõe os impedimentos eclesiais que pesam sobre 

o Padre, proibindo-o de exercer funções pastorais, não podendo benzer velas, 
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terços, rosários, medalhas com imagem de santos ou outros objetos de práticas 

piedosas admitidas pela Igreja Católica. Mesmo o ato de abençoar ou fazer um sinal 

da cruz na fronte de um romeiro poderia ser tido como estímulo ao fanatismo e 

desobediência às resoluções do Bispo Diocesano.  

 

Embora aliado político do Padre Cícero e defensor de sua reputação junto aos 

poderes públicos, Floro era inimigo impetuoso de diversas atividades religiosas 

realizadas em Juazeiro. Como representante desse Munícipio, não admitia que sua 

cidade fosse conhecida como centro de confluência de fanáticos.  

 

A campanha de Floro no combate a qualquer vestígio de fanatismo é exaltada 

em artigo intitulado: Floro Bartholomeu, o caudilho baiano,229 de autoria do Padre 

Zacarias Sobreira, em que o abate do boi mansinho é citado como “a matança do 

boi-zebu”, que o fanatismo explorava e no qual a prisão e o “desmascaramento” da 

chamada “corte celeste” são tidos como um bem para a população do Cariri. 230  

 

 No centro da preocupação de Floro, estava o desejo de não permitir que a 

cidade por ele representada fosse tida como atrasada cultural e socialmente. Seu 

apoio político ao Padre Cícero não impediu ações violentas contra os romeiros e 

beatos. Conforme postula Ramos,231 em sua tese de doutorado, mesmo o Padre 

Cícero, na condição de prefeito da cidade de Juazeiro, não era tido como um líder 

político; para o povo, era um Reverendo e um conselheiro, padrinho dos aflitos. 

Floro, sim, abusou de prerrogativas repressivas que não lhe conferia o cargo, pois 

era Deputado Federal, e não Prefeito. De qualquer forma, assumiu para si, com o 

apoio do governo estadual e federal, o poder de mandar prender beatos, penitentes 

e impedir qualquer movimento que julgasse desestabilizante da ordem. Por meio de 

Floro, as manifestações de fervor religioso, consideradas excessivas, foram 
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violentamente reprimidas. Conforme Della Cava,232 para Floro, era desagradável ser 

alvo de zombaria na Câmara Federal, onde ficou conhecido como o deputado dos 

“fanáticos”.  

 

Era comum, em tempo de seca e carestia, atos penitencias multiplicarem-se 

pela cidade. Durante a seca de 1919, Floro reprimira com tanta violência uma 

sociedade de flagelantes penitentes, grupo existente no Cariri antes mesmo da 

chegada do Padre Cícero, em 1872, levando-a à extinção. Conforme suas ordens, 

os penitentes foram dispersos e os paramentos litúrgicos, tanto dos flagelantes 

quanto dos membros das cortes celestes, tal como num cenário medieval próprio da 

“santa inquisição”, foram queimados no cemitério. Vestes litúrgicas e cruzes 

formavam uma grande fogueira. Os penitentes foram aprisionados como criminosos 

e penalizados com trabalhos forçados na manutenção de ruas e calçadas de 

Juazeiro, para o que Juazeiro recebera subsídio do Governo Federal. 233 O regime 

da corveia foi instituído para os “fanáticos”. Na posição de líder político, Floro 

(mesmo sem gozar da prerrogativa de ser prefeito) fez uso de todo aparelho 

repressivo do Estado para impedir que atos religiosos que expressavam o último 

recurso de uma população famélica fossem praticados. 

 

 O caso mais conhecido de repressão foi contra o Beato José Lourenço, 

afilhado do Padre Cícero e futuro líder da comunidade reunida no Caldeirão, 

ocorrido em 1921, quando ainda residia no Sítio Baixa Dantas. Com o propósito de 

manter sua fama de intolerante às expressões de fanatismo, Floro narrou, em seu 

discurso proferido na Câmara Federal, sua empreitada contra o Beato e o “boi 

mansinho”: 

 

“Vae para uns 23 anos que certo amigo ofereceu ao Padre Cícero 
um bonito garrote, mestiço de zebu, por ser raça ainda não 
conhecida naquelle meio. Na impossibilidade de creal-o dentro da 
cidade, confiou o tratamento do animal a um negro, de nome Zé 
Lourenço, residente no sítio Baixa Dantas, do munícipio do Crato... 
então se dizia que a urina do animal por ele era distribuída como 
eficaz medicamento para todas as moléstias, que dos seus cascos 
eram extrahidos fragmentos para, em pequenos saquinhos, serem 
pendurados ao pescoço, como relíquias, à monda do Santo Lenho; 
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que todos se ajoelhavam em adoração deante do touro e lhe davam 
a beber mingáos e papas; emfim, tudo que uma alma perversa possa 
conceber... Não sei quem informou o mesmo Zé Lourenço de que eu 
ia mandar prendel-o. O negro, suppondo exacta a noticia, no terceiro 
dia appareceu em minha residência... mandei  prendel-o, ... ao 
mesmo tempo fiz vir o touro, e, de accôrdo com o padre, vendi-o para 
o corte, sob a condição de ser abatido pelo comprador em frente à 
cadeia.”234 

 
 

Em sua narrativa, o Dr. Floro menciona José Lourenço como “o negro”, a 

mesma referência feita pelos relatores à Beata Maria de Araújo no processo de 

averiguação da autenticidade do Milagre Eucarístico. No teor desses discursos, o 

fato de essas personagens serem negras já desqualifica suas experiências. No caso 

de Maria de Araújo, por ser mulher e negra, logo não seria possível que uma ação 

divina se manifestasse nela. Com José Lourenço, o discurso segue o mesmo 

postulado: sendo negro, podia-se esperar o pior de suas ações. No relatório da 

campanha militar contra a comunidade do Caldeirão, o Tenente Barros235 também 

se refere ao Beato como uma espécie de “Pontífice negro”; ao analisar suas 

experiências religiosas, o oficial questiona se essas não são heranças dos feiticeiros 

africanos, que, naturalmente, já estavam em seu coração de “preto”. A fala do 

Tenente expressa o pensamento dos grupos sociais hegemônicos, que não 

acreditavam na conversão genuína dos negros ao catolicismo, como expõe 

Souza:236 esses eram tidos como fomentadores de superstições e de abomináveis 

opiniões que se espalhavam pelos sertões.  

 

A Igreja nunca teve um projeto pastoral definido para a catequese dos negros, 

e, conforme afirma Beozzo,237 a instrução dada aos escravos limitava-se a um 

catecismo abreviado, mesmo assim adaptado aos chamados “rudes”, que não 

conseguiriam compreender plenamente a fé Católica; assim sendo, o ensino de 

poucos preceitos já seria o suficiente. Mas o autor enfatiza que, apesar da 

discriminação já indicada, desde a segunda metade do século XIX, as instâncias 

                                                             
234

 COSTA, op. cit., 2010. 
235

 BARROS, op. cit., 1937. 
236

 SOUZA, Ney de. Um retrato do catolicismo no Brasil na época da independência. In Souza (org). 
Temas de Teologia latino-americana. São Paulo: Paulinas, 2007. 
237

 BEOZZO, José Oscar. A Igreja na crise final do Império – (1875-1888). In: HAUCK, J.F., 
FRAGOSO, H., BEOZZO, J. O., GRIJP, K.V.D., BROD, B. (org.). História da Igreja no Brasil – 
Ensaio de interpretação a partir do povo. Segunda época – A Igreja no Brasil no Século XIX. 2. ed. 
Petrópolis: Vozes, 1985.   



112 

 

eclesiásticas apoiaram a abolição da escravatura. Congregações e ordens religiosas 

eram estimuladas a alforriar seus escravos como um testemunho evangélico; faz 

menção de que, no dia seguinte à promulgação da Lei do Ventre Livre (1871), os 

mosteiros beneditinos libertaram todos os seus escravos, sem impor condições ou 

prazos, nem mesmo requerer indenização de espécie alguma. Nem todos os 

conventos e mosteiros de outras ordens religiosas tiveram a mesma atitude. 

 

Após a instituição da Lei Áurea, em 1888, os escravos estavam livres dos 

grilhões, porém sem apoio algum do Estado para a sua subsistência. Para Levine,238 

a emancipação fez com que os fazendeiros exigissem mais leis contra a vadiagem 

dos negros, o que acabou por ampliar o poder policial e a ação repressiva. 

 

A Igreja simplesmente ignorava a presença da população negra no território 

brasileiro, que devia ser mantida à margem da vida institucional católica, conforme 

Azzi.239 Muitas congregações e ordens religiosas aceitavam os negros apenas como 

irmãos leigos ou religiosas conversas. Aos irmãos leigos era imposta a 

impossibilidade da ordenação sacerdotal ou mesmo funções de liderança na 

comunidade; às religiosas conversas, restavam-lhes os trabalhos domésticos e a 

cozinha; apenas as religiosas brancas podiam tornar-se religiosas de coro, 

encarregadas de funções de liderança.  

 

Expõe ainda o autor que, entre o clero diocesano, mesmo com algumas 

restrições, havia a possibilidade da Ordenação Presbiteral; foi o caso do Padre 

Francisco Paulo Vitor, ordenado em 14 de junho de 1851, no Sul de Minas Gerais; 

mas esses casos seguiam como exceção, e não regra. Mesmo a coroação de uma 

Maria negra (Nossa Senhora da Conceição Aparecida), elevada a padroeira do 

Brasil em 1930, não garantiu aos negros a participação em todos os âmbitos 

religiosos, acompanhando sua exclusão social. Fazendo uso da extensa literatura 

sobre tal questão, o autor aponta que eram diversos os fatores que se punham na 

sociedade para legitimar a exclusão do negro. A ideia de progresso que seguia um 

paradigma moderno e europeu contrastava com o passado escravo, que 
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representava atraso; na vida de trabalho, os negros eram tidos como mão-de-obra 

não especializada e sem direitos sociais reconhecidos. Afirma ainda Azzi que, por 

meio do seu trabalho, o negro estava na sociedade, mas sua presença não poderia 

ser percebida. Acrescenta o autor que ideias científicas que circulavam na época 

contribuíram para a exclusão social do negro ao afirmar a superioridade da raça 

ariana, a incapacidade do negro para o trabalho livre e sua inclinação para a 

desordem social e o crime. Azzi recupera um dos ícones deste pensamento, o 

político Oliveira Vianna: 

 

Um dos divulgadores dessas ideias foi Oliveira Vianna, influenciado 
pela ideologia do arianismo, que defendia a necessidade de 
preservação da raça branca. Segundo ele, os mestiços em razão das 
“fortes heranças morais do negro de tipo inferior”, são ainda 
espantosos na sua desordem moral, na impulsividade dos seus 
instintos, na instabilidade do seu caráter atuando como “os grandes 
empreiteiros de arruaças e motins das nossas cidades”.240 

 
 

 Ou seja, sua condição de cidadão livre, no limiar do século XX, o negro ainda 

era tido como cidadão de segunda classe e acabava por compor os seguimentos 

mais empobrecidos da população. Citando o sociólogo Norton Figueiredo, o autor 

evidencia as condições sociais vividas por homens e mulheres que sofriam duras 

perseguições policiais, apenas por serem negros e pobres. 

 

Em Juazeiro, Floro Bartolomeu representava o braço punitivo do Estado, e, 

após se apresentar por livre e espontânea vontade às forças públicas, o Beato José 

Lourenço foi detido por Floro, que o manteve confinado por dezessete dias, sob a 

acusação de estimular a adoração ao “boi santo”. O boi foi abatido em praça pública 

e sua carne foi oferecida sem custos à população, porém o povo se recusou a comê-

la, ficando o consumo a cargo dos soldados. O Beato foi posto em liberdade após a 

intervenção do Padre Cícero, podendo, então, retornar às suas atividades no Sítio 

Baixa Dantas, onde permaneceu até 1926.  

 

Os jornais da região narraram o ocorrido com diferentes perspectivas. A 

defesa ao Beato se deu por meio do artigo intitulado: “O Beato José Lourenço e sua 

ação no Cariri”, publicado no Jornal O Povo de Fortaleza, em doze de maio de 1934, 
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por José Alves de Figueiredo.241 Segundo o autor, o Beato possuía um espírito 

metódico e afetivo, tratava bem o seu cavalo, o seu cão, o seu gato, os seus 

pássaros. Era natural que fizesse o mesmo com um animal de propriedade do Padre 

Cícero. Sendo um bem que pertencia ao Padrinho, o povo passou a tratar o boi 

como um ícone, enfeitando seus chifres com grinaldas de flores, atribuindo poderes 

especiais ao animal, como o poder curativo de sua urina, por exemplo. Figueiredo 

defende o Beato, afirmando que a origem do episódio foi a interferência do Dr. Floro 

na política do Estado, com o propósito de extinguir qualquer vestígio de fanatismo ou 

fetichismo, mesmo sem análise prévia. Acusou alguns jornalistas de falta de 

escrúpulo e de tentarem levar vantagem financeira sobre o Padre Cícero. Afirmou 

que a lenda do boi santo foi colocada em evidência para a sociedade do Cariri, com 

todos os retoques que os pescadores de escândalos tecem por sua conta.  

 

Com o caso do boi mansinho e a acusação de promover o fanatismo,  iniciam-

se as perseguições ao Beato e à sua comunidade ainda residente no Sítio Baixa 

Dantas. Os remanescentes da comunidade de José Lourenço não aceitaram a 

acusação de zoolatria. Remanescentes da comunidade do Sítio Caldeirão, em 

entrevistas concedidas a Ramos,242 expõem que, para o povo, não havia nenhum 

tipo de fanatismo na forma de cuidar do Boi Mansinho. Apenas zelavam pelo animal, 

que era de propriedade do Padre Cícero. O desenrolar da história demonstra que a 

premissa maior era a de perseguir o Beato e os que residiam com ele: 

 

Um homem deu um boi muito bonito a ele (Pe. Cícero) e ele aqui na 
rua num podia criar, mandou pra meu padrim (beato) criar o boi. E, aí 
o povo chegou lá e tratava muito bem, dava de comer. O bicho era 
manso e bonito e o pessoal pegaram a inventar que o povo beijava 
os pés do boi, que o povo bebia a urina do boi e servia de remédio. 
Inventaram toda mentira e fizeram aquela perseguição e até que Dr. 
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Floro mandou buscar o boi e matou, sangrou. O beato dizia que era 
isso mesmo, nada tinha o que fazer, era as autoridades. Foi uma 
injustiça meu Deus! O beato me disse que gostava, queria bem o boi 
um animal que meu Padrim Ciço tinha lhe entregue. Ele tratando, 
zelando e tudo, mas não nesse sentido de santidade. Quem é que 
vai pensar que boi obrava milagre? Isso foi uma coisa que 
inventaram, desde desse tempo que inventaram perseguição243. 
Nunca acreditei que boi fizesse milagres. Santo que eu creio é Deus. 
Tratei do boi cinco anos e os milagres que eu via ele fazer era dar 
chifradas nas pessoas que se aproximavam muito dele. Tenho 
verdadeiro amor pelos animais, toda espécie de bichos trato com 
carinho. Esta infame história do boi fazer milagres foi uma mentira 
que inventaram contra eu e meu Padrinho Ciço... Eu fui vítima do Dr. 
Floro Bartolomeu. Ele fez aquela crueldade, me prendeu e matou o 
“Boi Mansim”244. 

   
 

Mesmo José Lourenço não tendo estimulado a adoração do boi, não 

podemos negligenciar a importância que cabras, carneiros, cavalos e gado possuem 

na cultura do sertão. O boi, de modo particular é constante na vida do sertanejo, nas 

vestes típicas dos vaqueiros, que fazem uso de seu couro, na lida diária, no folclore, 

onde o bumba-meu-boi assume admirável destaque,245 nos utensílios de cozinha e 

mesmo no uso terapêutico. Quando os pobres ficavam doentes, os curandeiros e 

benzedeiros eram procurados; em suas prescrições, podia ser feito uso de ervas, 

tabaco, raspas de unhas, fezes e urina de animais como substâncias atenuantes às 

enfermidades, conforme Levine.246 Mas santo de fato para o povo é Deus. A máxima 

de Ibiapina de que “nada nos faltará” se reflete na certeza do sertanejo de que só 

Deus é grande. Lembra Levine que os desprovidos do sertão finalizavam a maioria 

de suas frases com a seguinte afirmação: “Se Deus quiser”; possivelmente essas 

palavras formem o pilar do vocabulário rural.247  

 

A prisão do Beato e o abate do boi mansinho foi o primeiro foco de 

perseguição que o embrião da comunidade Caldeirão vivenciou. A acusação de 
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fanatismo e de fetichismo acompanhará o Beato e a comunidade por toda a sua 

história. Ainda em 1935, o Jornal O Povo248 de Fortaleza trouxe em suas páginas 

artigo intitulado: “Os fanáticos do Caldeirão”. Nesta exposição, o Beato José 

Lourenço e Severino Tavares são acusados pelo jornalista Antônio Alcântara 

Machado de exploradores da memória do Padre Cícero para ganhar o prestígio do 

povo e de aliciar trabalhadores para o cultivo das terras do Sítio Caldeirão. Para o 

autor, o fanatismo ganha nova dimensão.  

 

A romaria até a terra da Mãe de Deus, Juazeiro, começa com o rosário na 

mão, e termina com a enxada em punho, nas lavouras do Beato. 

 

Dois malandros do Ceará, José Lourenço e Severino, andam 
explorando no vale do Cariri a memória do Padre Cícero. Mas, 
explorando inteligentemente... sem dúvida um notável progresso 
sôbre os processos até hoje adotados no sertão nordestino para 
fanatizar os coitados alucinados pela seca249. 

 

Os líderes da comunidade são tidos como malandros e exploradores de 

romeiros. Desconsidera-se qualquer possibilidade de construção de uma 

comunidade igualitária, regida por trabalho e oração. O artigo defende a hipótese de 

que José Lourenço se aproveitava da fé dos romeiros, para usá-los como mão de 

obra barata. De romeiros são tornados colonos que trabalhavam de sol a sol em 

busca de salvar a alma. Para o autor, essa prática tem o seu valor. Primeiro, porque 

“desfanatiza”, mostra que o valor do homem é a força do seu trabalho, aquilo que 

produz e, em segundo, que a “graça divina” tem seu preço.  

 

Com tais afirmações postula-se que, ao tomar consciência de que sua força 

de trabalho está sendo explorada por artifícios religiosos, os romeiros têm a 

possibilidade de decidir retornar aos seus lugares de origem, carregando a dureza 

da realidade da vida, sem a esperança de dias melhores ou a ilusão de ter 

encontrado a terra prometida. Tendo a devoção religiosa explorada por um exaustivo 

trabalho braçal, deixam de acreditar em beatos e iluminados. 
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 Como já exposto, o sistema de crença do sertanejo compreende que toda 

“graça” e favor divino podem ser alcançados. Assim, para o homem do campo, não 

será a penitência do trabalho de sol a sol que irá extirpar sua fé, mas o aproximará 

do favor divino, as virtudes necessárias são alcançadas cotidianamente. A 

possibilidade de fazer penitência e receber remissão é considerada como 

benevolência da divindade.  

 

Encontra-se essa dimensão nas seguintes preces contidas nos textos da 

Missão Abreviada, um manual de cerca de mil páginas, escrito pelo missionário 

português Couto,
250

 destinado a acompanhar pregadores e missionários em suas 

atividades. O sucesso desse manual foi extraordinário; de 1873, ano de sua 

publicação, a 1878, teve onze edições, totalizando 92 mil exemplares. Este manual 

era marcado por uma dura teologia do pecado, com grande número de prescrições 

rígidas de comportamento e expiação, além de uma multiplicidade de descrições da 

maldição eterna para os pecadores reincidentes:251  

 

[...] peço pelo preciosíssimo Sangue de Jesus Christo, de fazer 
sempre a vontade de Deos; de estar sempre unido com Deos; de não 
pensar senão em Deos. De amar só a Deos; de praticar todas as 
acções por Deos; de buscar só a glória de Deos; de fazer-me Santo 
só por Deos; de conhecer bem minhas miserias e o meu nada, de 
conhecer cada vez mais a vontade de Deos; de levar com gosto e 
paciencia os trabalhos da vida e a perseverança final.252 
(Deos)... ainda tornou a chamar-te, já pela doença perigosa, já pelos 
trabalhos da vida.... e tu ainda não acordaste, ou se acordaste, ainda 
te não levantaste das tuas misérias... acorda, peccador; deixa já o 
peccado, olha que te condemnas; salva a tua alma;253   

 

A mentalidade que permeia o sistema de crenças do sertanejo tem a mesma 

conotação: ele confia na graça de Deus e na intercessão da Virgem Maria, mas 

compreende que será por meio da penitência que alcançará o favor divino. Para 

tanto, os atos penitenciais ganham especial atenção nos exercícios religiosos. 

Conforme Oliveira,254 é na penitencia, no sofrimento que o penitente aplaca, repara  

o mal feito, conquista o beneplácito de Deus, assemelhando-se a Cristo, diante de 
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Deus; o que é transitório, o carnal, mundano, temporal perde o seu valor; por meio 

das mortificações, alcança-se o reino dos céus. Em suas práticas, o 

autoflagelamento, os jejuns, os pagamentos de promessas são formas de sacrifícios 

com a finalidade de merecer o favor divino, conforme expõe Levine: 

 

A autoflagelação também era um componente importante da prática 
religiosa sertaneja: se Deus estava mandando sofrimento, fome e 
doenças, então era necessário que o povo orasse e se sacrificasse 
ainda mais. Os penitentes usavam camisas de crina e subiam de 
joelhos – sangrando - os degraus de pedra que levavam a capelas e 
santuários.255 
 

 

Na concepção sertaneja, a vida é um mar de lágrimas, o auto sacrifício é tido 

como demonstração de autocontrole. Na concepção de Hoonaert,256 miséria e 

sofrimento geram resistência, e a penitência, sem o controle eclesial, é uma forma 

de resistir. Lembra o autor que, na religiosidade popular, se faz presente a memória 

da violência. A adoração ao Senhor Morto, as imagens de Jesus Crucificado são 

memórias da violência sofrida pelo sertanejo, vítima de um sistema que mantinha o 

status quo, por meio da prática da tortura, da prisão e da violência, de maneira 

institucionalizada, contra os indefesos que estavam à margem social.  

 

 Podemos postular que a concepção religiosa do Beato José Lourenço não 

era diferente, tendo sido ele um penitente ao iniciar sua trajetória no Cariri.  

 

Os trabalhos realizados nas terras do Caldeirão, estimulados por José 

Lourenço, que também se fazia um trabalhador junto ao povo, são considerados por 

Machado como exploração de mão de obra dos romeiros, mas que ensinavam uma  

lição: o suor derramado com o trabalho garante o pão para os romeiros que, ao 

terminarem suas romarias, não deixavam apenas o vulto de uma religiosidade 

grosseira, mas plantações cultivadas, como símbolos de sua penitência. 

 

Certo é que o Beato José Lourenço não gozava de plena aceitação em toda a 

sociedade do Cariri. As opiniões sobre sua pessoa e atividades divergiam. Seus 

métodos e as práticas dos membros de sua comunidade eram questionados, como 
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expõe o senhor José Francisco de Souza, contemporâneo do Beato, entrevistado 

pelo pesquisador Sávio Cordeiro: 

 

Aquilo era fanatismo deles. Eu penso assim. Aquilo era um fanatismo 
daquele povo com aquele homem. Eu nunca fui. Cadê que eu fui? 
Porque... ela (uma seguidora do beato) vai e diz que o beato era 
Deus. Num era não. Porque se o cabra dissesse alguma coisa com o 
beato na frente do povo, queriam dar no cabra. Não, eu não dizia. O 
beato nunca fez nada comigo. Eu vi um dizer: “aquele ladrão”. E 
quase que apanha de um cabra de lá.257 

 
 

Diferentes vozes narram a história do Beato José Lourenço e de sua 

comunidade. Podemos postular que o falecimento do Padre Cícero, em 20 de julho 

1934, deixou uma enorme lacuna de liderança frente aos romeiros e que, 

naturalmente, José Lourenço foi ocupando esse espaço. No imaginário de alguns 

membros da comunidade, o Beato possuía poderes sobrenaturais, como os de 

adivinhar fatos, abster-se de alimentos ou ler pensamentos. 

 

Exatamente. Eu confirmo. Eu confirmo. Eu confirmo. Porque 
aconteceu do povo levantar um falso. Do povo dizer que quando ele 
ia botar o povo pra rezar disse que era mode se ajoelhar em cima de 
um prego, sei lá. O cabra chegou lá foi presenciar se era mesmo. 
Mas ele (beato) descobriu. Ele sabia até de nosso pensamento, 
homem!258 
Mod’ele permanecer com vida não precisava tá comendo feijão nem 
pão de milho. Ele vivia com a graça de Deus. Eu quero dizer assim: 
se não tivesse comida, ele vivia sem comer. Vivia. Pela graça que ele 
tinha, não é?259 
Agora, de adivinhar as coisas, ele adivinhava. Tudo que ia acontecer 
que ele dizia, a gente via o resultado.260

 
 
 

As remanescentes da comunidade conferem ao Beato poderes especiais, e 

este, sendo o líder da comunidade, assumia a condição de padrinho, assim como 

seu referencial, o Padre Cícero, que foi considerado por milhões de nordestinos 

como “o Padrinho”. Expõe Barros261 que, na tradição da cultura sertaneja, o padrinho 

é tido como o segundo pai, com o dever de prover amparo e proteção aos afilhados; 

deveria também evocar a bênção de Deus sobre eles. Mas a construção do 
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apadrinhamento, para Oliveira,262 não se dá de maneira serena; criam-se vínculos 

de obrigações. Em suma, eram as famílias poderosas que apadrinhavam os pobres, 

gerando uma forma de dominação pessoal marcada por favores, proteção e 

manutenção aos afilhados. Nessa ordem social, os poderosos tinham o 

compromisso religioso e o dever social de cuidar dos mais fracos e não permitir que 

fossem espoliados. Para o autor, o rompimento dessa ordem, com o 

desenvolvimento da dominação impessoal, em que não há proteção, cuidado e 

compromisso existente entre os poderosos e os fracos, mas apenas a dominação do 

homem pelo homem, possibilitou a eclosão dos movimentos religiosos de protesto 

entre os sertanejos que buscaram os conselheiros e beatos.  

 

Os poderes atribuídos ao Beato nascem da confiança e do respeito que seus 

seguidores depositam nele. José Lourenço era de fato “um padrinho”, sem o mesmo 

poder político e econômico dos coronéis, mas que, por meio duma vida dedicada ao 

trabalho e à caridade, forneceu proteção, cuidado e promoveu a solidariedade entre 

seus afilhados. No tocante às práticas religiosas do Beato, essas fazem parte do 

sistema de crença do sertanejo, em que elementos de tradições africanas, indígenas 

e portuguesa medieval se entrelaçam. Temos como exemplo a abstinência de 

alimentos, algo comum nas práticas penitenciais, e estimuladas pela tradição 

Católica Romana.  

 

A Missão Abreviada orienta o fiel à austeridade nas práticas alimentares. A 

boa oração deve ser acompanhada do jejum, ou da mortificação do corpo. Esses 

exercícios, tidos como atos de fanatismo ou de ignorância, são consoantes com a 

tradição da Igreja, os textos da Missão Abreviada estimulam a ascese: “Sem jejum, 

penitência, ou mortificações, ninguém faz boa oração, nem se salva... S. Paulo 

castigava o seu corpo com todo o rigor [...]”263 

 

Não há nada de sobrenatural nas atividades do Beato, senão elementos que 

fazem parte do arcabouço da tradição católica romana, somados às práticas 

presentes nas tradições africanas e indígenas; além disso, podemos afirmar que há 
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questões próprias da imaginação de alguns membros de sua comunidade, que, por 

grande afeição e respeito ao Beato, lhes confere essa faculdade. 

 

A imprensa de uma forma quase que geral tratou José Lourenço como chefe 

dos fanáticos. Apenas José Alves de Figueiredo264, em coluna do Jornal O Povo, 

apresentou o Beato como um fiel membro da Igreja Católica Apostólica Romana. 

Figueiredo afirmava que suas orações e ensinamentos faziam parte da liturgia 

Romana. Porém uma aura de mistério e curiosidade envolveu a vida na comunidade 

do Caldeirão. No entanto, não havia nada de fanatismo nas práticas litúrgicas 

realizadas pelos membros da comunidade no Caldeirão. José Lourenço tinha 

herdado do Padre Cícero o respeito por parte de alguns, mas também a inveja e a 

perseguição por parte de outros. 

 

Alguns meses antes da invasão policial e a dispersão da comunidade, o jornal 

O Crato publicou artigo intitulado: Origem do fanatismo de Caldeirão, sua 

psicologia265.  Nele se afirma que o grande contingente de indivíduos de sangue 

negro e indígena, portadores de taras fetichistas hereditárias, foi o gerador do 

fanatismo religioso em Juazeiro. O Padre Cícero foi citado neste artigo como um 

velho fanatizador dos sertões e José Lourenço, tido como uma figura exótica, que 

teve a sorte de conquistar a estima do Padrinho. Para o autor, o Beato era um velho 

fanático e bronco, servil e analfabeto, alguém que soubera acomodar, nas mãos 

cheias de calos, a enxada e o rosário. Dentre o numeroso grupo de pessoas que 

circulava pelas ruas de Juazeiro e adjacências da casa do Padre Cícero, José 

Lourenço era um remanescente, um continuador dos ensinamentos do Reverendo, 

como propõe Queiroz: “[...] Beato José  Lourenço, afilhado do Padre Cícero, em 

quem, após a morte do Padrinho se pretendeu reconhecer uma reencarnação deste, 

ou pelo menos um enviado que o substituiria”.266 

 

A acusação que pesou sobre o Padre Cícero, de estimular o fanatismo em 

Juazeiro, ficou restrita às providências eclesiásticas, por ser ele membro do clero. 

Não podemos negar a repercussão social; porém o povo ficou ao lado do seu 
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Sacerdote. José Lourenço, sendo continuador da missão do Padrinho, não dispunha 

das mesmas legitimações por ser leigo e não fazer parte do clero. 

Institucionalmente, a Igreja Católica pouco poderia fazer contra o Beato: classificá-lo 

como fanático (tal como fez), excomungá-lo, enviar carta de advertência ou 

simplesmente ignorar seus atos religiosos. Antes da perseguição policial, há a 

perseguição por parte do clero do Cariri, que “demonizou” o Beato e a sua 

comunidade. 

 

Não foi encontrado um documento oficial da Igreja condenando o Beato e 

suas atividades realizadas no Sítio Caldeirão. Os ataques provinham dos púlpitos, 

ganhavam as ruas e repercussão na imprensa.  

 

 Durante a invasão policial ao Sítio Caldeirão, os membros da comunidade 

foram bestializados por seus algozes. Com a intensão de acusá-los de fanáticos, 

interpelam sobre a realização de culto ao cavalo de propriedade do Beato, 

acentuando a presença de rudimentos fetichistas, contrários à tradição católica 

romana. 

 

[...] quando os soldados me prenderam perguntaram: “dizem que 
todo dia vocês se ajoelham e tomam a bênção ao cavalo do Beato?” 
Eu disser: “meu senhor, é menos a verdade, nós somos um povo 
pobre, mas nós não somos tão burros assim não. Nós aqui tomamos 
a bênção ao Beato, pois nós temos ele como padrinho, pai.... mas a 
cavalo não senhor”.267 
“[...] e perguntou, disse que contaram lá em Fortaleza, fizeram lá a 
denúncia que a gente se ajoelhava num pé de cavalo e que a gente 
tomava a bênçãos a ele. Eu digo “__ não senhor, isso aí é menos 
verdade de quem contou isso aí”... quem levou essa perseguição pra 
lá. Sim, ele tem uns cavalo de raça bem tratado, bem zelado, porque 
o que é dele ele gostava de tudo direito. Mas não pra ninguém 
adorar...(sobre o animal usado pelo beato).268 
 

 
Marina Gurgel foi indagada sobre a prática de pedir bênção ao cavalo de 

propriedade do Beato, ao que afirmou pedir a bênção apenas a José Lourenço, que 

era tido como padrinho. O questionamento feito tem, em suma, o julgamento e  

condenação, já previstos, de que a comunidade formava um reduto de fanáticos com 

práticas fetichistas, que devia ser eliminado. Ao categorizar sumariamente os 
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sertanejos como fanáticos, a Igreja Católica desempenha o papel de polícia 

ideológica, desumaniza e legitima toda forma de repressão, conforme acentua Rui 

Facó.269  

 

No relatório da invasão policial, o Tenente Barros270 informou que as pessoas 

estavam vestidas de preto, ainda em luto pelo Padre Cícero, pareciam formigas 

negras, descendo pelos morros. “Formigas negras”, não pessoas, sujeitos sem face 

e sem história. A descaracterização da condição de seres humanos legitima a 

execução de atos opressivos. Movimentos sociais de caráter religioso, como 

Canudos e Contestado, foram evocados como advertência para evitar novos 

levantes contra a ordem social e religiosa estabelecida. 

 

 

 

2.2 A experiência do trabalho comunitário e da vida religiosa como força social 

 

O envio de José Lourenço para as terras do Caldeirão, em 1926, foi a 

aparente solução de diversos problemas que se sobrepunham ao Padre Cícero e ao 

Beato. Como visto, o Milagre Eucarístico foi o motivador para o início das romarias à 

terra da Mãe de Deus, Juazeiro, e podemos postular que a grande afluência de 

pessoas para o novo povoado sob a administração do Padre Cícero, se, por um 

lado, proporciona à cidade crescimento econômico, por outro, trazia alguns 

problemas, devido às limitações de seu território.  

 

A cidade não possuía estrutura física para acolher os romeiros que desejam 

se tornar residentes ou os que ansiavam por permanecer por longos períodos ao 

lado do Padrinho; havia, ainda, os que seguiram para Juazeiro apenas com os 

recursos para a viagem de ida, sem condições para retornar à sua cidade de origem. 

Lourenço Filho271 cita o ocorrido com uma família proveniente do Rio Grande do Sul 

que, após cumprir o voto de chegar até a terra do Padrinho, se encontrava sem 

recursos financeiros para viagem de retorno, tendo, como solução provisória, a 

permanência em Juazeiro.  
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Desde sua chegada ao Juazeiro, ainda muito jovem, o Padre mostrou total 

preocupação com a vida moral e social de seus paroquianos, como expõe Floro, ao 

afirmar que ele obrigou os desocupados a trabalhar nos campos e que, no período 

noturno, fiscalizava a cidade com o intuito de colocar fim aos sambas e bebedeiras.  

 

Com essa atitude, foi moralizando os costumes, de modo que mesmo os 

desordeiros acabavam por frequentar a Igreja e praticar a religião.272 Tal solução, 

dada pelo Padre Cícero, visava diminuir o adensamento populacional que se 

verificava em Juazeiro e que, de fato, deveria ser assustador. Assim, o Sítio 

Caldeirão foi local oportuno para o remanejamento e continuidade do afluxo dos 

romeiros que desejavam permanecer próximos ao Padrinho.  

 

José Lourenço foi o escolhido do Reverendo para liderar a experiência de 

vida comunitária nas terras do Padrinho a partir de uma estrutura organizacional que 

contava com dois grandes pilares: o trabalho e a oração, fatores determinantes para 

a constituição da natureza da comunidade. 

 

Ao tomar o hábito de beato, José Lourenço não escolheu viver como tantos 

outros beatos de sua contemporaneidade, dedicando sua vida a ajudar os 

moribundos a morrerem, fazendo sentinela aos defuntos e sepultando os mortos, 

permanecendo às portas de cemitérios e igrejas em busca de donativos ou 

perambulando pelas ruas de Juazeiro, vendendo amuletos e orações aos romeiros e 

devotos para sustentar sua obra missionária.273 Sua opção foi ganhar o sustento 

com o próprio suor, vivendo como agricultor, conforme Figueiredo,274 em obra de 

1934, que também descreve a topografia do Sítio como acidentada e pedregosa, 

sem baixadas, um lugar inóspito e sem benfeitorias.275 Alípio Gomes da Rocha, 

contemporâneo do Beato, narra a condição do Sítio antes da chegada de Zé 

Lourenço:  
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[...] o primeiro homem que chegou no Caldeirão foi senhor Zé 
Zacarias, botado por meu Padim Ciço. Chegou no Caldeirão em 
1909. E o velho Zacarias largou-se aí pela mata, pelo mundo (com 
fome). Por isso que eu digo, todo empregado do Caldeirão sai 
morrendo de fome....  eu conheci o caldeirão, lutando morada. Eu fui 
empregado do caldeirão 17 anos, saí morrendo de fome.... saí 
mártir...  276 

 
 

 O Beato não foi o primeiro a arar as árduas terras do Caldeirão. Conforme o 

depoente, o Padre Cícero já incumbira outros afilhados desta empreitada de 

desenvolver uma produção que atendesse ás demandas daquelas pessoas, pela 

transformação de suas terras em espaços comunitários.   

 

Zé Zacarias, possivelmente um afilhado do Reverendo, foi o primeiro a 

receber a missão de cuidar do terreno; no entanto, mesmo trabalhando duro, não 

obteve sucesso. Na memória do depoente está presente como era árduo o trabalho 

nas terras do Caldeirão, dificuldade que José Lourenço, auxiliado por seus 

seguidores, conseguiu transpor ao transformar um terreno rochoso em campo 

arável, provedor de alimentos. A experiência de trabalho comunitário de Lourenço, 

iniciada no Sítio Baixa Dantas, foi, assim, transferida para as terras do Caldeirão.    

 

Seus atributos como um homem trabalhador eram conhecidos e 

inquestionáveis, até mesmo por seus adversários. Em artigo publicado no Jornal O 

Crato277, o autor afirma que o Beato foi um desbravador das terras do Padre Cícero, 

alguém que gozava da estima do Padrinho e que soube acomodar nas mãos o 

rosário e a enxada.  

 

A enxada e o rosário são objetos presentes na vida de José Lourenço e 

importantes para a configuração de sua comunidade. O Beato não foi letrado, como 

Antônio Vicente Mendes Maciel, e seus conselhos se davam por meio de 

experiências vividas e da tradição oral; era o Beato da enxada, instrumento de 

trabalho usado para arar a terra. A relíquia de José Lourenço é uma enxada, seu 

instrumento de trabalho, exposto atualmente no museu de Fortaleza, no Estado do 
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Ceará. Conforme Hoonaert,278 os beatos afirmavam que suas andanças pelas 

estradas dos sertões eram uma forma de trabalho, na verdade, o mais importante 

dos trabalhos, José Lourenço não se porta como um beato itinerante e peregrino: é 

um beato de enxada nas mãos que, por meio do trabalho, transformou o deserto do 

Sítio Caldeirão numa “nova Jerusalém”, local de fartura e partilha.  

 

O rosário fazia parte dos exercícios espirituais de José Lourenço. Tido como 

prática piedosa de devoção, a origem do nome “rosário”, conforme Ruffini279, é 

incerta; seu sentido etimológico pode  originar-se do sânscrito “japamala”, denotando 

“coleção de orações” ou “coleção de rosas”. A repetição de orações como mantras, 

organizados através de contas (pequenas esferas), não é um patrimônio da religião 

católica; pode ser encontrada em outras tradições religiosas. No desenvolvimento 

das práticas piedosas na história da Igreja, conforme o autor, há testemunhos de 

que o rosário era utilizado pelos monges incapazes de participar da recitação das 

orações orais, isto é, lidas, logo, eram obrigados a repetir por muitas vezes o Pai-

nosso. O rosário é um objeto que se constitui de cento e cinquenta contas, dispostas 

em um cordão, e postula-se que, entre os não-letrados, as cento e cinquenta 

orações (com o passar do tempo, Ave-Maria e Pai-nosso) substituíram os cento e 

cinquenta salmos contidos na Bíblia. Depois do Concílio de Trento, esta modalidade 

de oração se popularizou, sendo uma prática piedosa comum às famílias católicas, 

e, para facilitar sua utilização, as recitações puderam ser feitas a partir de grupos de 

cinco dezenas, o que constituiu o terço romano. Hoonaert280 afirma que a 

disseminação do uso do rosário nas orações no Brasil tem ligação com o tráfico 

negreiro do século XVII. Os missionários dominicanos, que tinham trabalhado tanto 

na América Espanhola como na África, fizeram uso da devoção do rosário com o 

intuito de substituir a catequese necessária para o batismo, uma vez que negros não 

entendiam a língua portuguesa. Conforme o autor, foi por mediação da África que o 

uso do rosário se popularizou no Brasil, constituindo-se um forte elo de contato entre 

a Igreja e o mundo dos escravos; por isso, a fundação das irmandades em honra à 

Virgem Maria por  meio de Nossa Senhora do Rosário. 

 

                                                             
278

 HOORNAERT, op. cit., 1991. 
279

 RUFFINI, E. Exercícios de piedade. In: FIORES e GOFFI (org.). Dicionário de Espiritualidade. 
São Paulo: Paulus, 1993. 
280

 HOONAERT, op. cit., 1991. 



127 

 

 O uso do rosário é constante entre o povo nordestino, tendo sido utilizado, 

não apenas por José Lourenço, mas por todos os outros beatos, e, em sua 

totalidade, o rosário fazia parte integral da indumentária desses. Xavier de Oliveira281 

descreve os beatos como homens que se vestiam à maneira de um frade, uma 

simples túnica de algodão tingida de preto, com cruz às costas, cordão de São 

Francisco amarrado à cintura, uma dezena de rosários e bentinhos. Era comum os 

beatos chamarem o povo às orações com o uso do rosário, pois, por meio da Ave-

Maria e do Pai-nosso, podia-se viver uma experiência religiosa e comunitária extra 

eclesial. Pode supor-se que, após sua suspensão de ordens pela Igreja, na 

incapacidade canônica de exercer plenamente seu Ministério presbiteral, o próprio 

Padre Cícero encontrou no uso do rosário um importante exercício espiritual. 

 

José Lourenço, por meio do uso da enxada e do rosário, conduzia o povo na 

lida diária de trabalho e também nas orações. Essa característica foi reconhecida até 

mesmo pelos seus opositores, como se observa no artigo do Jornal O Crato, 

intitulado “Origem do fanatismo do Caldeirão, sua psicologia”. Apesar de apresentar 

a comunidade por meio de termos pejorativos e racistas, como: fanáticos, gente de 

sangue negro e indígena e portadores de taras fetichistas, o artigo, que condenava 

as atividades realizadas no Sítio Caldeirão, reconhece o valor do trabalho realizado 

nestas terras e define o Beato como um trabalhador ao lado dos seus fieis.  

 

No seu domínio as terras mais áridas transformaram-se em sítios, 
sob a rega dos açudes que improvisava... aquilo (as terras do Sítio 
Caldeirão) era um Saara. Terras safaras e incultiváveis... Em anos o 
Beato operou o milagre de transformar em oásis aquele tabuleiro 
sáfaro. Povoou-o, fez açudes, plantou, irrigou. É hoje uma 
propriedade apreciável.282            

 
 

 Se a intenção era expor os estigmas e induzir a opinião pública a rotulações 

depreciativas, o objetivo não foi totalmente cumprido, pois, apesar das 

considerações negativas, o trabalho realizado pelo Beato em companhia do seu 

povo foi enaltecido.  
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  Deduz-se, assim, que José Lourenço refutou, com tal prática, o modelo dos 

coronéis que exploravam a força de trabalho dos desprovidos socialmente; ao 

contrário, era um trabalhador ao lado dos romeiros castigados pela seca. O beato 

também não fazia triagem, elegendo como digno do trabalho apenas os de braços 

aptos à enxada, como faziam os fazendeiros que buscavam mão-de-obra na “feira” 

dos trabalhadores, como expõe Oliveira.  

 

Essas “feiras” eram realizadas em praça pública onde os homens com a 

enxada nos ombros vendiam sua força de trabalho. Conforme a “lei” do mercado, 

apenas os mais capacitados eram escolhidos, como se escolhe gado para o corte,
283

 

permanecendo na praça um número incontável de trabalhadores que, ao final do dia, 

retornavam para seus lares sem ter recursos financeiros para prover sua família. 

Mas, mesmo os que conseguiam vender sua força de trabalho eram explorados; 

começavam o labor antes do nascer do sol e findavam quando a noite caia e nada 

mais poderia ser visto por falta de luz. Em média, trabalhavam onze horas diárias, 

tendo uma hora para o almoço, seguindo este ritmo de segunda a sábado. A jornada 

contratada terminava no domingo, dia de descanso e de pagamento,284 No início da 

semana, regressavam para a praça com a enxada sobre os ombros, à espera de um 

novo contrato.  Na narrativa dos remanescentes, há a lembrança de que as tarefas 

da comunidade eram divididas entre todos os membros.  

 

[...] Tudo naqueles trabalhos muito bem organizado. Eu achei muito 
bom, me apaixonei... Era uns aguando planta, era outras varrendo, 
era outras tecendo, era todo tipo de trabalho. Pra todo lado tinha 
gente trabalhando. Quando amanhecia o dia, às 5 horas, o povo se 
levantava. Seguia tudo, cada uma para o seu trabalho. Já tinham 
suas tarefas, marcados de trabalho.285 

 
 

Havia ocupação para todas as pessoas; ninguém era considerado impróprio 

para trabalhar, e, para todos os braços, havia um ofício agendado diariamente. O 

sistema de organização do trabalho vigente no Caldeirão devolvia ao sertanejo 

aquilo que a feira de trabalhadores havia roubado: a possibilidade de criar e 

produzir. Em seu estudo sobre os movimentos de massa, Hoffer286 salienta que a 
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capacidade de criar e produzir devolve ao ser humano sua confiança e  reconcilia-o 

com a história.   

 

A absorção da força de trabalho de cada componente do grupo não 

representa apenas a garantia de alimentos ou itens necessários para a 

sobrevivência como forma de pagamento pelo labor. Tampouco as colheitas bem 

sucedidas e os açudes construídos eram tidos como resultado da produção. É certo 

que esses fatores tivessem relevância, mas, ao incluir os excluídos na organização 

do trabalho comunitário, restituía-se a dignidade singular de cada pessoa, pois a 

atividade trabalho é uma condição da existência humana, uma necessidade natural, 

eterna, que faz mediação entre o ser humano e sua própria natureza.287 

 

A divisão das tarefas indica que havia um sistema organizacional de 

distribuição de tarefas e atribuições, dividida entre homens e mulheres. Por meio das 

narrativas dos remanescentes, podemos perceber que, com o passar dos anos, as 

atividades foram tornando-se complexas, mas o princípio de vida, não. Marina 

Gurgel288, ao recordar seu ingresso na Irmandade, diz que havia muita gente 

trabalhando e ela se juntou a eles. Ficou latente, na memória de Maria Lourença,289 

a união existente entre os trabalhadores no campo, mas também o forte teor moral 

do Beato, que separava os homens das mulheres na área de cultivo.   

 

Mesmo absorvendo todos os tipos de pessoas, havia, entre os trabalhadores, 

mão de obra qualificada para determinados ofícios e, com o passar do tempo, a 

produção foi tornando-se complexa. Ramos expõe que, em virtude da chegada de 

outros sertanejos dispostos a seguir os princípios ditados pelo Beato, a irmandade 

acaba por se beneficiar com o desenvolvimento de novas atividades produtivas. 

Agricultores, pedreiros, carpinteiros, ferreiros, pessoas entendidas na fabricação de 

objetos como baldes, copos, panelas, entre outros, acabavam por permanecer nas 

terras do Caldeirão, proporcionando maior desenvolvimento à vida comunitária. 

Oficinas de ferreiros e carpinteiros, um curtume e mesmo um engenho de madeira 

com produção de mel foram instalados no Sítio, provendo as necessidades básicas 
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de consumo e o desenvolvimento orgânico duma sociedade onde as relações de 

trabalho eram fraternas e solidárias. Contando-se com a criatividade do sertanejo, 

acostumado a fazer uso de elementos postos na natureza para prover suas 

necessidades, quase tudo era produzido no Caldeirão; poucos itens eram 

comprados na cidade,290 tornando os moradores do Sítio, assim, autônomos.      

 

Por meio dessa diversificação da mão-de-obra especializada, com muito 

esforço, uma capela começou a ser construída, conforme narrativa de João da 

Silva:291 

 

[...] E ai nós começemo a construção da capela... mas, aqueles 
home, aqueles rapazes tudo era cortando madeira, era lavando 
madeira, cedro e braúnas e tudo no mundo era... e, carregando... e, 
fizeram um galpão grande como daqui lá, mas longo do que daqui 
nessa rua aí (distância em torno de dez metros). Botando aquelas 
madeiras... Quando chegou o inverno, aí foi todo mundo trabalhar na 
roça. Quando chegava a época do verão, trabalhar no serviço da 
capela. E carregando pedra. Cada uma pedra, que era oito home pra 
pegar uma pedra, pra fazer aquele patamar da igreja... Fulano 
tomava conta de um bocado, sicrano tomava conta de outro bocado. 
Tinha muito chiqueiro de cevado.292 
 
 

  Para o depoente, as conquistas obtidas eram frutos do trabalho comunitário, 

que seguia um cronograma definido pelas estações climáticas e empenho de todos 

os trabalhadores. Sem um empregador para cobrar resultados ou impor sanções, 

não faziam uma distinção entre o tempo do patrão e o seu próprio tempo; seguiam o 

ritmo natural conforme prática primitiva abordada por Thompson,293 onde a medição 

do tempo não estava relacionada com a quantidade do que se produzia, mas 

relacionada com os processos familiares no ciclo do trabalho ou das tarefas 

domésticas:294 eram as necessidades que demandavam o tempo do trabalho e os 

esforços necessários. Sentiam-se, assim, libertos também do grilhão de venderem 

sua força de trabalho para suprirem suas necessidades básicas. 
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Antônio Inácio da Silva, remanescente, afirma que, por ocasião da construção 

de um açude, o povo chegou a trabalhar até às 10 horas da noite carregando terra 

para formar um paredão para retenção de água; um serviço dado deveria ser 

desempenhado; ao término, reuniam-se para a refeição.295  

 

A partir da concepção de bem comum, não faziam distinção entre o dia de 

trabalho e a vida social, como postula Thompson, mas as relações sociais  

misturavam-se com as atividades laboriosas.  

 

Em sua experiência, o homem do campo sabe que os meses de colheita 

exigem maior dedicação, além do fato de que a produção não lhe será espoliada, 

mas compartilhada entre os pares. O compromisso e a dedicação despendidos no 

trabalho comunitário têm como retorno o fortalecimento do grupo e a provisão de 

suas necessidades.  

 

Mesmo a ereção de uma capela que será local próprio para as liturgias e 

ofícios comunitários exige um sistema de mutirão, o que possivelmente ocorreu 

quando as primeiras famílias chegaram com o propósito de fixar residência, costume 

que devia se repetir com a chegada de novas famílias. 

 

 Como descreve Bartelt,296 o sistema de mutirão era uma antiga tradição dos 

agricultores sertanejos, um trabalho comunitário herdado da cultura indígena, mas 

que também podia ser encontrado em outras culturas, como as africanas e 

europeias. Era uma atividade de que todos se comprometiam a participar, praticada 

por pequenos lavradores, em que era necessário o auxílio mútuo de vizinhos que 

dispunham de pouco recurso financeiro para pagar trabalho alheio. Levine297 expõe 

que a realização de mutirões acontecia, mas que não era uma prática muito comum 

no interior dos sertões, pois as famílias costumavam se isolar de seus vizinhos. 

Todavia, quando ocorriam, expressavam, conforme ainda o autor, um ato de 

solidariedade entre os desprovidos em combate às intempéries da vida, servia para 

arranjar um teto para uma família ou tinha o intuito de evitar a violência de um patrão 
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por ocasião do não cumprimento de um contrato de atividade pelo trabalhador. Em 

grandes mutirões, afirma ele, trabalhavam grupos, por turnos, de 150 a 200 homens 

e meninos; as mulheres forneciam comida e fumo aos homens. Todos tinham uma 

função e trabalhavam guiados por um objetivo comum.    

 

A imprensa, expressando a voz dos grupos sociais que não haviam 

compreendido a opção de vida instituída na comunidade do Beato, supôs que os 

trabalhadores do Sítio eram pessoas aliciadas para cuidar da manutenção da 

propriedade do Padre Cícero e do sustento de José Lourenço.  

 

Na memória dos remanescentes, essa afirmação era uma falácia, pois todos 

tinham a liberdade de ficar no Sítio ou buscar outro rumo. A escolha pela 

permanência implicava aceitar a regra de vida imposta pelo líder: trabalho e oração.  

 

Estes preceitos estabeleciam a ordem e moldavam as relações sociais, em 

que cada qual se reconhecia como um trabalhador ao lado do Beato e afilhado do 

Padre Cícero. Desse modo, a salvação escatológica configurava-se como conquista 

certa por meio  da salvação histórica e imanente por meio do trabalho ao lado do 

Beato, a quem respeitosamente também passaram a chamar de Padrinho.   

 

No Caldeirão, o milagre não era mais sobrenatural, mas essencialmente 

humano, o trabalho de cada membro da comunidade era o que produzia a fartura e 

os benefícios para todos, como expressa o remanescente Antônio Inácio da Silva, 

ao afirmar que o trabalho era para todos, e quem chegasse tinha o direito de comer, 

beber e vestir, porque o que se vivia ali era uma irmandade,298 e “nada faltava”, 

conforme a máxima apregoada pelo Padre Ibiapina pelos sertões; todos 

trabalhavam, partilhavam os bens produzidos, viviam a fartura.  

 

Longe da exploração dos latifúndios, arando terras que não eram suas, mas 

de toda a comunidade, numa sociedade marcada pela estratificação social e racial, 

no Caldeirão, o sertanejo sentia-se parte integrante duma nova sociedade com 

princípios humanitários, regidos não pela força do capital ou da mais valia, mas pelo 
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trabalho, benefícios para todos e da oração, prática comum entre os membros da 

irmandade.    

 

Os períodos de crise social são terrenos férteis para o florescimento da 

prática religiosa e agregação de pessoas que partilham de elementos comuns de 

crença. Em sua maioria, esses novos grupos são compostos por pessoas 

desvalidas, que questionam ou buscam renovação de sistemas religiosos que já não 

respondem às necessidades atuais;299 assim, a prática religiosa ganha caráter de 

luta social e motivo aglutinador.  

 

Os atos de justiça e a injustiça são claramente evidenciados pelo povo pobre 

do sertão; conforme Alexandre Otten,300 esse senso é fruto da fé de que todos os 

seres são filhos de Deus. Acrescenta o autor que, diante de injustiças e sofrimento, 

é comum encontrar, na boca dos injustiçados e sofredores, a afirmação de que 

“Deus é Pai. Deus tarda, mas não falta”. Essa convicção dá suporte ao sistema de 

crença do sertanejo, em que permanece a confiança de que Deus Pai socorrerá o 

sofredor no final da história. Todavia, enquanto Deus não age, não adianta revoltar-

se contra ele; Deus é sempre o mais forte, e pode pôr seu povo à prova permitindo 

uma vida de sofrimento e privações, sendo, neste contexto, que a devoção aos 

santos atenua as dificuldades da vida. Para o autor, no sistema de crença do 

sertanejo, os atos de culto ao próprio Deus são poucos, sobretudo por meio das 

práticas penitenciais, em que os pobres, reconhecendo seu pecado histórico, pedem 

a misericórdia e a intervenção de Deus no mundo concreto.  

 

A relação com os santos é diferente: é de festa; são os santos os 

intercessores junto a Deus. Para Oliveira,301 os santos estão ao alcance de qualquer 

fiel, sem a necessidade de uma mediação institucional. A conceituação do santo 

feita pelo povo é muito mais ampla que a dos santos canonizados, compreendendo 

os diversos títulos devocionais conferidos a Maria e a Jesus, expandindo-se também 

para devoção às almas de defuntos e figuras mais ou menos lendárias. Uma 

multidão de santos é venerada pelo povo, mesmo sem o reconhecimento 
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eclesiástico. O santo de devoção pessoal não é patrimônio exclusivo da Igreja, mas 

bem religioso particular de cada fiel. Para Castillo,302 a busca por mediadores como 

os santos e nossa Senhora é o resultado da ausência ou pouca presença da Igreja, 

por meio de seu clero, no cotidiano do povo. Em seu discurso na sessão da 

Assembleia da Câmara Federal na cidade do Rio de Janeiro, em 23 de setembro de 

1923, o Dr. Floro expôs a seguinte oração, feita pelos devotos do Padre Cícero: 

 

Oração de N. S. das Dôres. Santa mãe de Deus e mãe nossa, mãe 
das dôres, pelo amor de meu padrinho Cícero, nos livre e defenda de 
tudo quanto fôr perigo e misérias; dae-nos paciência para sofrer tudo 
pelo vosso amor, ainda que nos custe mesmo a morte. Minha mãe, 
trazei-me vosso retrato e o do meu padrinho Cicero no vosso altar 
retratados no meu coração daqui para sempre; reconheço que vim 
aqui por vós e pelo meu padrinho Cicero; dae-me a sentença de 
romeiro da mãe de Deus; dae-me o vosso amor, e a dor dos meus 
peccados, para nunca mais cair em peccado mortal: abençoae-me 
todos os dias, dae-me a vossa graça, que precisamos para amar 
com perfeição nesta vida, para podermos gosar na outra, por toda a 
eternidade. Amém.303 
 

 

Essa prece foi publicada no jornal Correio do Ceará (s/d), e, segundo 

esclarece o Dr. Floro, os romeiros do Padre Cícero levavam-na num cordão 

pendurado ao pescoço. Observa-se que estão aí postas questões próprias do 

sistema de crença do sertanejo: o desejo de livramento dos perigos e das misérias 

próprias das regiões sertanejas, paciência diante do sofrimento, devoção ao santo, a 

realidade de ser romeiro, a consciência de ser pecador, o desejo de obter a graça 

divina para que se consiga amar com perfeição na terra com a finalidade de alcançar 

a vida eterna.               

  

Confia-se na força de Nossa Senhora das Dores, que não é uma Maria 

rainha, mas uma mulher da periferia do povo de Israel que soube suportar as dores 

próprias do viver;304 por isso, pode interceder junto a Deus pelos pobres sofredores 
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do sertão, e, conforme analisa Otten, será na angústia de Nossa Senhora, que sofre 

com os pecadores, que se alcançará salvação. Na já citada trama escatológica do 

juízo final, onde todos são julgados por Jesus Justiceiro por sua falta nas obras de 

caridade, a solidariedade de Nossa Senhora ocupa centralidade: 

 
Tive fome e não me destes de comer. 
Tive sede e não me destes de beber. 
Fui forasteiro e não me acolhestes. 
Estive nu e não me vestistes, doente e preso e não me visitastes.305 

 
 

Para o sertanejo, a Virgem Maria  põe-se como intercessora até mesmo pelos 

que não tiveram a caridade como propósito de vida. Na trama analisada por Otten, 

Satanás, após ser vencido pela intercessão de Maria junto ao filho Jesus, diz que 

homem que mulher domina, não pode ser justiceiro. Em suma, a solidariedade de 

Maria com os sofredores serve de paradigma para a construção das relações 

humanas e sociais. A partir dessa premissa, todos podem ser filhos de Nossa 

Senhora e defendidos por ela sem a mediação institucional. 

 

Postula-se que o sistema de crença do sertanejo foi a primeira referência para 

o ajuntamento de pessoas nas terras do Caldeirão. Todo conteúdo religioso que 

compunha a forma de o católico nordestino viver sua fé havia sido retraduzido pela 

observância dos preceitos do Padrinho, alguém que se importava com a 

necessidade do povo. Os devotos do Padre Cícero depositavam suas esperanças 

nas palavras do Sacerdote de Juazeiro, que, por meio de conselhos, apresentava 

soluções práticas para problemas como a fome, o desemprego e a marginalização. 

Para os romeiros, as palavras do “Capelão Subversivo” de Juazeiro tinham mais 

valia que as palavras do Bispo ou do Papa, pois iam de encontro com a realidade do 

povo sertanejo, vitimado pela seca e desprovido de cuidado espiritual e temporal.    

 

 Destacando a imponência da figura do Padre Cícero frente à Igreja Católica, 

Lima306 faz uso do depoimento de um romeiro que, dentre tantos outros, questionava 
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a festa do Cristo Rei, proclamada pelo Papa Pio XI,307 onde a imagem da realeza de 

Cristo contrastava com a realidade do povo sofrido.  

 

O devoto afirmava que o Padrinho já tinha avisado que tentariam tirar Nossa 

Senhora das Dores do altar e colocar outro santo, mas a ordem era para que os 

romeiros não deixassem e resistissem a essa tentação.308 Nem mesmo uma festa 

instituída pelo Papa era tida como mais importante do que as palavras do Padrinho.   

 

Os remanescentes João Silva e Maria de Maio, em entrevista, expressam 

seus ressentimentos contra a Igreja e condenam todas as injúrias que foram 

proferidas dos púlpitos paroquiais e veiculadas pela imprensa, que falava em nome 

da ortodoxia. De fato, a perseguição eclesiástica contra o Padre Cícero, ao Beato e 

sua comunidade não deixava marcas no corpo, como no período da inquisição, mas 

provocava exclusão social e marginalização.  

 

Para Maria de Maio,309 as acusações que o Padrinho sofreu e sua suspensão 

de Ordens Sacras foi o resultado da firmeza em sustentar o milagre em Juazeiro e 

desejo de permanecer ao lado dos seus paroquianos. A depoente salienta que o 

desejo do Padrinho para o Caldeirão era o de formar um povo que trabalhasse e 

tivesse uma vida religiosa reta; para tanto, orientou o Beato para que construísse 

uma capela, e que ela fosse entregue aos padres para que rezassem missa, ordem 

que foi seguida fielmente.  

 

No entanto, após a construção da capela, esse novo templo nunca ganhou 

reconhecimento da Paróquia de Nossa Senhora da Penha e a Diocese do Crato não 

enviou nenhum sacerdote para consagrá-la ao serviço religioso. Afirma Maia que, 

mesmo após o envio de um pedido formal de reconhecimento da capela como parte 

do espaço sagrado da Diocese do Crato ao Monsenhor Assis Feitosa, Vigário 

paroquial, nenhuma resposta foi dada, permanecendo o novo edifício sem o 

reconhecimento oficial da Igreja.  
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Dar a ordem de construir um espaço sagrado para a celebração de missas 

evidencia que o Padre Cícero não tinha nenhuma intenção de gerar conflitos com a 

Igreja de Roma, mas o desejo de que a Diocese do Crato reconhecesse a 

comunidade formada nas terras do Caldeirão. A intenção do Padre frente à Igreja, 

desde o início das tensões, foi a de total inclinação à ação pastoral.  

 

Tendo nós o costume de fazermos aqui (na capella do Juazeiro) com 
a maior solemnid.e q’ podemos a festa do Precioso Sangue, peço a 
V.Exa. Rma q’ me conceda licença para fazermos a Exposição 
solemne  do Santissimo Sacram.to e com Elle a processão. Elle momo 
nos ajudará q’ seja tudo feito com todo o respeito e acatam.to. E 
quero aproveitar a ocasião de pedir a V.Exa. Rma q’ me conceda 
tbem a faculdade de eu absolver protestantes e maçons pr afllue p.a 

aqui tanta gente de toda parte q’ espanta, tudo q.to se julgava 
perdido, entendeu q’ chegou a hora de achar perdão e remédio de 
sorte q’ estou em umas condições epeciaes. Nosso Senhor está 
realmente cumprindo a sua promeça = fazer daqui um chamado para 
salvação das almas = É pena que não haja confessores que 
satisfação um povo cheio de fome e de sede do reino dos Ceos.310 

 
 

Nessa epístola, destaca-se a preocupação do Reverendo em manter os 

ofícios instituídos pela Igreja como forma de cuidado pastoral ao povo de Juazeiro. 

Ele não rompe com o costume e, mesmo em momento de crise por conta do 

questionamento da Igreja sobre o milagre eucarístico, solicita permissão ao Bispo 

para continuar com suas atividades eclesiais. Percebe-se também a amplitude da 

visão do Padre sobre sua missão. É certo que, no centro de suas preocupações, 

está o sertanejo sem valia, mas sua ação pastoral contempla também outros grupos, 

como os protestantes e maçons, que também eram atraídos até o Juazeiro. Dois 

grupos que, desde o tempo do Império, geravam conflitos entre a Igreja e o Estado. 

Os protestantes, por apregoarem uma doutrina cristã divergente das máximas 

católicas, e os maçons, por seus rituais misteriosos, considerados anátemas para a 

Igreja de Roma, com a ameaça de excomunhão aos que seguiam tal ordem. 

 

A preocupação do Reverendo com os protestantes e maçons denuncia a 

ineficácia da ação catequética da Igreja no nordeste entre os séculos XIX e XX, que 

começava ainda muito timidamente a perder suas ovelhas para os grupos 

protestantes e, por vezes, seus fieis mais abastados para a maçonaria.  
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Ser protestante era abandonar oficialmente a Igreja de Roma, não aceitar o 

Papa como vigário de Cristo e nem o clero como liderança espiritual e assumir 

publicamente outra identidade religiosa com a adesão a um novo grupo de confissão 

cristã que tivesse como principio norteador apenas as Sagradas Escrituras.  

 

Desde 1810, o tratado de comércio e navegação entre Portugal e Inglaterra 

havia permitido oficialmente a presença de outras igrejas no Brasil. Apesar da 

adesão a um novo modelo de fé ainda ser muito tímida no sertão nordestino, sua 

ação já se fazia sentir. No tocante à maçonaria, o embate era de longas datas, 

gerando conflitos constantes entre a hierarquia ortodoxa e o Estado liberal.311  

 

As questões apresentadas evidenciam a admiração que grupos antagônicos 

tinham pelas ações do Padre Cícero e encontravam, nesse Sacerdote, um novo 

modelo de Igreja com interesses voltados para as causas sociais e mais flexível 

quanto à ortodoxia.  

 

Dom Joaquim José Vieira responde ao Padre Cícero, em 25 de junho de 

1891, autorizando apenas a exposição do Santíssimo, mas orienta que esse símbolo 

de fé não deve estar presente na procissão. Podemos supor que essa primeira 

resolução tinha o objetivo de não alimentar a devoção ao Preciosíssimo Corpo de 

Cristo, pelo menos enquanto o processo de averiguação sobre o Milagre Eucarístico 

não fosse concluído. Sobre o cuidado pastoral aos protestantes e maçons, o Bispo 

solicita prova de que estes abandonaram suas práticas ilícitas e se conformaram à 

verdadeira fé, fato duvidoso de se haver  concretizado. 

 

As sanções sofridas e a perseguição institucionalizada contra o Padre Cícero, 

contra o Beato e a sua comunidade, para os remanescentes, foi iniciada pela Igreja 

e pela Imprensa, cabendo à polícia o poder de execução. Para João da Silva, se os 

eclesiásticos (Bispo do Crato e Padres Salesianos) tivessem firmado um acordo com 

o Beato e o seu povo, todos teriam lucrado: 
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[...] se os padre concordasse com eles (camponeses do Caldeirão). 
Você sabe, da união nasce a força e da ambição... Não dá, né? Lá, 
sabe o que foi? Os padre Salesiano. Todo fuxico nasceu do bispo do 
Crato... Eu tenho essa mágoa de padre. 312 

 

 A vida religiosa que se desenvolveu no Caldeirão tinha como princípio 

norteador os ensinamentos do Padre Cícero, que não se distanciavam, em 

conteúdo, dos da Igreja de Roma, e, na prática, se mostravam mais cristãos que 

eclesiais.  

 

Por parte dos remanescentes, o que permaneceu foi a confiança nas palavras 

do Padrinho e a certeza de que Zé Lourenço era o continuador de seus 

ensinamentos: este importante elemento  fomentou a união dos primeiros membros 

da comunidade no Sítio Caldeirão.  

 

A prática dum catolicismo diferenciado sob os conselhos do Padre Cícero e a 

supervisão do Beato tornavam as premissas de confiança na hierarquia da Igreja e 

em seus representantes irrelevantes. Mesmo não se manifestando claramente 

contra o clero ou contra as confissões de fé e dogmas, no entanto, o silêncio ou a 

continuação de práticas repudiadas era posto como uma rebelião. Para Alexandre 

Otten,313 desde o tempo colonial, não havia uniformidade no Catolicismo Romano 

oficializado no Brasil. Alega o autor que, por meio dos colonizadores portugueses, 

um catolicismo leigo desenvolveu-se, alheio à tutela do clero, que estava a serviço 

do Estado, o que proporcionava ao laicato a possibilidade de elaboração de 

diferentes formas religiosas. 

 

A comunidade do Sítio Caldeirão viveu uma experiência religiosa leiga que 

culminou na criação de espaços determinados para as atividades religiosas e o 

suprimento das necessidades materiais e espirituais e, por meio do trabalho 

comunitário, esta organização se deu sem o cuidado pastoral da Igreja ou o auxílio 

temporal do Estado.  
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Sob o nome de Irmandade da Santa Cruz do Deserto, José Lourenço 

organizou sua comunidade nas terras do Sítio Caldeirão. As irmandades e ordens 

terceiras, confrarias que surgiram no período colonial314 nas cidades e vilas, não 

eram bem vistas pela Igreja Católica. Além do que, em sua constituição e força de 

ação, contavam com o trabalho laico sem subordinação ao clero, podiam adquirir e 

gerir o próprio patrimônio e contratar um padre para celebrar as missas ou outros 

ofícios religiosos em suas capelas particulares, se julgassem necessário. Para 

Hoornaert,315 as irmandades e confrarias formavam uma rede de relações que 

incluía homens e mulheres casados, e alguns que exerciam profissões consideradas 

profanas pelo clero.  

 

Organizavam eventos com o propósito de angariar fundos para a ereção de 

capelas em honra ao Santo de devoção, realizavam grupos de oração sem a 

necessidade da presença de um padre, ainda mais porque a falta de clero era algo 

marcante no nordeste e faziam obras de caridade, apesar de o pensamento clerical 

defender a tese de que os leigos casados não tinham a possiblidade de alcançar os 

degraus superiores de santidade, pois esses patamares eram reservados aos que 

viviam no estado de perfeição que é próprio da condição eclesiástica.  

 

Aponta Oliveira316 que, entre as diversas irmandades, com todas as suas 

diversidades, dois modelos se distinguiam: as irmandades de misericórdia, que se 

encarregavam da construção e manutenção de cemitérios, hospitais e orfanatos; e 

as irmandades com finalidade devocional, em que a devoção a um santo padroeiro 

era elemento aglutinador.  

 

A condição social e o grupo étnico de pertença eram determinantes para a 

constituição das irmandades. A aceitação de novos membros dava-se a partir de 

regulamentação feita pelos estatutos próprios de cada grupo. Conforme analisado 

pelo autor, a Irmandade do Santíssimo Sacramento era composta pela elite local, já 

a Irmandade do Rosário era aberta à massa, observando a distinção racial entre 
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brancos, pardos e pretos. Mesmo as ordens terceiras e confrarias (franciscanos, 

carmelitas e beneditinos) possuíam certa liberdade religiosa, como as demais, a não 

ser por sua vinculação com a ordem primeira, sob o controle clerical. Assim sendo, 

esse modelo comunitário laico de fiéis passou a ser tratado pela Igreja como 

ajuntamento de marginais, pois fugiam do controle hierárquico.  

 

Como visto anteriormente, na primeira metade do século XX, a Igreja tinha 

como paradigma as resoluções do Concílio Vaticano I, que propunha o 

desenvolvimento de uma identidade católica, conforme paradigma europeu; para 

tanto, o fortalecimento da hierarquia eclesiástica era essencial; assim sendo, o grupo 

liderado pelo Beato, de caráter laico, foi tido como uma ameaça ao processo de 

romanização.  

 

Por meio das narrativas dos remanescentes, conhecemos as práticas 

religiosas realizadas e a importância de cada ato litúrgico considerado marginal pela 

Igreja, porém parte integrante de seus rituais oficiais. Com a cruz de madeira às 

costas, José Lourenço guiava o povo em procissão pelas terras do Caldeirão; essa 

prática devocional possuía caráter penitencial:  

 

Aí pegava a Santa Cruz e botavas no ombro. Caminhava assim no 
terreiro. Caminhava, caminhava assim no terreiro. Caminhava, 
caminhava, fazia um exercício maior do mundo. (...). Fazia procissão. 
Era ao redor assim do terreiro da casa dele, dentro dos lugar todo. 
Passava por aqueles mundo, subia por os mundo e vinha de novo. 
Cantando com a Santa Cruz e todo mundo acompanhava cantando 
também [...]317 

 
 

A cruz  carregada às costas em procissão pelo Beato, seguido pelos 

membros da comunidade Caldeirão, expressava duas perspectivas: a primeira é 

imanente, compõe os traços da vida concreta do sertanejo. Na concepção de 

Otten,318 a cruz para o homem sofrido do sertão, projeta o sofrimento histórico de 

cada pessoa com o sofrimento do Bom Jesus, símbolo  que evoca realidades 

concretas do cotidiano no sertão: a seca, a fome, a doença, a exploração e a 
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dominação de uns pelos outros, mas também enuncia a convicção de que o Bom 

Jesus sofreu mais ainda.  

 

A segunda perspectiva possível é transcendente,  reveladora da cruz 

como  promessa de redenção, salvação, fim dos males. A experiência religiosa de 

seguir a cruz em procissão transpõe a concepção penitencial, acaba por  rememorar 

os sofrimentos vividos, mas sem entregar-se ao cansaço, ao desânimo e ao 

desespero; em procissão, pede-se forças ao Bom Jesus, por meio da seguinte 

oração: Amorosíssimo Jesus, guiai-me com vossa luz: Dai-me forças que me faltam para 

carregar minha cruz.319 

 

A procissão pelos caminhos íngremes do Sítio Caldeirão expressava a 

perseverança e a força de cada sujeito histórico em carregar sua cruz particular. 

Passada a peregrinação com a cruz, permanece o compromisso entre os membros 

da comunidade de seguir os passos do Bom Jesus por meio das obras de caridade. 

 

Mesmo tendo o Beato feito parte de grupos de penitentes que se 

disciplinavam, por meio da autoflagelação, em cemitérios e lugares ermos, tais 

práticas não eram exigidas dos seus seguidores. Era ele quem conduzia as orações, 

puxava os benditos, acompanhado por uma mulher que escolhia a tonalidade, para 

que todos conseguissem acompanhar a canção. José Lourenço exigia uma conduta 

moral reta do povo e, até por ser um deles, não impedia práticas religiosas 

arraigadas no quotidiano das vidas de seus seguidores.  

 

Para os sertanejos, as procissões, a cantoria dos benditos e as orações 

próprias da tradição católica romana se somavam às práticas religiosas herdadas 

por meio da oralidade, como sugere Brito.320  

 

Para os iletrados, os textos bíblicos e a literatura espiritual (Missão Abreviada 

e Imitação de Cristo), utilizada pelos missionários na evangelização dos sertões, 

foram conhecidos e assimilados por meio da transmissão oral. A cantoria dos 

benditos e ladainhas, num ritmo lento e repetitivo, cumpria a função de agregar as 
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pessoas comunitariamente. Um método fácil para a fixação de passagens bíblicas, 

confissões de fé ou mesmo princípios morais.  

 

Os benditos e ladainhas, executados por meio duma recitação coletiva, 

conforme Brito,321 congregava seus declamadores em grupos solidários. Para o 

autor, os rezadores de benditos compartilhavam significados similares duma mesma 

experiência de vida e de um mesmo sentido religioso. Ou seja, a realidade de um 

mundo pecaminoso onde há injustiça, exploração do pobre pelos poderosos e a luta 

constante dos desvalidos pela sobrevivência nos longos períodos de estiagem; as 

caminhadas em romaria e a esperança de que o santo protetor intercederá junto a 

Deus, presentes no cotidiano do sertanejo, formavam uma teia de relações, 

fortalecendo a fraternidade do grupo. Brito, em sua pesquisa, transcreve um bendito 

reconstituído por Luiz Ribeiro, aos 91 anos, em 1987, remanescente da comunidade 

Pau de colher: 

 

Padre Cícero abençoai-me nós e os caririzeiros 
Porque os caririzeiros estão mangando dos romeiros 
Oferecemos este Bendito pro Senhor da Santa Cruz 
Oferecemos este Bendito pro Senhor da Santa Cruz 
Oh, Coração de Jesus! para sempre Amém Jesus  
Oh, Coração de Jesus! para sempre Amém Jesus  
E tornemos a oferecer prá Nossa Senhora das Dores  
E tornemos a oferecer prá Nossa Senhora das Dores  
Em intenção do meu Padre Cícero e também dos pecadô 
Em intenção do meu Padre Cícero e também dos pecadô.322 
 
 

Seja em romaria ou em procissão seguindo a cruz, para Steil,323 um mesmo 

código de valores, de categorias religiosas e morais são assimilados. Percebe-se 

que os cantores do bendito citado acima compartilhavam da fé no Senhor da Cruz, 

no Sagrado Coração de Jesus, em Nossa Senhora das Dores e no Padre Cícero. Ao 

citar o povo do Cariri neste bendito, pode-se aventar alusão às criticas que os 

romeiros, oriundos de diversas regiões do sertão, recebiam dos naturais do Cariri, 

particularmente dos residentes na cidade do Crato, para os quais os romeiros 

pediam também a benção, apesar: “d’os carizeiros estarem mangando dos 

romeiros”.  
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     Ao analisar o canto dos benditos e sua função aglutinadora de referências 

entre os romeiros, Frozoni324 afirma que estas canções rezadas faziam parte das 

mais antigas manifestações do catolicismo popular, que foram conservadas, 

particularmente, pelas comunidades interioranas. Os benditos foram assim 

denominados devido à formula poética que as canções seguem: “bendito e louvado 

seja” e podem possuir vasta diversidade de conteúdo, particularmente, tratar de 

questões próprias da rotina da vida. Mas retorna-se reiteradamente ao eixo central 

solicitando a benção de Deus, em uma clara alusão a um pedido de intervenção 

divina na solução de problemas que estavam fora do alcance daquelas pessoas 

resolverem, particularmente no concernente à pressão social que sofriam dos 

citadinos, por sua condição de retirantes da seca e desprovidos de quaisquer bens.  

 

Para a autora, a reza dos benditos tem a função de reanimar os elementos 

essenciais da consciência coletiva, fortalecendo, entre os membros de uma 

comunidade, valores morais e religiosos.  

 

Na memória dos remanescentes, os momentos devocionais tinham caráter 

fraterno: todos paravam suas atividades para as orações, por vezes até as refeições 

eram interrompidas para que as preces fossem feitas. O retorno das roças e o 

término dos trabalhos diários anunciavam que a regra religiosa deveria ser 

cumprida, o que fortalecia a integração da irmandade.   

 

José Lourenço, de fato, possuía ascendência frente ao povo, sendo, naquelas 

terras, o detentor do poder espiritual e temporal, mas como um continuador dos 

“fazeres” do Padre Cícero. Na concepção de Otten,325 o modelo de vida adotado 

pelo líder religioso que está próximo ao povo lhe confere um poder que o coloca 

acima de todos os homens comuns. O líder, sendo também um servidor, 

responsável pela orientação espiritual e pela organização comunitária, torna-se 

símbolo de unidade e confere aos seus seguidores uma nova identidade, conforme 

aponta o autor. A vivência numa comunidade fraterna resgata a máxima de que 
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todos são filhos de Deus, portanto, irmãos; assim sendo, as realidades de exclusão 

e de exploração vividas socialmente pelos desprovidos são superadas por meio de 

um novo modelo social, fundamentado no trabalho, na oração e na vida como 

comunitária. 

 

Sem o assentimento e a confiança mútua entre os homens e as mulheres que 

formavam aquele grupo social, a existência da Irmandade da Santa Cruz do Deserto 

não teria sido possível. O eixo de coesão era a solidariedade existente entre os 

membros da comunidade, fortalecida pela religiosidade que se punha como fator de 

unidade. Os movimentos religiosos, assim como se observa em outros movimentos  

sociais, não dependem apenas de um líder, mas da ação coletiva dos liderados; 

como sugere Hoffer,326 é o todo que se faz importante para a conquista de objetivos 

comuns ao grupo. José Lourenço idealizou, mas não teceu solitariamente as 

relações estabelecidas no Sítio Caldeirão.  

 

Com o intuito de apagar os rastros e as vozes dos adeptos da proposta de 

vida apresentada pelo Beato, o discurso oficial produzido pela polícia e Igreja, 

veiculado pela imprensa, considerou esses homens e mulheres como ignorantes e 

desclassificados que obedeciam cegamente ás ordens de José Lourenço. Um 

estereótipo, como sugere o historiador francês George Rudé,327 ao analisar a ação 

da multidão nos processos revolucionários entre os séculos XVIII e XIX.  

 

Ao definir um grupo social como turba, ralé ou desclassificado, seus 

opositores justificavam para si próprios o não reconhecimento da participação 

desses na história, transmutando-os em uma abstração desmaterializada, e não 

como um conjunto de pessoas de carne e osso,328 cujas práticas destoavam 

categoricamente das propostas pelos manuais litúrgicos, emergindo assim como 

uma forma de protesto. No mesmo diapasão, para o historiador inglês Christopher  

Hill,329 a desqualificação do humano frente à sua maneira de expressar, ou sua 

religiosidade, ou outras práticas que não sejam as determinadas pela oficialidade, 
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desempenha uma função social: a de justificar reações de controle e violência ante o 

receio de que a hierarquia social e as decências sociais viessem a ser invertidas. 

 

No Sítio Caldeirão, as “rezas” e os exercícios espirituais eram parte integrante 

da experiência de vida do sertanejo retirante, devoto do Padre Cícero, que havia 

partido em romaria e se constituído como construtor de sua história e modelador de 

sua prática religiosa. 

 

 

 

2.3 A experiência fraterna: fruto do trabalho e da oração 

 

Até este momento, foram destacados os aspectos identitários entre a forma 

de atuação do Beato e a de Antônio Conselheiro, enfatizando-se, particularmente, a 

influência deste último sobre José Lourenço. Neste item demonstram-se aspectos 

distintivos entre as duas práticas sociais. Ou seja, apesar da influência de um sobre 

o outro, a experiência de vida deste último, aliada à sua identidade cultural com a 

comunidade na qual atuava, resultou em uma prática na qual predominava uma 

coletivização muito mais acentuada. A organização estabelecida por José Lourenço, 

sem referenciais teóricas explícitos, denota ter sido inspirada nos conselhos do 

Padre Cícero, mas também nos exemplos do Padre Ibiapina, configurando-se, 

assim, ambos como os mentores de suas falas e ações, além das adaptações 

decorrentes da particularidade que constituiu o Sítio.  

 

A vida regrada pelo trabalho e pela oração estabeleceu, na comunidade do 

Sítio Caldeirão, condição igualitária entre seus membros; relação diferente da 

elegida por Antônio Conselheiro no arraial de Belo Monte, onde era permitida a 

posse de bens privados, assim como a venda e a compra de casas ou cabanas 

entre os moradores. Ainda que num contexto de movimento social de caráter 

religioso, no arraial de Canudos, questões como o lucro, propriedade privada e valor 

monetário eram relativamente permitidas; a própria diferenciação entre casas e 

cabanas evidencia a existência da possibilidade de relações comerciais.330  
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O idealizador do Sítio Cadeirão, de forma antagônica, não permitia nem ao 

menos a circulação de moeda ou a negociação interna entre os membros de sua 

comunidade. A postura do Beato na condução da irmandade aponta para a 

suposição de que seu intuito não era construir uma cidade aos moldes de Canudos, 

mesmo que alguns de seus seguidores almejassem isso. Marina Gurgel, membro da 

comunidade do Sítio Cadeirão, ao afirmar que uma vila de casas já estava sendo 

formada, tal como numa cidade e que os casais, cada qual morava na sua casa,331 

expressa esse desejo.  

 

Possivelmente a transformação do Sítio numa cidade fosse o processo 

natural, mas, no âmago da proposta de José Lourenço, estava o espírito da 

construção de uma irmandade, onde as relações sociais não tivessem caráter 

econômico, mas fraterno.   

 

A organização comunitária implantada pelo Beato era admirada por seus 

seguidores e vizinhos. Nas palavras de José Francisco de Souza, contemporâneo 

de José Lourenço, há a afirmação de que a forma de administração do Sítio era algo 

sério e promissor. Em tom anedótico, o depoente diz que, se o Presidente da 

República conhecesse os métodos utilizados pelo Beato, haveria distribuição de 

terra e de renda para todo o mundo.332  

 

No conceito dos remanescentes, tudo era de todos e o grupo desfrutava, 

conforme a necessidade de cada pessoa, do fruto do trabalho. Podemos afirmar 

esta organização fraterna a partir dos escritos do Tenente Barros, quando esse 

informa ao Governador do Estado, Francisco de Meneses Pimentel, que, diante da 

oferta do governo de oferecer passagens de trem ou navio e solicitar que cada qual 

pegasse seus pertences e retornasse para seu Estado de origem, a proposta foi 

rejeitada, e a resposta do povo foi que ninguém era dono de nada, tudo o que estava 

ali era de todos e, de fato, ninguém tinha nenhum bem próprio para levar.333  
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O relato do Tenente Barros, mesmo com o propósito de legitimar os atos 

cometidos contra a comunidade e de usar tal solidariedade para fundamentar a 

acusação de práticas comunistas, evidencia o sistema fraterno estabelecido entre os 

moradores do Sítio, onde ninguém era dono sequer dos materiais de consumo 

produzidos, e o trabalho não era visto como uma forma individualista de cumulação 

de bens. Na ótica do Beato, o homem não deveria consumir o que produziu, mas 

consumir aquilo que lhe era necessário, pois nem sempre a força de trabalho de um 

indivíduo tinha a capacidade de produzir o essencial para sua subsistência.   

 

Conforme esse princípio, a divisão da produção não se dava a partir do 

quanto alguém produziu, mas da necessidade particular de cada pessoa. Mesmo 

que um jovem tivesse produzido três vezes mais do que um pai de família ou que 

um idoso, no final da jornada de trabalho, todos receberiam conforme sua 

necessidade. Não era a força de trabalho vendida como mercadoria que regia as 

relações, como nos campos dos coronéis, onde a mão-de-obra semiescrava fazia 

com que o trabalhador não recebesse um pagamento justo por sua produtividade. A 

consciência cristã era a motivadora da partilha e do reconhecimento mútuo das 

necessidades de cada componente do grupo.  

 

A comunidade foi organizada a partir de gestos concretos de partilha e 

exemplos herdados. O processo de fraternidade iniciado no Sítio Caldeirão, sob a 

liderança de José Lourenço, comporta referenciais da ação missionária do Padre 

Ibiapina. Para Comblin,334 esse clérigo secular, que assumiu vida de missionário 

organizou suas comunidades a partir de uma solidariedade que era inata nos 

pobres. O sertanejo vitimado pelas questões climáticas e tido como desclassificado 

socialmente, possuía uma tendência à hospitalidade e à solidariedade; todavia, essa 

inclinação natural era camuflada por uma estrutura social que não permitia, ou, pelo 

menos, não possibilitava espaço para a manifestação de atos de fraternidade.  

 

Assim como Ibiapina, o Beato criou união onde havia a dispersão. Conforme o 

já citado relatório do Tenente Barros, por ocasião do recenciamento, com o 

propósito de devolver seus pobres aos seus Estados de origem, pode-se concluir 
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que apenas 5% dos membros da comunidade eram naturais do Estado do Ceará, 

sendo 20% de Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Maranhão e Piauí e os outros 75% 

do Rio Grande do Norte335. E, ainda que partilhassem de elementos comuns à 

cultura sertaneja, foi nas terras do Caldeirão que pessoas oriundas de diversos 

locais do Nordeste formaram uma comunidade fraterna partilhando os momentos 

devocionais, o trabalho e o pão.  

 

 Durante o drástico período de estiagem no ano de 1932, o Sítio Caldeirão foi 

um oásis para o sertanejo. Nesse novo cenário, José Lourenço não teve apenas 

como seguidores os devotos do Padre Cícero, mas também pessoas que buscaram 

a irmandade por motivos práticos: fugir da seca e das privações. Agregando esses 

novos adeptos sem a questão religiosa como premissa maior, José Lourenço teve 

que desempenhar mais arduamente as suas funções de beato e manter a regra do 

trabalho e da oração como elementos fundantes do grupo. 

 

 As referências do ano de 1932 se fixaram na memória dos membros da 

comunidade, pois foi justamente nesse ano que o Sítio foi transformado 

demograficamente. Segundo Figueiredo,336 mais de 500 pessoas buscaram socorro 

junto ao Beato. Para alimentar esse novo contingente, aproximadamente 400 litros 

de farinha de mandioca eram consumidos diariamente, e, tal como numa economia 

solidária, as refeições foram reduzidas a uma vez ao dia. Neste artigo, o Beato é tido 

como alguém generoso que não poupou esforços para atender os desvalidos.  

 

Outro fator importante foi o fato de os primeiros seguidores de José Lourenço 

não se rebelarem contra o racionamento de alimentos e acolherem os novos 

membros na comunidade num momento de escassez. 

 

Os resultados da seca de 1932 foram sentidos não apenas no campo, mas 

também na área urbana, como podemos visualizar por meio de dois artigos 

publicados no Jornal O Povo: Caravana dos desventurados, em 06 de abril de 1932, 

e Uma visão do flagelo, em 24 de maio de 1932. O primeiro, assinado por Paulo de 

Avelar, descreve o êxodo rural das vítimas da seca que despovoavam o sertão após 
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a perda do rebanho e o esvaziamento dos celeiros,  deslocando-se para a capital, 

Fortaleza: 

 

É a triste caravana dos desventurados. Como das vezes anteriores, 
pronunciado que está o flagelo, ela ai vem, macabra e tétrica, 
descendo para o litoral, sem que lhe seja possível evitar que fiquem 
pelos caminhos as vestes do corpo esquálido e as carnes crestadas 
dos músculos, já atrofiados pelas privações e pelo cansaço.337 

 
 

O flagelo já havia sido pronunciado oficialmente pela ausência de chuva e 

pelo descaso das autoridades públicas em criar mecanismos eficientes para atenuar 

os impactos da estiagem. Como afirma Villa,338 a região nordestina estava 

despreparada para enfrentar o terrível flagelo; salienta ainda que Washington Luís 

nada tinha feito pela região semiárida, mantendo o descaso de seu antecessor para 

com o povo nordestino, de destinar ao Ministério da Viação para as obras contra as 

secas apenas 2% do orçamento do Estado nacional.  

 

O problema da seca, na concepção de Thomaz Pompeu Sobrinho,339 não 

poderia ser reduzido apenas à questão da falta de água: 

 

É fácil compreender que a importância de uma seca tanto depende 
da quantidade de chuva precipitada e da sua distribuição espacial, da 
forma do relevo do terreno e da natureza do solo, da população 
relativa como também do grau de cultura da população ou, mais 
particularmente, da elite dirigente do país. Assim, os efeitos de uma 
grande seca dependem da capacidade política, do potencial 
econômico, do valor moral e até de um certo e correto fervor religioso 
da comunidade exposta ao flagelo clímico.340 
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Em sua fala, o autor defende a tese de que diversos fatores, somados à 

ausência de chuvas colaboraram diretamente para o infortúnio do sertanejo. 

Reconhece que a população sozinha, sem o auxílio dos poderes públicos, pouco 

poderia fazer para evitar o estado de miséria que se punha por conta da seca. Sobre 

a estiagem de 1932 e seus trágicos efeitos, Sobrinho afirma que o órgão do Governo 

responsável por inspecionar o combate aos efeitos da seca estava desprevenido. 

Apesar de recorrente, esse triste novo período de estiagem, mais uma vez, deixava 

o governo surpreso, o que se observa na inexistência de projetos de obras ou de 

investimentos em recursos materiais. Logo toda ação para atenuar o sofrimento do 

povo possuía caráter emergencial, o que transparece na criação dos campos de 

concentração para os retirantes. Fato é que os órgãos competentes estavam mais 

uma vez despreparados e sem tempo hábil para socorrer os sertanejos nesse 

momento de carestia, ficando como solução ações paliativas, com o intuito de 

minimizar os efeitos da seca. 

 

 Tal despreparo diante duma situação que não era nova denuncia a ineficácia 

na gestão da coisa pública e/ou o profundo descaso para com o povo. Desde a 

segunda metade do século XVI, há registros de secas no sertão nordestino, como 

expõe Albuquerque Júnior.341  

 

Tabela 2 - Registros de secas no sertão nordestino -
342

 

Anos secos Duração das secas 

(em anos) 

Total de 

Secas 

Anos secos Duração das secas 

(em anos) 

Total de Secas 

 

Séc. XVI  05 Séc.XVII  08 

1559 01  1603 01  

1564 01  1609 01  

1583 01  1614 01  

1587 01  1623-24 02  

1592 01  1644-45 02  

   1652 01  

   1666 01  

   1692 01  

Séc. XVIII  09 Séc.XIX  12 

1710-11 02  1803-04 02  

1721-22 02  1808-10 03  

1723-28 06  1814 01  

1736-37 02  1817 01  

1744-46 02  1824-25 02  

                                                             
341
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1756 01  1833 01  

1777-78 02  1844-46 03  

1782 01  1860 01  

1790-93 04  1869 01  

   1877-79 03  

   1888-89 02  

   1898 01  

Século XX      

1900 01     

1903-04 02     

1915 01     

1919 01     

1931-32 02     

1942 01     

1951-53 03     

1958 01     

1966 01 12    

1970 01     

1976 01     

1979-83 05 12    

 
 

Conforme o autor, o grande marco na história das secas foi o longo período 

de estiagem entre os de 1877 e 1879. Até então, não se debatia este problema que 

provocava diversas desestabilidades sociais por meio de consequências 

econômicas, dizimava o gado, destruía as lavouras e provocava a mortandade da 

população sertaneja.  

 

Questiona Jorge Coelho343 se o programa de obras emergenciais resulta da  

incompetência ou má fé das autoridades públicas. O autor considera as iniciativas 

do governo de combate aos efeitos da seca uma forma de subjugar o Sertão, 

contribuindo para demagogia política, corrupção e mesmo desmoralização do 

sertanejo. Em sua crítica, afirma que o pensamento governista de “ajuda ao teu 

irmão” e mesmo as frentes de trabalho no Sertão, foram fonte de corrupção, gerando 

benefícios aos grupos hegemônicos, sem considerar a dignidade pessoal e coletiva 

da gente nordestina.  

 

A verdade é que o Programa de Emergência é agora um dos maiores 
focos de corrupção, do qual são desviados recursos para 
pagamentos fantasmas, obras suntuosas particulares, etc., além de 
servir de meio de controle de “voto de cabresto”, no Sertão.344 
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O autor compartilha da mesma premissa que Thomaz Pompeu Sobrinho: a 

miséria no sertão por decorrência das estiagens não pode ser reduzida à ausência 

de chuva; é fruto de diversos mecanismos, porém, esse não acredita num 

despreparo dos órgãos responsáveis como um acidente. Para Coelho são os 

interesses políticos e econômicos particulares que fazem dos períodos de estiagem 

um lucrativo negócio. Seguindo a mesma lógica proposta por Coelho, Ramos345 

afirma que a seca no nordeste não é a causa da miséria dos camponeses; apenas 

evidencia a trágica realidade que permeia a vida do homem do sertão, explorado e 

excluído. Acrescenta o autor que, durante muito tempo, o grande “estandarte” do 

governo era a criação de açudes como solução para os problemas advindos dos 

longos períodos de estiagem; todavia, essa premissa foi contestada pelo fato de que 

muitos açudes foram construídos no Nordeste, porém a situação dos sofredores 

pouco mudou, sua força de trabalho continuou explorada, servindo eles em obras 

públicas e excluídos do bem que deveria ser comum.     

 

 Aquela catástrofe natural já se anunciava entre os anos de 1930 e 1931, 

quando uma nova estiagem deu os primeiros sinais de que uma nova seca se 

acercava. Ao descrever a condição em que se encontravam os retirantes, em artigo 

publicado no Jornal O Povo, em 06 de abril de 1932, Avelar346 expõe que seguir 

para a capital era, de fato, a única possibilidade de sobrevivência, sendo que muitos 

acabavam por perder a vida durante o trajeto, principalmente os infantes. Neste 

artigo, o autor, reconhecendo que seria inevitável o advento dessa nova população 

em Fortaleza, apela para a caridade dos moradores da cidade, lembrando-os de que 

em breve a população local, querendo ou não, veria os desvalidos mendigando um 

pouco de pão pelas ruas. Com espírito caritativo, sugere que as dores desses 

migrantes fossem também as dores da população local.   

 

Um segundo artigo analisado, de autoria do Padre Pelusio de Macedo, 

publicado nas páginas do Jornal O Povo, em 24 de maio de 1932, possui caráter 

apologético. Macedo não compreende esse período de estiagem como fato isolado. 

Para ele, diversas outras questões agravaram as condições de vida do povo do 

sertão nordestino; entre essas, os sucessivos invernos em que a colheita foi quase 
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toda perdida, não havendo possibilidade de armazenamento, e os levantes 

subversivos na região nordeste. Conforme compreensão do autor, o Governo 

Federal, por meio de seus órgãos competentes, estava dedicando-se ao máximo 

para minimizar as consequências da estiagem: 

 

Si nos faltaram as chuvas benéficas que deveriam fazer loirejar ao 
sol de maio e de junho as searas maduras, não nos está faltando o 
apoio humano e patriótico (do) governo federal nem a dedicação e os 
sacrifícios do exmo. Sr. Capitão Carneiro de Mendonça.347 

 
   

O suposto apoio humano e patriótico dispensado pelo Governo Federal não 

tinha como objetivo primário amenizar o sofrimento, mas proteger a própria imagem 

frente aos outros Estados da nação, bem como manter em segurança a propriedade 

privada, que começava a ser saqueada pelos retirantes.348 Se os devotos do Padre 

Cícero faziam do silêncio e das preces proibidas uma forma de contestação, durante 

a seca do ano de 1932, as manifestações de descontentamento eram diferentes.  

 

Conforme Villa, na estação ferroviária da cidade de Orós, cerca de trezentas 

pessoas assaltaram um trem, retirando desse dezenas de fardos de charque e,  em 

diversas cidades, centenas de retirantes ameaçavam saquear o comércio local em 

busca de alimento. O jornal O Nordeste349 destacou os frequentes assaltos a trens 

no sertão nordestino: 

 

Em Praiano, atacaram um comboio armados de cacetes e 
ferramentas. Os famintos tomaram um trem de passageiro em 
Senador Pompeu. Os famintos já desesperados estão lançando mão 
de todo o tipo de ato como solução para a fome que os devora [...]350 

           

 O periódico narra os diversos saques a trens, gerados pela falta de alimento; 

as pessoas privadas do essencial para a vida, os pobres, viam nos saques a única 

forma de manutenção de sua subsistência. Revela-se um “motim da fome”, no dizer 

de Thompson,351 e, para a concretude dos saques, não havia a necessidade de um 
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alto grau de organização: bastava um consenso de apoio entre os participantes e um 

padrão de ação herdado, com seus próprios objetivos e limites.352  

 

Acostumado às intempéries da vida, o sertanejo assume a postura de sujeito 

social. Thompson sugere que as revoltas não são necessariamente prestigiadas na 

cultura dos pobres, pois o ato de rebeldia pode provocar as divindades, mas que a 

fome pode abalar toda a ordem social é verdade.353 Em carta enviada a Fortaleza, e 

divulgada por meio do jornal O Povo, um comerciante do Crato descreve a situação 

nas intermediações da cidade, afirmando que a situação não era tranquilizadora, 

que levas e levas de famintos vindos de diversas regiões do sertão nordestino se 

acumulavam na praça da cidade e que, na noite anterior, uma casa havia sito 

assaltada, sendo levadas até as prateleiras.354 O sertanejo nordestino, na busca de 

driblar a fome ou mesmo fugir das garras do poder opressor, nem sempre fez opção 

pela passividade, como percebido em algumas culturas estudadas por Thompson.  

 

Ao descrever o sertanejo, Euclides da Cunha diz que, ao aparecer qualquer 

incidente em que seja necessário o despendimento de energia, esse se transfigura 

e, de maneira inesperada, toma forma de um titã, com surpreendente força e 

agilidade fora do normal,355 característica que propiciou a formação dos grupos 

armados denominados cangaceiros e os movimentos religiosos de contestação à 

ordem vigente. 

 

 Como ação paliativa e com o intuito de evitar problemas maiores nas 

capitais, o Governo Federal tomou algumas providências, dentre elas a criação de 

ajuntamentos, conhecidos como “campos de concentração”, como já citado. 

 

Em maio de 1932, o interventor do Ceará informava que havia nestes “currais” 

cerca de sessenta e três mil pessoas, sendo que o maior deles era o de Senador 

Pompeu, seguido por Crateús, Crato (Buriti) e Quixeramobim.356 A existência de 
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outros campos nas cidades de Ipu e Patu, além de Fortaleza, que acabava por 

concentrar menor número de retirantes, pelo fato de esses ficarem retidos no 

interior.  

 

Em sua análise sobre os campos de concentração criados pelo governo, 

Rios357 descreve esses locais de detenção dos flagelados como um terreno cercado 

por grandes muros, sob vigilância permanente, que funcionavam como uma  prisão. 

Os que eram direcionados para lá não podiam se deslocar sem permissão, ficavam 

à disposição do Estado para trabalhos nas obras emergenciais do Governo, 

construção de açudes, sistemas de irrigação, estradas e obras na Capital, Fortaleza. 

Esses trabalhos também faziam parte das obras do Governo Federal no combate à 

seca, ou seja, uma forma de aproveitar a mão-de-obra dos desvalidos para 

promoção do Estado frente à opinião pública.  

 

Assim, afirma Ramos,358 o governo financiava obras como construção de 

estradas e açudes em propriedades particulares, utilizando-se do trabalho 

compulsório do sertanejo. Baseado na análise do Jornal O Povo, de 13 de abril de 

1932, Villa359 informa que seiscentos homens tinham sido empregados para as 

obras emergenciais, apenas pela prefeitura de Fortaleza, porém, desqualificados 

como pessoas, estavam todos seminus, com os corpos cobertos de farrapos, 

debilitados e sujos; outros milhares foram empregados sem um plano pré-

estabelecido pela administração pública.  

 

Articulando o discurso em defesa do governo, Sobrinho360 afirma que a falta 

de projetos e obras obrigou a criação dos campos de concentração, mas que, 

todavia, o serviço prestado aos flagelados da seca havia sido satisfatório, nada 

ocorrendo de anormal. Salienta ainda que cerca de 105.000 mil retirantes foram 

“acolhidos” nos campos, onde o cuidado e a manutenção, por meio de fiscalização e 

abastecimento de alimento, haviam gerado enormes prejuízos aos cofres públicos.  
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A narrativa de Sobrinho contrasta com o testemunho dos contemporâneos 

desse evento.  O intuito do Governo com a criação desses espaços não era o de 

apoiar humanamente e patrioticamente o povo “hercúleo”, como supunha 

Macedo361, mas impedir que os desventurados que eram irmãos dos abastados, 

como “delirava” Avelar,362 em 1932, se aproximassem das Capitais. Para tanto, 

milhares de pessoas foram enviadas para a Amazônia, sem nenhum planejamento 

de manutenção da vida desses desvalidos, quanto mais preservar minimamente a 

dignidade natural ao ser humano. 

 

Dentre os campos de concentração de retirantes criados pelo governo, o mais 

relevante foi o do Buriti, situado no município do Crato, no caminho em direção a 

Juazeiro do Norte.  

 

Esse campo de concentração, local onde as vítimas da seca foram recolhidas 

pelo Governo Federal, ficou conhecido como o “curral” do Buriti. A alcunha de “curral 

do governo” foi concebida pelos desvalidos trancafiados nestes locais e expressa a 

associação que o sertanejo fez, entre a sua situação e o confinamento do gado, 

conforme Rios.363 Curral não é apenas uma prisão, é muito mais do que isso: lugar 

onde se aprisiona gado. A autora postula que, por meio dessa conceituação, os 

despossuídos levados para os campos de concentração eram destituídos pelo poder 

público de sua dignidade humana e equiparados ao gado. Curral não tem como 

função abrigar pessoas, mas aprisionar animais que serão abatidos. Nesta prisão, o 

sertanejo não apenas era tolhido de sua liberdade, mas perdia qualquer direito 

garantido constitucionalmente. Como tal aprisionamento não decorria de um 

processo penal, legitimado pelos trâmites da jurisprudência, tais pessoas não tinham 

quaisquer direitos reconhecidos. Mas, “benevolamente”, o governo alardeou que 

garantiria ações assistencialistas mantidas pelo Estado, por meio do fornecimento 

de alimento, cuidados médicos e alojamento; no entanto, os alimentos eram de 

péssima qualidade, os cuidados médicos quase não existiam, e os alojamentos 

eram cárceres.  
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Conforme planejamento do Governo, os campos de concentração de 

retirantes deveriam possuir capacidade para manter de duas a cinco mil pessoas, 

porém, o criado no Buriti chegou a receber cerca de cinquenta mil retirantes.364 O 

motivo que pode ter colaborado para tal contingente de pessoas, supõe Castro,365 

pode ter sido a sua proximidade da cidade de Juazeiro do Norte, da terra do Padre 

Cícero e da Mãe de Deus. Estar próximo do “Padrinho” podia minimizar os 

sofrimentos.  

 

Todavia, para além das motivações religiosas que atraíam os romeiros 

desvalidos e do espectro da fome, é necessário considerar-se também que esta foi 

uma estratégia do Governo para afastar das ruas de Fortaleza - que, neste período, 

se encontrava em pleno desenvolvimento urbano, aquele espetáculo de 

miserabilidade e mendicância que estampava os contrastes inerentes a um 

capitalismo ainda em seu estado selvagem O caráter autocrata do poder estatal 

manifesta-se em tais estratégias de exclusão. A ordem social para os reconhecidos 

como homens de bem, ou de bens, ficava garantida com a reclusão de tais 

desvalidos. Outrossim, a segurança pública mostrava a eficiência do governo em 

manter sob controle, vigilância e repressão a horda que, vagando nas ruas e nos 

campos, amedrontava e ameaçava por sua própria existência. Assim, garantiam-se 

os dois pilares fundantes dessa sociedade: a ordem e a segurança para o 

progresso. 

 

Aos poderes públicos do Cariri, ficava o encargo de não permitir que a área 

urbana fosse invadida e o comércio, abalado. Sem pão nem dinheiro ou trabalho, 

aos que fugiam da seca restava apenas a opção de aceitar o confinamento 

assistencialista do Estado e subordinar-se à vigilância policial constantemente em 

guarda no campo, além das imposições de disciplinamento.  

 

O curral do Buriti ganhou fama por manter um sistema disciplinar dos mais 

eficientes. Além do controle da polícia armada que os vigiava diuturnamente, ainda 

podiam ser submetidos ao isolamento em espaços destinados aos considerados 
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desordeiros ou contraventores. Ali eram aplicados os castigos e as punições 

exemplares.  Os depoimentos de sertanejos que passaram pelo Buriti, compilados 

por Rios,366 atestaram a existência de uma espécie de cadeia reservada aos 

desordeiros. Um cercado de madeira alto e seguro, que mantinha um clima de terror 

no agrupamento, uma forma de manter a disciplina por meio duma verdadeira 

pedagogia do medo. Era uma prisão dentro da prisão, como sugere Ramos;367 um 

mecanismo disciplinador que punha em prática as funções de coerção e coação 

atribuídas ao Estado, por meio de suas forças policiais, civis e militares.   

 

Os periódicos da época não informavam à opinião pública as repressões que 

as vítimas da seca sofriam. Pelo contrário, acreditava-se que os campos de 

concentração eram um bem social que mantinha a ordem urbana e assistia os 

flagelados em suas necessidades. 

 

Somada às condições precárias em que viviam, Castro368 descreve o cenário 

epidêmico no Campo do Buriti, onde as pessoas sofriam de tifo, paratifo e disenteria. 

Do campo exalava forte cheiro de fezes provenientes da diarreia, que se alastrava 

por toda parte. Além da escassez de alimento, as doenças proliferavam, castigando 

os sertanejos. A inexistência de medicamentos para o cuidado aos enfermos, o 

estado de fragilidade física em que se encontravam e a aglomeração foram fatores 

que resultaram em vasta mortandade, principalmente entre os infantes.  Mesmo 

articulando discurso em favor do governo, Sobrinho369 afirma que, no interior do 

Estado do Ceará, a assistência médico-sanitária foi ineficiente, o que resultou num 

número alarmante de óbitos.  

 

A alimentação fornecida era chamada de ração ou comissão. Era, muitas 

vezes, escassa e insuficiente para nutrir de forma adequada, além de ter qualidade 

duvidosa, como narra João da Silva, remanescente da comunidade Caldeirão e 

contemporâneo dos acontecimentos: 
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Graças a Deus, nós que tava lá com ele (beato) nunca foi preciso vir 
pra esse curral do Buriti. É, esse pessoal por aqui (Juazeiro), coitado 
dos pobrezinho, tudo iam pro curral do Buriti morrer empambado370 
com a suruina371 da Bahia, com aquela farinha. 
Porque a farinha suruina é desse jeito: você bota um poquim d’agua 
e ela incha. E morreu tanta gente amarela empambado. 
Aquele povo pobre morria tudo inchado, aquelas crianças, aqueles 
velhim.372 

 
 

   O depoente não teve a trágica experiência de pertencer ao grupo dos 

desprovidos que, do Governo, nos currais, recebia alimento, que, por ser de péssima 

qualidade, além de não saciar a fome, por conta da pouca quantidade, sujeitava 

crianças e idosos à morte.   

 

A discussão sobre a condição em que se encontravam os “detentos” não 

permeava a sociedade cearense, e sequer o serviço religioso prestado pela Igreja 

Católica tinha tal preocupação. Esses consideravam prioritário batizar os recém-

nascidos, casar os amasiados e ministrar os demais sacramentos. Em suma, era 

uma prática pastoral centrada na ação sacramentaria, e não social.  

 

Conforme Albuquerque Júnior,373 a seca aparece, na locução eclesiástica, 

como um castigo divino aos pecadores, ao lado da peste, da guerra e das sedições, 

em que apenas a conversão, que, neste sentido, não tem como finalidade a vivência 

da fraternidade por meio das virtudes teologais: fé, esperança e caridade, mas uma 

legitimação do poder clerical para perdoar pecados e submeter os transgressores ao 

jugo da hierarquia. Em suma, é um discurso para legitimar o poder e a dominação 

eclesial sobre o povo.  

 

Em análise do Jornal O Povo de 25 de maio de 1932, Rios374 percebe que, na 

situação desoladora provocada pela estiagem, o sertanejo não deseja viver de 

esmolas, mas ganhar o próprio pão por meio da sua força de trabalho. Para tanto, 

estava disposto até a sofrer redução em seus ganhos, desde que sua dignidade 

fosse respeitada.  
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Expostos a tantas intempéries e descasos, para com os flagelados, a 

sublevação era consequência natural. Em 13 de maio de 1932, como registrou 

Pinheiro,375 houve um levante no campo do Buriti, logo abafado pelas forças 

repressivas. O autor denomina a ação dos rebelados como um movimento 

subversivo. Mas o termo “subversivo” talvez não se aplique nestas circunstâncias, 

pois designa uma reação contra a ordem instituída, respaldada tal ação por um 

ideário previamente gestado, uma ação política com finalidades claras e conscientes 

de combater aspectos do poder estatal, ou mesmo a totalidade das bases que 

sustentam a sociedade naqueles moldes. 

 

Os desvalidos que reivindicavam condições melhores de sobrevivência 

reagiam a uma situação que punha em risco suas vidas e, neste sentido, no limite de 

suas forças, se sublevavam. Seu ideário era respaldado nos preceitos de fé cristã 

que professavam e não consta que tivessem qualquer intenção de subverter a 

ordem vigente. A contradição é que, por existirem, afrontavam, pois espelhavam o 

que os donos do poder, ou os que viviam na sua sombra, não queriam ver ou admitir 

como um problema social. Era necessário que fossem considerados culpados, por 

sua condição, por sua miséria, por sua revolta.    

 

Assim foram retratados pela grande imprensa controlada pelos grupos sociais 

hegemônicos, que os alcunhava de marginais. Dois fatores foram determinantes 

para desestruturar essa insurreição e não motivar outras. Primeiro, a falta de 

articulação existente entre os sublevados que se encontravam em situação de 

confinamento atrás dos muros dos campos de concentração. O segundo fator 

importante, com resquícios históricos,376 foi a coesão dos diferentes poderes 

vigentes na sociedade contra tais flagelados. O Estado, a Igreja e as elites somaram 

seus interesses com o propósito de manter os despossuídos longe dos centros 

urbanos, utilizando-se do assistencialismo como mecanismo de submissão e da 

força policial como instrumento de coerção. Durante o ano de 1932, o único levante 

registrado foi o ocorrido no campo do Buriti. 
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Em tempos austeros, os grupos respondem de forma diferente à realidade 

que se põe. Thompson377 afirma que não há uma única reação simples, animal e 

comum diante da fome; pais podem abandonar seus filhos, esposa e agregados. 

Mas gestos de profunda abnegação podem surgir como na experiência descrita 

abaixo: 

 

Em 1915, um assistente social na zona rural de Bengala nos conta 
uma história bastante comum: Ao meio-dia, eu me sentava ao pé de 
uma árvore para almoçar [...]. As pessoas me descobriam, e, muito 
antes de eu terminar a refeição, havia uma multidão de gente faminta 
ao meu redor. Eu não comia tudo. Ficava com pão e [...] dava o resto 
para as crianças. Um pequeno pegou a sua parte e imediatamente a 
partiu em quatro pedaços, para a mãe, as duas irmãs e para si 
mesmo, reservando o pedaço bem menor para si.378 

 
 

No campo de concentração do Buriti, prevalecia a força do Estado, enquanto, 

no Sítio Caldeirão, as relações estabelecidas eram determinadas pela fraternidade. 

 

Como vimos anteriormente, enquanto na qualidade de sertanejos tentando 

viver individualmente do fruto de seu trabalho, passavam por privações, fome e eram 

perseguidos por capangas dos grandes latifundiários e/ou por grileiros que os 

expulsavam de suas terras, ou na condição de prisioneiros do Estado, sofrendo 

espoliação da liberdade, na comunidade do Beato, o fruto do trabalho comunitário 

rendia aos seguidores alimentação e segurança, um contraste com os currais 

assistencialistas: 

 

Assim, em face de uma estrutura resistente à seca, a comunidade do 
Beato José Lourenço poderia tornar-se uma referência para os 
retirantes e sem oferecer, em troca do auxílio, doenças, humilhações, 
trabalho excessivo ou ração insuficiente.379 

 
 

A solidariedade como princípio determinante da comunidade passou 

despercebida dos meios de comunicação, postula Castro; o conhecimento dessa 

realidade diferenciada se dava por meio dos grupos de migrantes, o que, conforme o 
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autor, foi determinante para preservar a comunidade de um eventual ataque das 

forças repressivas durante o período crítico de 1932.  

 

O período da grande seca de 1932 fixou-se na memória dos remanescentes 

do Caldeirão como um tempo de muito trabalho, fartura e solidariedade ao lado do 

Beato, enquanto muitos outros sofriam privações e morriam de fome:  

 

Aí quando foi na seca de 32, aí muita gente morrendo de fome, era. 
Aqui no Crato, tinha uma história de um curral que o povo ia, mais 
morria tudo inchado das comidas. Aí iam pra lá. Ele (o beato) tinha 
muita mandioca nas serras, tinha muito legume, lá (no Caldeirão) 
davam muito legume. Quem chegava comia, levava, aí outros 
ficavam, e assim foi juntando muita gente, e depois, foi chegando 
mais. E fazendo casa aí. Tinha de tudo.380 

 
 

Na memória da depoente, o Caldeirão se transformou num oásis, numa “nova 

Jerusalém”, onde havia fartura, fruto da fraternidade. Na ação do Beato não 

transparece assistencialismo ou efeito paliativo, mas valorização da vida, a partir de 

prerrogativas religiosas. Enquanto o campo de concentração instalado pelo governo 

era definido como um curral, lugar próprio para o gado, o Sítio Caldeirão se constitui 

numa comunidade solidária. 

 

 Sob a liderança de José Lourenço, os sertanejos lá residentes não passavam 

fome e nem perdiam sua dignidade em troca de farinha. O sistema de plantação da 

mandioca estimulado pelo Padre Cícero, ainda na segunda metade da década de 

vinte, havia sido aperfeiçoado pelo Beato, que, auxiliado por seus companheiros, 

conseguia abastecer o celeiro e servir aos que se ajuntavam ao grupo. Não temos 

registros de tensões geradas com a chegada de novos membros; nem todos 

permaneciam junto com a comunidade; conforme Ramos381, o Sito Caldeirão se 

tornara um centro de romarias. Havia casos de famílias que apenas se alimentavam 

e seguiam jornada sem a necessidade de emprestar sua força de trabalho no cultivo 

da terra ou na manutenção da irmandade.  
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A forma como José Lourenço acolheu os desvalidos foi exaltada por 

Figueiredo no já citado artigo sobre sua ação no Cariri. O Beato foi tido como um 

homem admirável que, junto com os membros de sua comunidade, soube partilhar 

do fruto do trabalho. Desprovido da ambição de acumulação de recursos para o 

comércio, a solidariedade aos despossuídos pode ser compreendida como fruto do 

trabalho e da oração. Na irmandade, todos viviam as mesmas condições, conforme 

expõe a depoente: 

 

Tudo tratado direitinho. Ali não tinha ninguém melhor do que 
ninguém, não tinha branco, não tinha preto, era tudo uma igualdade 
só. O que o branco comia, o preto comia também. Eita! Tudo muito 
satisfeito, todo mundo gostava. Ave Maria! Tinha gente que ficava lá, 
era pra nunca mais sair.382 

 
 

Numa sociedade marcada pela separação entre grupos sociais e étnicos, a 

comunidade do Sítio Caldeirão fez opção pela fraternidade, contrariando a lógica 

imposta pelos poderosos de exclusão e opressão.  

 

Enquanto nos currais do governo, a prática era a exploração da força de 

trabalho dos flagelados na construção de obras públicas, o povo junto ao Beato 

guarda a memória de um tempo de fartura e união. No sistema comunitário 

estabelecido por José Lourenço, todos tinham direito aos bens necessários para a 

vida. 
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CAPÍTULO III 

COM QUANTAS PERSEGUIÇÕES SE DESTROI UMA COMUNIDADE 
FRATERNA?  
 

 

Todo o trabalho desenvolvido nas terras do Caldeirão e a experiência 

religiosa vivida pela comunidade não impediram que os diferentes grupos sociais 

presentes na sociedade do Cariri se lançassem contra o projeto fraterno ali iniciado, 

desde o início de suas atividades em Juazeiro do Norte, e de sua aproximação do 

Padre Cícero, José Lourenço foi alvo de diversas perseguições. Suportou as grades 

da prisão no épico evento do “boi mansinho”, deixou as terras do Sítio Baixa Dantas 

sem indenização pelos benefícios lá promovidos, além de ser considerado um 

explorador de romeiros pelos jornais da época. Conforme narrativa de um 

remanescente, todas essas perseguições ocorreram por inveja383 do trabalho e da 

liderança do Beato. No entanto, compreendemos que o trabalho desenvolvido nas 

terras do Caldeirão, e o modo de vida escolhido pela comunidade, provocaram 

tensões na sociedade do Cariri.   

 

Ao analisar o desenvolvimento das acusações de bruxaria na sociedade 

inglesa dos séculos XVI e XVII, Thomas384 afirma que a estrutura social da época foi 

a principal responsável pelo início das perseguições. Conforme o autor, a acusação 

sempre partia de alguém com posição social mais elevada ou economicamente mais 

abastado. A acusação, que se desdobrou em perseguição, julgamento e muito 

provavelmente em condenação, refletia os conflitos sociais existentes entre os 

grupos antagônicos. 

 

Ao longo de sua trajetória, José Lourenço criou, na sociedade do Cariri, um 

desconforto social. Era Beato e trabalhador, afilhado do Padrinho e seu possível 

sucessor, apesar de ser leigo; se acercava de trabalhadores que não mais se 

submetiam ao jugo dos coronéis e de desvalidos que não foram aprisionados nos 

currais assistencialistas do governo. A experiência comunitária vivida nas terras do 

Caldeirão contradizia a lógica imposta pela sociedade. Com o propósito de colocar 

fim às praticas desenvolvidas na comunidade, os segmentos sociais hegemônicos 
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criaram qualitativos negativos que justificassem a intervenção do Estado de forma 

bélica, queimando casas, plantações e confiscando os bens materiais da irmandade, 

mas, para além disso, destruindo um projeto de vida comunitária que garantia 

trabalho, reza e pão. 

 

Somente classificar a comunidade do Sítio Caldeirão como um grupo de 

fanáticos com práticas religiosas desviadas da ortodoxia eclesial e rotular sua 

experiência religiosa como fetichismo não seria o bastante para legitimar a ação 

repressiva do Estado sobre os seguidores do Beato José Lourenço. Foi necessário 

encontrar um inimigo comum ao Estado, à Igreja e ao “cidadão de bem”. Na primeira 

metade do século XX, o comunismo personificava esse grande inimigo comum que 

ameaça a ordem social.  

 

No Brasil, o anticomunismo385 já pôde ser percebido ainda no despontar da 

revolução russa de 1917. Conforme aponta Motta,386 a revolução russa teve alcance 

internacional e seus efeitos eram vistos pelas elites dos países capitalistas 

dominantes com grande temor de que a turba de explorados fosse atraída pelo 

exemplo dos russos. Segundo o autor, os governos dos países capitalistas 

dominantes utilizaram-se de diversos grupos da sociedade para promover uma 

propaganda anticomunista, bem como a repressão às atividades consideradas 

comunistas. 

 

Empresários, intelectuais e religiosos, fizeram frente no campo de batalha 

com o intuito de impedir que práticas e teorias comunistas se desenvolvessem no 

país. Para o autor, o anticomunismo no Brasil é um “produto” importado e reflete a 

dinâmica das relações culturais e políticas do país com o exterior, mas também 

passivo de adaptação aos interesses nacionais. 

 

Categorizar como comunismo a experiência vivida por romeiros, devotos do 

Padre Cícero, que fizeram uso do trabalho e da oração para constituir uma 
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comunidade fraterna, se deu através da construção de um discurso que gerou um 

medo generalizado na sociedade cearense.  

 

A Igreja Católica e a Imprensa cearense foram importantes produtores da 

propaganda anticomunista. A ortodoxia da fé aliada aos interesses políticos e 

econômicos dos grupos hegemônicos fez uso do braço repressor do Estado para 

coagir e exterminar quaisquer indícios de comunismo. Nessa perspectiva, ações 

violentas, autoritárias e punitivas foram legitimadas, tendo em vista um bem maior, a 

segurança nacional.  

 

 Entre os tidos como inimigos do Estado, na análise de Cancelli,387 os 

comunistas foram os que mais impulsionam a ação da polícia. “O perigo vermelho”, 

como ficou conhecido o comunismo, estava relacionado com os desvios políticos, 

sociais, psicológicos e constituía-se em inimigo primordial duma sociedade calcada 

nos valores cristãos. Segundo a autora, as ações anticomunistas receberam apoio 

favorável de grande parte da população que foi “catequisada” para compreender 

essa organização socioeconômica como inimigo do país, impedindo a prosperidade 

econômica e social.   

 

 A partir dessas considerações, toda ação policial contra a comunidade do 

Sítio Caldeirão ganhou força de lei, pois os sertanejos reunidos numa irmandade 

autônoma representavam um perigo para a ordem social estabelecida. 

 

 

3.1 A construção do medo do “Perigo Vermelho”; destruição do projeto 
fraterno 
 

 O descontentamento da Igreja Católica com relação às experiências de fé 

vividas na comunidade do Sítio Caldeirão sob a liderança de José Lourenço e total 

devoção ao Padre Cícero era notável. Podemos aventar que até o ano de 1934, 

enquanto o Padrinho, apesar do seu frágil estado de saúde, se punha como um 

defensor do Beato, ainda não havia eclodido ações mais severas por parte do poder 

eclesial contra o Beato. Como já exposto, José Lourenço era um leigo, logo, pouco a 
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Igreja podia fazer contra ele, no máximo acusá-lo de práticas contrárias aos cânones 

e condená-lo à excomunhão. A ação mais concreta da hierarquia católica foi o fato 

de não consagrar a capela construída pelo povo nas terras do Sítio. 

 

 Após o falecimento do Padre Cícero em 20 de julho de 1934, o Beato e sua 

comunidade perderam não apenas um guia espiritual, mas também um defensor 

temporal. Após o “Milagre Eucarístico” e a conquista da elevação da Vila de Juazeiro 

a Município autônomo, a força política e religiosa do Padre Cícero aumentou. Ao 

lado de poderosos coronéis, em 1911, o Padre assinou o célebre acordo político 

conhecido como o “pacto dos coronéis”. Essa aliança, firmada por meio de nove 

clausulas, visou fortalecer o poder dos coronéis na região do Cariri. A cláusula oitava 

sintetiza as intenções explicitas do pacto: 

 

8ª. – Manterão todos os chefes aqui presentes inquebrantável 
solidariedade não só pessoal como política de modo que haja 
harmonia de vistas entre todos, sendo em qualquer emergência “um 
por todos e todos por um”, salvo em caso de desvio da disciplina 
partidária, quando algum dos chefes entenda de colocar-se contra a 
opinião e ordem do chefe do partido, o excelentíssimo doutor Antônio 
Pinto Nogueira Accioly388. Nessa última hipótese cumpre ouvirem e 
cumprirem as ordens do governo e secundarem-nos seus esforços 
para manter intacta a disciplina partidária.389 

 

Neste tratado de fortalecimento oligárquico, o Padre Cícero se coloca ao lado 

dos coronéis, assumindo os mesmos compromissos que estes. Figura também neste 

documento, o fim da proteção de criminosos, aventa-se que seja uma alusão ao 

cangaço ou mesmo aos jagunços dos coronéis, e a autonomia de cada chefe em 

seu território, não podendo haver interferência externa, com ressalva a uma ação do 

governo. 

 

No campo da atuação política, o Sacerdote suspenso das Sagradas Ordens 

se perpetuou como “eterno” prefeito de Juazeiro, exercendo esse cargo, sem 
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interrupção, de 1914 a 1927. Na ótica de Ramos,390 a aliança com os coronéis e sua 

vida política pode ser interpretada como um modo de conciliar interesses 

antagônicos: despossuídos (trabalhador sertanejo) – latifundiários (coronéis); mas 

também uma maneira de permitir que as romarias continuassem. Para o autor, o 

Padre Cícero não assume a postura de coronel ou de político, mas de “padrinho”, 

um protetor dos desclassificados. A hipótese defendida por Della Cava391 é a de que 

o Padre nunca foi político de fato, que o poder estava nas mãos de Floro 

Bartholomeu, que o verdadeiro objetivo do Reverendo era religioso. Porém, a 

empreitada religiosa lhe resultara em constantes fracassos. Primeiro por não 

conseguir anular sua suspensão de Ordens Sagradas; segundo pela instituição de 

uma nova Sé Episcopal do Cariri na cidade do Crato392 e não em Juazeiro, a terra 

dos romeiros, de onde emanavam recursos financeiros para a manutenção da 

diocese. 

 

Em seu testamento, redigido em 04 de outubro de 1923,393 o Padre Cícero 

declarou como profissão o Ministério sacerdotal e não a política. Sobre suas posses, 

afirmou que as ofertas recebidas em dinheiro foram distribuídas em atos caritativos e 

investidas na aquisição de propriedades, com o intuito de construir um patrimônio 

para ajudar uma Instituição Pia e de Caridade que continuasse o seu trabalho junto 

aos necessitados. Outra parte das esmolas recebidas foi utilizada na promoção do 

trabalho agrícola, sendo o rendimento investido em bens. No testamento, entre seus 

beneficiários estava a Congregação dos Padres Salesianos, que, conforme o pedido 

do Reverendo, devia fazer uso dos bens recebidos para obras de caridade, 

construção e manutenção de colégios e término da construção da Capela do Horto. 

Entre as muitas propriedades destinadas aos Salesianos encontravam-se as terras 

do Sítio do Caldeirão, no município do Crato.  
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A Diocese do Crato buscou impugnar o testamento do Padre Cícero com o 

intuito de apoderar-se dos bens destinados a outros pelo Sacerdote. Como expõe 

Barros,394 surgiu uma acirrada disputa judicial entre o bispado do Crato e os Padres 

Salesianos, no entanto a justiça brasileira fez cumprir as disposições testamentárias, 

conferindo aos beneficiários, aquilo que lhes era de direito.   

 

Importante destacar que o testamento foi elaborado pelo Padre Cícero em 

1923, logo, três anos antes do início das atividades de José Lourenço nas terras do 

Caldeirão, é razoável afirmar que o Reverendo não cogitou a hipótese de que os 

Padres Salesianos seriam contra a experiência de trabalho e oração vivida pela 

comunidade Caldeirão. 

 

José Lourenço e sua comunidade, após o falecimento do Padrinho, viveram 

momentos de incertezas. Sem o direito legal da terra, dependiam então do 

beneplácito dos Salesianos. A partir de então a comunidade acabou por assumir a 

condição de arrendatária da terra, com o compromisso de entregar parte dos bens 

produzidos aos Padres Salesianos. Conforme Barros,395 mesmo horando fielmente 

seus compromissos, fornecendo cargas e mais cargas de itens produzidos no 

Caldeirão, os Salesianos, definiram que o Sítio deveria ser desocupado. 

 

Sem a proteção do Padrinho, José Lourenço e sua gente tornaram-se alvo de 

difamações. Espalhavam-se boatos sobre a moral sexual do Beato, acusando-o de 

abusar sexualmente das órfãs que ficavam sob sua tutela: 

 

Ave Maria! Mas em respeito, o senhor acredita que eu não me 
conformava com a notícia que esse povo dizia de mal? Virgem 
Nossa Senhora! Que conduta! Um povo desalmado disse que toda 
moça que chegava lá, não era mais moça quando saía de lá (era 
mulher dele, beato). Ave Maria! Meu Deus! Tudo as maldades. Quem 
tem coração pra Deus num diz essas coisas, não.396 
 
Como era que diziam com ele, meu padrinho José? Diziam palavra 
que não dar certo nem o cabra dizer, né. Que eu sou prova, que eu 
de criança, assim de nove anos arriba, eu conhecia ele e nunca vi o 
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que o povo... muita gente dizia que na casa dele não tinha moça, era 
tudo dele. Isso é palavra de dizer? Nunca existiu. Lá tinha muita 
gente.397 

 
 

Dissimulou-se entre o povoado que José Lourenço possuía um harém de 

jovens mulheres que lhe serviam sexualmente. Para a depoente Francisca Lima de 

Souza, essa afirmação era uma falácia, uma maldade dos adversários do Beato que 

tencionavam macular sua imagem. Noutra narrativa, a remanescente Josefa Maria 

da Conceição afirma que desde os nove anos de idade, esteve sob os cuidados do 

Beato e que nenhuma forma de assédio sexual havia existido. Postula-se que o 

mesmo cuidado que o Padre Ibiapina, teve com os órfãos e o Padre Cícero com as 

beatas, José Lourenço mantinha para com os órfãos, pois no cerne da religião cristã 

está o amparo aos órfãos e às viúvas.  

 

Como exposto, os membros da comunidade que possuíam famílias, residiam 

todos numa mesma casa, os solteiros residiam com o Beato ou permaneciam no lar 

de outras famílias. A acusação de imoralidade sexual não apenas difamava José 

Lourenço, mas também a integridade das famílias que o seguiam.  

 

Os coronéis, sendo donos da terra, exploravam a força de trabalho e 

mantinham o status de donos de pessoas. Como expõe Leal,398 os desprovidos que 

subsistiam nas terras dos coronéis, viviam no mais lamentável estado de pobreza, 

ignorância e abandono, dependendo de favores para uma obscura existência. Pode-

se aventar que no imaginário do povo do Cariri o uso de meninas desvalidas 

economicamente para fins sexuais, fosse uma possível “herança” da integração 

entre a casa grande e a senzala, que ainda mantinha-se no costume dos coronéis. 

 

Na narrativa das depoentes, José Lourenço não mantém a postura de um 

dono de terra ou de gente, ele é um Beato que trabalha junto com o seu povo, por 

isso, agrega muitas pessoas ao seu redor. A moral de José Lourenço e dos 

membros de sua comunidade, segue o padrão do costume existente entre os 
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sertanejos. Conforme análise de Bastide,399 a moral do sertanejo no tocante à 

sexualidade é rígida, as moças, pela dureza da vida, são forçadas a amadurecerem 

precocemente, nem bem começam a namorar, logo o casamento é marcado; os que 

defloravam uma virgem eram perseguidos e assassinados pela família da moça, o 

que prevalecia era é a tradição da autoridade paterna, marcada por um profundo 

respeito. 

 

Observando um padrão religioso rígido, entre os depoentes não encontramos 

a narrativa de nenhum caso de defloramento entre as moças da comunidade, mas 

sim a afirmação de que todas mantinham uma vida de trabalho e penitência, tendo 

suas necessidades materiais supridas pela comunidade. Após o falecimento do 

Padre Cícero, o Beato assumiu a condição de “padrinho” na irmandade, o povo lhe 

pedia a “bênção” e lhe beijava a mão, tal como faziam com o Padre Cícero. Quase 

que naturalmente José Lourenço era tido como um continuador das obras do 

Padrinho Cícero, porém o que lhe faltava de fato eram condições favoráveis para 

continuar seu projeto comunitário, uma vez que as terras do Caldeirão não lhe 

pertenciam. 

 

Os grupos sociais hegemônicos tiveram diversos motivos para promover a 

destruição da irmandade do Caldeirão, entre eles o desvio das romarias após o 

falecimento do Padre Cícero. Romaria não é apenas uma expressão de fé, mas 

prática geradora de riquezas. Afirma Ramos,400 que após a morte do Padre Cícero 

em 1934, a liderança de José Lourenço esteve no seu ponto mais alto, o Caldeirão 

passou a ser um lugar de romarias, concorrendo assim com Juazeiro do Norte. 

Conforme o autor, cargas de produtos agrícolas, entre outros objetos eram doados 

ao Beato e à sua comunidade. Essa nova situação colocou mais uma vez a figura de 

José Lourenço em evidência frente às autoridades. 

 

O modo de vida estabelecido pela comunidade acentuava sua autonomia 

diante do Estado, e destacava a capacidade do Beato de mobilizar pessoas sob sua 

liderança, logo, era uma ameaça à ordem estabelecida. Com o intuito de destruir a 

comunidade, um “temor” generalizado foi construído na sociedade do Cariri. Não 
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dispondo da proteção do Capelão de Juazeiro, a irmandade do Caldeirão foi uma 

vítima fácil para a ação repressora dos poderosos.  

 

Os padres Salesianos, após adquirirem juridicamente a propriedade das 

terras do Sítio Caldeirão, tendo seus interesses representados pelo advogado 

Norões Milfont, buscaram diversas possibilidades para retirar o Beato e seus 

seguidores das terras do Caldeirão. Afirma Holanda401 que as autoridades religiosas 

e até mesmo o Governador do Estado, Menezes Pimentel, foram procurados pelo 

advogado dos Salesianos. Como argumento plausível, Norões Milfont, acusou a 

comunidade de ser uma ameaça comunista, lembrando ainda o “terror” promovido 

pelo arraial de Antônio Conselheiro. 

 

A partir dessas premissas, a comunidade passou a ser tida como um perigo 

para a nação brasileira, configurando-se num inimigo comum do Estado, da Igreja e 

dos cidadãos de bem. Não era apenas a moralidade do Beato ou as práticas 

religiosas de seus seguidores que estavam em juízo, mas o temido comunismo. 

 

Desde sua implantação na União Soviética em 1917, um anticomunismo se 

fez sentir no Brasil, segundo Motta,402 a Igreja Católica Romana mostrou-se como 

grande adversária desse sistema. Questões como a fé, a família, o direito à 

propriedade privada, foram tidas como estandartes católicos para combater o 

comunismo, como afirma o autor: 

 

A Igreja Católica se constituiu, provavelmente, na instituição não 
estatal (desconsiderando, é claro o Vaticano como Estado efetivo) 
mais empenhada no combate aos comunistas ao longo do século 
XX. Para as lideranças católicas o comunismo era um inimigo 
irreconciliável da Igreja, um desafio à sobrevivência da religião ao 
qual só podiam responder com luta. Tratar-se-ia de mais uma 
provação para os seguidores da palavra de Cristo, que desde a 
Antiguidade vinham se defrontando com uma série de adversários 
terríveis.403 
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Uma verdadeira cruzada se fez contra o comunismo, comparando-o como um 

mal que sobreveio para destruir a Igreja na mesma proporção que a Reforma 

Protestante do século XVI. Nessa comparação do comunismo com a Reforma, faz-

se necessário ressaltar que após os diversos movimentos de reforma religiosa do 

século XVI, a Igreja Católica viu-se obrigada a reformular muitas de suas práticas e 

posturas.  

 

Na primeira metade do século XX, por mais uma vez, a Igreja de Roma 

estava sendo questionada por novas doutrinas que colocavam em perigo os 

fundamentos básicos das instituições religiosas, como aponta Motta.
404

 

 

O comunismo não se limitava apenas a questões sociais e econômicas, 

munido dum arcabouço filosófico, fazia oposição aos postulados rudimentares da fé 

cristã: negava a existência de Deus e professava um materialismo ateu; propunha a 

luta violenta entre grupos sociais antagônicos, em oposição ao amor e à piedade 

cristã; pretendia a igualdade absoluta, contra as noções de hierarquia e ordem 

embasadas em Deus.405 Se os planos dos comunistas se concretizassem 

universalmente, o desaparecimento da Igreja seria algo natural. Lembra o autor, que 

na prática comunista, há o empenho numa campanha para eliminar a influência 

religiosa, e que além de enfraquecer as religiões pela repressão, o ateísmo era 

difundido, por meio duma entidade chamada “liga dos sem-Deus”. 

 

Representando um perigo sério e palpável que ameaçava a existência da 

Igreja e de suas estruturas, o comunismo passou a ser representado como criação 

de Satanás, e ninguém deveria ficar num campo neutro na luta entre o bem e o mal, 

Deus e Satanás.  

 

Um texto intitulado: Aviso do Padre Cícero Romão Batista, a propósito dos 

acontecimentos que breve virão sobre a terra; tido como autoria do Padre Cícero, 

escrito em maio de 1920, prevê aos fieis católicos que a Rússia continuaria 

perseguindo a religião até que se apagasse o nome de Deus, e que o anticristo teria 

sua origem na Rússia. Não há certeza se esse escrito é de fato produção do 
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Reverendo de Juazeiro, segundo nota de Della Cava, a distribuição desse escrito se 

deu em abril de 1964,406 porém, a partir da análise historiográfica, e dos textos 

produzidos pela Igreja, podemos aventar que a demonização do comunismo, de fato 

foi um instrumento utilizado pela Igreja de Roma, e é pertinente que o Padre Cícero 

fosse aprazível a essa ideia. 

 

O ponto mais alto do anticomunismo católico, segundo Motta,407 foi na década 

de trinta, no contexto da guerra civil espanhola, pois mesmo a Espanha sendo um 

país católico, a Igreja não deixou de ser perseguida, diante de um processo 

revolucionário. O autor analisou uma gravura publicada num periódico ligado à 

Arquidiocese de Belo Horizonte, em setembro de 1931. A guerra civil espanhola foi 

ilustrada nessa gravura, que figurava um grupo de “comunistas” num templo católico 

da cidade de Sevilha. O espaço “sagrado” havia sido profanado, um dos membros 

do grupo, mais inflamado, atacando a imagem de Nossa Senhora do Carmo, 

arrancou-lhe a cabeça. Tal ato, porém, não ficou impune, o sacrílego foi atingido por 

uma força celeste que o fez cair morto.408 A Igreja, representante de Deus na terra, 

sentia-se responsável pela missão de impedir a disseminação do mal que o 

comunismo, não apenas representava, mas era de fato. 

 

Desde o final do século XIX o comunismo já era tido como um grande 

adversário da Igreja. Na Encíclica de Leão XIII, Rerum Novarum, datada de 15 de 

maio de 1891, sem ainda sentir os resultados duma revolução comunista, o Papa 

buscou instruir o povo católico contra as práticas subversivas do comunismo: 

 

É dever principalíssimo dos governos o assegurar a propriedade 
particular por meio de leis sábias. Hoje especialmente, no meio de 
tamanho ardor de cobiças desenfreadas, é preciso que o povo se 
conserve no seu dever. Porque, se a justiça lhe concede o direito de 
empregar os meios de melhorar a sua sorte, nem a justiça nem o 
bem público consentem que danifiquem alguém na sua fazenda nem 
que se invadam os direitos alheios sob o pretexto de não sei que 
igualdade [...] todavia, não poucos há que, embebidos de máximas 
falsas e desejosos de novidade, procuram a todo custo excitar e 
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impelir os outros a violência. Intervenha, portanto, a autoridade do 
Estado, e, reprimindo os agitadores, preserve os bons operários do 
perigo da sedução e os legítimos patrões de serem despojados do 
que é seu.409 

 

Nessa encíclica, dirigida inicialmente ao operariado numa condição de 

extrema miséria, a Igreja acabou por lançar os fundamentos do combate ao 

comunismo. Condenando a teoria da propriedade coletiva, defendendo o direito da 

propriedade privada e a existência de uma sociedade hierarquizada. Tendo como 

propósito a manutenção da ordem, legitimava o direito do Estado de fazer uso da 

força para reprimir os agitadores. Assim sendo, quando uma campanha armada, 

com o “sacro” objetivo de resguardar a ordem, põe-se contra um ajuntamento 

periculoso, com práticas supostamente comunistas, suas ações são plenamente 

justificadas. Para proteger a propriedade privada e manter a estrutura social firmada 

numa hierarquização, defende-se a desigualdade e se tolha o início de um processo 

de reestruturação social.  

 

A Rerum Novarum servirá de paradigma para a Encíclica de Pio XI, Divini 

Redemptoris, de 19 de março de 1937, que se pronunciará sobre o comunismo ateu, 

buscando somar forças com o Estado para combater os princípios imorais e 

desagregadores do comunismo que visava destruir a família, a propriedade e os 

valores cristãos.410 Claramente, o objetivo dessa Encíclica papal é elucidar os fiéis 

católicos da importância de lutar contra as propostas comunistas. Tudo que se refere 

ao comunismo foi tido como ameaça para as pessoas de bem. 

 

A imprensa foi um forte aliado da Igreja na luta contra o comunismo, afirma 

Motta,411 que o prestígio social da hierarquia eclesiástica, que se traduzia em poder, 

possibilitava um ataque direto ao pensamento comunista. Nas páginas dos jornais, 

os artigos católicos denunciavam o perigoso vermelho que se acercava da 

sociedade cristã, com o intuito de destruir suas estruturas.  

 

Por meio do jornal O Nordeste, órgão oficial da Diocese de Fortaleza, pode-se 

analisar o vasto uso que a Igreja fez da imprensa escrita. A partir do início do ano de 
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1936, quase que diariamente, esse periódico publicou algum artigo contra o 

comunismo. Entre os diversos artigos que estamparam as páginas desse jornal, 

alguns chama-nos a atenção, entre esses: “Acapua do Communismo”, “A Cruz não 

teme a foice e o machado”, “O que é comunismo?”. 

 

No artigo “A capua do Communismo”, publicado no jornal O Nordeste em 01 

de fevereiro de 1936, de autoria do Padre Dubois, faz-se uma comparação entre a 

vida do trabalhador brasileiro com o trabalhador na Rússia. Exaltasse a liberdade 

que o trabalhador brasileiro tem em escolher o serviço, a profissão, desfrutando de 

fácil acesso ao patrão e da possibilidade de mudar de área de atuação. Em 

contrapartida, o trabalhador na Rússia estava submetido a um sistema sem rosto: 

“Nos Soviets o reclamante vae ao conselho da usina, que o manda ao comité local, 

que o manda ao dito provincial, que o manda ao dito supremo, que o manda ao 

diabo”.412 

 

Na concepção do Padre Dubois, o modelo soviético de governo retirava do 

ser humano toda a liberdade e singularidade. Afirma o autor que no comunismo as 

pessoas eram entulhadas em pequenos espaços, onde o fogão, a bacia, tudo era 

comum e devia ser dividido entre pessoas honestas e prostitutas. Com o propósito 

de exaltar a constituição da família brasileira, o autor afirma que no Brasil, os filhos 

obedeciam aos pais, por direito natural, social e religioso, enquanto o comunismo 

soviético separava do marido a mulher e afastava os filhos, destruindo a família. 

Sobre a religião, diz Dubois, que após séculos de cristianismo russo, agora o povo 

era obrigado a ter como religião o Estado. Em sua interpretação, postula-se que a 

proposta do comunismo, podia até cativar alguns seguimentos sociais, mas que tudo 

o que era apresentado como positivo, na verdade era uma capa que ocultava um 

poder desagregador da família, da moral e da religião. 

 

Numa pequena nota intitulada “A Cruz não teme a foice e o machado”,413 

publicada no jornal O Nordeste em 25 de junho de 1936, apresenta parte do 

discurso do Cardeal Leme, proferido em São Paulo, onde o mesmo exortou os fiéis 

católicos a não temerem o avanço do comunismo, pois além da vigilância das 
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autoridades, estava a cruz e a proteção da Virgem Aparecida, padroeira do Brasil. 

Nessa pequena nota, evidencia-se a aliança estabelecida entre o Estado e a Igreja 

para a formação de uma mentalidade anticomunista. A espada do Estado e a cruz 

da Igreja colocaram-se lado a lado no enfrentamento das ideias e das práticas 

comunistas. Em 29 de junho de 1936, o mesmo periódico estampou em suas 

páginas um pequeno manual, esclarecendo ao povo católico o que era o 

comunismo414: 

 

O comunismo é uma doutrina que põe os meios de producção em 
poder dos municípios, ou comunas, ou associações operarias, 
independentes entre si e confederadas, se quiserem. Está bem. A 
idéia não é má. Mas vejamos a pratica, na qual se pretende 
espezinhar toda a justiça. E, negando a propriedade legitimamente 
adquirida, se passa por cima de todos e de tudo, pela revolução.415 

 

Na introdução desse pequeno manual anticomunista, há a afirmação de que a 

busca por um sistema de produção igualitária, com a possibilidade da formação de 

pequenas comunidades, não beirava ao absurdo. Mas para o autor, essa prática, 

que tem como fundamento o retorno às práticas das comunidades primitivas, 

ocultava males irreparáveis para a sociedade. O comunismo era um monstro 

disforme, com cem cabeças horríveis, que havia nascido na Rússia, chamava-se 

bolchevismo e suas obras seriam: A irreligião, a morte da família, a revolução, o 

ódio, o derramamento de sangue, o roubo, a imoralidade, a fome, a miséria, o 

trabalho mal retribuído, a desagregação, a mentira e a guerra perpétua.  

 

É o peor dos males: - É o mal extremo a que pode chegar um povo. 
É o erro, é o mal, é a tirannia, em que uns poucos oprimem a muitos 
milhões! É a miséria, é a desaprovação, é a deshumanidade em 
todos os sentidos. É a maior maldição do gênero humano. É o peor 
de todos os males.416 

 
 

O comunismo foi tido como o maior dos males, culpado por desestruturar a 

sociedade, gerando miséria, fome derramamento de sangue e roubo. Além dessas 

moléstias, mais uma vez, no centro do discurso estava a defesa dos valores 

familiares, sociais e religiosos. Todos os problemas sociais apresentados pelo autor 
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foram tidos como os “frutos” do comunismo na Rússia, porém, o mesmo ignora a 

presença dessas realidades sociais também no Brasil, tanto na cidade quanto no 

campo. Em sua narrativa, ofuscam-se os problemas sociais e os conflitos existentes 

no país. Nota-se em seu discurso a exaltação da política getulista em detrimento da 

demonização do comunismo. 

 

Em 17 de fevereiro de 1936, a diretoria da Associação Comercial de 

Fortaleza, fez uso das páginas do jornal O Nordeste para convocar seus membros 

para a elaboração de uma contra propaganda comunista, de caráter intelectual, 

intensiva e interrupta. Todos os meios deveriam ser usados no combate ao inimigo. 

Aos fiéis à nação brasileira eram dadas as seguintes orientações: 

 

Sêde precavidos contra os perigos do comunismo demolidor e fazei 
que também o sejam todos aquelles que viveram á sombra. 
Uni-vos em fileiras serradas contra a invasão do comunismo 
dissolvente, para sagrada defesa do lar, da religião e da pátria. 
O melhor índice de civismo de um povo está no amor e no respeito 
ás instituições de sua pátria. 
Vêde como vossos inimigos porque o são da vossa pátria, os 
pregoeiros dos crédos extremistas. 
A noção da responsabilidade se desdobra nos homens quando no 
exercício das funções que se lhes cometem. Confiae nos dirigentes 
da Nação e fugi do comunismo destruidor. 
Ser comunista principalmente no Brasil, é trocar a mais esplendida 
liberdade pelo mais rude e humilhante captiveiro.417 
 

 

Tais orientações expressão a preocupação dos diferentes grupos da 

sociedade cearense com o avanço do comunismo. Se a circular emitida pela 

Associação Comercial propõe uma contra propaganda comunista, isso leva-nos a 

pensar na existência duma propaganda de corrente comunista, com poder de atrair 

os insatisfeitos com a ordem vigente.  

 

Até o mês de novembro de 1935, expõe Motta,418 o comunismo, apesar de 

não ser visto com bons olhos, era tido como um problema externo. Sendo a maior 

parte do povo brasileiro membro da Igreja Católica, postulava-se que as ideias 

comunistas não encontrariam respaldo entre a população.  
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O evento de novembro de 1935 foi um divisor de águas, mostrou que o 

comunismo não era um devaneio, e estava muito próximo da realidade brasileira. A 

insurreição comunista que marchara pelo Rio Grande do Norte, sob a inspiração de 

Luís Carlos Prestes, mostrou ser a doutrina comunista atrativa a diversos setores da 

sociedade. Segundo Alves,419 o Nordeste era objeto de muitas expectativas para 

Prestes que postulava conseguir apoio de cangaceiros, e até mesmo de sertanejos 

descontentes com a situação social da qual estavam submetidos.  

 

Em um de seus manifestos, Prestes declarava que a batalha estava travada, 

acusava o governo de promover uma brutal forma de ditadura fascista. Também 

convocava o povo para lutar pela liberdade do país, onde todos teriam pão, terra e 

liberdade. Em seu programa, defendia a redistribuição imediata de terra, sem 

compensação aos trabalhadores do campo, a nacionalização dos serviços públicos 

e das empresas estrangeiras, e a separação da Igreja e do Estado; algo que 

teoricamente havia acontecido por ocasião da proclamação da República. Prestes 

clamava pela criação de um governo popular, nacional e revolucionário, sob sua 

liderança.420 

 

A partir das premissas expostas, civis e militares sitiaram a cidade de Natal no 

Rio Grande do Norte, segundo Levine,421 os insurretos anunciaram a formação de 

um comitê revolucionário na manhã de segunda-feira do dia 25 de novembro. 

Durante a tomada da cidade, desordeiros saquearam os edifícios abandonados no 

centro comercial, agências bancárias de Natal, do Banco do Brasil e do Banco do 

Rio Grande do Norte. Além da coletoria estadual, empresas como a Ford e a 

Chevrolet foram também saqueadas. O terror foi instaurado nas ruas. Afirma 

Levine422 que alguns dos bandos que promoveram essas ações eram comandados 

pelos insurretos, outros se formavam a esmo; vidraças foram quebradas, lojas 

saqueadas, de onde furtaram bebidas, cigarros, munições entre outras mercadorias. 

Expõe o autor que ao todo, cerca de trezentas pessoas fizeram parte ativamente 
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desses atos pelas ruas de Natal, enquanto as famílias abastadas barricavam-se em 

casa ou fugiam aterrorizadas para os navios estrangeiros ancorados no porto. 

 

Após esse surto de saques e violência, uma aparente calma retornou às ruas 

de Natal. Em busca de conquistar a confiança do povo que, se mostrava nada 

interessado na revolução, os insurretos reestabeleceram o serviço dos bondes com 

redução das passagens, ordenaram redução do preço do pão e prenderam os 

coletores estaduais, destruindo seus arquivos. A junta responsável por administrar a 

cidade prometeu respeitar as propriedades da Igreja e a segurança física ao clero. 

Na análise de Levine,
423

 a revolução no Rio Grande do Norte não obteve o sucesso 

esperando por diversas questões. Não havia conseguido controlar os excessos 

cometidos em seu nome nas primeiras horas da insurreição. O auxílio esperado, 

advindo de outros grupos partidários do mesmo proposito revolucionário, o que seria 

primordial para a manutenção da tomada da cidade, não aconteceu. Por 

conseguinte, a população acabou por ignorar a revolução.  

 

Após anuncio de que Natal seria bombardeada por tropas fiéis ao Estado, os 

insurretos decidiram fugir da cidade, ordens de prisão foram expedidas, e mesmo 

pessoas sem qualquer participação na revolta, mas considerada perigosa pelo 

governo estadual, passaram a sofrer perseguição. 

 

A insurreição comunista no Rio Grande do Norte mostrou que o comunismo 

estava muito perto da nação brasileira. Com a tentativa de desqualificar as ações 

desses insurretos, o evento foi tido como uma “Intentona Comunista”. Para Motta, a 

definição da ação comunista por quatro dias no Estado do Rio Grande do Norte 

como “intentona”, foi uma estratégia da luta anticomunista, na medida em que se 

desclassificava a tentativa revolucionária de novembro de 1935. Explica o autor: 

 

Intentona significa intento louco, motim insensato e é exatamente 
esta a idéia que se pretende associar ao evento, representando 
desde então como um “capítulo negro” da história brasileira. O termo 
não foi cunhado especialmente para a ocasião, ele já fazia parte do 
vocabulário político brasileiro. Encontramos na imprensa referências 
a “intentonas” anteriores ao episódio comunista.424 
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A partir desse evento intensificou-se o combate ao “inimigo vermelho” no 

Brasil. Diversos grupos sociais uniram suas forças para exterminar qualquer prática 

que pudesse ser considerada comunista. Os acontecimentos de novembro de 1935 

instauraram um estado de medo na população. Conforme Levine,425 as histórias de 

atrocidades passaram a circular, onde afirmava-se que os rebeldes não tinham 

poupado nem mesmo as mulheres de Natal. O jornal O Nordeste, em 11 de 

dezembro de 1935, publicou que moças de boas famílias haviam sido forçadas a 

assistir a um baile oficial, sendo molestadas por soldados comunistas.426 Tais 

histórias se verídicas ou não, feriam a moral da família católica brasileira e 

ameaçavam a estabilidade da nação.  

 

Na concepção de Motta,427 o discurso de uma ameaça comunista por parte do 

Governo, serviu como pretexto para legitimar golpes autoritários, reprimir 

violentamente movimentos populares e manter o status quo inalterado. 

 

A acusação feita pelo Dr. Norões Milfont, deputado apoiado pela Liga Eleitoral 

Católica e representante legal dos Padres Salesianos, de que a comunidade do Sítio 

Caldeirão era uma ameaça comunista, encontrou respaldo nos interesses dos 

grupos hegemônicos e no medo presente no povo, construído a partir da imprensa e 

da insurreição comunista. 

 

A Igreja Católica além do uso feito da imprensa, das Encíclicas pontifícias e 

das cartas pastorais de seus bispos, que sempre terminavam com uma 

determinação episcopal, contava com os párocos locais, responsáveis por ler os 

documentos oficiais da Igreja e explica-los aos fiéis em todas as missas realizadas.  

 

Apesar da indisponibilidade de um documento oficial, produzido diretamente 

pelo clero,428 afirma Ramos, fazendo uso de depoimentos,429 que a Diocese do 
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Crato desenvolveu uma campanha de pregação com acusações contra o Beato e a 

prática igualitária da comunidade.  

 

Como exposto, o Sítio Caldeirão empregava parte de seus recursos nas 

celebrações litúrgicas, na compra de paramentos litúrgicos, imagens de santos e 

objetos próprios do culto católico. Narra Ramos430 que o Beato havia comprado 

imagens de santos na Alemanha, e que quando essas imagens estavam sendo 

transportadas para o Sítio, dentro de três grandes caixas feitas de madeira, 

aventaram que o conteúdo das caixas era de armamento e munição. Essa notícia 

espalhou-se, de modo que quando abertas as caixas, as autoridades puderam 

averiguar que o conteúdo se tratava das imagens de São José, Santo Inácio de 

Loiola e Nossa Senhora da Conceição, e não espingardas, revolveres e munição. 

 

Conforme o autor, o já citado artigo publicado no jornal o Povo, assinado por 

José Alves de Figueiredo, em 07 de junho de 1934, intitulado: “O Beato José 

Lourenço e sua ação no Cariri”, foi uma tentativa desse admirador do trabalho da 

comunidade do Beato de narrar a história de José Lourenço, por meio de episódios 

como sua ação frente a dramática seca de 1932; sua postura diante de Floro 

Bartholomeu, no épico evento do “boi mansinho”; além de exaltar a qualidade de 

trabalhador que José Lourenço possuía e refutar as acusações de fanatismo e 

comunismo. Para Figueiredo, o Beato era um trabalhador, afilhado do Padre 

Cícero.431 Certo é, que essa boa intenção pouco efeito causou diante dos interesses 

firmados dos grupos hegemônicos da sociedade do Cariri. 

 

Pode-se aventar que na primeira metade do século XX, a Igreja Católica, 

representando as oligarquias agrarias no Nordeste, despojou-se de sua missão 

evangelizadora para firmar acordos políticos. Afirma Alves,432 que nas eleições para 

governador do Estado do Ceará em outubro de 1934, o candidato apoiado pela Liga 

Eleitoral Católica, foi o Dr. Francisco de Menezes Pimentel, representante dos 

conservadores, integralistas e coronéis latifundiários. 
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A Liga Eleitoral Católica (LEC) teve sua origem em 1913, por iniciativa de 

Dom João Batista Nery, Bispo da Diocese de Campinas. Sua função era orientar os 

fiéis católicos sobre seus direitos e deveres como cidadãos. No entanto, também 

servia, se não para cooptar votos, pelo menos para sugerir candidatos de orientação 

católica. Dom Nery foi um dos primeiros bispos a incentivar os católicos à 

participação da vida política do país, inspirado nele, o Cardeal Leme, decidiu ampliar 

a proposta da LEC para todas as dioceses do Brasil, sua meta era despertar o 

interesse dos católicos para a política, com o intuito de que apoiassem candidatos 

que assumissem propostas que visassem o bem da Igreja.433 

 

A Liga Eleitoral Católica não estava vinculada a nenhum partido político 

especifico, sendo uma força extrapartidária, mantinha a possibilidade de apoiar 

qualquer candidato que respondesse aos interesses católicos e se comprometesse 

com as propostas eclesiásticas e se manifestasse avidamente contrário às ideias 

comunistas.  

 

Com o objetivo de demonstrar publicamente seu apoio aos candidatos que se 

comprometiam com o pensamento católico, sacerdotes participavam de comícios, 

confirmando abertamente suas preferências eleitorais. 

 

  A reunião entre o advogado dos Padres Salesianos, o Governador do 

Estado do Ceará, Francisco Menezes Pimentel, eleito em 1935 com o apoio da LEC, 

o Secretário de Polícia e o Bispo do Crato, conforme sugere Holanda,434 terminara 

com a conclusão de que a experiência comunitária vivida no Sítio Caldeirão deveria 

chegar ao fim. Menezes Pimentel, eleito governador do Estado em 1935, em 1936 

autorizou a desocupação das terras do Caldeirão e em 1937, consentiu no ataque 

armado aos remanescentes da comunidade na Serra do Araripe.  

 

Sobre a comunidade pesavam as acusações de fanatismo e de práticas 

comunistas. A segunda acusação, porém, possuía maior peso, considerava o Beato 

e seus seguidores uma ameaça a estabilidade da ordem e um perigo nacional. O 

evento Canudos foi evocado novamente, José Lourenço fora tido como um novo 
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“Antônio Conselheiro” e a comunidade do Sítio Caldeirão, vista com o mesmo 

potencial bélico do arraial de Belo Monte. 

 

Assim como Conselheiro, que foi acusado de inimigo da República, o Beato  

foi considerado inimigo do Estado e da Igreja por suas práticas solidárias e sua 

autonomia na produção de bens necessários para a manutenção de uma 

comunidade fraterna.  

 

Como cita Cordeiro,435 criou-se na sociedade do Cariri uma morte moral para 

José Lourenço e sua comunidade, como justificativa para a morte física das 

pessoas. Para legitimar uma condenação foi imprescindível, a constatação de um 

crime, e apenas aos donos do poder, foi concedida a autoridade para exercer 

julgamento.  

 

O jornal O Povo de 30 de setembro de 1936, estampou em sua primeira 

página um artigo acusando o Beato de discursar nas terras do Caldeirão contra o 

governo de Getúlio Vargas:  

 

Mas o Beato deu de jogar as cristas com o governo. Ultimamente, 
afirmando as notícias, o “beato” José fazia observações nada 
simpáticas ao senhor Getúlio Vargas. E, vai daí, a ruina de José. Que 
fizesse milagre, vá. Que formasse fanáticos, compreende-se. Que 
explorasse a crendice sertaneja, tolera-se. Mas meter-se em política 
contra o governo, isso nunca.436 

 

Para o autor desse artigo, o que esteve em questão na invasão do Sítio 

Caldeirão, não foram as práticas religiosas da comunidade, condenadas pela 

ortodoxia católica, mas o fato de José Lourenço ser inimigo da nação e crítico ao 

governo de Getúlio Vargas. Não há disponível nenhuma fonte histórica ou material 

historiográfico que confirme a veracidade dessa afirmação. Mesmo quando 

questionados pelos entrevistadores, os remanescentes da comunidade, não 

reconheciam as práticas da irmandade como comunistas, nem ao menos 

compreendiam suas atividades a partir de qualquer conotação política deliberada, 

certamente, não dispunham de uma teoria para tanto. Afirmavam, porém, que não 
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achavam que o que se vivia no Sítio Caldeirão era comunismo, pois, se a pessoa só 

rezava e temia a Deus, isso não poderia ser comunismo.437 

 

Para a Igreja Católica e os grupos a ela agremiados, a experiência do 

trabalho e oração vivida por José Lourenço e sua comunidade, foi considerada como 

um crime, até mesmo como uma célula comunista, já que, a partir de seus 

referencias religiosos, firmados na caridade, questionavam as realidades injustas e 

excludentes postas na sociedade. A vida no Caldeirão era de fato formada pela 

tríade: alimento, trabalho e oração. Porque apenas a oração sem trabalho e sem 

pão, é a expressão mais falsa da religião. 

 

 

3.2 Do mal da sociedade às cinzas da irmandade 

  

A campanha contra a comunidade Caldeirão teve início logo após a reunião 

entre o advogado representante dos Padres Salesianos, Doutor Norões Milfont, o 

Governador do Estado do Ceará, Menezes Pimentel, o Secretário do Estado, 

Andrade Furtado, o Chefe de polícia Cordeiro Neto e o Bispo do Crato, Dom 

Francisco de Assis Pires438. Conforme afirmação de Holanda,439 o grupo decidiu 

enviar às terras do Caldeirão dois investigadores para conhecerem de perto as 

atividades ali realizadas, bem como estabelecer uma relação de confiança com os 

membros da comunidade e com o Beato. Todavia, a invasão do Caldeirão já havia 

sido deliberada, com data agendada para o dia 9 de setembro do corrente ano de 

1936; a motivação era explícita: “O caso se tornará tanto mais grave, quanto as 

romarias à Juazeiro se estavam canalizando para Caldeirão, onde as relações de 

produção e consumo tendiam, francamente para o comunismo”.440 Ou seja, o que 

era comunitário foi tido como comunismo pelos representantes da ordem vigente, 

para os quais, a legalidade era reconhecida apenas na propriedade privada. Denota-
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se assim, que o termo que o comunismo assumiu, foi a justifica, àqueles donos do 

poder, a violência brutal que desencadearam.  

 

Após o falecimento do Padre Cícero, José Lourenço se despontava como seu 

sucessor, de modo que os romeiros que antes seguiam a Juazeiro para pedir a 

bênção do Padrinho Ciço, agora tinham como destino as terras do Caldeirão para 

pedir a bênção do Beato. Como já exposto, se tal prática se firmasse por um longo 

período, o Sítio Caldeirão, sem o controle eclesial, tornando-se um grande centro de 

peregrinação, ofuscando assim, Juazeiro, uma vez que os santuários de 

peregrinações em Juazeiro, mesmo o túmulo do Padre Cícero, estavam sob a 

custódia da Igreja.  

 

Em seu testamento, o Capelão de Juazeiro, mesmo suspenso de Ordens, 

solicitou aos romeiros que, como prova de estima e amizade, e em louvor à Virgem 

Mãe de Deus, continuassem a frequentar o amado Juazeiro com a mesma 

assiduidade, auxiliando os Padres Salesianos.441 Para a Igreja, a permanência 

desses romeiros ali, apesar da ausência do Padre Cícero, possibilitava maior 

interferência eclesial por meio da normatização do culto e lucros econômicos para a 

cidade de Juazeiro, em que pese, considerarem as romarias uma expressão de 

fanatismo.  

 

O modo de produção praticado pelo Beato e por sua comunidade se portava 

como um núcleo autônomo, sem qualquer dependência dos serviços ou benefícios 

do Estado e sem o compromisso de pagamento de impostos, o que foi considerado 

como um perigo para a sociedade do Cariri, apesar de ser uma irmandade religiosa 

que consumia o resultado da produção.  Na ótica de seus adversários, esse modelo 

de vida, beirava ao comunismo, portanto, deveria ser extirpado. 

 

A reunião realizada entre o Doutor Norões Milfont e os demais líderes dos 

segmentos dominantes, não teve o propósito de buscar uma solução passiva, uma 

forma de assimilar o modelo de produção estabelecido pelo Beato e sua 

comunidade.  
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O intuito de enviar dois investigadores às terras do Caldeirão teve como 

finalidade perscrutar as potencialidades da irmandade, diante de uma possível 

investida armada por parte da polícia, bem como conhecer suas fraquezas em caso 

de resistência, o que se observa claramente pelas pessoas enviadas, a começar 

pelo Capitão José Bezerra, nome indicado para liderar essa empreitada. Sua 

credencial de veterano chefe de volante na perseguição a cangaceiros do sertão o 

habilitava para a missão. Para conquistar a confiança da comunidade fez uso do 

disfarce de um industrial, com a desculpa de interesse em iniciar atividade 

econômica na região, voltada para a indústria de oiticica.
442

 O oficial recebeu da 

comunidade uma acolhida atenciosa, o que caracterizava a hospitalidade praticada 

pela irmandade. Após conquistar a confiança da comunidade, encontrou-se com o 

Beato num casebre de taipas deitado numa rede confortável, cercado de mocinhas 

de olhar distante, inebriadas pela palavra mansa do “falso pastor”. 443 Em sua 

descrição do cenário do encontro, o Capitão fez uso de figuras que desqualificasse 

José Lourenço frente à opinião pública. 

 

Ao findar sua inspeção, José Bezerra elaborou relatório à comissão que o 

havia enviado, afirmando que o que vira e ouvira nas terras do Caldeirão 

determinava a urgência da intervenção do Estado, se necessário, até mesmo com o 

uso da violência. Como o propósito de sua visita fazia parte de uma agenda pré-

estabelecida, o Capitão descreveu o Beato em consonância com as representações 

feitas pela imprensa do Ceará: um explorador do trabalho dos romeiros, um homem 

de moral sexual duvidosa. E recomendava: era preciso agir com rapidez fulminante, 

com a finalidade de evitar a possibilidade de uma ação premeditada por parte de 

José Lourenço e de seus seguidores.444 Assim, as palavras do oficial apenas fizeram 

eco para o que já havia sido decidido pelos “donos do poder”. Conforme o relatório 

de Bezerra, o ajuntamento de seguidores do Beato era perigoso, e, mesmo sem 

encontrar armas de fogo em poder da comunidade, não se poderia, afirmava ele, 

desprezar a possibilidade de que houvesse armamento escondido. O oficial 

acrescentou ainda, que tinha a informação de que havia pessoas de extrema 
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esquerda que participaram da insurreição comunista de 1935 no Rio Grande do 

Norte infiltrados na comunidade. Na definição do Capitão José Bezerra, o Sítio 

Caldeirão era uma comunidade que praticava um socialismo calcado numa religião 

primitiva.445  

 

O modelo comunitário empreendido por José Lourenço seguia rudimentos 

tradicionais do cristianismo. Se por religião primitiva, José Bezerra afirmava um 

retorno às origens do cristianismo calcado na caridade, pode-se concordar com a 

sua afirmação. Ao analisar o cristianismo primitivo e seu envolvimento na ação 

social, afirma Hinson
446

 que a função primeira do cristianismo foi ajudar uma grande 

variedade de pessoas necessitadas de recursos materiais. Órfãos, viúvas, 

peregrinos, encarcerados, doentes e toda a espécie de desvalidos, deveriam ser 

acolhidos pelas comunidades cristãs. O diferencial do cristão era especialmente a 

caridade aos empobrecidos e negligenciados. Assim sendo, a formação de 

comunidades fraternas, com a partilha dos bens de consumo e a divisão do trabalho, 

não segue uma “cartilha socialista”, como postulava o oficial, mas uma herança 

cristã. Porém, por estar fora do controle eclesiástico, a experiência vivida pela 

comunidade do Caldeirão, foi considerada como um mal social, um perigo para a 

ordem vigente. Para os grupos hegemônicos, o que não podia ser controlado, 

deveria ser eliminado. Logo, os qualitativos depreciativos utilizados para se referir ao 

Beato e seus seguidores, continham uma sentença condenatória. 

 

O resultado das acusações feitas à comunidade foi o desencadeamento de 

uma campanha militar que teve início na noite de 9 de setembro de 1936, momento 

em que uma tropa composta por fuzileiros, munidos de metralhadoras, partiu de 

Fortaleza, sob o comando do Capitão José Bezerra, em companhia de alguns 

policiais civis, com o propósito de dissolver a comunidade e prender José Lourenço.  

 

No dia onze de setembro de 1936, a tropa chegou às terras do Sítio 

Caldeirão, conforme exposição do Tenente Barros no relatório da invasão.447 Apesar 

de todo armamento disponível para o êxito da missão, os militares sabiam que, se 
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os membros da comunidade resistissem a invasão, seriam favorecidos pela 

topografia do Sítio.  

 

Num ataque surpresa, ao amanhecer do dia, o Capitão Cordeiro ordenou que 

se fizessem batidas em todos os casebres feitos de taipas, com o intuito de evitar 

um levante, os homens foram presos e levados para a casa do engenho. Na 

narrativa de Barros, os membros da comunidade se apresentaram diante dos seus 

algozes como colunas de crentes, vestidos de luto, que lembravam formigas negras, 

descendo pelos morros, percorrendo o fundo dos pequenos vales.448 Os membros 

da comunidade são comparados a formigas e gados; pessoas sem direito algum a 

ser resguardado, portanto, desprovidos de sua dignidade humana.  

 

Como rêzes bravias num curral, homens, mulheres e crianças se 
comprimiam, uns contra os outros, olhando-nos com ódio e temor; a 
severidade dos semblantes, a atitude reservada e a uniformidade 
negra das indumentárias, não deixavam de emprestar à cena uma 
grandiosidade lúgubre e triste, como uma expectativa de 
catástrofe.449       

 

Nesta exposição podemos observar o grande temor que os militares tinham 

de que a desocupação pudesse provocar resistência por parte dos membros da 

comunidade e demonstram total desconhecimento dos costumes, a começar pelo 

não entendimento de que as vestes negras simbolizavam o luto que a comunidade 

ainda guardava pelo falecimento do Padre Cícero.  

 

Os primeiros protestos partiram de uma mulher e de um idoso que, segundo 

Barros, afirmou: __ Vossa mercê é poderoso, mas, acima de tudo, está o poder de 

Deus.450 Essa máxima proferida expressa a confiança que o sertanejo guardava no 

triunfo final do poder de Deus. Mesmo diante das adversidades da vida, permanece 

a fé de que Deus tudo pode, e que só “Ele” é grande,451 mas mesmo assim, permitiu 

que o Bom Jesus sofresse injustamente nas mãos dos poderosos desse mundo. 
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Para frustração dos militares, o Beato José Lourenço fora avisado com 

antecedência da invasão, retirando-se das terras do Caldeirão, sem ao menos levar 

seu cavalo de estimação. Segundo o Tenente Barros, sem a prisão surpresa do 

Beato, trinta por cento dos esforços despendidos com a invasão haviam sido 

perdidos.452 

 

Após passar revista em todas as casas, os oficiais ordenaram que todos os 

membros da comunidade fossem conduzidos até a residência do Beato, onde foram 

expostas as decisões do Estado sobre o futuro da irmandade. Na casa do Beato, os 

policiais foram recebidos por Isaías, descrito por Barros como um tenente secretário 

de José Lourenço, um homem inteligente e observador. Com um sorriso e 

hospitalidade, Isaías acolheu os militares, mostrando-se feliz com a visita das 

autoridades, um momento que se apresentava oportuno para desfazer as calúnias 

invejosas que pesavam sobre a vida honesta do Beato.453 No diálogo que se seguiu, 

o Capitão Cordeiro explicou que a decisão tomada pelos adversários de José 

Lourenço devia ser cumprida, sendo necessário que cada membro da comunidade 

retornasse ao seu lugar de origem, levando os seus pertences, pois o Estado não 

permitiria que um ajuntamento perigoso como o que se formara no Sítio Caldeirão, 

continuasse sem intervenção. As famílias tinham cinco dias para abandonar as 

terras do Sítio, enquanto aos solteiros foram concedidos apenas três dias para a 

dispersão.  

 

Nem mesmo os espaços sagrados de orações e penitência ficaram livres da 

profanação. As portas da capela foram arrancadas e um quarto da residência de 

José Lourenço, onde este fazia seus exercícios espirituais, local que se guardava 

sacramentalmente uma foto do Padre Cícero junto com a imagem de diversos 

santos, foi transformado num aparelho sanitário pela polícia.454  

 

Para os perseguidores da comunidade, a teoria de que essa havia se 

constituído num Estado comunista teocrático, de caráter subversivo, se afirmava a 

partir do recenseamento que demostrava que setenta e cinco por cento de seus 
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membros eram filhos do Rio Grande do Norte, vinte por cento de outros Estados do 

Nordeste (Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Maranhão e Piauí) e apenas cinco por 

cento de cearenses. Assim, mais uma vez a insurreição comunista de 1935 foi tida 

como premissa para legitimar a ação repressiva do Estado. A presença maciça de 

potiguares representava um perigo para os adversários da comunidade, pois era um 

indicativo de que o Beato havia recebido no Sítio Caldeirão insurretos fugitivos do 

Rio Grande do Norte.  

 

Com o intuito de uma dispersão rápida e passiva, o governo fez uso, mais 

uma vez, da malha ferroviária, oferendo passagens de trem aos que desejassem 

retornar aos seus lugares de origem. Como expõe Camelo Filho,455 desde o ano de 

1858 até 1973, as estradas de ferro no Nordeste alcançaram cerca de 8 mil 

quilômetros de extensão. Se inicialmente o capital inglês fora determinante para a 

construção dessas ferrovias, a partir de 1870, o governo imperial e posteriormente o 

republicano, despenderam grandes esforços para a ampliação da malha ferroviária. 

Conforme o autor, o empenho do governo na construção das estradas de ferro, se 

deu por causa da grande seca entre os anos de 1877 e 1878, o que foram 

denominadas “ferrovias da seca”.  

 

O Estado do Ceará foi a terceira Província do Nordeste a receber concessão 

para a construção de ferrovias, com o primeiro trecho entregue ao tráfego em 15 de 

janeiro de 1881. A construção desta ferrovia respondia diretamente aos interesses 

do governo, afirma Camelo Filho, o qual, por meio da malha ferroviária prestou 

cuidados, ainda que paliativos aos flagelados, vitimados pelas secas. Em sua tese o 

autor não faz nenhuma alusão sobre a importância da estrada de ferro no processo 

migratório durante os períodos de estiagem no Sertão nordestino.  

 

Segundo Rios,456 sendo o trem um importante veículo de transporte, 

responsável pela comunicação entre o litoral e o interior (conforme se observa no 

mapa), nos períodos de grandes secas, havia a suspensão de passagens com 

destino à Fortaleza. 
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Figura 3 – Estradas de Ferro do Ceará – Nordeste Oriental 

457 

 

Durante a grande seca de 1932, os principais campos de concentração do 

governo foram criados onde havia estação ferroviária, para facilitar o transporte dos 

desvalidos, à semelhança de práticas nazistas durante a segunda guerra mundial 

e/ou do sistema de migrações forçadas de camponeses russos durante o período do 

governo de Stalin.     
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Na oferta do Capitão Cordeiro, estava a intenção do governo do Ceará em 

fazer uso da malha ferroviária para “devolver” aos Estados de origem os membros 

da comunidade Caldeirão, no entanto, conforme Barros,458 ninguém aceitou a oferta. 

Ante a orientação, para que cada qual pegasse os seus pertences ao desocuparem 

as terras do Sítio, todos afirmaram que ninguém possuía bens para conduzir, pois 

tudo o que estava no Sítio Caldeirão pertencia a todos, nenhuma pessoa era dona 

de nada, tudo era de todos, fruto do trabalho comunitário.  

 

 Aproximadamente quatrocentas casas tinham sido levantadas pela 

comunidade, que também contava com diversos outros bens: cavalos, porcos, bois, 

vinte conto de réis, além de diversos objetos doados por romeiros ao Beato.  

 

Ao Capitão Cordeiro ficou a missão de ordenar que as casas fossem 

incineradas e os demais bens entregues ao munícipio. Afirma Holanda459 que 

apenas sete contos e setenta e cinco mil réis, provenientes da venda dos objetos 

confiscados e vendidos em feira pública, foram entregues ao Estado em depósito 

judicial.  Num misto de cumprimento do dever e piedade, Barros descreveu a cena: 

 

[...] ficou uma fração de tropas com o Tenente Alfredo Dias e o 
Capitão Bezerra, o qual deveria fazer incendiar as choupanas, à 
medida que fossem desocupadas por seus miseráveis habitantes. 
Deve ter sido doloroso, para o coração fanatizado daqueles pobres 
sertanejos, o espetáculo da primeira noite de ocupação; as suas 
inteligências simples nunca poderiam justificar semelhante violência; 
e a visão das primeiras casas devoradas pelas chamas, pontilhando 
os morros de clarões sinistros, ateou-lhes n’alma a fogueira do 
rancor e da vindita. 460 

 

Em sua narrativa, o Tenente Barros reconheceu o ato de violência cometido 

contra os membros da comunidade Caldeirão, embora não deixe de se referir a eles 

como fanáticos e miseráveis, mantendo assim a justificativa da ação policial. 

Também os reconhece como pobres sertanejos, que viam suas casas incendiadas e 

seus bens confiscados. A proposta de José Lourenço de constituir uma comunidade 

fraterna foi reduzida a cinzas através da força repressora do Estado e da anuência 

da Igreja, cujos valores cristãos desconsideram. 
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O jornal O Nordeste se pronunciou em 14 de setembro de 1936, apoiando a 

ação policial. Mais do que informar sobre os acontecimentos no Sítio Caldeirão, este 

periódico buscou legitimar diante do grande público, a campanha militar com a 

destruição dos lares dos sertanejos e confisco de seus bens: 

 

Resquícios do grosseiro e condemnavel fanatismo que por muito 
tempo devastou o Cariri, existia, ainda em nossos dias, no logar 
denominado Caldeirão, no município do Crato, um reducto de 
verdadeiros fanáticos. Sob a chefia do beato José Lourenço, que 
viveu muito tempo em Joazeiro, como encarregado principal do 
celebre boi santo, morto por Floro Bartholomeu, praticava-se ali, 
muito do que se verificou em Canudos, ao tempo de Antonio 
Conselheiro.  
Tido como um enviado de Deus, o Beato Lourenço possuía tal 
ascendência sobre os romeiros. Foram encontradas ali, cerca de 900 
pessoas, que habitando pequenos casebres, viviam em grande 
promiscuidade, verdadeiro charco, sem nenhuma higiene...  
... O Patriarca Lourenço, que os fanáticos têm como um enviado do 
céos, que veio ao seu meio fazer curas e milagres, se cercar de 16 
moças, que formavam o seu séquito e que diziam sob a sua 
proteção. 
... o sr. Chefe de Polícia constatou que 80 por cento dos fanáticos 
são elementos foragidos do Rio Grande do Norte, onde tomaram 
parte nos acontecimentos de novembro...  
... os fanáticos da redondeza entregavam todos os seus produtos 
agrícolas ao beato Lourenço, que numa miniatura de regime 
comunista os destribuia aos demais. 
... O Capitão Cordeiro Neto continua a desenvolver a sua actividade, 
ali, já tendo aprisionado cerca de 400 fanaticos. A única arma que foi 
encontrada no reducto foram fações e facas.461   

 
 

Nesse artigo o jornal apresentou diversas acusações contra o Beato e a sua 

comunidade. Ao público religioso e conservador, foi reiterada a acusação de 

fanatismo, lembrando mais uma vez a intervenção da força repressiva do Estado 

contra o Beato no caso do boi mansinho, ocorrido em 1921.  A ameaça de José 

Lourenço se tornar um “novo Antônio Conselheiro” e o Caldeirão “uma nova 

Canudos” também foi apresentada pelo periódico. Na dimensão política e social, os 

moradores da comunidade foram apresentados como pessoas ignorantes e sem 

higiene, habitando miseráveis casebres que mereciam mesmo ser dispersas, o que 

remetia ao receio desses trazerem endemias, as quais abalavam sistematicamente 
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a região. Apresentando uma estimativa 5% (cinco por cento) maior do que a obtida 

pelo tenente Barros em seu relatório ao Governador, o artigo afirmava que 80% 

(oitenta por cento) dos membros da comunidade Caldeirão eram foragidos do Rio 

Grande do Norte que participaram da insurreição comunista de novembro de 1935. 

Sobre o Beato, além de fanático e comunista, teve, por mais uma vez sua vida moral 

questionada. Apesar de todas as acusações, há o reconhecimento de que entre o 

povo do Beato não havia arma de fogo, apenas facas e facões, instrumentos de 

trabalho.  

 

A função desse artigo é muito evidente: lançar a opinião pública contra o Sítio 

Caldeirão. Evocam-se todos os tipos de desvios, moral e religioso, para justificar a 

ação policial. Sendo um periódico que mantém o discurso oficial da Igreja Católica, 

pode-se aventar que o público católico identificou-se com a narrativa, pois 

simbolizava que o fanatismo e o comunismo tinham sido vencidos pelos 

“promotores” da ordem e da “pura” religião.  

 

As casas e lavouras que foram transformadas em cinzas pela polícia e os 

bens confiscados da comunidade, representavam o triunfo da verdadeira fé católica 

e do Estado mantenedor da ordem. 

 

O jornal O Povo em artigo intitulado: “Os Bens do Beato José Lourenço – Até 

as Portas da Capela foram vendidas” destoou, acusando a polícia de ter confiscado 

os bens da comunidade Caldeirão e ter feito mau uso desses, negociando-os sem 

prévia autorização.  

 

Em dia do mês passado, referiu-se este jornal á venda indebita dos 
bens do “beato” José Lourenço, cujos domínios, na localidade 
“Caldeirão”, foram desfeitos pela polícia cearense. 
... arrobas de algodão no valor de dez contos de réis... afóra 
utensílios domésticos e outros bens de valor – foram transacionados 
no Cariri sem a menor formalidade legal, ignorando-se mesmo de 
onde tenha provindo tão extranha e injustificavel autorização.          
... vender-se, porém, aquilo que de direito lhe pertencia e aos seus 
romeiros, não parece justo nem razoável, mesmo porque o Estado é 
que terá de reparar depois o prejuízo resultante da mencionada 
transação. 
... as portas da capela do Caldeirão, que alcançaram o preço de 
quatrocentos mil réis. Como essas numerosas foram as vendas da 
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mesma natureza e cujas transações iniciais devem ter sido feitas 
pela polícia.462 

 
 

 O artigo em nenhum momento defende o Beato ou mesmo a sua 

comunidade das acusações recebidas, todavia, denuncia a leviandade da polícia em 

vender os bens confiscados. As arrobas de algodão e mesmo a porta da capela 

foram transformadas em mercadoria. Ramos463 afirma que essa foi uma das poucas 

vezes que a imprensa esboçou um parecer que não denegria o Caldeirão. 

 

Após a anistia, José Lourenço, representado pelo ex-deputado Antônio 

Alencar Araripe e o advogado Ademar do Nascimento Fernandes Távora, moveu 

ação judicial contra o Estado, no entanto, a ação foi contestada com a alegação de 

que estava prescrita. Na ação judicial os advogados pediam indenização de Cr$ 400 

mil, conforme Holanda,464 uma fortuna na época. Foram arrolados ao processo 

documentos que provavam a idoneidade moral do Beato, e sustentavam que este 

fora vítima de despojo por parte da polícia. Entre os bens relatados estavam doze 

casas de moradia, uma de engenho, dois açudes de terra, um cercado de 

circunferência com mais de mil tarefas de algodão em produção, uma vazante de 

capim com quinhentos e seis braças de extensão, uma capela em construção; 

quatro tarefas de cana-de-açúcar, dez cancelões de madeira, centenas de árvores 

frutíferas, cento e oitenta e um bois, dezoito burros, três cavalos de campo e 

diversas aves, além de diversos outros objetos que a comunidade havia ganhado de 

presente dos romeiros, um relógio de parede grande, várias joias; um quilo de ouro 

de lei em medalhas, moedas, correntes e objetos de adorno.465 Todos esses bens 

foram confiscados pela polícia por ocasião da invasão.  

 

Os advogados de José Lourenço sustentaram que o mesmo havia sido vítima 

de um ato absolutista. A invasão das casas, confisco dos bens e ameaça de prisão, 

foram definidas como um atentado ao direito de propriedade, e a retomada da posse 

da terra do Sítio para os Padres Salesianos como desapropriação sumária.  
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Concretamente, a comunidade não havia cometido nenhum crime; o que 

pairava na sociedade do Cariri eram acusações e especulações, mas crime de fato, 

não pôde ser comprovado. Sobre os bens confiscados da comunidade, continuava a 

defesa, é razoável afirmar que o relatório elaborado pelo Tenente Barros teve o 

intuito de desconstruir as afirmações de espólio praticado pela polícia cearense e 

justificar a invasão.  

 

Ou seja, conforme já analisado por Ramos, 466 o relatório do Tenente Barros, 

não expressa uma narrativa de fatos ou sequer pode ser tomado como uma 

explicação dos acontecimentos, como já se pôde perceber. Para esse historiador, tal 

relato expressa o que foi denominado “historia oficial”, ou seja, traduz a ideia de que 

a verdadeira história da humanidade seria aquela construída pelos vencedores. 

Contrapondo a essa argumentação, o pensamento de Hill467 muito nos auxilia com o 

desafio de se fazer história a partir das minorias, do povo comum, dos 

desventurados, e compreender os processos históricos como algo constante e 

passivo de reinterpretação e de novas análises. Expulsas das terras do Sítio 

Caldeirão, as pessoas que integravam aquela comunidade continuaram como 

agentes ativos na história. 

 

Após a investida policial contra a irmandade, os sertanejos foram 

dispersos.468 Alguns foram presos e levados para Fortaleza, mesmo sem a 

comprovação de qualquer crime ou contravenção; outros permaneceram abrigados 

na casa de familiares e amigos em Juazeiro ou em outras cidades vizinhas. A 

afirmação de Barros469 é verídica, poucos conseguiram entender a razão de tanta 

violência. Era comum a máxima de que a “volante”, era mais temida pelo povo do 

que os cangaceiros. No Nordeste, a polícia era tida como inimiga do povo, inimiga e 

perseguidora, embora com o propósito de manter o regime da ordem.470  
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A comunidade Caldeirão havia sido desorganizada pela ordem vigente.471 Os 

remanescentes que buscaram abrigo na Serra do Araripe, entre as regiões 

conhecidas como Mata do Cavalo e Curral do Meio, ergueram ali precários 

alojamentos para abrigar o grupo totalmente desprovido de qualquer bem material. 

Nesses acampamentos a presença de José Lourenço não era constante, pois, com 

o intuito de se prevenir contra novas perseguições, o Beato não fixou moradia em 

um só lugar, já que era considerado um foragido da polícia, mesmo sem que 

houvesse qualquer acusação formal contra ele.  

 

Nesse contexto de total desarticulação ganhou relevância a figura de outro 

Beato, Severino Tavares. Diferente de José Lourenço, Severino havia optado pela 

vida itinerante de Beato e em suas andanças pelo sertão nordestino se apresentava 

como fiel seguidor do Padre Cícero e de José Lourenço.472  

 

A presença de Severino Tavares como um divulgador do modo de vida 

elegido por José Lourenço para conduzir sua comunidade, já fora notada pelo jornal 

O Povo, ainda em 1935, embora, mais uma vez, de forma pejorativa. O jornal 

acusava a ambos de exploradores da memória do Padre Cícero, com o intuito de 

aliciar trabalhadores para as terras do Caldeirão.473  

 

Severino era um admirador do Beato, mas mesmo assim não se fixou na 

comunidade. Era comboieiro de profissão, e abraçou o hábito de beato percorrendo 

os sertões da Paraíba, Bahia, Ceará e Rio Grande do Norte, onde pregava a 

mensagem cristã, convidando o povo ao arrependimento e à prática da penitência. 

Não era bem quisto pelas autoridades eclesiais e muito menos pela polícia, como 

expõe Silva.474 Em suas andanças pelo sertão, além do conteúdo evangélico de sua 

prédica, também ousava alertar os sertanejos contra os desvios morais e sobre a 

desigualdade socioeconômica como o fator gerador da pobreza. Afirmava ainda que 

um dos males do mundo era a ganância dos potentados.475 
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Na ocasião da invasão do Sítio Caldeirão pela força policial, conforme 

Ramos,476 Severino estava preso em Fortaleza. Aventa o autor que o Capitão José 

Bezerra teria ido à cadeia pública para contar sobre o relato do Tenente Barros 

acerca do ataque policial. Após ganhar a liberdade sob a alegação forçada de que 

abandonaria as atividades de beato e retomaria a profissão de comboieiro, Severino 

retornou para Juazeiro. A partir desse momento, uma confusa trama desenvolveu-

se, gerando várias versões. Em sua exposição, o pesquisador Holanda477 afirma que 

Severino se apresentou a José Bezerra, recém-nomeado delegado de Juazeiro, 

depois não se teve mais notícias dele, até o confronto com a polícia na Serra do 

Araripe.  

 

José Lourenço, por sua vez, segundo Holanda,478 ainda na condição de 

fugitivo, conseguiu reorganizar sua irmandade junto à população que se aglutinara 

na Serra do Araripe. Pelo menos três mil pessoas permaneceram ao lado do Beato, 

ainda que em precariedades: cerca de setecentas choupanas de folhas e palhas 

foram erguidas, imensos buracos foram abertos na terra para estocar especialmente 

feijão e milho. Enquanto José Lourenço paulatinamente trabalhava para a 

reestruturação de sua comunidade fraterna, Severino Tavares escolheu outro 

caminho, a sublevação por meio da luta armada. No código moral do povo sertanejo, 

a solidariedade se vive por meio da hospitalidade e do amparo aos pobres; toda 

forma de roubo é considerado um crime passível de sangrento castigo. Os que 

promovem a espoliação da terra já cultivada, com o uso da violência, mesmo que 

amparada pela lei ou por atos políticos, estão sujeitos a pagar com o próprio sangue 

pelo roubo cometido.479  

 

A partir desse princípio, Severino Tavares decidiu vingar a violência sofrida 

pelos seguidores de José Lourenço nas mãos da polícia. Acercou-se de 

aproximadamente duzentos homens para forjar uma cilada contra o Capitão José 

Bezerra. A historiografia que analisou o evento não conseguiu compreender, de fato, 
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as intenções de Severino. Um telegrama publicado nos jornais O Estado e O Povo 

aventa que estes tramavam uma de invasão às cidades do Crato e de Juazeiro.480  

 

Juazeiro, 10(7h 15min) – Chegou aqui o delegado de polícia do 
Crato, pedindo socorro, pois aquela cidade está sendo ameaçada de 
ataque por parte dos fanáticos, chefiados por Severino Tavares, 
êmulo do beato José Lourenço. Referido grupo de fanáticos estava 
localizado nos lugares Rasgão e mata dos Cavalos, no sopé da 
Serra do Araripe, distante quatro léguas do Crato. Sigo nesta ocasião 
com pequena força de que disponho, a fim de prender os 
mencionados fanáticos. Fica respondendo pelo comando desta 
Companhia o tenente João Lima. Hoje ainda, direi o resultado da 
diligência – Cap. Bezerra, comandante da Cia.481  

 
 

Como sempre, associava-se tal ameaça a José Lourenço, embora nada 

houvesse a confirmar tal suspeita, a não ser o pânico das próprias forças armadas 

ante qualquer ajuntamento de pessoas. De fato, apesar da preocupação expressa 

pelo Capitão Bezerra, seria ato inconsequente da parte de Severino Tavares 

promover uma invasão às cidades do Juazeiro e de Crato, munidos apenas de 

bastões, facas, facões e enxadas. Ou seja, mais uma vez, a publicação do 

telegrama teve como finalidade justificar a ação da polícia, armada contra os 

sertanejos sublevados do Caldeirão, agora sob a liderança de Severino Tavares. 

Holanda,482 ao descrever a emboscada preparada contra José Bezerra e seu 

pequeno grupo armado, afirma que após os soldados entrarem num espesso capão 

foram atacados por, pelo menos, cem homens, sem tempo para sacarem suas 

armas. Ali sofreram golpes de foices, cacetes e facas, e apenas um dos polícias, o 

Sargento Brasileiro, apresentou um ferimento por arma de fogo, todos os demais 

foram atacados por cacetes e foices, sendo o Capitão Bezerra morto por uma 

foiçada na nuca. O Sargento Anacleto, filho de José Bezerra também tombou após 

receber diversos golpes de faca.  

 

Uma comparação analítica entre as notícias do jornal O Estado e as 

divulgadas pelo O Povo, ambas de 11 de maio de 1937, denota uma discrepância 

nas informações. Enquanto o periódico O Estado narra a emboscada armada ao 
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Capitão Bezerra, sem a menor possibilidade de defesa ou mesmo de uma luta 

travada, as páginas do O Povo expõe uma epopeia: 

 

Os fanáticos lutaram de rifles, facões e cacetes, tendo a tropa regido 
a arma branca, devido á surpresa do ataque. Segundo informações 
de um soldado sobrevivente a luta foi feroz e demorada, sendo o 
ataque desfechado por centenas de fanáticos, muitos destes teriam 
morrido, sendo os cadáveres carregados por seus companheiros.483  

 
 

O Jornal O Estado, editado na mesma data, apenas notificou que o grupo sob 

o comando do Capitão Bezerra havia sido dizimado.  A opinião pública, ante as 

informações veiculadas pela imprensa, ovacionou os soldados mortos em combate 

tendo-os como verdadeiros heróis. Desse momento em diante, qualquer ação 

policial contra os remanescentes da comunidade Caldeirão e contra o Beato José 

Lourenço justificava-se.  

 

Durante diversos dias os periódicos cearenses exploraram o acontecido. O 

jornal O Nordeste em 13 de maio de 1937 publicou a seguinte notícia: 

 

Hontem, ás 18h chegou á Estação central o trem expresso que 
conduziu a esta cidade as vitimas dos beatos e cangaceiros do 
Caldeirão, Capitão José Bezerra e Sargento Anacleto Bezerra. 
Grande massa popular aguardava a chegada da composição 
ferroviária.484 

 
 

Calcados na aprovação da opinião pública, o Governo e as polícias 

encontraram legitimação para agir com mais violência contra os remanescentes da 

comunidade Caldeirão. Segundo narra Holanda,485 às 14h do dia 11 de maio, o 

Tenente Assiz Pereira, acompanhado de trinta homens, partiu de Juazeiro para sitiar 

os seguidores do Beato, enquanto o Governo do Estado enviava de Fortaleza uma 

companhia de metralhadoras da força pública. Aviões, com a autorização do 

Ministério da Guerra, sobrevoaram a Serra do Araripe; rajadas de metralhadoras 

foram disparadas sobre as barracas dos remanescentes, porém, afirma Ramos,486 o 

massacre foi realizado por terra.  
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Enquanto os policiais faziam uso de todo o seu poder de fogo para vingar a 

morte de José Bezerra, os remanescentes tentavam defender-se portando cinco ou 

seis rifles que foram usurpados durante a campanha do Capitão Bezerra na Serra do 

Araripe. Conforme o Tenente Alfredo Dias, sua companhia não sofreu nenhuma 

baixa, no entanto, cerca de 200 pessoas foram abatidas pela força militar. Sem 

utensílios para enterrar os corpos, ou mesmo, para não deixar vestígios do que 

realmente provocara as mortes, esses foram incinerados com o uso de gasolina, 

formando uma grande fogueira de sertanejos assassinados. 

 

 A primeira capa dos mais importantes periódicos do Ceará trouxe estampada 

a foto de três remanescentes da comunidade Caldeirão mortos, amarrados por 

cordas que passavam pelas pernas, braços e pescoço. Não bastava queimar as 

casas ou os corpos dos mortos, foi preciso mostrar o poder repressor do Estado por 

meio de exposição pública.  

 

Em entrevista ao Tenente Alfredo Dias, Holanda487 perguntou se o morticínio 

de gente humilde poderia ter sido evitado, recebendo como resposta a afirmação de 

que não houve morticínio, o que aconteceu na Serra do Araripe foi um combate, era 

matar ou morrer. Enquanto a força policial empunhava metralhadora, os 

remanescentes lutavam com facões, foices e enxadas. O número contabilizado de 

mortos foi de 200 pessoas, todavia, expõe Holanda que o farmacêutico José 

Geraldo da Cruz num encontro com Ralph Della Cava e com o Diathay Bezerra de 

Menezes, afirmou ter estado na Mata dos Cavalos logo após o ataque das forças 

públicas e que pôde contar dezoito crânios de crianças. 

 

Os sobreviventes dessa chacina passaram a ser estigmatizados pela 

sociedade do Cariri. Muitos não tiveram mais a possibilidade de retornar ao convívio 

de José Lourenço que permaneceu foragido da polícia. Durante todo o ano de 1937, 

os sobreviventes da chacina na Serra do Araripe foram sistematicamente 

perseguidos. Afirma Cordeiro488 que qualquer pessoa suspeita de ser seguidora do 
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Beato era hostilizada.  Em quase todos os setores da sociedade, José Lourenço foi 

considerado um mal que sobreveio ao povo do Cariri.  

 

Vinte e nove pessoas, entre homens e mulheres, que fizeram parte da 

comunidade Caldeirão, foram levadas de trem para Fortaleza, como noticiou o jornal 

O Povo, em 21 de maio de 1937.489 O jornal fez referência a tais pessoas como 

“carga humana”, fanáticos adeptos do Beato José Lourenço. Um dos prisioneiros, ao 

ser indagado sobre a santidade de José Lourenço, afirmou que o Beato era um 

homem como os outros, muito trabalhador e caridoso, por isso seus seguidores o 

queriam muito bem.  

 

No entanto, ao longo do ano de 1937 e início de 1938, diversos “mitos” e 

“histórias fantasiosas” foram construídos em torno da figura de José Lourenço. Em 

14 de janeiro de 1938, o periódico O Povo490 trouxe a notícia de que o Beato José 

Lourenço, sendo um personagem conhecido, infundia terror em todo o sertão, o 

simples ato de pronunciar seu nome, criava receios nas populações rurais. Afirmava 

o jornal que o Beato estava no Estado da Bahia, tendo sob seu controle quinhentos 

fanáticos. Essa declaração foi refutada pelo Tenente Barros, autor do relatório da 

invasão policial realizada no Sítio Caldeirão em 11 de setembro de 1936. 

 

Toda a historiografia que analisou a comunidade Caldeirão é unânime em 

assegurar que José Lourenço não havia colaborado com as ações de Severino, e 

nem ao menos concordado com o ataque ao Capitão José Bezerra. Pelo contrário, a 

escolha do uso de armas no planejamento de uma retaliação às forças públicas pela 

invasão do Sítio Caldeirão, provocou um rompimento, por divergências de intenções 

e métodos entre José Lourenço e Severino Tavares, fato que até o poder público 

reconheceu no início de 1938. Em entrevista ao jornal O Povo, o Tenente Barros, 

declarou: 

 

A polícia já tem convicção de que Zelourenço não armou os fanáticos 
contra o capitão José Bezerra e que tudo isso partiu de seu sequaz 
Severino Tavares. 
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Este sempre demonstrou mansuetude, pacifismo e isso fiz constar 
em meu relatório sobre o Caldeirão. 
Constou que Severino tinha morrido em consequência dos 
ferimentos recebidos ao entrar em combate com o capitão José 
Bezerra. Mas, não foi achado seu corpo como os de vários outros. 
Zelourenço encontra-se na serra, inchado e atacado pelos 
carrapatos. Sua sorte infunde compaixão.  
Por último, o beato pediu humildemente ao governo um lugar certo 
para trabalhar sem risco de sofrer perseguições e necessidades. 
Em resposta mandamos dizer-lhe que o governo lhe concederia – 
desde que nada ficou apurado contra ele na carnificina de Caldeirão 
– o direito de trabalhar em qualquer terra do Estado, mas apenas 
com dois ou três afeiçoados.  
Creio que até agora o velho sertanejo não aceitou a oferta, talvez por 
não confiar na promessa, que pretendemos armar-lhe uma cilada. 
O último pedido de Zelourenço foi no sentido de “pelo amor de Deus” 
não deixasse passar o inverno no mato.  
Por tudo isso, sou um dos que crêem na regeneração do beato 
Lourenço.491 

 
 

No citado relatório apresentado ao Governador Menezes Pimentel, Barros 

reconheceu os esforços da comunidade no trabalho executado nas terras do 

Caldeirão. No entanto, em diversas partes do documento a idoneidade de José 

Lourenço continuou sendo questionada, sob a ótica de que o Beato e a sua 

comunidade - herança do Padre Cícero - constituíam um problema difícil para o 

Estado resolver.492  

 

Apesar de se referir várias vezes ao Beato, e aos seus seguidores como 

fanáticos, Barros denominou seu relatório de “A ordem dos Penitentes”; o que não é 

uma prática subversiva. A penitência é um patrimônio espiritual da Igreja Católica 

Romana, um exercício disponível para todos os fiéis. 

 

Após a chacina executada pelas polícias aos remanescentes da comunidade 

Caldeirão na Serra do Araripe, no início do ano de 1938, José Lourenço conseguiu 

anistia do Estado e permissão para retornar às terras do Caldeirão, porém, sob a 

condição de que não poderia se acercar de muitos seguidores. O trabalho e a 

oração retornaram então para o Sítio Caldeirão. Um pequeno grupo formou-se ao 

redor de José Lourenço, mas, em 1940, mesmo pagando uma soma em dinheiro e 

enviado parte da produção aos Padres Salesianos, como num sistema de 
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arrendamento, esses, por mais uma vez, reclamaram as terras herdadas do Padre 

Cícero. O Beato e sua comunidade novamente foram expulsos do Caldeirão.  

 

Fazendo uso de uma pequena indenização (aproximadamente sete contos de 

réis) recebida do governo, referente ao leilão de seus bens, José Lourenço adquiriu 

um sítio em Novo Exú, no Estado do Pernambuco. A irmandade denominou a nova 

propriedade de Fazenda União. Acompanhado de seus seguidores, devotos do 

Padre Cícero, o Beato pôde continuar seu projeto comunitário firmado no trabalho, 

na oração e na partilha do pão.   

 

Segundo depoimento de Marina Gurgel,493 na Fazenda União, havia quase a 

mesma quantidade de pessoas, tal como no Sítio Caldeirão. Muitos chegaram a Exú 

durante um dramático período de estiagem, com enxadas às costas, dispostos a 

trabalhar na plantação da roça. O fruto do empenho comunitário, calcado na 

experiência de anos de lavoura daquela população, logo resultou em fartura de 

frutas, milho, feijão, arroz e melancia.  

 

Apesar das cinzas do Caldeirão, a irmandade de Santa Cruz do Deserto se 

reorganizou na Fazenda União, onde o Beato restabeleceu os princípios da 

fraternidade. José Lourenço faleceu de peste bubônica em 12 de fevereiro de 1946, 

seus seguidores desejaram que o Beato tivesse seu repouso eterno ao lado do 

Padre Cícero. Conforme narrativa de Ramos,494 seguindo os preceitos religiosos do 

povo sertanejo, José Lourenço foi transportado para a cidade de Juazeiro do Padre 

Cícero.  

 

Após a solicitação da realização de uma missa pela alma do Beato, os 

remanescentes de sua comunidade tiveram do Monsenhor Joviniano Barreto, 

resposta negativa, sob o argumento de que ele não poderia celebrar missa para 

bandido. Ou seja, os males que levaram a experiência comunitária vivida no 

Caldeirão às cinzas, ainda imperavam na sociedade do Cariri e no âmago da 

representação institucional da Igreja Católica. 
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O Beato foi sepultado no cemitério ao lado da capela de Nossa Senhora do 

Perpétuo Socorro, na cidade do Padrinho, e em seu jazigo lê-se até os dias de hoje 

uma bela referência sobre seu trabalho e o modo de vida ensinado aos sertanejos: 

 

José Lourenço, grande vulto da História de Juazeiro do Norte e do 
Cariri. Construtor da comunidade igualitária do Caldeirão, uma das 
mais positivas experiências sociais já realizadas no Brasil e condutor 
de um povo que, unido no mais fraterno cooperativismo e seguindo 
os conselhos do Padre Cícero, fez do trabalho coletivo uma lição de 
vida forjada na oração.495  

  
 

Em 26 de abril de 2004, o Governador do Estado do Ceará, Lúcio Gonçalo de 

Alcântara, através da lei nº 13.457, concedeu ao Beato José Lourenço o título 

honorário de cidadão cearense.496  

 

 

 

3.3  Sertão manchado de sague 

 

A ação repressiva do Estado contra os movimentos sociais recebeu larga 

aceitação da opinião pública em sua contemporaneidade. Até a primeira metade do 

século XX, os púlpitos paroquiais e as páginas dos periódicos foram os principais 

arautos da defesa da ordem contra pensamentos e práticas heterodoxas.  

 

 Tais ataques contra a comunidade do Sítio Caldeirão na Serra do Araripe 

foram legitimados pelos jornais e pelo discurso religioso. Uma validação que, não 

apenas procurava justificar a necessidade da intervenção dos órgãos públicos, mas 

também insuflava a violência institucional, praticada pelas mãos de policiais civis e 

militares. Nesse sentido, por exemplo, a matéria publicada pelo jornal cearense, 

Gazeta de Notícias, em 11 de maio de 1937, exigia uma ação enérgica do governo 

contra José Lourenço, classificando-o como alguém odioso e odiento e, sem fazer 

                                                             
495

 Os créditos da epigrafe são da Câmara e Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e do IPESC, 
Instituto José Marrocos de Pesquisa e Estudos Sócio Culturais da Universidade Regional do Cariri. 
s/d.    
496

 Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/diarios/5319274/pg-1-caderno-unico-diario-oficial-do-
estado-do-ceara-doece-de-03-05-2004. Acesso em: 25 jun. 2014. 

http://www.jusbrasil.com.br/diarios/5319274/pg-1-caderno-unico-diario-oficial-do-estado-do-ceara-doece-de-03-05-2004
http://www.jusbrasil.com.br/diarios/5319274/pg-1-caderno-unico-diario-oficial-do-estado-do-ceara-doece-de-03-05-2004


208 

 

nenhuma distinção entre esse e Severino Tavares, considerou a investida contra o 

Capitão José Bezerra, uma ação conjunta de toda a comunidade do Caldeirão.497  

 

No artigo intitulado: “a emboscada do Beato”, foi exposta a necessidade de 

uma perseguição tenaz e eficaz à comunidade, numa alusão clara à ideia de que, 

cujos integrantes, sob a liderança de José Lourenço, segundo o jornal, constituíam 

uma corja de bandidos. Daí que, toda a população esperava uma ação enérgica e 

pronta das autoridades.  

 

Após a ação policial na Serra do Araripe com a realização de prisões e 

incineração dos corpos dos remanescentes vitimados pelo ataque, a Gazeta de 

Notícias ovacionou a operação militar e defendeu os atos cometidos pela polícia:  

 

Mesmo que eles estivessem reunidos pacificamente, não deveria 
consentir o governo, porque naquela zona, já contaminada pela 
praga do analfabetismo, poderia resultar, mais tarde, em um 
Canudos. Andou, por isso, mui determinante, o sr. Chefe de polícia 
exterminar o Caldeirão.498 

 

 A violência do Estado contra a comunidade justificava-se pelo perigo que o 

grupo representava. As práticas sociais calcadas num modelo fraterno, e as relações 

estabelecidas por meio da caridade, foram temidas pela sociedade do Cariri, que se 

fundava a partir de outros valores e signos. Para esses, a irmandade, mesmo que 

pacífica, deveria ser exterminada. Essa alegação fortalece a tese de que as 

acusações que recaíram sobre a comunidade, de que constituíam num reduto de 

fanáticos e adeptos de práticas comunistas, foi um mecanismo para colocar fim à 

experiência comunitária e religiosa liderada pelo Beato nas terras do Caldeirão.  

 

A motivação de toda a campanha militar, iniciada com a invasão da polícia no 

Sítio em setembro de 1936; a perseguição desencadeada após o confronto de 

Severino Tavares com o Capitão José Bezerra Serra do Araripe e a chacina, que 

resultou na incineração de um número incalculável de corpos dos remanescentes 

vitimados pela força policial, fundamentava-se no perigo que a irmandade 
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representava à ordem pública, calcada em valores e práticas contrárias ao modo 

fraterno e solidário vivido no Sítio Caldeirão. 

 

 Ao considerá-los como contaminados pela praga do analfabetismo, buscou-se 

desconstruir toda experiência positiva vivida pelo grupo. Sendo o cristianismo a 

religião da Bíblia, e a tradição católica alicerçada em cânones e manuais, a 

necessidade de alfabetização torna-se imprescindível para a reta prática das 

devoções.  

 

Era como se o não acesso à educação formal, fosse responsabilidade dos 

próprios sertanejos; mais do que isto, no ver dos segmentos letrados, e da própria 

Igreja católica, não ser alfabetizado era sinônimo de ignorância, negando-se, assim, 

o reconhecimento da existência de uma cultura própria do povo do sertão.   

 

Porém, o analfabetismo não era primazia dos retirantes sertanejos, pelo 

contrário, expressava a omissão do poder público em garantir o acesso à educação 

formal e o letramento a maior parte da população de todo o país. Recenseamento 

realizado em 1906 demostrou que a média nacional de analfabetismo no Brasil era 

de 74, 6%. Na tabela abaixo, expomos apenas os números referentes à região 

Nordeste,499 os quais, possivelmente expressavam apenas as áreas urbanas e não 

a zona rural dos Estados. 

 

Tabela 3 – Analfabetismo no Nordeste – recenseamento de 1906 - 
500

 

Estados  Para cada 1.000 habitantes 

No. de analfabetos 

Paraíba 832 

Piauí 827 

Pernambuco 807 

Alagoas 800 

Rio Grande do Norte 796 

Ceará 782 
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Bahia 772 

Sergipe 753 

Maranhão 746 

 

 Segundo Lambert,501 ainda na década de cinquenta, nas zonas rurais da 

região nordestina, 70% da população era analfabeta.  Assim, nacionalmente, poucos 

tinham acesso à escola, mas de quebra, também eram considerados hereges, pois 

não conseguiam professar “a reta religião”, como propunha o catolicismo na primeira 

metade do século XX. As orações e preces decoradas pelos sertanejos, que não 

tinham a condição de fazer uso dos manuais, eram consideras pela Igreja como o 

balbuciar de uma criança, prática sem sentido e sem razão, efeito da ignorância que 

predominava entre o povo do sertão.  

 

Mesmo o uso do substantivo “sertão”, ultrapassa a semântica, como sugere 

Levine,502 associada que era a um velho termo português para designar a região 

como “desertão”, mesmo que povoado, em contraposição à região litorânea. 

Enquanto a região litorânea era descrita como um local de terra escura, pegajosa, 

úmida, cavada de sulcos ou embebida de água com árvores frutíferas, mangueiras, 

laranjeiras, canaviais e rios limosos, no sertão existia apenas um caos de pedras 

cinzentas, cavadas em desordem no chão de argila seca rachado pelo sol e vastas 

extensões de areia ardente, e o homem da catinga era descrito sendo um desvalido, 

tendo apenas diante de si uma grande extensão de areia e de espinhos.503 

 

 Contra os pobres remanescentes do Caldeirão, o “fantasma” de Canudos foi 

evocado pelo periódico para justificar o extermínio da irmandade, aprofundando o 

temor que ainda pairava sobre a sociedade, de um levante sertanejo da mesma 

dimensão do arraial de Belo Monte. Afinal, pela associação acima descrita, os 

seguidores de Antônio Conselheiro constituíram uma horda que havia imposto 

derrotas militares ao exército brasileiro, ferindo a honra da nação.504 
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 Observa-se, portanto, que, antes da ação punitiva do Estado contra os 

movimentos considerados subversivos à ordem, fez-se necessário construir imagens 

capazes de gerar - ou rememorar - um medo generalizado na população. Enquanto 

a Igreja considerou Conselheiro um fanático, o Estado definiu-o como um criminoso. 

Na análise de Bartelt,505 na construção discursiva sobre a criminalidade de Antônio 

Conselheiro e seus seguidores, podem-se encontrar lacunas e falhas nas 

argumentações; ao invés de provas concretas, há adjetivações: são tidos como 

ladrões e bandidos com planos diabólicos. Conselheiro, considerado um chefe de 

horrorosa quadrilha de ladrões e assassinos.  

 

Para o autor, houve uma deliberada intenção repressiva da Igreja e do Estado 

preparada e legitimada sistematicamente por meios discursivos. A opinião pública foi 

formada para anuir às decisões já tomadas pelos segmentos hegemônicos, afirma 

ele,506 construindo-se um consenso de que o extermínio do arraial de Belo Monte 

era a única forma de resolver o conflito.  

 

Diante da resistência dos moradores de Canudos às ordens de dispersão e 

abandono de seu locus vivendis, o Estado acabou por enviar um aparato militar cada 

vez maior, provocando a morte de centenas de famílias. Bartelt entende que, a 

violência utilizada contra tais pessoas foi de tal ordem e tão explícita, que, após os 

acontecimentos, um princípio de culpa coletiva permeou a sociedade. Para o autor, 

foi uma opção consciente do governo, e não era, em hipótese alguma, a única saída, 

desesperada, de uma vítima sob risco de vida.507 A atuação militar contra Canudos 

era a afirmação do  poder repressivo do Estado. 

 

O conflito inicial entre Antônio Conselheiro e o clero local deu-se por conta da 

questão de autoridade. Acompanhado de mais de cem pessoas, Antônio Vicente 

Mendes Maciel, também conhecido por Irmão Antônio, Santo Antônio Aparecido, 

Antônio dos Mares, Santo Conselheiro, Bom Jesus Conselheiro, Senhor do Bonfim 

ou simplesmente Antônio Conselheiro, entrava nas vilas e fazia pregações reunindo 

um número que chegava a duas mil pessoas. Como visto, para a tradição Católica, 
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apenas os que recebem Ordens Sacras podem efetuar pregações, ou em casos 

extraordinários, os possuidores de uma licença episcopal. Para o clero adepto de 

posturas ortodoxas, a pregação de Conselheiro criava um cisma na Igreja. Sua 

prédica atingia principalmente o povo pobre, que dificilmente trocaria as palavras de 

seu líder leigo pela doutrina do vigário paroquial.  

 

O protagonista do conflito instaurado entre Antônio Conselheiro e os vigários, 

como expõe Otten,508 foi o Padre Júlio Fiorentini que, imbuído de um caráter 

extremado e fervor ortodoxo, intentou assumir a causa da verdade e da Igreja 

Católica de Roma contra o terrível perigo doutrinal que aquele Conselheiro 

representava, considerando-o como “apóstolo de Satanás” e “falso profeta”. Contra 

esse pretenso inimigo, o Padre Fiorentini contou com o auxílio de Dom Luís Antônio 

dos Santos, Arcebispo de Salvador,509 ambos desqualificaram os conselheiristas, 

considerando-os uma horrorosa quadrilha de ladrões e assassinos. Na análise do 

autor, Dom Luís e o Padre Fiorentini reconheceram que, por meio da doutrinação, 

não conseguiriam vencer o Conselheiro, fazia-se necessário o auxílio do Estado, por 

meio de uma intervenção policial. Nesse primeiro embate, as autoridades civis não 

se envolveram. A Igreja não conseguia impedir que as pregações continuassem e o 

Estado decidiu por não intervir, o que proporcionou aos conselheiristas um período 

de suposta tranquilidade. 

 

Com o advento da República e a transformação do Brasil num Estado laico e 

não mais católico, com a separação oficial entre Igreja e Estado, Antônio 

Conselheiro, reconhecendo-se como um verdadeiro membro da Igreja Católica, 

iniciou prédicas contra a nova forma de governo que, em sua concepção, era uma 

heresia, pois tinha afastado o imperador do trono, tirado os privilégios da Igreja, 

concedido liberdade religiosa e introduzido o casamento civil. Neste sentido, analisa 

Otten: 

 

Conselheiro começou a pregar contra a República, não porque 
soubesse o que fosse república, nem porque fosse monarquista ou 
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assalariado de conspiração monárquica, mas porque a República 
ameaçava a sua religião.510  

 

Como se observa, mesmo a Igreja oficial condenando o movimento dos 

beatos como algo estranho, marginal e herético, esses religiosos leigos, a 

defendiam, considerando que seu ofício era uma maneira de contribuir para as obras 

de Deus e, a partir de suas experiências religiosas, lutavam pelo catolicismo e não 

se consideravam anátemas, hereges ou marginais. O discurso do Conselheiro 

contra a República, considerando-a o “Anticristo”, encontrou seu fundamento no 

temor de que esse novo sistema ameaçasse a fé católica. Suas convicções 

encontraram respaldo no povo simples do Nordeste, como afirma Otten,511 pois o 

sertanejo, tratado com indiferença pelo governo, não sendo assistido em suas 

necessidades básicas de subsistência, desejava apenas viver em paz, sem que o 

governo os incomodasse por meio da cobrança de impostos.  

 

  Após o ano de 1893, acercado por uma multidão de seguidores, sob a 

ameaça policial, Antônio Conselheiro se retirou para Canudos, uma fazenda 

abandonada que recebeu o nome de Belo Monte. Era um local de difícil acesso no 

alto sertão baiano, mas que se tornou refúgio de diversos tipos de pessoas, 

particularmente sertanejos desprovidos, que se colocaram sob a proteção do Bom 

Conselheiro. Antes de sua chegada, essas terras estavam improdutivas, nenhuma 

atividade econômica era realizada naqueles rincões, portanto, o arraial de Belo 

Monte foi construído sem causar nenhum ônus ao proprietário. Porém, a Lei da 

Terra de 18 de setembro de 1850 que regulamentara o uso das terras, ainda durante 

o Império, no artigo segundo determinava que: 

 

Art. 2º Os que se apossarem de terras devolutas ou de alheias, e 
nellas derribarem mattos ou lhes puzerem fogo, serão obrigados a 
despejo, com perda de bemfeitorias, e de mais soffrerão a pena de 
dous a seis mezes do prisão e multa de 100$, além da satisfação do 
damno causado. Esta pena, porém, não terá logar nos actos 
possessorios entre heréos confinantes.512 
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Conforme se lê, a Lei era explícita quanto à aplicação de penas em caso de 

ônus a terras devolutas ou de outrem, provocadas por posseiros, mas também deixa 

claro que a Lei não se aplicava nas disputas entre vizinhos (héreos conflitantes).   A 

ocupação de terras improdutivas no sertão oitocentista era comum e legítimo do 

ponto de vista moral, não figurando um crime contra o patrimônio, afirma Bartelt;513 

contra os seguidores do Conselheiro, sequer pesou a acusação de posse indevida 

das terras de Canudos. Na prática, a relação dos sertanejos com os proprietários 

das fazendas não seguia um determinado procedimento legal ou mesmo formal. Por 

tratar-se de terras sem produção, de solo e vegetação hostil, castigados por longos 

períodos de estiagem, no sertão havia muitas fazendas semiabandonadas, sem a 

presença de seus donos, sendo propriedades de baixo valor econômico. Essas 

terras, como aponta Hermann,514 eram passivas de uma alta rotatividade 

populacional, constituindo-se uma área de “sobra”, um local marcado pela presença 

da violência constante para a solução de conflitos cotidianos, lugar reservado e 

autônomo de grupos de despossuídos. 

 

Figura 4 – Localização do Arraial de Canudos
515
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Tendo assumido o arcebispado de Salvador em 1879, Dom Jerônimo Tomé 

da Silva, em acordo com o Doutor Rodrigues Lima, governador do Estado da Bahia, 

em 1895, determinou o envio de frades capuchinhos ao arraial de Belo Monte. A 

missão dos religiosos era a de dispersar o ajuntamento de seguidores que se 

formara ao redor do Conselheiro. Expõe Otten que Frei João Evangelista de Monte 

Marciano, não dispondo de muito espírito diplomático, teceu severamente censuras 

contra o Antônio Conselheiro, condenando suas críticas à República e, exigindo a 

dissolução do arraial. Sem adesão da comunidade aos imperativos postos, Frei João 

findou sua missão.  

 

No relatório apresentado por Frei João ao Bispo Dom Jerônimo, o movimento 

de Canudos foi considerado uma seita religiosa, um Estado dentro do Estado, uma 

revolta política.516 A partir desse pressuposto, a Igreja e o Estado, mesmo separados 

pela República, uniram esforços para colocar fim ao ajuntamento dos 

conselheiristas, que até então não representara nenhum tipo de ameaça ao governo. 

 

Assim, nesse processo de perseguição iniciado por grupos hegemônicos 

contra aquela comunidade, questões políticas e religiosas foram somadas para a 

legitimação das ações violentas desencadeadas pelo Estado. A experiência 

comunitária vivida pelos moradores de Belo Monte foi rejeitada e suas práticas 

religiosas tidas como fanatismo e misticismo.  

 

 Resolutos na dispersão de Belo Monte, os segmentos sociais contrários 

àquela experiência, representavam o Conselheiro como um coronel e seus fiéis 

como jagunços e capangas. Conferiam-lhe planos e ações similares às praticadas 

pelos coronéis nordestinos, como analisa Bartelt,517 categorias semânticas próprias 

de um coronel ávido por poder, como por exemplo: oposição, concorrência, 

ampliação de mando, honra, vingança, crueldade tática etc. Canudos passou a ser 

representada como uma fazenda administrada por um coronel, seguindo modelos 

militares e políticos familiares.518 Sendo considerado um coronel pela opinião 
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pública, o Beato Conselheiro foi tido como explorador do trabalho de seus 

seguidores.  

 

 Analisando o coronelismo Levine519 destacou o lado violento desse sistema. 

Os coronéis disputavam o poder constantemente. Através de alianças firmadas com 

as autoridades do governo provincial ou estadual, com possibilidade de nomear o 

chefe de polícia local e manipular a eleição de juízes locais - o que dificultava o 

acesso formal da população comum aos tribunais - favoreciam a brutalidade da 

polícia que efetuava prisões arbitrariamente, cujo critério, na maior parte das vezes, 

era determinado pela cor da pele do indivíduo, que, quanto mais escura, mais 

truculência exigiria. 

 

      No sertão nordestino, a disputa entre coronéis adversários era sangrenta e, 

dispondo de seus subordinados, faziam valer a própria lei. A violência era tida como 

algo comum, manifestando-se na rotina das relações locais, permeada pelo preceito 

de que a honra pessoal deveria ser preservada a todo o custo. Cita o autor que, 

acontecimentos mais insignificantes podiam ser interpretados como uma ofensa, 

sendo a reparação feita por meio da agressão física.520 Nesse contexto, os conflitos 

existentes entre grupos políticos e famílias adversárias se estendiam por gerações. 

Na figura do coronel, a violência passou a fazer parte da história do sertão, pois 

esses representavam a vingança, a impunidade, eram homens orgulhosos que 

falavam alto, que sempre tinham razão, que se dirigiam ao sertanejo despossuído 

com atitude de desprezo, amigo de políticos e segmentos ávidos do poder.521  

 

 As referências expostas acima não coincidem com a figura de Antônio 

Conselheiro, não era ele um coronel, mas um beato; sua autoridade não se 

constituía por meio do poder político ou econômico, mas por sua religiosidade e 

prática da caridade. A resolução de pegar em armas surgiu da necessidade de 

defender seus adeptos contra os poderosos da sociedade que decidiram investir 

contra seu arraial. Se na disputa sangrenta entre coronéis rivais os jagunços e 
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agregados formavam a força de combate, a ação violenta contra Canudos foi 

institucionalizada, contou com as armas do Estado.  

 

Em estudo sobre a violência, Barreiro522 afirma que o Estado era chamado 

para desempenhar a coerção física, como se essa fosse a mais natural de suas 

funções. Na essência, a polícia era o braço punitivo dos governos, pois suas ações 

coercivas eram mais expressivas que a voz dos dirigentes políticos. No entanto, os 

agentes de segurança pública possuem a particular responsabilidade de assegurar a 

força e o poder político do Estado, garantindo a ordem em meio às lutas que nascem 

da diversidade e da divergência de opiniões e interesses. Para o autor, não é 

possível falar da violência fora do contexto político social, porém, na maior parte dos 

países da América Latina, o uso cotidiano da repressão, para por fim aos conflitos e 

reinvindicações dos diversos seguimentos, gerou uma espécie de consenso, pelo 

qual se admite a violência como ato natural para a manutenção da ordem.  

 

Ao analisar as relações sociais estabelecidas no campo, Dom Helder Câmara, 

Arcebispo de Olinda e Recife, em 1968, resgatou a realidade em que viviam os 

trabalhadores do campo empobrecidos, dependentes da boa ação dos proprietários 

de terras que lhes permitiam residir em suas possessões.523 Nesses domínios, diz 

ele, as famílias podiam levantar míseros casebres ou então fazer uso dos já 

erigidos. Trabalhavam nas terras do proprietário que pagava o quanto, e como 

queria, e os submetia ao sistema de barracão, local onde o trabalhador era obrigado 

a comprar do proprietário, pelo preço estipulado por esse, os itens básicos para a 

sobrevivência. Em diversos casos, ao término do mês, o trabalhador devia um valor 

maior do que o pagamento recebido pelo trabalho, isso em decorrência dos valores 

exorbitantes cobrados pela farinha, feijão, arroz, entre outros bens essências de 

consumo. 

 

 Conforme análise de Dom Helder, qualquer maneira de manifestação de 

insatisfação por parte do sertanejo, resultaria na quebra do contrato informal, com 

extinção da permissão de permanecer nesses domínios. A busca por alguma 

possibilidade de auxílio da justiça, por meio de reclamação ao juiz local, não surtia 
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nenhum resultado positivo. Diante de quaisquer resistências vinham as retaliações, 

como a derrubada do casebre, agressões físicas ou mesmo o assassinato do 

sublevado e de seus familiares. 

 

Segundo Barreira,524 o trabalhador rural não possuía direitos, porque na ótica 

dos poderosos era sempre ele o devedor, por não possuir nada, dependia sempre 

do beneplácito dos ricos. Na área rural, conforme o autor, a polícia representava, 

para os sertanejos, uma ameaça física e também a possibilidade de macular um 

valor moral muito forte de sua cultura. Como fruto de valores morais que os donos 

das terras presavam, no sertão era comum a expressão – “fulano é um homem 

direito; nunca teve caso com a polícia” – ou seja, morador que possuía questão com 

a polícia, dificilmente conseguiria um novo local para trabalhar e morar na região, 

assim sendo, qualquer forma de rebelião contra o mandonismo do proprietário da 

terra, que resultasse numa ação policial contra o trabalhador, esse sumariamente 

passaria a ser considerado um fora da lei. Ainda quando o problema entre o dono da 

terra e o trabalhador estava numa fase inicial e a polícia era chamada para mediar o 

conflito, segundo o autor, não raras vezes, o sertanejo era levado para depor na 

delegacia, sofrendo ameaças de prisão e tortura. Diante de um possível despejo ou 

expulsão de moradores, muitas vezes, mesmo sem uma autorização judicial, a 

polícia, representando o Estado, tornava-se uma extensão do poder do proprietário 

das terras. Amparados pelo dever de manter a ordem, a polícia fazia uso de diversas 

formas de violência, não se diferenciando em nada dos pistoleiros, o exército 

particular dos coronéis. 

 

Contra o arraial de Antônio Conselheiro, a Igreja e o Estado, somaram 

esforços para construírem uma acusação que legitimasse o uso da violência para 

dispersar o povo de Belo Monte. Afirma Levine525 que a decisão pela intervenção em 

Canudos, por meio da utilização de um contingente armado, se deu em 1896, após o 

incidente da requisição de tropas pelo juiz da comarca de Juazeiro526, Doutor Arlindo 

Leoni, sob a alegação de que os conselheiristas causariam transtornos na cidade, 
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logo que percebessem que não receberiam a madeira encomendada para a 

construção da nova capela, notícia que provocou um êxodo dos moradores da 

cidade.  Em sua análise o autor destaca a decisão do governo de enviar contra Belo 

Monte, uma tropa composta por cento e quatro homens do 9º Batalhão de Infantaria 

baiano, antes de qualquer boato sobre uma suposta invasão do povo de Conselheiro 

a Juazeiro.  

 

A campanha contra Canudos se estendeu até o mês de outubro de 1897, 

como expõe Levine,527 na manhã seguinte ao ataque final, os soldados destruíram, 

demoliram e incendiaram cinco mil e duzentas casas do povoado e centenas de 

conselheiristas foram degolados. A ação militar tinha alcançado níveis inimagináveis 

de perversidade; crânios de bebês foram destroçados, mulheres amamentando 

morreram no fogo, famílias inteiras, que suportaram a fome durante meses foram 

aniquiladas por dinamites, e diversos conselheiristas tiveram o corpo queimado com 

querosene.528 O Conselheiro teve a cabeça removida à faca e colocada numa lança, 

onde desfilou à frente de uma parada militar, sendo observada por todos. O 

genocídio realizado em Canudos afirmava o poder soberano da Nação e a força do 

exército brasileiro na defesa da ordem.  

 

O evento de Canudos foi utilizado como um “estandarte” contra o Sítio 

Caldeirão para gerar o medo na opinião pública, justificando-se, assim que a 

comunidade de José Lourenço fosse igualmente exterminada. Apesar de ambos os 

movimentos sociais estarem calcados em práticas religiosas advindas da religião 

católica e serem herdeiros de tradições comuns aos sertanejos, seu líderes, José 

Lourenço e Antônio Conselheiro, responderam de maneira diferente à violência do 

Estado. Os conselheiristas buscaram defender Belo Monte por meio das armas, 

como expõe Bartelt: 

 

A Guarda Católica, escolta de Maciel (o Antônio Conselheiro) e tropa 
policial de Belo monte, vestia uniforme de algodão cru azul e bonés 
da mesma cor. Exercícios militares faziam parte do dia-a-dia. 
Quando apareciam armados em outros lugares, os canudenses 
andavam em formação dupla. Algumas cabanas possuíam porões, 
estando assim protegidas contra as balas de canhões e rifles do 
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exército. As ações bem sucedidas dos canudenses na guerra de 
1896-1897, se devem em boa parte à preparação intensiva e à 
organização metódica da defesa militar.529          

 

O projeto comunitário proposto por José Lourenço não possuía ambições 

militares e nem mesmo proteção contra as investidas das autoridades contra a 

irmandade. Como foi descrito no relatório do Tenente Barros,530 durante a 

desapropriação das terras do Caldeirão, os membros da comunidade viram suas 

casas incendiadas, sem nenhuma reação de resistência. Mesmo o ataque ao 

Capitão Bezerra, foi um ato isolado de Severino Tavares, contrário ao Beato José 

Lourenço. Apesar de sua passividade, ainda assim os moradores da região do Cariri 

evocaram a desqualificação da figura de Conselheiro para justificar seu apoio às 

ações violentas contra os membros da comunidade Caldeirão. O processo que 

legitimou o extermínio de diversos membros dessa irmandade seguiu os mesmos 

pressupostos dos argumentos usados contra Canudos.  

 

Após o ataque aos remanescentes do Caldeirão em maio de 1937, os olhares 

das autoridades baianas, pernambucanas e piauienses voltaram-se para a 

comunidade Pau de Colher, cujo inspirador fora Severino Tavares. Aí, as mesmas 

condições da campanha militar foram utilizadas contra essa outra comunidade 

situada no lugarejo de Casa Nova, no extremo norte da Bahia, divisa com sudeste 

do Piauí, uma região também castigada pela seca.  

 

Figura 5 – Localização do Pau de Colher531 
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Entre os anos de 1932 e 1935, Severino Tavares, após passagem pelo 

Caldeirão, seguira pelo sertão nordestino exercendo sua função de beato de 

maneira itinerante. Em suas paradas, convidava o povo às orações e fazia prédicas 

fundamentadas nos preceitos bíblicos e na experiência religiosa comum aos 

sertanejos. Conforme Brito,532 em uma dessas andanças, Severino esteve na 

fazenda Pau de Colher de propriedade de José Senhorinho, que se sensibilizou com 

as palavras do Beato Tavares e decidiu tornar-se seu discípulo.   

 

Ao longo de três anos, uma irmandade foi se estruturando sob a liderança de 

José Senhorinho, os participantes foram mudando os costumes, valores e normas 

de convivência, passando a tratar-se como irmãos e separar momentos próprios 

para as orações. Possivelmente influenciada pela comunidade Caldeirão, após a 

morte do Padre Cícero, todos os membros da irmandade Pau de Colher também 

passaram a fazer uso de vestes negras em luto ao Padrinho. Sendo alfabetizado, 

Senhorinho despontava como um líder natural na comunidade, conduzindo o povo 

na oração, no uso do rosário e nas leituras dos textos bíblicos e da missão 

abreviada, além de transmitir, aos que aderiam ao movimento, o pensamento de 

Severino Tavares, que era tido entre eles como um conselheiro.  

 

Tanto Senhorinho quanto outros membros de Pau de Colher realizaram 

romarias de vários meses ao Caldeirão, e tomaram as atividades da comunidade de 

José Lourenço como o seu paradigma.533   

 

José Lourenço, durante o período em que esteve foragido, permanecera na 

Serra do Araripe, segundo exposto pelo Tenente Barros em entrevista concedida ao 

periódico O Povo em 1938, anteriormente esse periódico aventou a possibilidade 

desse, estar escondido na Bahia, em Pau de Colher, preparando um ataque para 

retomar as terras do Caldeirão.534 É razoável afirmar que alguns membros da 

comunidade Caldeirão tivessem fugido para essa nova irmandade que se firmava na 
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Bahia, mas sem qualquer intuito de fomentar nenhuma forma de vingança, ainda 

mais sob a liderança de José Lourenço. 

 

No natal de 1937, quando a comunidade se reuniu para as atividades 

religiosas, o acampamento foi invadido por uma força policial composta por militares 

e civis, momento em que José Senhorinho foi fatalmente ferido.535 Como o grupo 

não se dispersou e ensaiou resistência, em 19 de janeiro de 1938, teve início uma 

campanha militar das forças polícias dos Estados da Bahia, Pernambuco e Piauí. O 

último ataque, como afirma Pompa, foi realizado em 21 de janeiro de 1938, com o 

número de quatrocentas pessoas assassinadas por aqueles agentes de segurança 

pública. Segundo a autora, mesmo após a chacina, os policiais baianos ainda 

perseguiram os fugitivos pela caatinga.  

 

A violência mais cruel ficou a cargo da polícia do Piauí que, acompanhada por 

civis, perseguiu cruelmente mulheres e crianças da comunidade durante dois meses, 

sendo então impossível calcular-se o número dos sertanejos de Pau de Colher 

vitimados pelas forças do Estado.  

 

Todo esse massacre ocorreu sem que houvesse qualquer procedimento 

judicial (como se isso pudesse justificar) instaurado contra os membros daquela 

comunidade, conforme atesta a pesquisa de Pompa.536 Mesmo os 266 membros da 

comunidade que foram presos pela polícia baiana, e conduzidos para a cidade de 

Salvador, foram postos em liberdade. Não houve nenhuma acusação formal. No 

entanto, as forças policiais, respaldadas pela opinião pública, perseguiram e 

exterminaram os membros da irmandade Pau de Colher, e, também aqui, pesaram 

as acusações de fanatismo, e os boatos de atividades comunistas, conforme 

ressalta Brito.537  

 

O chão do sertão nordestino foi manchado pelo sangue das vítimas de 

Canudos, Caldeirão e Pau de Colher, que sem passar por qualquer processo civil, 
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ou mesmo responder a uma acusação concreta, foram exterminadas pelo Estado 

em nome da ordem.  

 

Nas perseguições às práticas consideradas heréticas na França do século 

XVII, analisadas pelo historiador Robert Mandrou,538 era usual o juiz prescrever a 

incineração do processo judiciário junto com o acusado, juntamente com os 

instrumentos pecaminosos utilizados na prática da magia, sob a justificativa de que 

não deveria restar nenhum traço dos crimes cometidos. Embora em circunstâncias 

distintas, no sertão nordestino, os instrumentos considerados pecaminosos pelos 

grupos hegemônicos, foram enxadas e rosários, objetos utilizados por trabalhadores 

e rezadores, membros dos movimentos sociais de caráter religioso, que ameaçaram, 

pela prática da fraternidade, o status quo dos donos do poder.      
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Na presente pesquisa, a comunidade do Sítio Caldeirão foi analisada como 

uma Irmandade que, a partir de referências religiosas, fez a experiência da partilha 

de suas necessidades e potencialidades, constituindo-se num paradigma social de 

fraternidade. 

 

Os antecedentes que influenciaram a irmandade de Santa Cruz do Deserto, 

comunidade fraterna liderada pelo Beato José Lourenço, por sua opção solidária, 

tornaram-se vítimas de diferentes expressões coercivas promovidas pelo Estado e 

pela Igreja. 

 

O apostolado do Padre José Antônio de Maria Ibiapina, considerado pelos 

desvalidos como o “Padre dos Pobres”, despontou como importante referencial de 

vida caritativa. Ibiapina não promoveu o avanço e fortalecimento da Igreja 

hierárquica, mas uma cultura evangélica, fundamentada na fé de que “Deus tudo 

pode”.  

 

Ao pobre do sertão, marcado pelas intempéries dos longos períodos de 

estiagem, abandonado pelo Estado, e passivo perante a pastoral sacramental 

promovida pela Igreja, o Padre José Antônio de Maria Ibiapina ensinou que “nada 

faltaria”, desde que o fruto do trabalho fosse repartido, o que resultaria em relações 

sociais marcadas pela fraternidade. O trabalho, a oração e a caridade, foram 

apresentados como práticas essências para a formação de comunidades, o que 

pode ser percebido na fundação das casas de caridade, importante obra idealizada 

por ele, local onde os pobres recuperavam a dignidade de suas vidas, eram 

acolhidos, alimentados e catequizados para a vivência de uma religião alicerçada 

nas virtudes teologais: fé, esperança e caridade e não apenas nos cânones, dogmas 

e liturgias complexas.  

 

A ação pastoral de Ibiapina não coincidiu com o projeto de romanização 

implantado pela Igreja Católica no século XIX; diante da proposta eclesial de 

fortalecimento das estruturas hierárquicas e paroquiais, a ação pastoral do “Padre 

dos pobres” seguiu outro paradigma, o investimento no laicato por meio do resgate 
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da função dos beatos e beatas, pessoas simples do povo, pautadas na construção 

de relações fraternas e não hierárquicas.  

 

Os beatos eram irmãos rezadores, pregadores, por vezes itinerantes, 

promotores de uma nova ordem social calcada na solidariedade e não no poder 

econômico. Sendo membros do povo, conheciam as dores e as alegrias dos 

sertanejos, partilhavam do mesmo sistema de crença, permeado por ladainhas, 

devoção aos santos, festas, cantos de benditos, amuletos, práticas penitenciais e 

identificação com o Bom Jesus, por meio dos sofrimentos inerentes à vida. Essa 

maneira de viver a religião do sertanejo é resultado dos costumes introduzidos no 

Brasil pelos missionários e colonos portugueses, somados às tradições africanas e 

indígenas. A partir de símbolos, práticas e experiências de fé, onde as promessas, 

as romarias e os milagres, são tidos como integrantes da relação entre o devoto e a 

divindade que, de maneira teleológica, forma a cosmovisão e a moral do nordestino 

do sertão. 

 

A Igreja Católica, por meio de sua hierarquia, desqualificou as experiências 

desses sertanejos, seja na maneira de organizar suas comunidades, ou no jeito de 

expressar sua fé, classificando-os de fanáticos.  

 

 Após o milagre eucarístico ocorrido em 1889, tendo como protagonista Maria 

de Araújo, Beata do Padre Cícero, Juazeiro do Norte transformou-se no principal 

centro de romaria do Nordeste, mas também sofreu críticas advindas de diversos 

segmentos sociais que, estimulados pela Igreja, passaram a considerar o milagre 

uma fraude, o Padre Cícero um dissimulado e seus seguidores um grupo de 

fanáticos. 

 

Porém o milagre era do povo e não das autoridades eclesiásticas. Nesse 

contexto, aos olhos dos donos do poder, as romarias que seguiam para a cidade do 

Padrinho, ganharam caráter subversivo, pois apesar das represálias que o Padre 

Cícero sofreu (a suspensão de suas Ordens Sacras, resultando na proibição de 

celebrar os Sacramentos da Igreja) mesmo assim, os sertanejos continuavam a 

caminho de Juazeiro do Norte. O catolicismo praticado por esses romeiros não se 

resumia ao recebimento dos Sacramentos ou à observância do Catecismo, mas no 
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conselho recebido do Padrinho; para o sertanejo retirante, ser católico era ser 

devoto do Padre Cícero. 

 

No entanto, aos desvalidos vitimados pelas secas a vida não se definia 

apenas por rezas e conselhos, os que desejavam permanecer na região do Cariri 

precisavam de trabalho e alimentação. José Lourenço, afilhado do Padre Cícero, 

seguindo os conselhos do Padrinho, aderiu a uma forma diferenciada de viver sua 

vocação de beato. A enxada e o rosário acomodaram-se nas mãos de José 

Lourenço que, ainda em 1921, quando ainda residia com os seus seguidores no 

Sítio Baixa Dantas, sofreu perseguição promovida pelo Deputado Federal, Dr. Floro 

Bartholomeu, o braço repressor do Estado em Juazeiro do Norte.  

 

Acusado de práticas fetichistas e de promover a zoolatria, arbitrariamente 

José Lourenço foi preso e o “boi mansinho” abatido, tendo sua carne oferecida à 

população de Juazeiro, que se negou a comer. Na qualidade de prefeito da cidade 

de Juazeiro, o Padre Cícero interviu em favor do Beato conseguindo que fosse solto 

da prisão e retomasse suas atividades no Sítio Baixa Dantas.  

 

Esse evento tornou-se, para o Dr. Floro, um estandarte da luta do munícipio 

contra o fanatismo e do estímulo ao progresso. Com o intuito de promover suas 

ações políticas, narrou o ocorrido em seção no Congresso Federal, na cidade do Rio 

de Janeiro, Capital Federal do País em 1923, comparando as romarias à Juazeiro 

como um fato que ocorria em todos os santuários do Brasil e do mundo.  

 

O que se observa é uma tensão política existente na perseguição às práticas 

religiosas em Juazeiro. As romarias possuíam seu lado positivo, movimentavam a 

economia do munícipio, mas diferente do que acontecia em outros Santuários de 

peregrinação, como em Aparecida do Norte em São Paulo, sob a administração dos 

Padres Redentoristas, não estava sob o controle da Igreja e nem do Estado. Fora do 

controle institucional, as romarias se tornaram um perigo à ordem estabelecida, pois 

formadas em sua maioria por despossuídos, denunciavam a incapacidade do poder 

público em socorrer as necessidades materiais do sertanejo e a ineficiência da Igreja 

frente aos anseios espirituais dos mesmos. 
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Quando o proprietário do Sítio Baixa Dantas solicitou que o Beato e sua 

comunidade deixassem a terra, o Padre Cícero concedeu-lhes as terras do 

Caldeirão, local em que poderiam plantar e colher, rezar e praticar a solidariedade. 

Foi sob a orientação do Padrinho que José Lourenço iniciou suas atividades nas 

terras do Caldeirão, estabelecendo naquele local uma experiência social alicerçada 

na caridade.  

 

Os exemplos herdados do Padre Ibiapina e os conselhos recebidos do Padre 

Cícero, agregados às praticas religiosas comum aos sertanejos nordestinos, 

conferiram ao Sítio Caldeirão o caráter de uma comunidade fraterna, que em 1932 

abriu suas portas para acolher os flagelados da seca. Nesse período, as relações no 

Sítio Caldeirão ganharam uma nova dinâmica, pois não era mais a religião o único 

motivador do ingresso na irmandade: a fome, a sede e ausência das necessidades 

básicas para a sobrevivência, foram novos elementos catalizadores. A redução da 

quantidade de refeições diárias, com o propósito de que todos os membros da 

comunidade – antigos e novos - fossem devidamente atendidos, não gerou tensão 

ou conflito na comunidade. 

 

Num momento de crise em todo o sertão nordestino castigado pela seca, no 

Caldeirão todos trabalhavam, rezavam e alimentavam-se, enquanto nos campos de 

concentração criados pelo governo federal, a violência e a carestia prevaleciam, 

mostrando ser uma ação paliativa, que aumentava ainda mais a miséria no sertão. 

Nos campos de concentração, as pessoas eram “amontoadas”, sem saneamento 

básico, com alimentação de péssima qualidade, servindo em regime de corveia para 

a construção e manutenção das estradas.  

 

O Sítio Caldeirão, porém, não era composto por um “amontoado” de pessoas, 

mas por uma comunidade fraterna regida pelo trabalho, oração e partilha dos bens 

produzidos.   

 

O ano de 1932 alterou profundamente a demografia do Sítio, o que também 

chamou a atenção de diversos segmentos sociais na região do Cariri. Todavia, o 

falecimento do Padre Cícero, em 1934, e o início do deslocamento das romarias de 

Juazeiro para as terras do Caldeirão intensificaram as perseguições contra José 
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Lourenço e sua comunidade.  Sem a proteção do Padrinho, José Lourenço tornou-

se um alvo fácil, sem o direito às terras do Caldeirão, passou à condição de 

arrendatário dos Padres Salesianos, os herdeiros do Padre Cícero.  

 

O Beato também sofreu perseguição da imprensa que buscou desqualificar 

suas práticas, acusando-o de fanático, explorador da mão-de-obra dos romeiros e 

por fim, de práticas comunistas, um perigo para a sociedade que ameaçava a 

segurança da nação, similar ao arraial de Antônio Conselheiro. Esses últimos 

argumentos foram utilizados para criar uma espécie de consenso entre as 

autoridades públicas, eclesiásticas e a população cearense.  

 

A imprensa mostrou-se um importante veículo por onde circularam as 

argumentações da necessidade de uma ação repressiva do Estado contra José 

Lourenço e sua irmandade. Para os diferentes segmentos sociais cearenses 

contrários ao projeto do Beato, a barbárie cometida pelas forças policiais, se 

justificava pelo perigo que aquele ajuntamento representava. A dispersão dos 

membros da comunidade das terras do Caldeirão pelas forças policiais em setembro 

de 1936, que resultou no confisco de seus bens, a incineração das casas, o 

abatimento dos animais, a forma agressiva como foram conduzidos para fora das 

terras, e o ataque armado realizado em maio de 1937, foram atos institucionalizados 

com a anuência da população. 

 

A violência institucional se deu de diferentes maneiras, nem sempre ferindo 

diretamente o corpo, iniciando por vezes na alma e na moral. Percebe-se que a 

investida contra o corpo, com o uso de armas letais, ocorreu após a criação de um 

estigma que justificasse as ações violentas, formando um consenso social sobre a 

necessidade de tais atitudes. 

 

O pecado cometido pela Irmandade de Santa Cruz do Deserto foi o de seguir 

exemplos herdados do Padre Ibiapina e do Padre Cícero, onde a caridade foi tida 

como premissa maior para formar as relações. Ao lado do Beato José Lourenço, os 

sertanejos elevaram à máxima potência a solidariedade, que é comum ao povo 

sofrido. No entanto, essa relação fraterna estabelecida ameaçou o sistema social 

calcado no poder econômico e na exploração aos desvalidos.  
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No Nordeste brasileiro no final do século XIX e início do XX, a falta de 

atuações significativas no combate à seca e socorro às suas vítimas, a 

hierarquização e fortalecimento do espaço paroquial, com o desprezo de 

manifestações de fé e práticas comuns aos sertanejos, além das ações repressivas 

do governo, com aceitação da opinião pública, foram expressões da violência 

institucional contra o sertanejo.  

 

Considerados como fanáticos e subversivos à ordem social estabelecida, os 

membros da Irmandade de Santa Cruz do Deserto, mantiveram sua crença religiosa 

na “parusia”, isso é, no retorno de Jesus Cristo como Salvador em glória, e no 

advento de uma nova “terra”. Porém, essa crença não é um patrimônio próprio do 

povo simples, mas dogma de fé de todos os segmentos cristãos, assim como 

também deve ser o desejo de uma nova terra, isso é, uma nova realidade social 

onde, as armas de guerra: espadas e lanças fossem transformadas em instrumentos 

de trabalho: foices e enxadas; onde as relações humanas fossem permeadas pela 

fraternidade e não pela opressão e massacre do mais fraco. 

 

Na presente pesquisa, evitou-se o termo “messianismo”, que foi largamente 

usado na sociologia para definir os movimentos sociais de cunho religioso, pois 

conforme comprovam os documentos, nem mesmo José Lourenço se compreendia 

como um “messias salvador”, mas como um beato que trabalhava ao lado do povo e 

que acreditava que, na partilha dos frutos colhidos, Deus não deixaria nada faltar, 

porque reinaria a caridade.    
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